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PREFÁCIO 


Contam-se actualmente por milhões os portu¬ 
gueses e luso-descendentes dispersos pelo mundo. 
Trata-se de uma presença significativa e que importa 
conhecer pata melhor entendimento do que fomos 
e somos. 

A síntese estatística deste fenómeno não é tarefa 
simples e dificilmente pode ser levada a cabo por 
urna única pessoa, pois exige demoradas, amplas e 
minuciosas pesquisas. Apesar disso, não quisemos 
deixar de contribuir com os modestos elementos 
aqui reunidos para futuras iniciativas desta natureza. 

Estas informações pacientemente coligidas são 
despretensiosas, mas, de acordo com as boas regras 
da documentação científica, enconttarn-se acompa¬ 
nhadas das necessárias referências às fontes de que 
nos socorremos. 

Como se infere da leitura das páginas que se 
seguem, os dados relativos a alguns países e terri¬ 
tórios não são tão recentes quanto desejaríamos. Sob 
este aspecto fomos até onde nos foi possível, sem 
desvio das rotinas científicas, a despeito de o pre¬ 
sente livro visar essencialmente fins informativos 
gerais e de vulgarização. 


J. I G. 











INTRODUÇÃO 

1. 0 MUNDO PRÉ-HENRIQUINO E 0 ALARGA¬ 
MENTO DAS FRONTEIRAS NACIONAIS 

A ideia de expansão europeia (0, que pouco a pouco 
se vinha a desenvolver na Europa (0, encontrou nos 
Portugueses, sobretudo no infante D. Henrique, os obrei¬ 
ros indispensáveis à materialização de desejos que a 
intensificação do comércio na orla mediterrânica, as 
viagens dos irmãos Polo (®) e, bem assim, as intenções 



(*) Sobre as primeiras manifestações do expansionismo eu¬ 
ropeu, veja-se, por exemplo: PERES, Damião—Z)e8(!o6«me}iío8 
Portugueses. 2.^ ed. (actualizada). Coimbra. Ed. do Autor. 1960. 
688 pp. (p. 13 e segs.). 

(*) PERES, Damião—Ao Semço da Humanidade—Por¬ 
tugal e 0 Pensamento Expansionista Europeu, in «Portugal — Oito 
Séculos de História ao Serviço da Valorização do Homem e da 
Aproximação dos Povos)>. Lisboa, Ed. do Comissariado da Expo¬ 
sição Universal e Internacional de Bruxelas. 1968. 317 [1] pp. 
(p. 63 e segs.). 

(') IDEM-Oó. eit. Cf. GONÇALVES, Júlio-Mcwco Polo 
e os Portugueses —Duas Fases da Geografia do Oriente [Se- 
parata do «Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», Julho- 
•Setembro, 1966]. Lisboa. S.G.L. 1966. 10 pp. 





missionárias do catolicismo europeu (‘) — preocupado 
com as formações arcaicas do norte e as defecções re- 
ligiosas — foram fazendo surgir no velho continente (“). 

O infante D. Henrique é, com efeito, a figura cen¬ 
tral do movimento expansionista europeu e a ele se deve, 
como é sabido, o impulso decisivo que acabaria por levar 
mais tarde à África Negra, ao Oriente (“) e ao Novo 
Mundo não só os Portugueses mas também, na esteira 
dos nossos navegadores, marinheiros e conquistadores 
de outros países (O. 

A conquista de Ceuta (1515) marca, por assim dizer, 
0 despertar da Europa para novos empreendimentos. 
Porém, as primeiras reacções a este feito dos Portu¬ 
gueses não podem igualar-se às que ocorreriam com o 


{*) Cf. REGO, A. da Silva—Cum ã.e Mmionokgia, Lisboa, 
Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações 
do Ultramar -Agência-Geral do Ultramar. 1966. XLI, 700 pp. 

(“) Cf. GONÇALVES, José Júlio—O Protestantismo em 
África. Lisboa. Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta 
de Investigações do Ultramar. 1960. 2 vols. (vol. I). 

(*) Sobre este assunto a bibliografia é vastíssima. Veja-se, 
nomeadamente: GONÇALVES, Júlio—j5í6%m/ía dos Descobri¬ 
mentos e Navegações Existente na Sociedade de Geografia de 
Lisboa [Separata do «Boletim da Sociedade de Geografia de 
Lisboa», 1964-1966]. Lisboa. S.G.L. 1964-1966, 136 pp; GON¬ 
ÇALVES, José Júlio ■—Síntese Bibliográfica de Goa. Lisboa, 
Agência-Geral do Ultramar. 1966-1967. 2 vols, [316 + 286 pp,]. 

(’) Sobre o achamçnto do caminho marítimo para a índia 
tem interesse, no caso vertente, o trabalho: REGO, A. da Silva — 
O Plano Henriquino das índias [Separata de «Atlanta», órgão 
do Instituto Açoriano de Cultura, ano IV, n.“ 3], Angra do 
Heroísmo. 1. A. C. 1960.13 pp. Cf. REGO, A. da Silva —O Plano 
Hériquino das índias, in «Temas Sociomisslonológicos e Históri¬ 
cos». Lisboa. Centro de Estudos Políticos e Sociais. 1962. 
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lito de Wilczek-Brown (1430-1440) 










achamento, por Vasco da Gama, do caminho marítimo 
para a índia (») que iria mudar o curso da história. 

O pensamento henriquino conduz a um gigantesco 
alargamento das fronteiras portuguesas (®), proporcio¬ 
nando contactos culturais (^“) que vieram a permitir 
se tenha falado da originalidade da nossa expansão, 
de princípios de colonização informados por «muita ex¬ 
periência acumulada e algum idealismo» (“) e de certa 


(*) Para um estudo mais desenvolvido, ver, além da biblio¬ 
grafia já citada: BAIÃO, António; CIDADE, Hemani; MÚRIAS, 
Manuel & Outros — BistÓTia da Expansão Portuguesa no Mundo, 
Lisboa. Editorial Ática. 1937 ... 3 vols. Ver também: REGO, A. 
da Silva “ JVísídm do Ultramar Português—Apontamentos. 
Vol. I. Lisboa, Ed. da Associação Académica do Instituto Supe¬ 
rior de Ciências Sociais e Política Ultramarina. 19604961, Pelo 
que toca aos efeitos jurídicos dos Descobrimentos na ordem jurí¬ 
dica internacional veja-se: CAETANO, Mmelh —Portugal e o 
Direito Colonial Internacional. Lisboa. 1948. 

(") Tais fronteiras foram naturalmente, ao longo dos sé¬ 
culos, objecto de, redefinição. Sobre a redefinição integi^al das 
fronteiras físicas, económicas e ideológicas de Portugal, já em 
nossos dias, veja-se: MOREIRA, Adriano—As Novas Fronteiras 
e 0 Direito à Imagem Nacional [Separata da revista «Estudos 
Políticos e Sociais», vol. IV, n." i, 1966], Lisboa. Instituto Supe¬ 
rior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, 1966. 18 pp, 

(“) Quanto ao alargamento das fronteiras espirituais de 
Portugal, pode ver-se também: SILVA. D. Francisco Maria da- 
As Fronteiras Espirituais da Nação — Comunicação apresentada 
à Academia Internacional da Cultura Portuguesa, em 10 do 
Novembro de 1966. «Boletim da Academia Internacional da Cul¬ 
tura Portuguesa», 2, 1966. ' . ^ 

{’') CAETÁNO, Maxcelló—Tradigões, Princípios e Métodos 
da Colonkação Portuguesa. Lisboa. Agência-Geral do Ultramar, 
1961. 62 pp. (pág. 49); Sobre as relações humanas nas esferas 
de influência e espaços portugueses veja-se também: CUNHA, 
J. M, da Silva —O Sistema Português de Poliüca Indígena — 
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atitude luso-cristã que se traduziu numa específica ma¬ 
neira de estar no mundo (“). 


E como reagiu, efectivamente, a Europa à ciclópica, 
heróica e dramática acção expansionista iniciada em 
Sagres? 

. 2. A EUROPA FACE À EXPANSÃO PORTUGUESA 

Gomo evidenciámos, se é certo que Ceuta não deixou 
os Europeus totalmente indiferentes, menos certo não 
é que maior repercussão tiveram outros acontecimentos 
posteriores, como a tomada de Alcácer Ceguer, Arzila, 
Tânger e Azamor{“), a descoberta do caminho marí¬ 
timo para a índia, a busca e achamento do Brasil, as 
vitórias no Oriente, a penetração ho Pacífico, a radi- 


j Siíbsldioa fo/ra o am Estudo. Coimbra. Coimbra Editora. 1968. 

I 260 pp. & MOREIEA, Adriano--PoZíííca í/üírowama. Lisboa. 

I Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações 

1 do Ultramar. 1956. 343 pp. 

I (“) MOEEIRA, Adriano—Pdríwo. «Boletim da Academia 

j ^ ^ Internacional da Cultura Portuguesa», i, 1966 (p. 6). 

i (’■) Estes acontecimentos foram recolhidos naturalmente por 

< cronistas portugueses e estrangeiros, tendo inclusivamente origi- 

I nado produções literárias nalguns países. É o caso da Utopia, 

\ ' de Tomás More; áo Calmn, editado na Flandres(*); de um 

j poemeto seiscentista italiano inspirado pela conquista de Azamor, 

; ' da edição italiana da carta de D. Manuel descrevendo a con¬ 

quista de Malaca, etc. 

(*) Ver DÉNUC6, Jean — Co/coín.' Ricit jlamand du second voyage de l^anco 
da Gama vers Vinde, en /iOi-ÜOS. «Casa de Portugal em Antuérpia — Bulletin Men- 
auel» 4 (10)17-18, juin 1939. 



Monumento ao esforço dos Descobrimentos (Belém, Lisboa) 
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Tapeçaria de Renato Torres sobre o tema; Descoberta da Guiné. A bordo 
do batel não foram esquecidos,, entre outros, o cartógrafo o o cronista. 



Do Aimírio ILstatistieo da Guiné, 
referente a 1964. 


cação da nossa presença em Malaca, em Macau, no Ja¬ 
pão, etc. (“). 

Este interessante problema foi recentemente venti¬ 
lado por Elaine Sanceau. 

Escreve aquela investigadora: 

«A primeira sensação de alcance internacional pro¬ 
vocada por Portugal foi, sem dúvida, a conquista de 
Ceuta. O golpe feriu-se perto da comunidade europeia, 
libertando a navegação da cristandade no estreito de 
Gibraltar de grande parte da ameaça muçulmana. Para 
Veneza, sobretudo, era agradável a nossa segurança 
para suas frotas, de passagem para as águas ociden¬ 
tais, e a cavalaria internacional teve aplausos para um 
grande feito de armas na cruzada contra o infiel. 

Tomou-se moda enviar jovens fidalgos a Ceuta para 
ganhar as esporas de cavaleiro, combatendo os Mouros 
sob as ordens do heróico D. Pedro de Meneses. Eles 
chegavam da Espanha, Alemanha e até da longínqua 
Polónia. 

Poucos, porém, viam na conquista de Ceuta mais do 
que isto. Com efeito, dez anos mais tarde, quando o 
infante D. Pedro fez a sua célebre viagem pda Eu¬ 
ropa, encontrou na Inglaterra e na Flandres pessoas 
prudentes e realistas que levantavam dúvidas. Já não 
falam, escreveu o infante ao irmão, da fama e honra 


(”) Da quase indiferença inicial a Europa passa rápida* 
mente a uma fase de admiração, para em seguida se lançar em 
autêntica competição com os navegadores portugueses —sobre¬ 
tudo ocorre tal facto com a Espanha—, que não raro veio a 
culminar em conflito (como aconteceu com a Holanda, Inglaterra, 
França) no Atlântico, no índico e no Pacífico. Tal competição 
vem, aliás, acelerar o nosso declínio iio Oriente, 
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do feito, mas maravilham-se da grande indiscrição de 
suster um posto avançado tão dispendioso. D. Pedro 
também se inclinava para esta opinião. 

Poucos tinham visto na conquista de Ceuta as suas 
consequências futuras—o primeiro passo de uma ex¬ 
pansão que havia de alcançar os fins do mundo. Não 
podiam adivinhar o que fora o impacto da África no 
espírito investigador do moço príncipe.» (“) 

E após ter referido as notícias ao tempo estranhas 
e os rumores que começavam a circular no velho mundo, 
notícias e rumores divulgados largamente nos portos 
da Europa (Flandres, França, ilhas Britânicas) (“), 
acrescenta aquela lusóloga: 

«O golpe de relâmpago que no fim do século sa¬ 
cudiu a cristandade foi a viagem de Vasco da Gama 
à índia. Então olhares dè inveja se dirigiram para Por¬ 
tugal, onde D. Manuel o Venturoso, radiante no seu 
trono, arrecadava as jóias e pedras preciosas ofere- 


(“) SANCEAU, Elaine—A Europa Perante a Expansão 
Portuguesa no Século de ^00 a 500, «Boletim da Academia Inter¬ 
nacional da Cultura Portuguesa», 2, 1966. 

(“) «Falava-se de lindas ilhas outrora perdidas no oceano 
e costas nunca antes visitadas. Os marinheiros portugueses, junto 
com as cargas de vinho e sal já conhecidas, mostravam merca¬ 
dorias exóticas: os ardentes ‘grãos-do-paraíso’, tão parecidos com 
a pimenta, que chegavam do Oriente a Veneza por via de Ale-' 
xándria — enormes ovos de avestruz, peles de lobos marinhos, 
papagaios garridos...» 

Depois, como é sabido, começaram a chegar gentes, espe¬ 
ciarias, animais, etc., do Oriente, do Brasil, da África. A Eu¬ 
ropa pôde então tomar consciência do mundo desconhecido que 
a rodeava. Ptolomeu perde de todo a actualidade. Lisboa rece¬ 
beria exemplares de numerosas espécies exóticas e Roma poderia 


cidas pelos reis do Oriente, enquanto a p-imenta se 
amontoava nos cais de Lisboa. Os embaixadores de Fe- 
neza, apresentando felicitações^ rangiam os dentes (”), 
isto era a pior coisa que podia acontecer a Veneza, 
diziam uns aos outros, vendo o mercado da pimenta' 
mergulhar em crise (^0* A corrente das especiarias, que 
da Alexandria sempre passava pelas mãos dos Vene- 
zíanos, fora desviada à nascença. Outros povos, encan¬ 
tados pela baixa do preço da pimenta, aplaudiam sem 
reservas e os embaixadores portugueses nas cortes da 
Europa achavam-se eufóricos com a glória do seu 
país.» (“) 


rever elefantes e outros animais de grande porte de que, desde 
a Antiguidade Clássica, quase perdera a memória. 

A diluída imagem da África .e a ptolomaica concepção da 
Tem viriam a ser abaladas e esclarecidas sensacionalmente 
pelos navegadores portugueses. 

(”) Eram muito antigas as relações entre Veneza e Por¬ 
tugal. Os Descobrimentos viriam, a pesar sèriaraente em tais 
relações. Veneza não se privaria de enviar espiões a Lisboa para 
saber dos nossos progressos em busca do Oriente e outras terras. 
Veja-se: TOVAR, conde àe—Portugal e Veneza na Idade Média 
(até U95). Goimhm, Mprensa da Universidade, 1933. 73 (1) pp, 
(“) Génova, cujos experientes navegadores foram atraídos 
pela empresa henriquina, sentiu também profundamente afectados 
os seus interesses pela abertura de novas vias comerciais para 
'além do Mediterrâneo, via cabo da Boa Esperança, É de resto 
interessante o facto de o genovês ter recebido do português cerca 
de noventa vocábulos de origem náutica. Sobre estes lusismos 
no italiano vejá-se: MAGNINO, Leo —Aíiídmo de Nòli e a 
Colaboração entre Portugueses e Genoveses nos Descobrimentos 
Morírimos. «Stvdia» (10): 99-115, Julho, 1962 (p. 111 e segs.). 
Foram também muitos os florentinos que acorreram a Portugal 
seduzidos pelos ecos dos descobrimentos marítimos. 

(”) SANCEAU, Elaine — Comunicação cit. 


u 
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Nâo foram, como é óbvio, puramente polítibas e 
económicas as repercussões dos Descobrimentos na 
Europa. Não. Como teremos ensejo de rpcordar mais 
adiante, os Descobrimentos vêm a insuflar o necessário 
ânimo ao renascimento europeu, reflectindo-se na ciên¬ 
cia, nas artes, na religião, etc. Mas não antecipemos. 

Portugal toma-se um pólo de atracção universal. 
Á Lisboa acorrem gentes de todas as latitudes e lon¬ 
gitudes. Uns vêm por curiosidade; outros espionar, aco¬ 
bertados de comerciantes embaixadores, cientistas, 
aventureiros, etc. {^“). Entretanto, nem tudo convinha 


(*) Sobre economia portuguesa e os Descobrimentos é tam¬ 
bém vasta a bibliografia já publicada, Podem ler-se, por exemplo, 
com interesse as obras que passamos a referenciar em linguagem 
bibliográfica: AZEVEDO, J. Lúcio ã$—Épocas d.e Portugal 
Econômico—'Esboços de Hstôria. Lisboa. Livraria Clássica Edi¬ 
tora de A. M. Teixeira & C.‘ (Pilbos). 1929. 498 pp.; GODINHO, 
Vitorino de Magalhães— A Ecorwmia Portuguesa nos Descobri- 
mentOB. Lisboa. Livraria Sá da Costa. 1962. 247 pp, e mapas. 

(“) Os comerciantes estrangeiros dq algumas nacionalidades 
gozavam de certos privilégios em Portugal, por motivos de ordem 
vária. Vide; EAU, Virgínia—Os Mercadores—Banqueiros Es¬ 
trangeiros em Portugal no Tempo de D. Mo UI (1521-155?), 
in «Estudos de História Económica». Lisboa, Edições Atica. 1961. 
128 pp, (p. 35 e segs.); AMAEAL, Maria Valentina Cotta do- 
Prmlêgios de Mercadores Estrangeiros no Remào de D. Mo 111. 
Lisboa. Centro de Estudos Históricos do LA,C., anexo à Facul¬ 
dade de Letras de Lisboa. 1965. 127 [1] pp. 

{“) Sobre a fôpionagem estrangeira na metrópole e aléra- 
-mar durante os primórdios da expansão portuguesa podem ler-se: 
GONÇALVES, Júlio—Nu Gesta e Estrutura da Expansão — 
Espxões e Dehpres. «Sociedade de Geografia de Lisboa-Bo¬ 
letim», série 79.‘ (7-9): 223-284, Julho-Setembro, 1961; MATOS, 
Luís ie-História da Expansão da Cultura Portuguesa no 
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dizer. Os monarcas portugueses comunicavam de bom 
grado certos descobrimentos e as vitórias militares, etc. 
Mas não podiam deixar de rodear de cautelas algumas 
ideias em marcha, esconder certos progressos tecnoló¬ 
gicos, náuticos e geográficos, uma vez que a cobiça dos 
outros monarcas poderia trazer-lhes problemas. Segu¬ 
rança nacional, segurança da coroa eram aspectos por 
demais imperativos para poderem ser descurados. Fo¬ 
ram tais cuidados e outros que não cabe aqui explanar 
que conduziram à controvertida poUtica de sigilo dos 
Descobrimentos, que focaremos seguidamente. 

3. POLÍTICA DE SIGILO E ESPIONAGEM 

Em Portugal havia já alguma experiência do modo 
como podia ser feita a espionagem. Pero da CoviM 
e Afonso* de Paiva testemunham esta asserção. Simples¬ 
mente, agora já não éramos só nós, Portugueses, a 
querer saber algo sobre o Preste João das índias (^®). 
Eram, sim, os numerosos enviados estrangeiros pro¬ 
curando informações e outros interesses. Assim se vão 
estabelecendo as regras a observar em relação ao mo¬ 
vimento de expansão marítima. O sigilo desdobrava-se 

Mundo. Lições dadas aos alunos do Curso Complementar de Es¬ 
tudos Ultramarinos, 2.° ano, I. S. C. S. P. ü. (folhas policopiadas), 
p. 4; CAVALHEIRO, Rodrigues & DIAS, Eduardo “Mewidrtós ãe 
Forasteiros, Lisboa. Livraria Clássica Editora. 1946. 3 vols.; 
CORTESÃO, Jaime—A Politioa ãe Sigilo ms Descobrimentos. 
Lisboa, Comissão Executiva das Comemorações do Quinto Cen¬ 
tenário da Morte do Infante D. Henrique. 1960.167 [2] pp. 

(“) Cf. CORTESÃO, Jaime—Pêro da CoviM e o Segredo 
da índia, in «A Política de Sigilo nos Descobrimentos», já cit. 

(pp, 106-126). 
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em técnico (“), comercial ( 2 ®), geográfico (*"), político 
e tem merecido as atenções dos mais acatados his¬ 
toriadores, podendo recolher-se informações muito lú¬ 
cidas sobre a extensão e significado no volume A Poli- 
Uca de Sigih ms Descobrimentos, de Jaime Cortesão, 
e bem assim nalgumas obras já referidas e a referir 
neste breve apontamento. 

Observe-se que no decurso da expansão não foi usado 
sòmente 0 segredo como arma de defesa. O boato me 
meio esotérico de informação— também teve a maior 
das vigências Dele lançaram mão monarcas, na- 


(") Eram segredos técnicos, por exemplo, os relativos às 
cartas de marear, aos roteiros, ao valor do grau, aos regimentos 
e as coordenadas. Vide: CORTESÃO, Jaime-06. eit, (p. 40 e 
segs.) Segredo em tais matérias, por exemplo, «estabeleceu-o 
[...] p. João n e intensificou-o 0 seu sucessor. Do reinado do 
Príncipe Perfeito data certamente 0 sequestro dos exemplares, 
hoje raríssimos, do Regimento do Astrolábio e do Quadrante, 
compendio dé náutica que necessàriamente devia andar nas mãos 
dos pilotos -escreve Damiâo Peres-, e de D. Manuel sabe-se 
ter ^proibido era 1504 que as cartas náuticas contivessem indi¬ 
cações para a navegação, além do rio Zaire»; PERES, Da- 
mm-História da Expansão Portuguesa no Mundo, já cit 
(vol. III, p. 20 ). 

(”) Além dos autores citados e de outros (Duarte Leite 
Joaquim Bensaúde,, etc.), veja-se: BRASIO, António -0 Sigih 
Comercial do Golfo da Gumé. «Boletim Geral das Colónias» (224) • 
60-68, Fevereiro, 1944. 

_ (“) Idem. Veja-se também: PARMHOUSE, João- As Pri¬ 
meiras Cartas Náuticas Portuguesas, Impressas, da Costa Ooi- 
dmm da Ãfrica. «Sociedade de Geografia de Lisboa-Boletim», 
sene 67.* ( 3 - 4 ): 169-176, Março-Abril, 1949 , 

^ (”) Foi 0 que aconteceu, por exemplo, com 0 chamado segredo 

da ocwavela, que se traduziu em D. João II ter mandado pro- 
pagar falsamente que «só as caravelas podiam regressar da costa 


U 


vegadores e guerreiros, não raro com alguma eficiên¬ 
cia (^®). 


4. COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO NOS PRIMÓR¬ 
DIOS DOS GRANDES DESCOBRIMENTOS 

^ Os navegadores portugueses, cumprindo as instru¬ 
ções de Henrique, 0 Navegador, à medida que devassa¬ 
vam a «costa da Guiné» e 0 Atlântico iam procurando 
contactar com as populações locais, com 0 fito de obter 
delas informações sobre as terras e as gentes do Oci¬ 
dente africano e, principalmente, arrecadar notícias se¬ 
guras sobre 0 lendário reino do Preste João, ao mesmo 
tempo que, «filhando-os» —como então se dizia—, se 
conseguiam escravos dóceis e cristianizáveis na metró¬ 
pole. Ora, para contactar e se entenderem com as po- 




; vo wmjHíiuga nwaws reaonaos, isto è, os de velas 
rectengulares, seriam impedidos pelas correntes de realizarem 
a viagem de volta». PERES, Damião—06, dl (vol, III, p, 17 ), 
«Está cto - escreve Elaine Sanceau- que 0 turismo de além- 
-mar nao fazia parte do programa de D. João II. Podemos 
lembrar a resposta acerba que deu em público ao pobrè piloto 
Pero de Alenquer, quando este teimou, aliás, cora toda a ver¬ 
dade-que era capaz de trazer a maior nau em perfeita segu- 
rança da costa da Guiné.» «Decerto que isto pode fazer-se», 

SrtVrr «^^^-lo»; 

bANCEAU, Elaine—06. dt. 

n Como ocoiTeu em Alcácer Quibír e igualmente na Eu¬ 
ropa quando aqui foi propagada a notícia de que os nossos 
navegadores 6 guerreiros tinham conquistado Meca e queimado 
túmulo de Mafaraede, quando se tratava tão-sômente da vitória 
de D. Francisco de Almeida (1610) sobro os Egípcios era Diu.' 
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pulações da chamada «costa da Guiné», como proce¬ 
diam os nossos navegadores? E como reagiram as 
populações autóctones? Zurara, na Crónica do Descobri¬ 
mento e Conquista da Guiné, dá-nos uma ideia dos pri¬ 
meiros encontros entre aqueles e estas. 

Conta 0 probo cronista do Reino que tendo Gil Eanes 
sido mandado pelo infante a descobrir terras passou 
além do cabo Bojador, tendo trazido um «sinal de terra»: 
rosas de Santa Maria (=“). E que os mesmos carave- 
listas, em viagem imediata àquelas paragens, só acha¬ 
ram «terra sem casas e rastro de homens e de came¬ 
los» (®^) . Mas na viagem seguinte (1436), capitaneada 
por Afonso Baldaia, já foram vistas redes, «sem poder 
haver certo conhecimento se aqueles homens eram mou¬ 
ros ou gentios» Todavia, em 1441, Antão Gonçal¬ 
ves acaba por trazer os primeiros cativos, cabendo a 
Nuno Tristão a primeira tentativa de utilização de um 
língua ou intérprete. Tratava-se de «um alarve que ele 
ali trazia, que era sem do infante seu senhor» 
e que desejaria falasse com alguns cativos «por ver 
se entendia sua linguagem; e que se se entendessem, 
que aproveitaria muito, para saber todo o estado e con- 


(“) Deixamos de lado certos tipos de informação, não comu¬ 
nicada, deduzida pelos próprios navegadores: gaivotas perto 
(possível proximidade de terra); águas turvas {gvmàe rio pró¬ 
ximo); ôarcos pegwenos (terra não muito distante) ; pedaços de 
madeira a flutuar (terra próxima ou naufrágio), etc. 

(”) ZUEAEA, Gomes Eanes àe— Crónica do Descobrimento 
e Conquista da Guiné, Porto. Livraria Civilização Editora. 1937, 
2 vols. (vol, I, p. 72). 

(“) IDEM-Oó. «t (vol. I, p. 72). 

(”) IDEM —Oò. cií. (vol. I, p. 78). 
ri’’) IDEM~-06. flií. (vol. I, p. 91). 








dições das gentes daquela terra» Tentativa his¬ 
tórica, mas baldada. «E bem é que falaram todos três 
— acrescenta Zurara , mas a linguagem era mui afas¬ 
tada uma das outras, pelo qual se não poderam en¬ 
tender.» (“) Era preciso comunicar com os autóctones 
e, por isso, os capitães das naus e caravelas tudo faziam 
para lograr tal objectivo. E foi de tal persistência 
que resultou a primem troca de palavras entre um in¬ 
térprete ao serviço dos Portugueses e um habitante 
da costa da Guiné. O alarve já referido conseguiu fa- 
zer-se entender por um chefe local, que «andara outras 
terras onde aprendera a linguagem mourisca» C*"). Po¬ 
rém, tal facto traduziu-se na ida do alarve com os 
mouros, deixando os navios sem a sua, agora útil, pre¬ 
sença, aliás substituída pela do cavaleiro que o entendera 
e vinha para a metrópole. E foi este chefe, ao que 
parece, também um bom informador do infante D. Hen¬ 
rique, que ficou «em conhecimento de mui grande parte 
das cousas daquela terra onde ele [cavaleiro] mo¬ 
rava» (®^), antes de posto era cativeiro. 

Depois começam a surgir intérpretes ou línguas, 
que facilitam o contacto dos navegadores portugueses 
empenhados no resgate de gente duplamente valiosa, 
dando de uns a outros notícias, informações, ordens, 
recados (®®). Estava aberto o caminho à viva voz, em 
detrimento do gesto e da incompreensão. Aparecem, 


(”) ZUEAEA, Gomes Eanes de— 06. oit, (vol. I, p. 91). 
(“) IDEM —06. rií. (vol. I, p. 91). 

(”) IDEM-06. cH. {vol I, p. 96). 

(”) IDBM —06. dt vol, I, p. 101). 

(”) IDEM-06. eit. (vol. I, p. 101). 








pois, com mais frequência «interpretadores» (“‘’) — como 
também são chamados-—, uns voluntariosos e de boa 
fé, outros arteiros e manhosos, que não raro, em vez 
de conduzirem e guiarem convenientemente, chegavam 
a atrair a ciladas os que neles confiavam (*“). Assim 
aconteceu, por exemplo, com um moço azmegue, o qual 
«já de nossa linguagem sabia grande parte» (“) e que 
Gonçalo de Sintra levara consigo numa incursão à 
Guiné (1448), cora vista a «filhar» alguns elementos 
locais. Não regressou aquele de tal viagem (1444) (*^). 
Daí que à afadigada procura de intérpretes se oponha 
cuidado na vigilância' dos mesmos e se tomem igual- 
mente precauções contra os inimigos que sabem da nossa 
força por conhecerem o português, pois «quando nossos 
inimigos certa língua hão de nosso poder e vontade 
— escreve Zurara —, devemo-nos muito guardar de fa¬ 
zer entrada em sua terra; que a principal cousa que 
0 capitão deve fazer a cerca de seus inimigos, assim 
é encobrir-lhe seu poder, que não é outra cousa o con¬ 
trário senão destruição sua e de sua gente» («). 

E se prosseguíssemos na análise do texto de Zu¬ 
rara lá encontraríamos largamente explanado o pro¬ 
blema da comunicação: aqui é um mouro já idoso, que 


(") ZUEAEA, Gomes Eanes de—06. eit. (vol, I, p. 128). 

(*) Em 1694 registava-se um facto notável: era baptizado 
em Lisboa um príncipe de Bissau, que, diz-se, escreveu então 
em português duas cartas ao rei de Portugal. Estão reproduzidas 
em: BAECELLOS, Christiano José de Senna — Subsídios para 
a História de Cabo Verde e Guiné. Lisboa. Academia Eeal das 
Sciencias de Lisboa. 7 vols. (parte II, p. 111). 

(“) ZUEAEA, Gomes Eanes do—06. cit. (vol. I, p. 165). 

(") IDEM—06. cit. (vol. I, p. 168, nota 1). 

(‘’) IDEM-06. dt. (vol. I, p. 174), 
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Carta de D, Manuel I, em que eleva o Funchal a cidade 
(21 de Agosto de 1608) 


Arquivo Distrital do Funchal, Registo Geral da 
Câmara, tombo I (Cedido pelo Dr. Jasmins Pereira). 


por acenos (3iz oniie está uma povoação (*^); ali ninguém 
sabe sequer perguntar e os acenos mostram-se insu¬ 
ficientes ('‘®); acolá, os caravelistas conseguem haver 
fala (*“), sem, no entanto, obterem resultados nas suas 
diligências; mais adiante é um audacioso português 
— João Fernandes {")■— que se propõe ficar no rio 
do Ouro, recolher notícias e regressar ao Reino {^^). 
Enfim, noutro lado são as mulheres que fazem «acenos 
assaz desonestos» (^®) aos marinheiros, habituados a ver 
gente mais vestida, etc. 

Passando a Angola (e tendo presente que parte 
do reino N'Gola se integrava no Manicongo — já que 
as ilhas de Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, por desa¬ 
bitadas, não proporcionaram contactos iniciais deste 
género—, podemos assinalar problemas análogos de in¬ 
tercomunicação, 0 mesmo acontecendo em Moçambique, 
onde a presença árabe criara situações por vezes seme¬ 
lhantes às da Guiné. 

A comunicação com os habitantes de Moçambique 
foi estabelecida pelos nossos navegadores, pela vez pri¬ 
meira, como é sabido, na foz do no Inharrime («aguada 
da boa paz»), em 6 de Janeiro de 1498, ao qual cha¬ 
maram rio do Cobre e onde permaneceram durante cinco 
dias. Aí comunicaram com as pacíficas populações lO'- 
cais por intermédio do í%m Martim Afonso, que se- 


(^9 ZUEARA, Gomes Eanes de—06. oit. (vol. I, p. 182). 
(") IDEM-06. cü. (vol. I, p. 182). 

(") IDEM —06. cit. (vol. I, p. 178). 

(®) Admite-se que João Fernandes já conhecia a língua dos 
Azenegues. 

(*) Permaneceu sete meses no rio do Ouro. 

(") ZUEAEA, Gomes Eanes de—06. cit. (vol. I, p. 206). 





guia na amada de Vasco da Gama e andara já pelos 
reinos do Congo. 

De novo em movimento, a frota de Vasco da Gama 
prossegue viagem rumo ao nòrte e chegada a Inham- 
bane aí se entendem os nossos navegadores igualmente 
por gestos e tentativas de artimhção oral, que, aliás, 
parece terem conduzido Ina-Bano (a «terra das boas 
gentes») à forma actual Inhamhane 

A frota levantou ferro daquela povoação e em 25 
de Janeiro de 1498 entrou no «rio dos bons sinais» 
(Quelimane), que era já uma terra tocada pelo Islão. 
Daí que, dias depois, ali tenham aparecido dois «mou¬ 
ros» acompanhados por um mancebo, o qual «era doutra 
terra longe e já vira navios, como os nossos, segundo 
entenderam por acenos. Foram, aliás, segundo Alexan¬ 
dre Lobato, «estes os bons sinais que alj acharam da 
índia» (®^). 

Onde os intérpretes não logravam comunicar, logo 
os gestos funcionavam supletívaraente. 

Do «rio dos bons sinais» rumaram os navegadores 
portugueses, como se sabe, para a ilha de Moçambique 
(donde, depois, partiriam em busca da índia, pelo mar). 


(“) ALBERTO, M. Simões & TOSCANO, Francisco A.- 
0 Oriente Afrkmo Portufiuês — Smtese Cronológica da História 
de Mogamhique, Louronço Marques. Ed. Minerva Central. 1942. 
303 [2] pp. (p. 10). 

{“‘) LOBATO, Alexandre — A Eapansão Portuguesa em Mo¬ 
çambique de HM a 1580. Livro I •—Descobrimento e Ocupação 
da Cosia (UM-tSOS). lAsboa. Agência-Geral cio Ultramar. 1954. 
276 pp. Cf. VELHO, Álvaro—Eoíeiro da Primeira Viagem de 
Vasco da Gama (U97-U99), Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 
19G0. XXII, 219 [14] pp. (p. 19). 
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Réplica, era gesso, de ura padrão dos Descobriraentos 




Nesta ilha verificaram-se vários incidentes e os con¬ 
tactos estabelecidos com os autóctones tiveram como 
meios de comunicação os gestos e o lingm Martim 
Afonso, 

Olhando, em síntese, este período inicial das rela¬ 
ções entre Portugueses e os autóctones de Moçambique, 
é^nos dado verificar que, pouco tempo depois de che¬ 
gados àquelas paragens, os homens de Vasco da Gama 
comunicavam com as gentes locais, especialmente por 
meio de gestos e intérpretes, tendo o uso da correspon¬ 
dência e dos tratados escritos sido introduzidos muito 
cedo igualmente por nÓs. Assim é que, já em 1612, o 
xeque de Moçambique (ilha) escrevia, ou pelo menos 
subscrevia, uma carta destinada a D. Manuel, a pro¬ 
pósito do desterro de um xeque pelo qual o primeiro 
manifestara interesse. 

Por outro lado, ao mesmo tempo que se operavam 
algumas modificações no plano funcional dos velhos 
meios africanos de comunicação, a acção dos nossos na¬ 
vegadores e missionários tornara-se, pouco e pouco, mais 
profunda nos campos cultural e da comunicação. Des¬ 
tarte aparecem na África continental e insular portu¬ 
guesa, a desempenhar um papel social relevante, a ima¬ 
gem, a escultura, a pintura, o teatro, e, sobretudo, evi¬ 
dentemente, a chamada arte negra ou tipografia. 

A transplantação para a África da imagem, da pin¬ 
tura, e sua utilização no campo da intercomunicação 
humana, pode ser ilustrada com dois episódios ocorri¬ 
dos em Moçambique. De uma das vezes (1498), uma 
imagem causou alpma tensão nas relações entre os 
homens da frota de Vasco da Gama e os muçulmanos 
da ilha de Moçambique. É João de Barros que permite 
resumir este episódio do modo seguinte: O caso foi 
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que «entre os mouros vendedores vieram a bordo três 
abexins da terra do Preste João que, apesar de con¬ 
vertidos ao islamismo, $e ajoelhwram ante a imagem do 
anjo Gabriel pintado m capitania. Perceberam os mou¬ 
ros que Vasco da Gama se alegrara com o facto e fol¬ 
gava de falar com eles, de modo que apressadamente 
se abalaram com os abexins, escondendoos de tal forma 
que nunca mais foi possível vê-los» {'2). Dai advieram, 
naturalmente, reservas 6 desconfianças. 


Noutra ocasião ocorreu um facto que documenta 
igualmente o papel desempenhado pela pintura nas pri¬ 
meiras relações no plano da comunicação entre os mis¬ 
sionários portugueses e os autóctones de Moçambique, 
•0 qual é ilustrado pelo retábulo levado por D. Gonçalo 
da Silveira para o Monomotapa, aonde se deslocara, 
em 1660, a fim de conseguir a conversão do «rei grande» 
local, 0 monomotapa. Este episódio é narrado em por¬ 
menor por Bertha Leite e pelo Prof. Silva Rego, em 
obras muito conhecidas ('«). 

Quanto ao outro tipo de comunicação, pod^ ainda 
hoje registar-se como reminiscências do tempo dos Des¬ 
cobrimentos as tragédias e os awíoa, ricos de colorido, 
que a população africana de S. Tomé e Príncipe costuma 
representar em ocasiões festivas, mantendo viva uma 
tradição cujas raízes mergulham nos séculos xv e xvi. 
De entre estes é muito conhecido o Auto da Flonpes (“), 


n LOBATO, Alexandre —06. cit. (p. 171). 

(“) LEITE, Bertha—D. Gongah da Silveira. Lisboa. Agên¬ 
cia-Geral das Colónias. 1946. 429 pp.; REGO, A. da Silva—Gwrso 
de Mmionologia, já cit. 

(“} Este auto é, no fundo, a Tragédia do Emperador (*) 
CarloB {**) Mmgano (***). Vide: REIS, Peraando — Povô Fhgâ. 
Lisboa. Câmara Municipal de São Tomé. 1969. 241 pp. e muitas 









representado na ilha do Príncipe por actores amadores 
negros, ao ar livre, perante um público interessado, 
a despeito de nem sempre compreender a linguagem 
crioula fortemente arcaizada em que se exprimem as 
diversas personagens. 

Por vezes estes espectáculos são mais completos, 
consistindo numa espécie de teatro popular, mais ou 
menos de crítica social e anedótico, seguido ou ante¬ 
cedido por uma representação dramática. Além do Auto 
da Flofipes, as mais conhecidas destas representações 
dramáticas seculares (tchüôli) são A Tragédia do Mar¬ 
quês de Mântua e a Tragédia do Capitão Congo (tam¬ 
bém chamada teço CoítpojJ”»). 

Esta tragédia foi composta por um escritor, nascido, 
segundo se julga, na Madeira, chamado Baltasar Dias, 
que se admite tenha vivido no século xv ('“j, 

, i( ■ 

Outro problema então que se punha com frequên¬ 
cia consistia em assinalar convenientemente os locais 
já descobertos, a fim de dar aviso a quem viesse depois. 

fotografias e RIBAS, Tomás—0 aTchilôli» ou ae Tragédias de 
São Tomé e Príncipe — Um Eumph Teatral da AmlUragão 
Afro-Portuguesa. «Espiral» ê (6-7): 70-77,1966 (p. 74). Cf. com 
TENREIRO, Francisco-i Ilha de S. Tomé (p. 187). 

(*) Sic'. 

{**) Segundo alguns autores Carloto. 

(***) Magno, para outros autores. 

(“) TENREIRO, Francisco—A Ilha de S. Tomé. Lisboa. 
Juntan do Investigações do Ultramar. 1961. 279 pp. (p. 187 ). 

_ (“) Observo-se que na índia, no Brasil, em Marrocos (cati¬ 
veiro), a bordo das naus, etc., também eram representados autos, 
alguns dos quais com manifestos indícios de aculturação. 
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Comegou-se com cruzes de madeira (®')) depois passou- 
-se a mculpir âruores, aos padrões ("O e inscrições 
em rochedos, pedras, etc. 


Novas terras, novas gentes, naus, galeões, galeotas, 
urcas, padrões, intérpretes, inscrições: estes aipns dos 
mais visíveis motivos e meios de comunicação da gesta 
dos Descobrimentos. 

Mais tarde lá vamos encontrar os barcos e os Eu¬ 
ropeus, reproduzidos ou simbolizados em panos tecidos 
ao modo local (tanto na Guiné como era Cabo Verde). 
É 0 que acontece com os chamados latrus de pa- 
Ihabote (““) — panos de tecelagem manjaca (°^). 



(") ZÜRAEA, Gomes Eanes de--06. cit. (p. 192). Estas 
cruzes, observa Zurara, não raro poderiam causar confusão a 


quem não percebesse bem como eram elas possíveis em terras 



dominadas pelos muçulmanos. 

(“) É 0 caso da foz do Congo ou Zaire. Ver: REGO, A. 
da Silva—Eísíám do Ultramar Português. Lições policopiadas 

(") Yelala (no rio Zaire) e Dighton Rock (no rio Taunton, 
América do Norte) são dois exemplos que, aliás, reproduzimos 
no presente trabalho. 

(*) Vide: CARREIRA, António —Aspectos da Influência ãa 
Cultura Portuguesa na Área Compreendida entre o Rio Senegal 
e 0 Norte da Serra Leoa (Subsídios para o Seu Estudo). «Bole¬ 
tim Cultural da Guiné Portuguesa», jfS (76): 873-416, Outubro. 
1964. 



(“) Os tecidos têm desempenhado, pelo menos desde a che¬ 
gada dos Europeus, um significativo papel como meios de pro¬ 
tecção, imposição social, etc., e instrumentos de comunicação. 
Mesmo em nossos dias é normal venderem-se, por exemplo, em 
Bissau, em Cabo Delgado ou na ilha de Moçambique panos teci¬ 
dos na Europa e no Oriente, os quais são indiscutíveis veículos 

ê8 . . 






Por outro lado, não raro alguns barcos se afunda¬ 
vam, recolhendo-se frequentemente os náufragos a terra. 
Aqui, porém, quando o isolamento, as perseguições C*'), 
0 sol escaldante, as deficiências alimentares e a doença 
os não dizimavam, ei-los angustiados a vigiar o oceano 
e fazer sinais às embarcações que passavam à vista 
de terra. 

Eram múltiplos e às vezes imaginosos os expedien¬ 
tes de que os que se encontravam em tais situações 
lançavam mão: cruzes implantadas no solo, foguei- 


de propaganda política. Frases slogãnicas, nas línguas locais e 
efígies de chefes políticos dos países vizinhos, vêem-se’ frequen¬ 
temente em tais panos, cuja comercialização se faz nos mer¬ 
cados, nas lojas, nas cantinas e noutros lados. 

(") Entro os Pelupes circula uma velha história, que bem 
pode remontar aos primórdios da presença portuguesa na Guiné. 
Segundo a versão mais corrente da mesma, os Fclupes «quando 
pela primeira vez viram um branco ficaram convencidos de quo 
ele vinha para os castigar, visto que havia na tribo a lenda de 
que um dia um jamhacosse (*) do Xinabu Katite, quando estava 
a dormir, falara com o emit (**) e estq lhe dissera que, cm 
virtude de uns indivíduos da sua raça andarem permanentemento 
em guerra uns com os outros, lhes ia mandar pessoas que não 
fossem da cor deles para os meter na ordem. Por isso conside¬ 
raram 0 primeiro branco que viram como um enviado do emit». 
Vide: TABORDA, António da Cunha—Apoatowewíos Etnográ¬ 
ficos sobre os Felupes de Susana (II parte). «Boletim Cultural 
da Guiné Portuguesa», 5 (20): 611-G61, Outubro, 1950 1 GON¬ 
ÇALVES, José Júlio—O Ishmismo na Gtunâ Portuguesa (En¬ 
saio Socio-MissionoUgico). Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 
1961. 222 pp. (p. 81). 

(♦) Bpêcie do sacerdote (tradução por equivalCncia aproximada). 

(*♦) Deus (idern). 





ras («), agfitar de panos (w), ruídos, gidtos, gestos e... 
desespero. 

Resta acrescentar que os descobridores e coloniza¬ 
dores portugueses, pouco a pouco foram melhorando 
a comunicação com as populações autóctones (®®), esta¬ 
beleceram os primeiros correios marítimos, especial- 


(“) «Â medida que se aproximavam de locais frequentados 
pelos navios portugueses — escreve Maria Benedita de Araújo— 
os náufragos empregavam sinais com fumo, muitas vezes sm 
cruz, sigmficanão que Jiavia cristãos em terra (sublinhado nosso). 
Muitos haviam conseguido salvar-se desta maneira.» Vide: 
AEAÚJO, Maria Benedita Aires de—A Expansão Portuguesa 
e 0 Sentimento Religioso —Contribuição para o seu Estudo. 
Lisboa. Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultra¬ 
marina. 1966. VIII, 168 pp. (p. 102). 

(*‘) «Aquele homem poz um alfareme branco em sua lança 
e começou a capear às caravelas, as quaes, tanto que houveram 
dele vista, aderençaram-se de ir contra aquela parte onde viam 
0 sinal.» ZURARA, Gomes Eanes de—06. oit, (p. 126). 

(“) Cabe aqui também uma referência breve à comunicação 
e informação arcaicas pré-henriquinas e aos processos e meios 
comunicaemais das sociedades africanas em transição cultural 
e social, por imposição de novos contactos. 

Dos meios e modos de comunicação entre as populações 
autóctones antes da chegada dos caravelistas portugueses e no 
decurso dos primeiros anos em que uns e outros intercomuni¬ 
caram, podem referir-se os seguintes: a palavra, o gesto, a picto- 
grafia, a pirografia, os bastões, as tatuagens, as mutilações 
étnicas, os tambores (tantãs), os búzios, as tubas (chifres), as 
máscaras, a dança, a forma de amarrar os panos com que usam 
envolver-se, a utilização de pa/nos de certas padronagens (em 
caso de funerais), os próprios motivos dos panos, o relaciona¬ 
mento com 0 AUm (amuletos), o disparo de tiros (como meio 
de anunciar a virgindade das noivas, a chegada de estrangei¬ 
ros), etc. 
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mente entre a índia e Lisboa (®®) e o Brasil e a capital 
do Reino (") e, como veremos, introduziram os meios 
e as técnicas de comunicação moderna nas terras que 
iam descobrindo. 


6. A COMUNICAÇÃO DOS ÊXITOS DA EXPANSÃO 
PORTUGUESA AOS MONARCAS ESTRANGEI¬ 
ROS, AO VATICANO, AOS PARENTES DA 
CASA REAL RESIDENTES NO ESTRANGEIRO, 
AO CLERO, Ã NOBREZA E AO POVO 

Ao contrário do que uma política de sigilo total 
poderia inculcar, os monarcas portugueses não oculta¬ 
vam tudo 0 que dizia respeito aos Descobrimentos. Com 
efeito, como nota o Prof. Damião Peres, a publicidade 
da ocupação de um território era considerada no sé¬ 
culo xv como um dos mais importantes títulos do 
privilégio da sua exploração!®®). 

^ Na verdade assim acontecia, de um modo geral (pois 
são poucas as proibições conhecidas e destas já regis¬ 
támos algumas), no tocante à África e ao Oriente. To¬ 
davia, quanto aos Descobrimentos para Ocidente era 


n Gaspar de Lemos parece ter sido quem fez a primeira 
ligação Brasil-Portugal com uma nau correio. 

(“’) Entre Goa e Lisboa trocava-se, como é sabido, abun¬ 
dante correspondência, a qual seguia nas armadas que, com 
regularidade, demandavam os dois portos. Devido à insegurança 
das perdas de navios, como consequência do mau tempo, dos 
ataques de piratas e inimigos, frequentemente se expediam do¬ 
cumentos e cópias dos mesmos m caravelas e naus diferentes, 
a fim de se logi*ar que algum dos exemplares chegasse ao destino. 
(“) PERES, Damião—• 06. oit. (vol. III, p. 19). 






a atitude já outra (®®). Afora isto, era frequente 
D. João n e D. Manuel comunicarem os êxitos das 
explorações marítimas e dos combates travados contra 
os inimigos da Fé (^o), aos outros soberanos. Recor¬ 
damos, a título meramente ilustrativo, a carta enviada 
por D. Manuel ao rei de Castela, em 1606, na qual o 
monarca português descrevia, com certa minúcia, a via¬ 
gem de Vasco da Gama à índia e os sucessos que ali 
obteve (”). 

Por outro lado, também os monarcas estrangeiros 
escreviam aos reis de Portugal a propósito dos seus 


(“) «Se, porém, considerarmos as navegações para Ocidente, 
a situação mostra-se um tanto outra. Secreto se conservou o 
conhecimento das terras ocidentais que os Portugueses tiveram 
antes das viagens de Colombo’. Foi esse segredo que permitiu 
a D. João II obter as vantagens que a Portugal advieram pelo 
tratado de Tordesilhas. No tempo de D. Manuel chegou a esta¬ 
belecer-se a pena de morte para quem divulgasse os resultados 
das explorações realizadas nas costas brasileiras.» PERES, Da- 
mião — Oõ. oit. (vol. III, p. 19), 

C") A expansão da Pé foi um importante elemento motor 
das andanças dos Portugueses pelo mundo. Aliás, chegou mesmo 
a falar-se de um projecto dq origem portuguesa com vista à 
libertação da Terra Santa, em poder dos muçulmanos. Vide: 
WITTE, Charles-Martial de—ün project portugais de recon- 
quêie ãe la Tem-Samte (1505-1507), «Congi-esso Inteniacional 
de História dos Descobrimentos —Actas» (vol. V, I parte, p. 419 
e segs.) . 

(’‘) Vide: Copia de um cwta de el-Rei de Portugal ao 
Rei de Castella ácerca da viagem e successo da Mia, in «Con- 
tenario do Descobrimento da America—Memórias da Commissão 
Portuguesa». Lisboa. Typogxaphia da Academia Real das Scien* 
cias. 1892, 
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êxitoa, recomendando cavaleiros, cientistas, comercian¬ 
tes, etc. (”). 

j ' Quanto à comunicação de certos eventosA Santa Sé 

era ela verdadeiramente indispensável, uma vez que a 
] expansão se processava com o apoio da Ipeja, tão inte- 

i ressada como os monarcas portugueses no alargamento 

f cristandade. Efectivamente, a Roma era levada, com 

I ^ celeridade, notícia dos grandes feitos portu¬ 

gueses (”) e não só isso, como o testemunho vivo desses 
mesmos feitos, através de imponentes embaixadas, por- 
tadoras de dádivas valiosas, animais de grande porte 
' (elefantes, rinocerontes) e aves exóticas e desconhecidas 

na Europa quinhentista 

Finalmente, o clero, a nobreza e o povo eram tam- 
, bém informados do essencial no que respeitava à grande 

: tarefa em que todos estavam directa ou indirectamente 


^ (”) «De todos os lados era altas vozes cada um proclamava 

f a sua amizade para com Portugal-‘El-Rei Nosso Senhor», es¬ 

crevia 0 feliz embaixador, 'he oje o maia nomeado príncipe que 
há no mundo e o melhor quysto’.» 

Portugal tornara-se assunto das conversas em' muitos paí- 
í ses. «O imperador —declara Tomé Lopes, escrevendo de Augs- 

burgo no ano seguinte—folga muito de ouvir as coisas da índia 
;■ e dos Reis sujeitos a Vossa Alteza.» «Senhores e povo — acres- 

í centa— não falam em outra coisa.» 

;■ «Na Inglaterra também se celebravam' as glórias de Por¬ 

tugal.» Vide: SANCEATJ, Elaine-06. cit. 

(”) Estas notícias eram, em geral, veiculadas pòr cartas 
I - informações autênticas e convenientemente confirmadas. Al- 

, gumas destas cartas — como a que narra a conquista do Malaca 

Afonso de Albuquerque (1611)— foram postas em letra 
de forma e circularam largamente, pelo menos, qm Itália. 

(”) Sobre as célebres embaixadas dos reis de Portugal ã 
^ Sé veja-se, por exemplo: CASTRO, José dQ—Portugal 

\ Lisboa. União Gráfica, S. A. R.L. 1939. 2 vols. 

r- 
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empenhados í’’®). E o mesmo acontecia com os muni¬ 
cípios, informados com frequência pelos soberanos, que 
quando tomavam parte nas batalhas (como aconteceu 
no Norte de África) incumbiam o regente do Reino de 
tal missão, para o que lhe comunicavam os aconteci¬ 
mentos (^®). 

A tudo isto, para se entrever a totalidade da infor¬ 
mação que circulava em tomo dos Descobrimentos e 
das conquistas de Portugal, bem como da vida na corte 
e em Lisboa, importa ainda adicionar, além da já alu¬ 
dida espionagem, as inconfidências dos marinheiros por¬ 
tugueses em portos estrangeiros (”), a correspondência 
enviada de Portugal por Clenardo {'«), Jerónimo Mün- 


('0 Em Lisboa chegavam a celebrar-se algxms dos mais 
importante feitos da expansão, realizando procissões e festivais 
em què o próprio rei participava. 

(”) Vide: IRIA, Alberto—Caria Régia de D. Manuel Comu¬ 
nicando a Conquista de Goa, in «XIII Congresso para o Progresso 
das Ciências)) (t. III, p. 121). 

(") Das naturais conversas de alguns obtiveram-se, em por¬ 
tos como os. da Plandres, elementos que permitiram aos Fla¬ 
mengos acompanhar a evolução da construção naval portuguesa 
e as principais descobertas geográficas. Por outro lado, parece 
certo que esses mesmos marinheiros anónimos teriam inspirado 
algumas obras de feição literária, a par de relatos de via¬ 
gens, etc. 

(”) Humanista ilustre, Clenardo, dada a sua posição na corte 
do D. João III, foi testemunha privilegiada e crítico por vezes 
azedo da vida portuguesa daquele tempo. São famosas as cartas 
que enviou para a sua terra natal (Flandres). Foi seu biógrafo 
D. Manuel Gonçalves Cerejeira, na obra; O Humanismo em 
Portugal (Clenardo). O essencial das relações de Clenardo com 
a vida portuguesa encontra-se no seguinte estudo: CAVA- 

SJ^ ' 




zer 6 tantos outros, bem como as informações re¬ 
colhidas a bordo das naus ou nos portos de além-mar t®®) 
e as diversas notícias propagadas por cartógrafos menos 


LHEIRO, Rodrigues & DIAS, Eduardo—Um Mestre do Car¬ 
deal-Rei, in «Memórias de Forasteiros—Aquém e Além-Mar— 
Portugal, África e índia - Séculos XII-XVII)). Lisboa. Livraria 
Clássica Editora. 1946. 3 vols. (vol I, pp. 116-146). 

(") Jerónimo Münzqr esteve em Portugal no reinado de 
D, João II, tendo elaborado um diário referente à sua estada 
entre nós. Esse seu trabalho ■—Itinerário— escrito em latim, 
foi traduzido parcialmente para português por Basílio de Vas¬ 
concelos. Trata-se de apontamentos apressados, mas reveladores, 
na parte em que de tal se ocupa, dos descobrimentos, expansão 
e comércio dos Portugueses, no último quartel do século XV. 
CAVALHEIRO, Rodrigues & DIAS, Eduardo—06. oit, (vol. I, 
p. 99 e segs.). Cf. VASCONCELOS, Basílio de-«Itinerário)} 
do Dr. Jerónimo Müner (Excertos), Coimbra. Imprensa da 
Universidade. 1932. 86 [1] pp. 

(*") Citamos, entre outros, Lunardo Chá Masser, Filipe Sas- 
seti, Linschot, Thomas Stevens, Pyràrd de Lavai, etc. Todos eles 
viajaram ein navios portugueses e estiveram no Oriente’ no sé¬ 
culo XVI. Lembraremos que Pyrard de Lavai elogiou muito 
Goa e foi editado no Porto há 23 anos e que Thomas Stevens 
era um religioso inglês que, vindo de Roma, seguiu para Goa, 
tendo tomado nota de tudo ;o que lhe pareceu importante a 
bordo da nau portuguesa que o transportou como Tomás Este- 
vam. De Goa escrevera a seu pai uma célebre «carta filial», 
inocente, em que descrevia toda a arte de navegar dos Portu¬ 
gueses, de Lisboa a Goa, Isto tem alguma importância na 
medida em que se pode dizer que foi ele quem abriu os mares 
do Oriente aos seus compatriotas, que tantos problemas nos viriam 
a criar naquelas paragens. Vide: Viagem de Eraneisco Pyrard 
de Lavai Porto, Livraria Civilização Editora. 1944. 2 vols.; CA¬ 
VALHEIRO, Rodrigues & DIAS, Eduardo-06. eü. Tomás Es- 







avisados (®^), pelos estrangeiros ao serviço de el-reí (®0, 
pelos numerosos estudantes e humanistas portugueses 
residentes no estrangeiro (®*), etc. 

E a tudo isto haverá que juntar variada correspon¬ 
dência em criptografia. 


6. POLÍTICA CULTUEAL PORTUGUESA NA 
ÉPOCA DOS DESCOBRIMENTOS 

As explorações marítimas e terrestres em que se 
empenharam os soberanos portugueses visavam não só, 
como é sabido, objectivos políticos, militares e econó¬ 
micos, como outros não menos importantes. Com efeito, 
eram manifestas pelo menos três outras preocupações 


tevani é autor de algumas raridades bibliográficas referentes ao 
Oriente português. Veja-se: ESTEVAM, Tomás & EIVARA, J. 
H. da Cunha, in Síntese Bibliográfica de Goa, já clt. 

(*’) Também algumas cartas geográficas e de marear céle¬ 
bres foram desviadas para a Pranga, Alemanha, Holanda, Es¬ 
panha, etc, 

(“) Entre outros; Usodimare e António de Noii (genoveses) 
e Cadamosto (veneziano). Veja-sè, porém, a prevenção que sobre 
a diminuta inconvçniencia destas colaborações faz Jaime Cor¬ 
tesão na obra A Política de Sigilo nos Descobrimentos, já cit. 
(p. 35). Cf. com YÁMQB—História de Portugal (áe Barcelos), 
vol. III, p. 651 e segs. 

n Eram muito numerosos, por esta altura, os estudantes 
e humanistas portugueses no estrangeiro, alguns daqueles filhos 
de homens empenhados inteiramente na gesta da expansão è 
outros a estudá-la e divulgá-la, como, por exemplo, Daraião de 
Géis, a quem alguns investigadores ingleses, flamengos e alemães 
ficaram a dever preciosas informações. 
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igualmente dominantes: a de difundir a cultura portu¬ 
guesa e europeia; a de proselitismo religioso e a de 
ampliar os conhecimentos a respeito da Terra e ão 
Homem. 


6.01. A ideia de difusão da cútura portuguesa e euro¬ 
peia 

< 

Esta preocupação é largamente documentada, tanto 
no que concerne à transmissão de cultura material como 
pelo que toca à cultura espiritual, pela numerosíssima 
bibliografia ultramarina publicada entre nós e no es¬ 
trangeiro (®U* Exprime bem a preocupação de difundir 
a cultura portuguesa, de comunicar a outros povos a 
cultura europeia, como herança socíaí preciosa que os 
nossos contactos enriqueceriam ainda mais, todo o vasto 


(“) Ver, nomeadamente: ALMEIDA, Lopes de & Outros— 
Bibliografia Henriquina. Lisboa. 1960. 2 vols.; ANDRADE, An¬ 
tónio Alberto Bibliografia de Bibliografias Ultramarinas. 
«Boletim Geral do Ultramar», 1964; MATOS, Luís de—BòZfiíim 
Internacional de Bibliografia Luso-Brasileira. Lisboa. 1969-1967; 
COSTA, A. Fontoura áa —Bibliografia Náutica Portuguesa (Até 
1700). Lisboa. 1940; WELSH, Doris Varner—Uaíaíoíf (A) of 
the William B. Greenlee Collection of Portuguese History and 
Literature and the Portuguese Materials in the Newberry. Chi¬ 
cago. 1963; GONÇALVES, Júlio —Bibliografia dos Descobrimen¬ 
tos e NavegagÕes, Lisboa. 1968; GONÇALVES, Jose Júlio—Rí- 
bliografia Antropológica ão Ultramwr Português. Lisboa. 1961; 
NUNES, J. Lúcio & GONÇALVES, 3o&é 3üio~- Bibliografia 
Hisfórico-Militm do Ultramar Português. Lisboa. 1956; GON¬ 
ÇALVES, José Júlio — Síníese Bibliográfica de Goa. Agência- 
-Geral do Ultramar. 1966-1967. 2 vols.; Catálogo Bibliográfico 
da Agência-Geral do Ultramar. Lisboa. 1966; etc. 








esforço que se traduziu na constiuição de centenas de 
fortalezas, catedrais', igrejas, feitorias, enfim, povoa¬ 
ções inteiras, etc. 

«Nâo acabaríamos, porém, se entrássemos na men¬ 
ção pormenorizada desses monumentos ou das respec¬ 
tivas ruínas espalhadas por tantos pontos do globo. Eles 
começam — escreve o Prof. Mendes Corrêa — em Mar¬ 
rocos, no noroeste da África, e semeiam-se ao longo 
das costas ocidental e oriental do continente e em nu¬ 
merosas ilhas atlânticas e do índico, prosseguem na 
Ásia meridional, na Indonésia e não apenas no litoral 
mas em muitos países no interior.»' 


«Por mera exemplificação forçosamente lacunar 
— prossepe aquele antropólogo — citemos, em Marro¬ 
cos, as cidades portupesas de Mazagão e Azamor, for¬ 
tes, igrejas, postos, as fortificações lusitanas de Ceuta, 
Tânger, Arzila, Alcácer Ceper, Casablanca, Safim, 
Santa Cruz, etc. ... Depois para sul, na costa ocidental 
africana, são a fortaleza de S. Francisco da Coreia, 
as fortalezas, feitorias e povoações da Guiné, o castelo 
de S. Jorge da Mina, com feitoria e templo, o forte 
de S. João Baptista de Ajudá, no Daomé, povoações 
inteiras de Angola de origem portuguesa ou de cunho 
portupês, Luanda, Benguela, Dondo, Moçâmedes, Lo- 
bito, Huambo, Nova Lisboa, Sá da Bandeira e tantas 
mais; adiante, na costa oriental, fortalezas, templos, 
conventos, povoações, como, entre estas últimas, as mo¬ 
dernas cidades de Lourenço Marques e da Beira, e entre 
as primeiras Sofala (1506) e de S. Sebastião de Mo¬ 
çambique (1646), 6 mais a norte, em território hoje não 

38 


portupês, as fortalezas de Quíloa, de Mombaça, de 
Samu, etc.» («') 

E depois de aludir à presença portuguesa no interior 
de África, onde velhas povoações e ruínas assinalam 
a nossa presença (Muxima, Encoge, Massangano, Chi- 
cova, etc.), 0 mesmo autor passa a sintetizar a acção 
portuguesa na Ásia: 

«Além das fortalezas do Golfo Pérsico (Ormuz, Quei- 
xome, ilhas Barém) —escreve—, não faltaram ali ou¬ 
tras construções lusitanas, com a igreja, a alfândega e o 
hospital de Ormuz. Do mesmo modo, Ceilão teve for¬ 
talezas e outras construções de Columbo, Balane, Calu- 
ture. Gale, Chilão, Manaar, Nepmbo, Maluana, etc, 
Malaca, além das fortalezas, teve templos e outras cons¬ 
truções portupesas, de que ainda há restos. No Pep 
(Birmânia) tiveram os Portupeses a fortaleza de Se- 
riang (ou Serião). Em Banpecoque o rei do Siâo, 
em pleno século xix deu aos Portugueses um vasto 
terreno para o consulado, feitoria, docas, etc., e pela 
Indonésia contam-se inúmeros testemunhos materiais^ 
antigos e modernos, da influência lusitana. Esta exer- 
ce-se ainda actualmente, como é natural, no território 
português de Timor, mas assinalou-se em Java (padrão 
conservado no Museu de Batávia e forte de Japara), 
Temate e Tidore (Molucas), Solor, Adunara, Piores e 


(“l COREÊA, A. A, MQndB 3 — Antropologia e História. 
Porto. Instituto de Antropologia da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto. 1964. 334 [3] pp. (pp. 233-284). 
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Ende (fortes, igrejas, etc.), Timor ex-holandês (forte 
de Cupão), etc.» (®") 

Prossepindo, acrescenta apele mestre: 

«... mencionemos alguns dos muitos estabelecimentos 
portupeses da índia, reduzidos hoje aos territórios de 
Goa, Damão e Diu, com as áreas anexas: tivemos for¬ 
talezas em Cananor, Cochira, Baçaira, Chaul, Barcelor, 
Onor, Mangalor, Cranganor, Bandel, Coulão, Negapa- 
tão, etc., sem falarmos nas de Goa, Damão e Diu, em 
território ainda portupês; construíram-se igrejas, hos¬ 
pitais, misericórdias, colégios, seminários, conventos, ar¬ 
senais, palácios, etc., em Goa, Baçaim, Meliapor, Cran¬ 
ganor, Cochim, Coulão, Negapatão, etc.» («D 

E aquele autor prossepe, referindo-se ainda à pre¬ 
sença portupesa no Grão-Mogor (no extremo norte do 
Indostão), em velha Goa (Goa-a-Dourada), em Macau, 
etc. A isto havería ainda que juntar a presença cultural 
portuguesa no Novo Mundo, nomeadamente no Brasil —• 
0 maior e mais significativo símbolo da capacidade por¬ 
tupesa para formar novas sociedades e transmitir cul¬ 
tura. 

E quanto à intenção de difundir cultura espiritual, 
pensamos que a ilustrarão suficientemente os esforços 
assimilacionistas e integracionistas em que a Nação se 
enipenhou: as remesses de livros para as terras de 
além-mar e a instalação ali, logo nos primóridos dos 
Descobrimentos, de tipografias que foram utilizadas es¬ 
pecialmente para veicular a Religião e a Ciência. 


(“) COREÈA, A. A, Mendes —0&. cit. (p, 236). 
(”) IDEM-06. cit (p. 236). 


Na verdade, a contribuição, mais importante que 
nos planos da difusão da cultura e comunicacional demos 
à África e ao Oriente foi, sem dúvida, a tipografia — 
um meio de comunicação que se desenvolve em pleno 
período dos Descobrimentos. Todavia, a instalação de 
prelos naqueles continentes, de mando dos monarcas por¬ 
tugueses, foi antecedida do envio para ali de publi¬ 
cações compostas e impressas na metrópole. Com efeito 
várias das expedições náuticas portuguesas as levaram, 
contando-se entre estas: cartinhds, oartílhas, catecis¬ 
mos, folhinhas e livm. Efectivamente, sabe-se hoje que 
cedo deram entrada na Guiné, em Cabo Verde, em 
S, Tomé, no Congo, em Angola, em Moçambique, na 
Etiópia, na índia, nas Molucas, em Macau, no Japão, 
etc., muitas publicações compostas e impressas no Reino. 

Pelo que toca às remessas de cartinlm, cartilhas e 
catecismos para o Congo e para a Etiópia encontram-se 
registadas algumas datas e conhecem-se também uns 
quantos dados estatísticos. Assim, quanto ao Congo, 
embora ainda não se tenha podido averiguar, defini¬ 
tivamente, onde se localizava a tipografia para ali 
enviada, há notícias de que pelo menos a expedição 
de Mestre Álvares (1488) levava uma boa remessa de 
livros religiosos para aquele reino, «a qual — asseveram 
Américo Cortez Pinto e Tércio Miranda — se repetiria. 
Todavia, esta expedição não chegou ao seu destino e 
só outras conheceríam êxito dois anos depois» («D- Em 


('*) MIRANDA, Tércio—A Aríe da Imprmão nas Tmas 
ãe Alêm-Ma/r. Porto. Ed. do Autor. 1962. 112 pp. (p. 41); 
PINTO, Américo Coidez- Da Famosa Árie da Imprimmdo. 
Lisboa. Editora «TJlísseia», Lda. 1968. 607 [1] pp. (p. 245). 


EiTAMPA Xt 
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relação à Etiópia —almejada meta cristã dos reis 
portugueses —, é Cortez Pinto quem de novo afirma 
terem sido enviadas ao Negus «2000 cartinhas que fa¬ 
ziam parte de uma remessa preparada de 6 de Julho 
de 1614 a 13 de Março de 1615» as quais não iam 
sós, pois 0 total das publicações então remetidas com¬ 
preendia «2000 cartinhas cobertas de pergaminho, 100 
livros da vida e paixão dos mártires, 100 livros da des¬ 
truição de Jerusalém, 100 confessionários de Resende, 
42 cathecismos e 30 cathecismos encadernados, tendo 
as suas cobertas dé coiro» 

Quanto às tipografias, séculos antes de estas serem 
introduzidas na Guiné, em Cabo Verde, em S. Tomé, 
em Angola e Moçambique, já os reis de Portugal as 
tinham mandado instalar na Etiópia e, como sublinhá¬ 
mos, no reino do Congo, em Goa, em Macau e no 
Japão (”). De facto, as primeiras tipografias fundadas 
no continente africano foram para ali levadas pelos 
nossos navegadores nos séculos xv e xvi. A mais 
antiga foi estabelecida, como é sabido, em 1490, no 
reino do Congo e a segunda, em 1516, na Etiópia, a 
terceira, em Goa, em 1666, a quarta em Macau, em 1688, 
e por fim em 1690, no Japão. E antes disto, como vimos. 


n PINTO, Américo Cortez — Oi. cíi. (p. 245). 

C") MIRANDA, Tércio—06. cit. (p. 43). 

(“) GONÇALVES, José Júlio—A Informação nas Provln- 
oks do Oriente (Elementos pma o sm Estudo)—Lição profe¬ 
rida no Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultra¬ 
marina em 27 de Novembro de 1966. Vem a lume na obra: 
As Provkoks do Oriente, in «Curso de Extensão Universitária— 
Ano lectivo de 1966-1967». Lisboa. Junta de Investigações do 
Ultramar e I.S. C.S. P.U. 1967. 
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Roda de aprender a ler e alfabeto ilustrado dá «CARTILHA» 
de João de Barros. Curiosa realização da nossa tipografia 
quinhentista demonstrando o sentido didáctico da imprensa 
portuguesa e da pedagogia infantil do Séc. XVI 

De; PINTO, Américo Cortez — Oa Famosa Arte tia Imprimissão 












já aqueles dois reinos tinham recebido as aludidas ofer¬ 
tas de livros impressos em Portugal. 

Significa isto que —- como observa Américo Cortez 
Pinto na sua conhecida obra Da Famosa Arte da Im- 
primissão— «ainda a tipografia não ultrapassara as 
fronteiras de algumas nações da Europa e já caminha¬ 
vam pelos mares fora nas caravelas portuguesas, em de¬ 
manda do mundo antigo e dos impérios — desde o Preste 
João, quase mitològicamente perdido nas brumas, até 
ao Dai Nipon, que se erguia para além de todas as 
fantasias geográficas», tendo, portanto, sido Portugal 
«quem revelou a tipografia ao continente africano e asiá¬ 
tico, à Etiópia, à índia, à China e ao Japão» (®®). 

O papel da Imprensa nos primeiros anos da expan¬ 
são foi inegàvelmente importante, quer por ter facili¬ 
tado os esforços de comunicação, informação, ensino e 
conversão religiosa, quer pelo próprio prestígio tecno¬ 
lógico que dava aos Portugueses í®®) que manipulavam 
aquele poderoso meio de influenciar e convencer. 

6,02. A ideia de proselitismo religioso 

Os Descobrimentos portugueses ínseriram-se natu¬ 
ralmente na cruzada geral do Papado (®0 e processa- 


('“) Cf. GONÇALVES, José Mio-Contribuição dos For^ 
tuffueses para a Difusão dos Modernos Meios ãe Commiaaç&o 
Social na África ao Sul do Sáara, «Boletim da Academia Inter¬ 
nacional da Cultura Portuguesa» (1): 186-1B9, 1966. 

('“) Tanto na metrópole como no ultramar, vários eram os 
estrangeiros que trabalhavam com Impressores portugueses. 

(*') Vide: CAETANO, Marcello—Assímííajjfío espiritual in 
«Tradições, Princípios e Métodos da Colonização Portuguesa», 
Já cit. (pág. 31 e segs.); MOREIRA, Adriano—A Política Colo- 







ram»se com o beneplácito da Igreja, que, para mais 
estimular os monarcas portugueses na sua política ex- 
pansionista, não hesitou em atribuir à Ordem de Cristo 
0 direito de padroado, mais tarde privilegio da própria 
coroa. Assim, a Igreja incentivava abertamente a ex¬ 
pansão portupesa. Mas não só isso; participou dela 
com vivo entusiasmo, quer ampliando os privilégios de 
Portugal com a criação do Padroado português do 
Oriente e da África, quer enviando para o Oriente, 
para África e Ásia milhares de missionários desde os 
primeiros anos da gesta dos Descobrimentos. A ideia 
da expansão da Fé, o sentimento religioso andou 
sempre ligado à ideia da expansão da Cultura. 

É animado de tal espírito que Nicolau V concede 
aos monarcas portugueses as terras descobertas pelos 
seus navegadores, «proibindo aos cristãos todas as es¬ 
pécies de danos que lhes poderiam fazer, sob pena de 
excomunhão para as pessoas singulares e de interdito 
para as entidades colectivas territoriais». No mesmo 
sentido —escreve o Prof. Adriano Moreira— «deve 


nial dos Papas, in «Política Ultramarina». 4.“ ed. Lisboa. Centro 
de Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações do Ultra¬ 
mar. 1961. 369 pp. (p. 214 e segs.). Cf. REGO, A. da Silva- 
Curso de Mmmologia, já cit. (p. 22 e segs.). 

(“) Sobre o sentimento religioso na expansão -nomeada- 
mente pelo que respeita à vida religiosa a bordo da naus, cara¬ 
velas e outros navios utilizados no período dos Descobrimentos — 
pode ler-se, cora proveito, a obra que passamos a identificar 
em linguagem bibliográfica: ARAÚJO, Maria Benedita Aires 
de—A Espansdo Portuguesa e o Bentmento Reiigmo — Con¬ 
tribuição para o seu Estudo. Lisboa. Instituto Superior de Ciên¬ 
cias Sociais e Política Ultramarina. 1966. 168 pp. 





último padrão de Diogo Cão 


De; PERES, Damião — Diogo Cão (págs. 22/23). 
Lisboa. Centro de Estudos Históricos Ultramarinos/ 
Agência-Geral do Ultramar. 1957, 26, (11 nn, 


increver-sô a bula de Sixto IV, Aetemis regis clementia, 
de 21 de Junho de 1481, consagrando o Tratado de 
Paz de Toledo, de 6 de Março de 1480, entre D, Afonso V 
e D. Fernando e Isabel, pela qual foram reconhecidos 
os direitos portugueses sobre as ilhas do Atlântico, com 
excepção das Canárias, e sobre as costas da Guiné; 
e, finalmente, a bula de Alexandre VI, Mer Ccatem, 
de 4 de Maio de 1493, que estabeleceu a primeira linha 
de demarcação das esferas de expansão portuguesa e 
espanhola, seguida da bula Ea qux pro hono pam, 
assinada por Júlio 11, em 1505, consagrando a linha de 
separação definida pelo Tratado de Tordesilhas, do 7 
de Junho de 1494, fixada a 370 léguas a ocidente de 
Cabo Verde» ("“), disciplinando assim a expaunão tmi- 
poml e a expansão espintual, indissociável daquela. 

A história da expansão religiosa portuguesa estfi 
feita por outros investigadores o, portanto, não noa 
alongaremos muito em considerações sobre este assunto, 
a despeito da sua importância, sobretudo se .se pretender 
dar uma pequena ideia do que foi e do que é Portugal 
no mundo C’")- Importa, porém, nfio deixar de referir 
que esta expansão implicou o desenvolvimento de uma 


(“) MOREIRA, Adriano-06. dt. (p. 21B). 

{”’) Com viata aos leitores que desejem sabor algo mais, além 
do que adiante se dirá, sobre esto assunto, aqui ficam algumas 
indicações bibliográficas: REGO, A, da Silva—Ííijõe» ãe Mwtflio- 
nologk. Lisboa, 1961; Curso do Mimionokyia. Lisboa, lOBfi; 
O Padroado Português do Ormte, Lisboa, 1940; FARINHA, 
P." António LouTotip — Â Expansão da Fé na África c 7io 
Oriente. Lisboa, 1943; PEDRO, Albano Mendes—Ajmtíríh Ca- 
tólioo do Ultramar Português. Lisboa. CíUitro de Estudos Polí¬ 
ticos c Sociais da J.I. U. 1900, 







metodologia missionária frequentemente aguçada pela 
competição religiosa í®®) em que os nossos missionários 
se viam envolvidos (®®). Isso talvez justifique mais al¬ 
gumas considerações, muito concretas, sobre alguns dos 
feitos missionários dos Portugueses na África. Estamos 
a referir-nos aos notáveis esforços dos missionários en¬ 
viados no século XVI a converter três grandes poten¬ 
tados coevos: o rei do Congo, o imperador da Etiópia 
e 0 rei do Monomotapa. 

6.02.x. Os Portugueses no Congo no século XVI 

Nas suas andanças pelo Atlântico, Diogo Cão aportou 
em 1482 à foz do Zaire, onde tomou conhecimento da 
existência do reino do Congo, a cujo respeito talvez não 
deixasse de se interrogar, ao lembrar-se de que poderia 
ser aquele o célebre reino do Preste João, em busca 
do qual andavam os monarcas portugueses. Diogo Cão 
regressa a Lisboa, deixando ali alguns homens e um 
«padre de missa» (i"®), prometendo voltar, acompa¬ 
nhado pelos africanos que com ele levava para o Tejo. 


Tratava-se de um sobaclo tributário do reino do Congo, 
cujo soba ~ como observa o Prof. Silva Rego, que se¬ 
guimos de perto— se mostrara afável Diogo Cão 
e os seus homens inscreveram então num rochedo, em 
lelala, algumas palavras indicativas da sua chegada 
ali {“®). Depois erigiram o padrão de S. Jorge, que 
seria 0 primeiro daquelas paragens (““). 

Na viagem que, cumprindo a sua promessa, se admite 
fez de novo à foz do Zaire, em 1485, vão os jovens 
negros —primeiros bolseiros africanos na Europa—, 
depois de instruídos e baptizados em Lisboa. 

«Bem vestidos, falando o .português, foram a me¬ 
lhor introdução para um perfeito entendimento mútuo 
entre brancos e indígenas. Por seu lado, alguns portu¬ 
gueses, que haviam ficado na primeira viagem e ten¬ 
tado a exploração do país até ao próprio reino do Congo, 
confessavam que haviam sido muito bem recebidos.» (“‘) 

Diogo Cão tinha enviado presentes ao rei do Congo 
e este tratara bem os seus emissários, de modo que, 
quando esta segunda expedição regressou a Lisboa 
— trazendo de novo alguns congueses—, foi então orga¬ 
nizada uma gnnàe expedição missionária a qual 



(") Sobretudo com muçulmanos. Vide: REGO, A. da Silva — 
Cum de Mwsiomlogm, já cit.j GONÇALVES, José Júlio-O 
Mundo Ãrabo-Islâmico e o ültranm Português. 2." ed. Lisboa. 
Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações 
do Ultramar. 1962. 364 pp. 

(”) Sobre a subsistente competição missionária em nossos 
dias, vide: MOREIRA, Adriano— Compeíição Missionária, Lis¬ 
boa. Agência-Geral do Ultomar. 1961. 20 pp. 

_ (““) LOPEZ, Duarte & PIGAPETTA, Filippo-Retofão do 
Reino do Congo e das Terras CirmmkinUs. Lisboa. Agência- 
■Geral do Ultramar, 1951. 148 [6] pp. (p. 86), 



(“‘) REGO, A. da Silva—Cwm de Mmhnokgia, já cit. 
(p. 269). 

(’“) Reproduzimos uma fotografia dessa inscrição, que pode 
ler-se na seguinte obra: PELNER, Alfredo de Albuquerque — 
Angola-—Apontamentos sobre a Ocupação e Início do Rstabéle- 
mento dos Portugueses no Congo,, em Angola e Benguela. Coim¬ 
bra. Imprensa da Universidade. 1933. XV, 693 [1] pp, (p, 18), 
('“) REGO, A. da Silva- Ob. cü. (p. 269). 
n IDEM-06. cií. (p. 260). 

(“') .Diogo Cão morrera no decurso da viagem. 

C“) PINTO, Américo Cortez—06. eíí, (p. 245). 






seguiu para o Congo em 1490. Além de uma tipografia, 
que nunca se soube em que parte çlo Congo funcionou, 
seguiam missionários de algumas ordens — e já não 
apenas elementos do clero secular de bordo —, os jovens 
negros educados em Lisboa, panos, utensílios vários, etc. 
Enfim, uma verdadeira expedição de auxílio técnico e 
cultural a um país que se pretendia ver transformado 
em mais um reino cristão. 

Reinava por essa altura no Congo um chefe que, 
depois de baptizado, veio a receber o nome de D. Mo, 
em homenagem a D. Mo 11 de Portugal, que aliás 
lidara com o potentado africano em perfeito pé de igual¬ 
dade. E era este o ponto que pretendíamos destacar: é 
que nas suas relações com o reino do Congo os Por¬ 
tugueses não tinham feito colonialismo, mas tão-sòmente 
buscavam atrair mais um grande país ao seio da Res- 
puhlm Chnstkm (“0- 

A conversão de D. João e de muitos dos seus súb¬ 
ditos não fora de raiz. Houve reacções; um dos filhos 
insurgiu-se contra o pai e a «nova religião». As éUtes 
tradicionais estavam parcialmente contra a cristianiza¬ 
ção. Valeu no caso outro filho, D. Afonso, que assumiu 
0 goverao em 1505 ou 1606 (w®). Este vem a ser o 
grande rei do Congo D. Afonso I, com o qual os monar¬ 
cas portugueses mantiveram fraternas e cordiais rela¬ 
ções, durante o seu longo e frutuoso reinado. 

Mal subiu ao trono, D, Afonso I pediu — por inter¬ 
médio de seu primo D. Pedro, constituído embaixador— 


C") REGO, A. da Silva— Oi, cit (p, 263). 
n IDEM-^Oi. cíí. (p. 266). 




Relação do Remo de Congo e das Terras Circunvizinhas. 
Tirada dos escritos e discursos de Duarte Lopes (por¬ 
tuguês), por Filippo Pigafetta, com desenhos vários 
de geografia, de plantas, de trajos, de animais, etc. 
(Roma, 1691) 


De; LOPEZ, Duarte & PIGAFETTA, Filippo- 
Relação do Reino de Congo e das Terras Circunvizinhas. 
Lisboa, Agência-Geral do Ultramar. 1951. 148 [131 PP. 




a D. Manuel de Portugal 0»“) lhe «enviasse pessoas 
competentes para levarem a cabo a completa reorgani¬ 
zação religiosa, política e social do Congo (“"). Foi para 
satisfazer tal pedido — que teve o melhor acolhimento 
em Lisboa— que «El-Rei ordenou a saída duma es¬ 
quadra de três naus, sob o comando de Gonçalo 
de Sousa, em que eles embarcaram (Dezembro de 
1490)» (”i), na qual seguiam, além de Simão da Silva, 
muitos missionários, artesãos, mulheres para ensinarem 
as conguesas a amassar pão, cozinhar, etc. (^”). Enfim, 


Os portugueses saúdam el-rei do Congo, e expõem-lhe as razões 
da sua embaixada 

De: LOPEZ, Duarte & PIGAFETTA, Filippo — Relação do 
Reino de Congo e das Terras Circunviiinlms. Lisboa. Agência- 
-Geral do Ultramar, 1951. 148 [131 pp. 


(“') Observe-se que D. Afonso não hesita em mandar para 
Portugal, a fim de ser educado ao modo luso-cristão, seu fílho 
(depois D. Henrique), o qual chegou a ser nomeado bispo. Com 
este gesto, D. Afonso I, que era indiscutivelmente um homem 
dotado, acudia do melhor modo à chamada que lhe fizeía el-rei 
de Portugal, D. Manuel, ao aconselhá-lo «a enviar a Portugal 
seus filhos e outros jovens seus parentes para aqui serem insta¬ 
lados em conventos e casas, onde seriam instruídos na fé, na 
filosofia, nas belas-artes, nas leis e costumes, sob a direcção de 
mestres muito versados nestes diversos ramos do saber humano». 
CÜVELIER, Mgr. 3.~L'wncieit Roymme de Congo. Bruxelles. 
Desclée de Brouwer. L’Édition Hniverselle. 1946.361 pp. (p. 108). 

D REGO, A. da Silva-06. cii (p, 266). 

(”‘) FARINHA, António Lourenço—i Expansão da Eé na 
África e no Brasil—Suhsldm para a História Colonial Lisboa. 
Agência-Geral das Colónias. 1942. 2 vols. (vol. I, p. 160). 

(“’) «Nada faltava a esta missão para o exercício do culto 
no sertão: rçtábulos, paramentos, pedras de ara, sinos, cálix, 
missais, esculturas, etc., tudo levado em abundância e da melhor 
qualidade, mercê do vivo entusiasmo e da pia generosidade do povo 
português que os acompanhava de alma e coração.» FARINHA, 
António Lourenço—06. eit. (p, 160). 














uma verdadeira missão de auxílio cultural e técnico a 
um país cristão e amigo (^“). 

Mas 0 mais interessante de tudo isto foi sem dú¬ 
vida a sabedoria política que presidira ! organização 
dos elementos enviados ao Congo (1609-1611). É que 
Simão da Silva era portador (1612) de instruções con¬ 
sideradas modelares. Com efeito, D. Manuel entrega- 
ra-lbe um regimento, pelo qual devia ser pautada toda 
a sua acção; e conquanto não tenha Simão da Silva 
podido pô-lo em execução, por ter falecido durante a 
viagem, o certo é que o hoje célebre Regimento de 
Simão dü Silva é um dos mais significativos documen¬ 
tos à nossa disposição para ilustrar a ideologia nor- 
teadora dos contactos dos Portugueses com outi'Os povos, 
outras terras, outras culturas C“), enfim, outras 


(“’) NETO, João Pereira—‘O Âmilio Português ao Con¬ 
tinente i/ricano —Comunicação apresentada à XV Eeuniâo In¬ 
ternacional dos centros europeus de documentação e informação 
(CEDI Internacional), «Comunidades Portuguesas» —Revista da 
União das Comunidades de Cultura Portuguesa (6), 1967. 

("*) «Simão da Silva —escreve o Prot Silva Rego— não 
seria nem embaixador, nem administrador, nem governador. Era 
um conselheiro que D. Manuel enviava a seu irmão D. Afonso, 
mas cora a suposição que, sem a sua opinião, pouco ou nada 
se faria. A sua principal função seria criar a nova cristandade 
no interior da África. Segundo este regimento, o cristianismo 
seria a base da completa aliança entre os dois reis, europeu 
e africano. A justiça do Congo entraria em fase de transição, 
pois as ordenações do reino seriam, dali em diante, o futuro 
códip do Congo. Ao mesmo tempo observar-se-iam os costumes 
locais, de forma a çvitar violentos solavancos sociais. Os Por¬ 
tugueses seriam sempre julgados segundo a justiça portuguesa, 
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formas de organização política, social e religiosa (""). 

Nesse documenta precioso, habitualmente citado em 
todas as obras documentadas, que não transcrevemos 
por ser algo extenso (^^“) (mas do qual reproduzimos 


reservando-se el-rei de Portugal o direito de os governar. Era 
0 princípio da extraterritorialidade que se impunha. 

Não havia intuitos alguns de conquista, pois Simão da Silva 
levava ordem de ensinar a arte militar no Congo, não se falando 
sequer em fortalezas ou postos armados.» REGO, A. da Silva— 
Ob. cif. (p. 267). 

("') Podem indicar-se numerosos outros documentos deste 
teor, indispensáveis à compreensão da tradicional política ultra¬ 
marina portuguesa. Recordamos: O Foral ãe Afonso Mexia (U 
de Setembro de 15^6); O Direotório que se deve observar nas 
povoações dos kdios do Pará e Maranhão (IS de Agosto de 
1768) (*); As Instruções ãe 7 ãe Maio de 1761 (*♦) e diversos 
outros regimentos recentemente estudados pelo Prof. A. da Silva 
Rego (***). 

(♦) Vide; MOREIRA, Adriano-O Ocidente e o Ulirmar, Rio de Janeiro. 
IrmSos Pongelti Editores, 1961, 208 pp. (p. 48); ANDRADE, António Alberto de 
-O Tradicional Antl-racismo da Acção CivlHradora Portusuesa. «Boletim Geral do 
Ultramar, 29 (339); Setembro, 1953. Cf. Colecção das Leys, Decretos e Alvarás, 
que comprehende o feliz reinado del-Rei Fidelíssimo D. hsé I nosso Senhor. Desde 
0 ano de 1750 até o de 1760. Lisboa, 1771. (t. I); Idem. «Revista do Gabinete de 
Estudos Ultramarinos» (S-S); 89.,.., 1952, Esta atitude era igualmentó víllida na 
metrópole, como pode ver-se cm: SANCEAU, Elaine Corte MiiUtraclal do 
Rei D, Manuel. «Academia Internacional da Cultura Portuguesa—Boletim» (1);' 
77-90, 1966, 

(♦♦) ANDRADE, António Alberto Banha de-Um Caso Tlplco da Filosofia 
Política da História Portuguesa. (No bicentenário da promuIgaçSo da primeira Carta 
Orgânica de Moçambique), «Stvdia) (9): 7-27, Janeiro de 1962. 

_ (♦»*) vide: REGO, A. da Silva —Portoy«e« Colonizaíton in the Sixteenth 
lentury; A Study of the Royal Ordimnces (Regimentos). Johannesburg. Witwaters- 
ând University Press. 1959, 116 pp. 

(“*) Poi redigido entre 1609 e 1611, segundo informa o autor 
acima referido. O texto está publicado em várias obras. Eis duaa 
delas: PELNER, Alfredo de Albuquerque —06. cit. (p. 288 
e segs.); Comunidades Portuguesas (4): 78-83, Outubro, 1966, 
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a primeira página do manuscrito respectivo, existente 
no arquivo da Torre do Tombo, em Lisboa) (^”), D. Ma¬ 
nuel recomendava, entre outras coisas, que fosse cons¬ 
truído um templo, uma residência para o rei, se con¬ 
vencesse este a enviar uma embaixada a Roma, se punis¬ 
sem os portugueses que não respeitassem a população 
local, etc. 

A embaixada de D. Afonso I realmente chegou a 
ser enviada a Roma, estimulada por D. Manuel. D. Hen¬ 
rique (filho de D. Afonso) foi elevado ao episcopado. 
Troca-se correspondência fraternal entre D. Afonso I, 
D. Manuel e mais tarde D. João III, mas após a morte 
do grande monarca africano, a despeito de alguns esfor¬ 
ços e de boas intenções manifestadas no Congo e em 
Portugal, a presença portupesa vai-se apagando len¬ 
tamente. 

Durante o período filipino o Congo ainda tenta lidar 
directamente com Roma. Restava aos Portugueses, asso¬ 
berbados com outras dificuldades no Oriente e no Bra¬ 
sil, ir-se deslocando para sul. O Congo iria gerar An¬ 
gola. 

Vestígios da epopeica cruzada portuguesa no Congo? 
Alpns há ainda; as ruínas de S. Salvador, crucifixos 
seiscentistas raríssimos e vários resíduos culturais, 
sempre os mais difíceis de apagar. É o caso dos nume¬ 
rosos apelidos ainda ali usados em nossos dias. São 


("’) Este documento está reproduzido (primeira página) 
entre outras publicações, nas sepintes: Comunidades Portugue¬ 
sas, já cit. (p. 78) . MOEEIRA, Aàmm —Contribuição de Por¬ 
tugal para a Vahrização do Honwn no Ultramar, in «Portugal — 
Oito Séculos de Histéria ao Serviço da Valorização do Homem 
e da Aproximação dos Povos», já cit. (p. 298). 
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Redução fotográfica da primeira página do Regimento de Simão da Silva, 
dado a este último por D. Manuel, em 1512, quando enviou aquele ao Congo 


Arquivo Nacional da Torre do Tombo 







apelidos cristãos resultantes da evangelização antiga. 
Eis alguns a esmo, recolhidos, mas nem sempre con¬ 
venientemente identificados, por Mons. J. Cuvelier há 
vinte anos (“®). 

Nomes de homens : Ndo Zose (José); Mptelo 
(Pedro); Mpaolo (Paulo); Siraan (Simão); Ngala ou 
Ngalasia (Garcia); Nzwau (João); Siba, Batiau, Si- 
batiu (Sebastião); Manuele (Manuel); Daniele (Da¬ 
niel) ; Mbolozi (Ambrósio); Mbeledanu (Bernardo); Mi- 
giele, Míngiedi (Miguel?); Nderi (André); Ngosi, 
Ngositinu (Agostinho); Luvwalu (Álvaro); Punsu 
(Afonso); Lumingo (Domingos); Pula, Fulasesko (Fran¬ 
cisco) ; Ntoni (António); Andild (Henrique); Diogo, 
Nicolai (Nicolau); Mateso (Mateus); Fele, Pelesiano 
(Peliciano); etc. 

' Nomes de mulhenes (““); Dona Madia (Maria); Lu¬ 
zia, Glasa (Graça); Anna (Ana); Suzwana (Susana); 
Zabela (Isabel); Katadina (Catarina); Loza (Rosa); 
Lozália (Rosália); Lena (Helena); Monika (Mónica); 
Podina (Paulina); Sula, Sulástica (Escolástica); Dita 
(Margarida); Ditina, Kiditina (Cristina); Ve, Vero- 
nika (Verónica); Sesilia (Cecília); etc. 

Estes apelidos são mais frequentes numas regiões 
que noutras, podendo até alguns deíes ser o resultado 
da emigração moderna de Angola para o Congo. Não 
obstante, este fenómeno, sociològicamente relevante, en¬ 
tremostra em que medida é que a acção portuguesa pe- 


('“) CUVELIER, Mgr. J.-Oô. ã. (p. 280). 
(“’) As vezes precedido de Dom. 

(’“) Por vezes precedido de Dona, 
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netrou nas raízes culturais de alpns agregados con¬ 
gueses, precisamente por via onomástica, que não é 
aquela a que as culturas bantas reagem menos. 

Este, pois, um exemplo típico de como procediam 
os nossos maiores nos primórdios da expansão e nomea¬ 
damente no tocante à propagação da Fé. . 

Vejamos agora, ainda em pleno continente africano, 
como agiram os enviados de el-rei e da Igreja ao len¬ 
dário reino do Preste João. 

6.02.2. Os Portugueses m Etiópia 

Quando os Portupeses chegaram à foz do Zaire 
não puderam desde logo certificar-se de que não tinham 
atingido a Etiópia, cuja localização os monarcas por¬ 
tupeses buscavam, por se tratar de um reino cristão, 
futuro aliado contra o Islão, de que já se falava na 
Europa durante a Idade Média 

Pêro da Covilhã e Afonso de Paiva foram incum¬ 
bidos de buscar, sobretudo por terra, o que igualmente 
era procurado pelos navegadores portupeses, sempre 
preocupados com «filhar» alguém que lhes desse 
notícia daquele obscuro país (^”). Aliás, observa o 


(“*) REGO, A. da Silva “Cttrso de Mmionologia, já cit. 
(p.481). 

(“) Da Europa à ifrica do Norte a jornada não deve ter 
sido difícil, pois, como nota Lourenço Farinha, «não escasseavam 
nessa época meios de transporte para o Norte do Egipto; de 
Veneza, Génova, Florença, Marselha e Catalunha saíam com 
relativa frequência para Alexandria, porto, onde se distribuíam 
para várias nações da Europa as mercadorias vindas de Adém 
e de todo o Oriente», FARINHA, António Lourenço —06. cit, 
(vol. I, p. 382). 




Prcf. Silva Rego: «Foi o Preste João, que nos acenava 
lá do desconhecido, o motivo das nossas andanças afri¬ 
canas e indianas e foi ainda o Preste João que, uma 
vez chegados à índia, nos convidou, no seu mutismo 
e mistério, a uma das mais célebres aventuras que os 
Portugueses até hoje correram: a aventura abexim.» 

Não obstante, a dificuldade não estava tanto na loca¬ 
lização daquele reino, como no modo de o atingir, por-, 
quanto alguns religiosos portupeses que se deslocaram 
a Roma ouviram ali falar a outros membros da Igreja 
dessa terra lendária (”*). Achado o caminho para lá 
por Pêro da Covilhã, que ali viveu como convidado- 
-prísioneiro, ficou este elucidado sobre a Etiópia e o 
seu monofisismo cristão Mas Lisboa, tendo em¬ 
bora alpmas notíciaSj não parecia satisfazer-se com 
isso apenas. 

Dêmos a palavra a um missionólogo, para que nos 
narre 0 modo como decorreram os primeiros contactos 
dos Portugueses com os Etíopes: 

«Nós já tínhamos chegado à índia. Nada se sabia 
dos destinos de Pêro da Covilhã e era natural que 
houvesse curiosidade de tentar outra vez a empresa 
abexim. Na índia conhecia-se já mais ou menos a ver- 


('**) REGO, A. da Silva —06. eit. (vol. I, p. 382), 

(”') «Congresso Internacional de História dos Descobrimen¬ 
tos—Actas» (vol. V, I parte, p. 89). 

('”) REGO, A. da Silva-06. cit. (p. 483), 

(”*) Este pudera enviar notícias acerca da situação e alguns 
aspectos da Etiópia, conhecidos no Norte de África, para Por¬ 
tugal por intermédio do judeu José, sapateiro de Lamego, que fora, 
juntamente com Rabi Abraão, ao seu encontro, por mandado 
de el-rei de Portugal. Vide: REGO, A. da Silva—06. cit. 
(p,482). 
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dade a respeito do que se dizia da Abissínia. Sabe-se 
que houve um padre secular, um clérigo, chamado João 
Gomes, capelão da armada de Tristão da Cunha, que, 
ao passar por Socotorá em 1507, resolveu tentar a 
aventura. Disfarçado de negociante mouro, dirigiu-se a 
Adém e Zeila, donde conseguiu chegar à corte e encon¬ 
trar-se com 0 «desaparecido» Pero da Covilhã (^^0 • 

«É de imaginar ~ prossegue o Prof. Silva Rego — 
como os dois ficaram contentes. Governava então a Abís- 
sina a imperatriz Helena, mãe do rei David, ainda me¬ 
nor. O P.® João Gomes deve ter contado maravilhas do 
reino de Portugal à imperatriz, pois ela resolveu-se a 
enviar-lhe um embaixador. 

Este embaixador chamava-se Mateus ou Abraão. 
Era comerciante arménio, bastante viajado, e, por isso, 
prestava-se bem àquela missão. Este Mateus sofreu 
muitos dissabores, pois alguns portugueses tomaram- 
-no como embusteiro e espião dos Turcos. Apesar disso, 
foi muito bem recebido em Goa e depois, em 1514, em 
Lisboa. A sua missão era exactamente o que mais con¬ 
vinha a Portugal: a aliança militar entre o Ocidente 
e 0 Oriente, para combater o Islamismo. Mateus foi 
a Roma, onde foi recebido pelo papa que lhe deu cartas 
para o rei David e sua mãe Helena. De volta a Por¬ 
tugal, organizou-se aqui luzida embaixada para o «rei 
dos reis», confiada ao velho Duarte Galvão, cronista e 
escritor, amigo de Afonso de Albuquerque. Iam com ela 


(“’) Pêro da Covilhã, «linguista de alma aventureira» como 
lhe chamou Elaine Sanceau, era um homem afeito a perigos 
e muito experiente em matéria de espionagem. SANCEAU, 
Elaine-T-Em Demanda do Preatê João. Porto, Livraria Civi¬ 
lização Editora. 1966. 330 [2] pp. (p. 26). 


0 P.® Francisco Álvares, capelão, beneficiado da Sé de 
Coimbra, Lobo de Vilalobos, escrivão, Lourenço Cosme, 
vinte portugueses de guarda de honra, organistas, can¬ 
tores, pintores, tipógrafos e, enfim, «todolos ofícios me¬ 
cânicos». 

«A armada em que partiu esta embaixada (de dois 
embaixadores — 0 português e o abexim), levava tam¬ 
bém 0 novo governador da índia: Lopo Soares de Al¬ 
bergaria. Ora este não simpatizava nada com Afonso de 
Albuquerque, de quem Duarte Galvão era confessado 
amigo. De forma que a viagem não podia ser agradável. 
Por outro lado, Albuquerque, no seu sonho grandioso 
de unir o Ocidente ao Oriente, também favorecera muito 
ao embaixador Mateus e este era-lhe grato. Para com¬ 
plicar mais as circunstâncias, Duarte Galvão, velho de 
70 anos, passou a viagem a implicar com o seu cama¬ 
rada Mateus. A chegada a Goa pareceu a todos o findar 
de um pesadelo, tão fartos vinham já da longa jornada 
marítima.» {“®) 

Findo, porém, o governo de Lopo Soares de Alber¬ 
garia, Diogo Lopes de Sequeira manda de Goa à Etiópia 
Mateus, o P.® Francisco Álvares e vários elementos da 
embaixada, com D. Rodrigo de Lima também como 
embaixador, os quais não foram muito bem recebidos 
pelo imperador, Lebna Denguel David (“®). 

Mas restituamos a palavra ao Prof. Silva Rego: 

«Havia um monge. Saga Zaab, que era o interme- 
diáno oficial entre os portugueses e a corte. D. Rodrigo 
e os outros portugueses receberam as mais disparata- 


f”) REGO, A. da Silva —06. eit. (p. 486). 
('“) IDEM-06. cit (p. 486). 






das perguntas a respeito de Portugal, do mundo, dos 
Turcos, etc. Lebna Denguel quis ver o efeito das suas 
armas de fogo. Depois ordenou que os portugueses dan¬ 
çassem e cantassem diante dele, sempre oculto por trás 
dos véus. Quis saber ainda particulares a respeito da 
religião católica. O P.® Francisco Álvares teve, pois, 
que sustentar vários interrogatórios. Tudo isto, todas 
estas perpntas vinham de trás das cortinas, quase 
sempre de noite, quando os portugueses estavam a dor¬ 
mir. Éram chamados a noite alta, depois faziam-nos 
esperar ao relento algumas duas horas e a seguir então 
eram introduzidos na tenda do preste. 

No fim de tudo isto, D. Rodrigo de Lima sempre 
conseguiu uma audiência em termos, em que o preste 
se manifestou, revestido de toda a sua majestade, em 
um trono de seis degraus. Disse estar muito satisfeito 
com a embaixada de el-rei de Portugal convidando os 
Portugueses a constituírem fortalezas em Maçuá e Sua- 
quem e a conquistar Zeila, que havia sido ocupada pelos 
Muçulmanos. D. Rodrigo pediu que lhe aviasse depressa 
a resposta, pois a armada portuguesa ficara de o esperar 
em Maçuá, entre Fevereiro e Abril de 1521. O preste 
porém, respondeu que a resposta tinha de ser dada 
em letras de oiro. D. Rodrigo foi, por isso, obrigado 
a acompanhar a corte para onde quer que ela fosse. 

Foi numa destas viagens que Pêro da Covilhã, sa¬ 
bendo que havia portugueses nas tendas reais levan¬ 
tadas não muito longe das suas terras, os veio ver. 
Estava velho, mas cheio de vigor ainda. Falou longa¬ 
mente com D. Rodrigo de Lima, com o P.® Francisco 
Álvares e com os outros, que se manifestaram atónitos 
com 0 seu enorme saber. O Natal desse ano (1520) 

(“) REGO, A. da Silva-0&. eit. (pp. 488-480). 
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Ponte sobre o Nilo Azul, cuja construção é atribuída aos portugueses 
(século XVII) 


foi celebrado condipamente pelos portugueses à ma- 
neira de Portugal As festas agi'adaram ao preste e 
aos seus teólogos. 

Continuavam as perguntas e prosseguiam também 
as interrogações a respeito do presente, e D. Rodrigo 
de Lima acabou por se indispor com Jorge de Abreu, 
membro da embaixada. O imperador soube destas desa¬ 
venças e teve de intervir alpmas vezes. Por fim, ter- 
rainou-se a carta que o imperador desejava escrever 
a el-rei de Portugal. Pêro da Covilhã ajudou muito 
na sua redacção, fazendo-se no fim três cópias: uma 
em amárico, outra em português e a terceira em árabe. 

Por fim, a embaixada sempre partiu da corte. Pi¬ 
caram o médico e 0 pintor. Pêro da Covilhã permaneceu 
também. Jorge de Abreu e D. Rodrigo de Lima ainda 
mais se indispuseram durante a joraada até Maçuá, 
viajando finalmente em grupos separados. Como já tinha 
passado a ocasião de encontrarem a esquadra portu¬ 
guesa, vapearam pela Abissínia, ora em companhia 
da corte, ora por onde muito bem lhes aprouve. 

Entretanto, os portupeses de Goa sabiam que 
D. Rodrigo e seus companheiros estavam vivos. Em 
1523 passou uma armada em Maçuá, enviando-se carta 
a D. Rodrigo a dizer que o esperava até 16 de Abril. 
É curioso que D. Rodrigo recebeu essa mesma carta 
no próprio dia 15 de Abril e ainda estava a uma 
semana de viagem! Foi por esta carta que D. Rodrigo 
soube do falecimento de D. Manuel O preste João com 
que ele então viajava, ordenou Les dias de luto ofi¬ 
cial.» 


C“) RE(JO, A. da Silva-06. cit (pp. 488-489). 







Finalmente, Lebna Denpel envia nova embaixada 
a Lisboa, podendo dizer-se que a chegada a Portugal 
(1527) do embaixador etíope Zaag-Zaâb e do P.® Ál¬ 
vares — autor do notável livro: Verdadeira Informação 
das Terras do Preste Mo das índias — marcou 
definitivamente o fira do mistério que até então cobria 
a Etiópia» 

Enquanto a embaixada de 1527 permanecia era Lis¬ 
boa, Lebna Denguel era atacado por um cavaleiro mu¬ 
çulmano alcunhado de Granhe (isto é, esquerdo e si¬ 
nistro) e via este ocupar-lhe cèleremente o território, 
E foi nestas delicadas circunstâncias que Lebna Denpel 
David se lembrou de Portugal, seu distante aliado. Vem, 
pois, a Lisboa novo embaixador — João B6rraudes(“0"~ 
e é este indivíduo que em 1541 vamos encontrar no 
Índico, a bordo de uma esquadra comandada por D. Cris¬ 
tóvão da Gama. Este heróico português, operando mi¬ 
lagres--à frente de cerca de 400 voluntários, iria sal¬ 
var a Etiópia de uma ocupação muçulmana que, a efec- 
tivar-se completamente, teria feito desaparecer daquela 
região pràticamente todos os vestígios do cristianismo, 
como fizera noutras paragens. 


(’“) Cujo texto, segundo A. de Magalhães Basto, não é intei- 
ramente autêntico, sendo embora muito importante tal livro. 

(MS) a. de Magalhães “Os Portugueses na Abis¬ 

sínia, in «História da Expansão Portuguesa no Mundo», já cit. 
(vol. II, p. 278). 

(”*) Figura estranha e muito discutida, aparece em Por¬ 
tugal como embaixador, patriarca, físico, etc. Suscitou dúvidas 
0 chegou a ser considerado um embusteiro. Vide: KAMMEREK, 
Albert—Bermiídes, pseudo-patriwrche cfAbyssine (15S5-1570). 
«Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 58." série (11- 
-12): 441-492, Novembro-Dezembro, 1940, 
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Eis como 0 mesmo missionólogo descreve esta his¬ 
tórica intervenção portupesa naquelas paragens: 

«Metade do ano de 1542 passou-se, pràticamente, 
a marcbar e a combater o famoso «canhoto» ou «granhe», 
Ahmad-ibn-Ibraim-el Ghazi. A primeira batalha foi um 
fracasso para o «canhoto». Os portupeses não tiveram 
dificuldade em dispor de cerca de 16 000 homens. Os 
combates sucederam-se e D. Cristóvão da Gama avan¬ 
çava ao encontro do imperador Galavdevos, mas foi in¬ 
formado pela rainha que o filhO', o desditoso Galavdevos, 
nem exército tinha. Os homens que o seguiam, de «amba» 
em «amba», formavam mais uma guerrilha que um exér¬ 
cito. D. Cristóvão mediu logo a dificuldade da sua 
empresa e qual 0 fim que o esperava 6 a todos os 
portupeses, mas ocultou a verdade quanto pôde. 

Em Agosto de 1542 deu-se uma memorável batalha, 
em que o peso bruto dos turcos se fez sentir sobre a 
pequena hoste portupesa. A vitória pertenceu aos tur¬ 
cos, mas custou-lhes tão cara que, satisfeitos com a 
cabeça de D. Cristóvão da Gama, abandonaram a Abís- 
'Sina e regressaram à Arábia. No entanto, os portu¬ 
gueses haviam conquistado 100 lépas de território 
abexim. Os rás, muitos deles envergonhados, tinham-se 
arrependido da sua traição, conpegando-se novamente 
à volta do seu rei. 

«Depois da batalha — acrescenta o Prof. Silva 
Rego (““) os portupeses restantes reuniram-se no¬ 
vamente num só corpo. Seriam uns 100 apenas. Pouco 
depois realizou-se a junção do imperador com os por¬ 
tugueses. Galavdevos ao saber da morte de D. Gris- 


(®) REGO, A. da Süva — Oó. cit, (pp, 492-496). 






tóvão, sentiu-a muito. A Abíssina, porém, estava quase 
livre de turcos. O exército de Galavdevos foi, aumen¬ 
tando cada vez mais e os 100 portugueses não quiseram 
eleger substituto. Combateriam, como um único homem, 
sepindo a bandeira de Nossa Senhora da Misericórdia. 
Sabia-se que o <!canhoto» estava no lago Tana, julgando 
que já não havia portupeses na Abissínia e que o 
imperador ainda se encontrava a centenas de léguas 
de distância, persepido e medroso. 

O aparecimento do exército abexim, no qual se des¬ 
tacavam aqueles 100 portupeses, encheu-o de espanto. 
Deu-se o combate e os portupeses, conhecendo o «ca¬ 
nhoto», não se importaram de mais ninpém, dirigindo 
para ele todos os seus mosquetes. Caiu ferido e em 
breve debandavam os turcos. O grmhe foi morto não 
muito depois, durante a fuga. A batalha travou-se em 
22 de Fevereiro de 1543. 

«Estava cumprida a missão portuguesa — conclui. 
Á Abissínia fora livre da ameaça turca devido à inter¬ 
venção portupesa. Dos portugueses que restavam da 
expedição de D. Cristóvão da Gama, alguns regressa¬ 
ram à índia e outros permaneceram na Abissínia.» (““) 

A transcrição foi longa, mas o leitor nada perdeu, 
seguramente, com isto. Trata-se de um episódio escla¬ 
recedor quanto à têmpera e à eficiência perreira dos 
Portugueses do século xvi, que, como se vê, liberta¬ 
ram mais de uma vez alpns povos de ameaças graves, 
como aconteceu na Etiópia, no Congo (aquando do ata¬ 
que dos Jagas àquele reino), em Macau (no combate 
à pirataria), etc. 


(“) REGO, A. da Silva-06. cit. (p.,496). 
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As relações luso-etíopes, a despeito de terem sido 
enviadas posteriormente algumas missões religiosas 
àquele país, deterioram-se no século xvii, sobretudo 
devido à reacção do povo(^'>^) e da classe sacerdotal 
que militava no monofisismo copta. 

Observe-se, porém, que a metodologia missionária 
adoptada pelos Portupeses assentava tanto no Congo^ 
como na Etiópia — e o mesmo ocorrera já na Guiné 
superior—, na ideia de que uma vez convertidos os 
chefes, os súbditos imitá-los-iam. Simplesmente havia 
que contar com o atavismo, a herança social dos povos 
visados, e foi isso o que se não fez, nem ali, nem no 
Monomotapa, de que passaremos a ocupar-nos em se- 
pida. Antes, porém, sublinharemos que os vestígios da 
passagem portuguesa na Etiópia, não sendo tantos 
quantos se notam noutras paragens, independentemente 
do facto inelutává de ali haver distantes descendentes 
dos portugueses que por lá ficaram (“®),, ainda são vi¬ 
síveis. Há naquele país o castelo 'de Gondar, pontes 



(”’) FARINHA, António Lourenço — Oô. cit, (vol. I, p. 411). 

('“) «Da prole numerosa de Pêro da Covilhã, o enviado 
ao Preste João —escreve o Prof. Mendes Corrêa—, falara, 
embora dando-a já como muito ‘escura’, os nossos cronistas. Tam¬ 
bém das descendências dos dois ou três centenares de valentes 
lusitanos que fizeram parte da expedição heróica de Cristóvão 
da Gama e que não chegaram a ser repatriados, tendo ficado 
no país —prossegue—, se ocupam os autores dos séculos XVI 
e XVII, que se referem à epopeia portuguesa na Abissínia. 
A expulsão dos jesuítas deste país era 1633 —conclui— não 
envolveu por certo os netos de Pêro da Covilhã e dos bravos 
expedicionários de 1641.» CORRÊA, A. A. Mendes—Revisto da 
Imprensa—Imprensa Portuguesa—«Portugueses pelo Mundon 
(transcrição), in «Revista dos Centenários», 2 (16): 29-30, 30 de 
Abril de 1940. 



(como as de Alata e a de Avala-Andavé, ambas sobre 
0 Nilo Azul), igrejas (como as que envolvem o castelo 
de Gondar), além de algumas sobrevivências de usos 
e costumes atribuídos à presença portuguesa nos sé¬ 
culos xvie xvii (“®).. 

Não deixaremos de apontar dois factos curiosos. 
É 0 Prof. Mendes Corrêa quem no4os refere. Escreve 
aquele antropólogo: 

«Viajantes dos tempos modernos deram notícia de 
que, por 1860, na região de Kaffa, no Sudoeste da 
Abissínia, certa tribo adorava uma bandeira que teria 
sido trazida por um antepassado da mesma tribo, o 
qual era cristão e viera do mar: era a bandeira por¬ 
tuguesa. Anos depois outro viajante encontrou, entre os 
galas do Harrar, a veneração por uma espada que diziam 
dum herói vindo, havia muito, de longínquas paragens: 
era uma espada portuguesa do século xvi.» (^*“) 

Trata-se, não há dúvida, de episódios profunda¬ 
mente significativos. 

6.02.3. Os Portugueses no Monomotapa 

Se as imagens do Congo e da Etiópia apresentadas 
aos Europeus estavam bem longe da realidade, a ideia 
que lhes chegava do Monomotapa apresentava-lhes este 
reino ainda menos conhecido e não menos misterioso 
que se antolhava o do Preste João, Por outro lado, os 
motivos que conduziram os Portugueses àqueles dois 


('“) Vide: AGUIAR, Amando de—• Por Terras de Preste 
João, in «O Mundo que os Portugueses Criaram», 2.“ ed, Lisboa. 
Empresa Nacional de Publicidade. 1945. 648 pp. (p, 649 e segs.). 
(*") CORRÊA, A. A. Mendes —Transcrição cit. (p. 30). 




reinos repetiam-se quanto a este, talvez agora, no en¬ 
tanto, avolumados pela ideia da existência aqui de ouro 
em abundância. 

Apesar desta solicitação económica, são apenas mo¬ 
tivos religiosos os qüe levam alguns missionários por¬ 
tugueses a penetrar naquele lendário reino, onde alguns 
seriara martirizados, 

Como é sabido, o Monomotapa situava-se no Unter> 
land moçambicano e os portugueses que faziam apada 
na ilha de Moçambique ou passavam por Sofala, a ca¬ 
minho da índia, ouviam frequentemente referir a exis¬ 
tência daquele potentado negro, que a fantasia de um 
artista fez sonhar como o entremostra a ilustração que 
se reproduz no presente volume e a não menos fértil 
imaginação de Duarte Lopes fez habitar por amazonas 

vocacionalmente perreiras (^^D - 

Desta feita é D. Gonçalo da Silveira o heróico re¬ 
presentante das lusas gentes. 

Este abnegado mártir da missionação em África, 
depois de muitos trabalhos, conseguira, com a ajuda de 
António Caiado (“^l —que lhe servira de pia, intér¬ 
prete e protector—, chegar àquele lendário reino e Ioga 
iniciara as diligências para converter o referido poten¬ 
tado banto. 


C") LOPEZ, Duarte à PIGAPETTA, Pilippo-Oô, cit 
(pp. 134-135). Cf. RANDLES, W. G. L.~06. cü. (pp. 80-81). 

(’") António Caiado era o célebre «capitão das portas», um 
homem raro que vivia em Massapa onde, como nota o Prof. Silva 
Rego, «era ao mesmo tempo fetor do ‘imperador’ [do monomo¬ 
tapa] e dos portugueses». Vide: REGO, A. da Silva — Coto 
de Mmmohgk. Lisboa. Agência-Geral do Ultramar — Centro 
de Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações do Ul¬ 
tramar. 1966. XLI, 700 pp. (p. 327). 
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Eis como Bertha Leite descreve os contactos de 
D. Gonçalo da Silveira com o monomotapa: 

«Em Monomotapa era agora o imperador quem man¬ 
dava cumprimentar 0 jesuíta pelo capitão das portas, 
António Caiado, português. Atendendo não apenas à 
sua alta dipidade sacerdotal, como à nobreza do nome, 
presenteou-o com oiro, criados, milho, cabeças de gado, 
indagando justamente sobre o número de mulheres que 
havia de mandar-lhe, D. Gonçalo recusou tudo, excepto 
0 milho suficiente para o seu sustento. Agradecendo 
vivamente a generosidade do soberano, encarregou An¬ 
tónio Caiado de lhe explicar qual era a única riqueza 
que, com tantas canseiras, viera ali buscar. Tal sur¬ 
presa causou ao rei o desinteresse do missionário, que 
a recepção decorz’eu como se fora D. Gonçalo o mais 
venerando dos mortais. Fê-lo o imperador entrar no 
seu quarto de dormir (honra suprema, contra a prag¬ 
mática daquela corte, usada ate com os portugueses), 
como só era consezitido aos membros de famílias reais. 
Perpntou-lhe de novo, sem testemunhas, por intermé¬ 
dio de António Caiado que ficara à porta, quantas terras, 
ouro e mulheres precisava, receando ter oferecido pouco. 
D. Gonçalo tornou a responder que pretendia apenas 
a alma de sua alteza. 

O imperador -—prossegue a mesma autora— de¬ 
clarou então considerá-lo o homem mais extraordinário 
do mundo e ficaram bons amigos. Quando, já depois 
desta entrevista, D. Gonçalo celebrou missa e colocou 
sobre o altar a linda imagem de Nossa Senhora da 
Graça, que trouxera de Goa, passando alguns cortesãos 
viram-na. E tanto admiraram o retábulo que logo cor¬ 
reram a informar 0 rei de que o ‘padre europeu tinha 


por sua consorte hua formosíssima mulher dipa de 
todo 0 agrado’ 

Requereu o imperador —continua a referida au¬ 
tora — ao padre que lha mostrasse, o que tanto mais 
alegrou D, Gonçalo quanto é certo que já a levara na 
ideia de que, por ela, se abririam mais facilmente 
aqueles entendimentos retardados à luz da nossa santa 
fé. E levado à presença real o retábulo, aproveitou a 
ocasião para dissertar, num primeiro sermão, sobre a 
excelência da Mãe de Deus, fazendo a mais completa 
explicação sobre a Rainha do Céu e da Terra. 



Pediu depois encarecidamente — acrescenta Bertha 
Leite— a D. Gonçalo que, por alpm tempo, lhe con¬ 
fiasse aquele tesouro, ao que o religioso gostosamente 
acedeu, condicionando todavia o culto a prestar ao qua¬ 
dro, Golocou-se a imagem num oratório propositada¬ 
mente levantado no quarto do rei, com a obrigação de 
ser muito respeitada. 

Ou fosse sugestão produzida pela pintura no ânimò 
do soberano, ou realmente vislumbre de graça divina 
— observa ainda a referida autora—, durante cinco 
noites consecutivas os sonhos do monarca não lhe repre¬ 
sentavam senão a Senhora fiprada no retábulo. D. Gon¬ 
çalo foi chamado para explicar ao imperador o que a 
Senhora lhe dizia, pois a linguagem parecia misteriosa 
ao régulo. Foi o padre muito breve e daro. Poderia 
alguém entender a mãe de Deus sem possuir a graça 


(“T MATTOS, P,“ Francisco i&—Vida de Santo Inácio, 
livro III, cap. X, p. 224 (cit. por Bertha Lçite, in «D. Gonçalo 
da Silveira», p. 170). 
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do baptismo? Esta explicação agradou plenamente. 
Caíam as palavras em terreno favorável. Dois dias de¬ 
pois, pedia-lhe o rei que o baptizasse e a sua mãe. 


Trezentos homens da corte receberam igualmente 
0 baptismo, imitando o exemplo do seu chefe.» 

Outras conversões se seguiram. Todavia, uma cons¬ 
piração urdida por muçulmanos haveria de conduzir 
D, Gonçalo à morte, por enforcamento, com uma corda 
de nó corredio, 

Este um indiscutível exemplo de abnegação e da 
intervenção da imagem nas relações entre Portugueses 
6 leste-africanos, nos primórdios da nossa presença na¬ 
quelas paragens (“0* 

Posteriormente (1569), é enviada, sem grande êxito, 
uma expedição comandada por Francisco Barreto, que 
tinha por missão encontrar as célebres ruínas do Mo- 
nomotapa e, de algum modo, repor o prestígio portu- 
pês abalado pelo martírio, sem consequências, de 
D. Gonçalo da Silveira, naquele potentado africano, des¬ 
coberto por António Fernandes entre 1614-1516 


(“9 LEITE, Bertha—E. Gonçalo da Silveira. Lisboa. Agên¬ 
cia-Geral do Ultramar. 1946. 429 pp. (pp. 169-171). 

(‘“) Afigura-se-nos útil recordar aqui, cora vista aos menos 
familiarizados com os problemas ultramarinos, que Moçambique, 
além de nome da província, é termo que designa também a ilha 
e a cidade de Moçambique —• antiga capital— naquela im¬ 
plantada. 

(’“) GUERREIRO, Jerónimo de Alcântara & BOLÉO, José 
de Oliveira—Í8 Minas de Prata da Chim m Relatório do 
Século XVU (Manuscrito inédito da B. P. de Évora). Lourenço 
Marques, Imprensa Nacional de Moçambique. 1944. 91 pp. (p. 9). 




O monomotapa partindo para a guerra 


De; RANDLES, W. G, L, - Ob. cit 
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Martírio de Dom Gonçalo da Silveira, segundo uma gravura 
reproduzida, por Bertha Leite, da obra intitulada Tímaimis 
Renm Indicarum, de Petri Jarric. 

Dc: LEITE, Bertha—D, Gonçalo ài Silveira, 
já cit. (págs. 186/187), 


★ 

Assim concluímos estas breves notas sobre a pre¬ 
sença portuguesa nos três grandes impérios africanos 
no século XVI: reino do Congo, reino do Preste João 
e reino do Monomotapa. 

Finalmente, algumas palavras sobre a curiosidade 
dos monarcas e cientistas, navegadores e exploradores 
portugueses em torno das terras e das gentes que, nas 
suas deambulações pelos mares distantes, iam desco¬ 
brindo e com as quais contactavam. 

■ 

6.08. O movimento de curiosidade em tomo da Terra 

, 

e do Homem 

A expansão portuguesa foi também largamente esti¬ 
mulada por uma persistente curiosidade, noraeadamente 
científica, As jornadas náuticas ao longo da orla lito- 
rálica da África, foram realizadas em boa parte, como 
sublinhámos, a propósito das intensas pesquisas levadas 
a cabo na «costa da Guiné» na mira de haver notícias 
sobre a misteriosa terra do Preste João, o que fez delas i 

autênticas jornadas de informação científica, se não 
sempre, pelo menos cora frequência 

Na verdade, as notícias chegadas a Lisboa, de todos 
os continentes, eram tão ricas de conteúdo geográfico, 
antropológico, histórico, político, etc., que em tomo da 
coroa existia sempre um círculo de pessoas ávidas de | 

informações e de novidades mais recentes. 


(“') A curiosidcde cientifica é, aliás, um dos vários motivos 
da expansão portuguesa, segundo Zurara. 





Para despertar esse gosto pelas constantes revela¬ 
ções muito devem ter contribuído documentos do teor 
da carta de Pêro Vaz de Caminha (“®), as rehções, a 
correspondência dos vice-reis e governadores, as múl¬ 
tiplas narrações dos feitos de nossos guerreiros, as 
informações dos exploradores sertanejos, etc. 

E assim, a expansão revolucionou os conhecimentos 
geográficos e náuticos coevos ; deu a conhecer aos 


(‘“) A Carta de Pêro Vaz de Caminha é um documento 
célebre por descrever a chegada de Álvares Cabral ao Brasil, 
aquele país e seus habitantes vindos aos primeiros contactos 
com os Portugueses, É um documento de valor político, geográ¬ 
fico e, inclusivamente, etnográfico. 

(*“) A geografia ptolomaica foi profundaraente reformulada, 
ao mesmo tempo que se verificavam progressos notáveis na 
«arte de marear». A ciênok náutica, (*) desenvolve-se e a car¬ 
tografia portuguesa passa a ter projecção universal (**), sur¬ 
gindo aquilo a que já se tem cliamado uma verdadeira caça aoa 
navegadores e cartógrafos portugueses. Veja-se, por exemplo: 
WATEBS, David—Poríwpwese NauUcal Scimco and the Origina 
oi SciMifio Rmluim, «Boletim da Academia Internacional da 
Cultura Portuguesa» (1): 165-191, 1966. Foi também decisiva a 
contribuição portuguesa para o conhecimento geográfico da África, 
da Ásia e da América. Eis algumas obras esclarecedoras no tocante 
a estes aspectos: ALBUQUERQUE, Luís Guilherme Mendonça 
ào— Descobrimentos e o Progresso Cientifico dos Portugueses 
no Sécuh XVI—D. João de Castro. «Boletim da Academia 
Internacional da Cultura Portuguesa» [1]: 91-108.1966; CORTE- 
SÁO, Armando —O Maior Serviço Internacional da Cultura 
Portuguesa, ((Bohtim da Academia Internacional da Cultura Por¬ 
tuguesa» [1]; 13-28. 1960; CORDEIRO, Luciano-PorÍMpal -e 
0 Movmento Geográfico Moderno, in «Obras de Luciano Cor¬ 
deiro, I—Questões Coloniais», Coimbra. Imprensa da Universi¬ 
dade. 1984. IX, 847 pp. .(pp. 1-29); REGO, A. da Silva- 
Portuguesa contribution towards the geographical knowkdge of 
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Europeus outros povos, possibilitando o estudo compa¬ 
rado das respectivas culturas (propiciando assim a cria-r 
ção de uma verdadeira ciência etnológica) ; trouxe 


África during the XVV' and XVIP^ eenturies, in «Temas Soclo- 
missionológicos e Históricos». Lisboa, Centro de Estudos Políticos 
6 Sociais da Junta de Investigações do Ultramar. 1962. 240 pp. 
(pp. 189-200); COSTA, A. Fontoura da—A Marinharia dos DeS"- 
cobrimentos. Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 1960. 632 pp. 
PEEES, Dmião—Descobrimentos Portugueses, ji cit,', REIS, 
Jaime Batalha—•EsíMdos Geoprá/ws e Históricos. Lisboa. Agên¬ 
cia-Geral das Colónias. 1941. XIII, 612 [7] pp., etc. 

(*) Vide! WATERS, ComJ‘Portugme mutícst sclence and the orlgim of 
the scienüfic revolutíon, «Boletim da Academia Intemaeional da Cultura Portuguesa* 
G). 1966. 

(»♦) Vide; CORTESÃO, Armando —Cartógra/to Portuguesa Antiga. Lisboa. 
Comissão Executiva das ComemoraçBes do Quinto Centenário da Morte do Infante 
D. Henrique. 1960. 195 pp. 

(’”) O estudo comparado das culturas, ou das heranças 
sociais dos povos, que antes dos Descobrimentos se confinava 
à Europa, pouco mais, com o advento do movimento expansio- 
nista português tornou-se verdadeiramente possível a nível uni¬ 
versal. São muitos os milhares de informações etnográficas e 
etnológicas veiculadas para a Europa pelos nossos navegadores 
ou canalizadas através de cartas, relações, relatórios, etc, A prio¬ 
ridade dos estudos etnográficos ,e etnológicos tanto na América 
comò na África e no Oriente cabe indiscutivelmente a portugueses. 

Ver também REGO, A. da Silva—PoríítpMeae contributions 
towards the ethnologioal knowledge of África during of the 
XVV^ century, in «Temas Sociomissionológicos e Históricos», já 
cit. (pp. 201-210). Gí, Documentação Ultramarina Portuguesa, 
Lisboa. Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. 1962 (vâriofl 
volumes); As Gavetas da Torre do Tombo^ idem; REGO, A. da 
Silva — Documentação para a História das Missões do Padroado 
Português no Oriente. Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 1949- 
-1967.12 vols. (em publicação); BRÁSIO, António— Moíwtwewto 
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também novos temas à literatura, ao teatro — que, 
de resto, foi exportado para além-mar, onde por vezes se 
aculturou — e à arte ; abriu à medicina novos cam- 


Mmmária Africana. Lisboa. Agência-Geral do Ultramar, 1968, 
10 vols, (em publicação); SÁ, Artur Baaííio de—Uocmenfação 
para a História das Missões do Padroado Português do Oriente, 
Lisboa, Agência-Geral do Ultramar, 1964. 10 vols,, etc,, etc, 

(’“) É conliecidíssima a presença de vários motivos da ex¬ 
pansão no teatro vicentino, em livros didácticos e nos vários 
géneros literários que, pelo que toca a poemas, têm em Luís de 
Camões e em Os Lusíadas a mais representativa das expressões. 
Quanto ao mais, podem consultar-se, entre outras, as seguintes 
obras: CIDADE, Hemâni — A Literatura Portuguesa e a Ex¬ 
pansão Ultramarina — As Ideias — Os Factos—As Fornas de 
Arte. 2," ed. Coimbra. Armênio Amado, Editor, Sucr. 1963, 
2 vols,; OSÓRIO, João de Castro —O Além-Mar na Literatura 
Portuguesa, Lisboa. Edições Gama. 1948. 272 pp. Não foi sô 
0 teatro português que acolheu a temática ultramarina e o 
vocabulário da gesta dos Descobrimentos; a própria Espanha 
sentiu os reflexos das navegações portuguesas no seu teatro. 
Vide: VIQUEIRA,. José Maria— Reflejos de conquistas y des-, 
cubrimientos portugueses en el teatro clasico espa^oV in «Con¬ 
gresso Internacional de História dos Descobrimentos—Resumo 
das Comunicações», Lisboa. Comissão Executiva do Quinto Cen¬ 
tenário da Morte do Infante D. Henrique. 1960. 299 [1] pp. 
(pp. 176-179). 

E 0 que se passou com este género literário ocorreu igual¬ 
mente com a História e a Literatura universais. Os cronistas 
portugueses foram traduzidos. A gesta dos Descobrimentos ins¬ 
pirou obras diversas. Alguns heróis da literatura coeva falavam 
português. E 0 caso de Robinson Cirusoé e Gulliver, de Daniel 
Defoe ô Swift, respectivamente. CIDADE, Hernâni—A Expan¬ 
são Portuguesa nos Domínios do Pensamento, Imaginação e ITác- 
Mícft, já cit, (p. 87). 

(“®) Sobre a presença do ultramar na arte metropolitana 
pode ler-se, por ser recente e acessível, por çxemplo, o seguinte 

: 


pos de estudo ; ampliou as perspectivas de estudo 
dos naturalistas (^'*0; enriqueceu muito notàvelmente 


livro: VÁRIOS — Coíóçuío sobre a Influência do Ultramar na 
Arte, Lisboa. Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta de 
Investigações do Ultramar. 1965. 169 pp. 

('“) Os nossos maiores foram verdadeiros precursores no 
estudo da Medicina Tropical. E coube-lhes fundar os primeiros 
hospitais de figurino europeu nos trópicos, O mais falado de 
todos os fundados pelos nossos antepassados foi o Hospital Real 
de Goa, o qual mereceu ao célebre forasteiro que andou pelo 
Oriente, Pyrard de Lavai, de 1601 a 1611 —que aliás não 
morria de amores por nós, portugueses—, as mais elogiosas 
referências, depois de ali ter estado internado. Escreveu ele 
textualmente: «Ê, pois, este hospital o mçlhor que na minha 
opinião há no mundo, ou seja pela beleza do edifício e suas 
pertenças, porque tudo está muito bem disposto e acomodado; 
ou seja pela boa ordem e polícia que nele se guarda, limpeza 
que aí há, grande cuidado que se tem dos doentes, assistência 
e consolação de tudo quanto se pode desejar, assim no que toca 
a médicos, drogas e remédios para restaurar a saúde, e ali¬ 
mentos que se oferecem; como no que diz respeito à consolação 
espiritual, que a toda a hora se pode haver.» Cf. LAVAL, Fran¬ 
cisco Pyrard is—Viagem de Francisco Pyrard de Lavai Porto. 
Livraria Civilização, Editora. 1944. 2 vols. (vol. II, p. 11) . Cabe 
aqui recordar que a primeira faculdade de medicina criada na 
África ao Sul do Sáara foi a Escola Médica de Luanda, fundada 
por uma Patente de Sua Majestade, de 24 de Abril de 1789. 

(’“) Observa o Dr. João Tendeiro, no mesmo trabalho, que 
neste domínio coube também aos Portugueses, frequentemente, 
a prioridade nalgumas descobertas. Anota como exemplo o em¬ 
bondeiro, baobá ou calabaceira, cujo nome científico é adansonia 
digitata L., em homenagem a Adanson que a toimou conhecida, 
ninguém se recordando que Zurara fizera a sua descrição 300 
anos antes! TENDEIRO, João—A Investigação Científica no 
Ultramar Português. Lisboa. S. G. L. 1968.79 pp. Veja também, 
ainda a título ilustrativo: FICALHO, Conde is—Memória sobre 
a influência dos descobrimentos portugueses no conhecimento das 
plantas /.../ Lisboa. A. G. C. 1946. 80, [III] pp. (p, 10). 

rs 



os estudos linguísticos ; ampliou os conhecimentos 


('“) Quanto aos estudos linguísticos, nós, Portugueses, mercê 
das necessidades de comunicação com as populações ultramari¬ 
nas, que pràticamente só lidaram connosco durante cerca de um 
século, fomos igualmente pioneiros. São numerosíssimas as gra¬ 
máticas e mais numerosos ainda os vocabulários e termos que, 
por acção de portugueses, chegaram até nossos dias. Por outro 
lado, a língua portuguesa tornou-se língua franca na África 
sul-saariana e do Oriente. Em português eram passados os car- 
tazes -—espécie de navicerts—, mediante os quais os navios 
estrangeiros podiam navegar nos mares orientais, onde as es¬ 
quadras portuguesas controlavam toda a navegação. Sobre a 
expansão da língua portuguesa no mundo recordemos que em 
1901 Leite de Vasconcelos estabeleceu o seguinte quadro de dia- 
lectos ultramarinos derivados do português: 

I ~ Dialecto brasileiro. 

II — Indo-português: 

1) Dialecto crioulo de Dio; 

2) Dialecto crioulo de Damão; 

3) Dialecto norteiro; 

4) Português de Goa; 

6) Dialecto crioulo de Mangalor; 

6) Dialecto crioulo de Cananor; 

7) Dialecto crioulo de Mahé; 

8) Dialecto crioulo de Cochira; 

9) Português da costa de Coromandel. 

III— Dialecto crioulo de Ceilão. 

IV— Dialecto macaísta. 

V— Malaio-português: 

1) Dialecto crioulo de Java; 

2) Dialecto crioulo de Malaca e de Singapura. 

VI — Dialecto português de Timor. 

VII —Dialecto crioulo de Cabo Verde. 

VIII — Dialecto crioulo da Guiné. 

IX-Dialectos crioulos do golfo da Guiné (S. Tomé, Prín¬ 
cipe e Ano Bom). 

X —Dialecto português das costas de África (*). 

(*) Esquisse (p. 29 e sess.). Cf. SILVA, Baltasar Lopes da —O Dialecto 
Crioulo de Cabo Verde. Lisboa, Centro de Estudos Políticos e Sociais. 1958 (p, 27). 





sobre contactos culturais e étnicos fornecendo um 
mais vasto campo de estudo aos antropólogos (“')• En¬ 
fim, pode dizer-se que os Descobrimentos portugueses 
contribuíram de modo decisivo para o esplendor do mo¬ 
vimento renascentista e, em muitos casos, originaram 
0 desenvolvimento de novos ramos da ciência di¬ 
remos mesmo, com R. Hooykaas, estiveram na origem 
da ciência moderna 

Isto explica também, por outro lado, que na época 
dos Descobrimentos tenham acorrido a Portugal, além 
dos já referidos espiões, curiosos, comerciantes, aven¬ 
tureiros, cartógrafos, navegadores e cientistas de várias 


(“‘) Daí as permutas de detalhes, elementos, segmentos e 
padrões culturais que permitiram fazer dos contactos de cultura 
luso-tropicais uma experiência nova —para que Gilberto Freyre 
tem chamado frequentemente a atenção—, em que a transmissão 
de tais detalhes, elementos e padrões culturais tem sido uma 
constante desde os séculos XV e XVI, a ponto de em desabono 
do etnocentrismo europeu se estar a construir uma sociedade 
plural 8ui generis. 

(“') Sobre a contribuição portuguesa para o desenvolvimento 
dos estudos de antropologia física em terras ultramarinas, vide: 
GONÇALVES, José Júlio —Bibliografia Antropológica do Ultra¬ 
mar Português. Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 1960, 97 pp. 

(“') Atente-se, por exemplo, a influência dos Descobrimentos 
no Direito Internacional. Vide: CAETANO, Marcello —Portepoi 
e 0 Direito Colonial Internacional Lisboa. 1948. IDEM—Poríw- 
gal e a Internacionalizarão dos Problemas Africanos, Lisboa. Edi¬ 
ções Atica. 1963. [1], 229 pp. 

HOOYKAAS, E. — The portuguese discoveries and the 
rise of Modeme Science, «Boletim da Academia Internacional da 
Cultura Portuguesa» (2), 1966; veja também COEElilA, A. A. 
Mendes—Jw/ÍMÓncía da Expansão Ultramarina na Ciência, na 
Literatura e na Arte, in «História da Expansão Portuguesa no 
Mundo», já cit. (vol. III, pp. 467-476). 
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nacionalidades, ao mesmo tempo que do Congo, do 
Oriente, da Etiópia vêm pedidos de tipógrafos, físicos, 
artífices. E não é só o Congo que os pede, nem tão- 
-pouco a índia, Macau e Angola. Até mesmo os Etíopes 
—pertencendo embora a uma sociedade fechada e xe¬ 
nófoba— pedem para lá «mestres que façam fipras 
de ouro, de prata e de cobre, ferro e estanho, e de 
espadas e armas de todo o costume de peleja», pedrei¬ 
ros, carpinteiros e «homens que façam mezinhas e físicos 
e çurujães para curarem doenças», «homens que façam 
telha de chumbo e de barro», etc. (“°). E enquanto estes 
vão ensinar artes menores, outros portupeses, como já 
sublinhámos, ocupam posições de destaque na Europa, 
estudam ou leccionam em universidades estrangei¬ 
ras 

Vejamos agora, numa perspectiva predominante¬ 
mente estatística, como se espalhou pelo Mundo a «nação 
peregrina», desde 0 século XV. 


("') CORRÊA, A, A. Mendçs—A Cultura Portuguesa na 
e no Oriente, in «Antropologia e História», já cit. (pp. 244-246). 

C®) CIDADE, Hemâni—A Expansão Portuguesa nos Do¬ 
mínios do Pensamento, da Imaginação e da Técnica, in «Portu¬ 
gal—Oito Séculos de História ao Serviço da Valorização do 
Homem e da Aproximação dos Povos» (pp. 86-109). 
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CAPÍTULO I 


OS PORTüGjüjBSES NA' EUROPA 

1. A EMIGRAÇÃO PORTUGUESA PARA OUTROS 

PAÍSES EUROPEUS 

Desde os primórdios da nacionalidade ,que, a des¬ 
peito de Portugal se encontrar afastado dos grandes 
centros europeus, alguns portugueses encaminharam os 
seus passos para a França, Alemanha, Itália, Inglaterra, 
Países Baixos, etc. (U- 

A partir, porém, do século xv, e sobretudo no sé¬ 
culo XVI, este movimento toma uma feição mais acen¬ 
tuada. E assim, enquanto venezianos, genoveses, fran¬ 
ceses, alemães, ingleses, holandeses, etc. (^) chegam a 
Lisboa atraídos pelos Descobrimentos, numerosos por- 


(*) Evidenteraente que o mesmo acontece com a Espanha, 
país que bom uso soube fazer dos nossos navegadores e da 
nossa ciência náutica. 

(’) Vide: CAVALHEIRO, Rodrigues & DIAS, Eduardo- 
Ob. cit 
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tugueses — sobretudo comerciantes, estudantes, religio¬ 
sos e humanistas— tomam o inimo da Europa cen¬ 
tral (*'). 

Não se trata de uma emigração de massas, como 
a moderna, nem aquela resultava de causas análogas. 
Ao estrangeiro ia-se sobretudo comerciar, aprender e 
ensinar, De alguns nomes de portugueses, emigrados 
temporários ou definitivos na Europa, guarda-se boa 


(“) Deve ter sido em boa parte o contacto destes com os 
humanistas de outros países europeus que propiciou a publica¬ 
ção nas Buas línguas de algumas das mais significativas obras 
portuguesas atinentes à expansão ultramarina. Assim, por exem¬ 
plo, «0 livro de Francisco Alvares sobre o Preste João das 
indim, divulgador dos mistérios da Abissínia, impresso em 1540 
— escreve o Prof. Damião Péres—, tçve traduções italianas 
desde 1650, francesas em 1666, espanholas em 1661 e alemãs 
em 1667; os primeiros volumes da Ásia, de Mo dq Barros, rela¬ 
tando os sucessos da expansão portuguesa na África e no Oriente, 
impressos em 1661 e 1662 — informa o mesmo autor —, tiveram 
várias ediç6es estrangeiras desde 1662; a História da Índia, de 
Castanhecla, começada a publicar em 1661, teve traduções fran¬ 
cesas desde 1668; o interessante livro de viagens e aventuras 
pelo Extremo Oriente, Peregrinação, de Mendes Pinto, com 
primeira edição portuguesa em 1614, foi logo editado em caste¬ 
lhano, em inglês e qm francês, nos anos de 1620, 1626 e 1628; 
0 livro de Garcia de Orta sobre plantas medicinais do Oriente (*), 
publicado em 1668 —conclui—, teve também edições em línguas 
estrangeiras poucos anos depois, tradução latina em 1667, ita¬ 
liana em 1576 e francesa em 1602, além de outras». Vide: FE¬ 
RES, Damião —Poríwpai e o Pensamento Expansionista Eu¬ 
ropeu, já cit. (p. 81). Ainda sobre este assunto, vide: BRANCO, 
Manuel Bemardes— •Poríüpaí e os Estrangeiros. Lisboa. Aca¬ 
demia das Ciências de Lisboa. 1879; e CIDADE, Hemâni — 
A Expansão Portuguesa nos Dminios do Pensamento, Imagi¬ 
nação e Técnica, já cit. (p. 92). 

(*) Colóquios dos Simples e das Drogas (1.‘ ed. Goa. 1563). 
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memória. Recordemos, entre outros: Amato Lusitano, 
Zacuto Lusitano, Rodrigo de Castro, Diogo de Gouveia, 
Damião de Góis, António de Gouveia (D, Ribeiro San- 
ches (®), André Resende, Jerónimo Osório, Diogo de 
Freire, Pedro Nunes, P.® Manuel da Nóbrega, Jerónimo 
Cardoso, Aquiles Estaço, etc. (D- Isto para não falar¬ 
mos nos numerosos portugueses — alguns da estirpe de 
um Femão de Magalhães— que colaboraram activa- 
mente nos descobrimentos levados a cabo por outros 
países europeus (0. 


P) Vide: SERRAO, Joaquim Veríssimo-AwíMo de Gou¬ 
veia e 0 seu Tempo, [Separata do «Boletim da Faculdade de 
Direito de Coimbra». 1966]; SERRÃO, Joaquim Veríssimo-Aw- 
tónio de Gouveia—Professor de Direito em Gretwhh. «Boletim 
da Biblioteca da Universidade de Coimbra», vol. XXII, 1954. 
Tiraram-se separatas; IDEM—Manuel Alvares (1546-1612) — 
Um Português Desconhecido, Professor de Medicina na Universi¬ 
dade de Toulouse. «Boletim da Biblioteca da Universidade de 
Coimbra», vol. XXI, 1953. Tiraram-se separatas. Deste mesmo 
autor ver também: Les portugais à 1’Université de Touhuse 
(XIIl-XVll siccíes). Paris. Fundação Calouste Gulbenkian. (Cen¬ 
tro Cultural Português). 1970.224 pp. Ao nível de artigo de divul¬ 
gação na Imprensa diária pode ler-se, por exemplo: SILVA, Jose 
da—Médicos portugueses que foram ilustres noutros paises euro¬ 
peus durante cinco séculos, «Diário Popular», 24-6-67. 

(') Foi médico de Catarina da Rússia. 

(') CORREIA, Fernando da Silva - Assísíéwcin Social, in 
«Portugal—Oito Séculos de História ao Seniço da Valorização 
do Homem e da Aproximação dos Povos», já cit. (p. 237); 
MATOS, Luís àe—UHumaniwie portugais et ses relations avee 
VEurope, «Bulletin des Êtudes Portugaises», publié par 1’Institut 
Français au Portugal ... Nouvelle série (26): 45-65, 1965. 

(’) Cf. Stuàia (2): 300, Julho, 1958. Ver também: LAPA, 
Albino— -Pedro Fernandes de Queirós — O Último Navegador 
Português, Lisboa, Agência-Geral do Ultramar. 1961.101 [1] pp. 
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Estes os portupeses mais destacados que peregri¬ 
naram pela Europa no período dos Descobrimentos i"”"). 
E quanto ao povo anónimo? Infelimente são escassas 
as indicações ao nossos alcance. Sabe-se, porém, com 
apreciável segurança, que o fenómeno da emigração 
portuguesa para a Europa começa a ter algum signifi¬ 
cado depois da 1.® grande perra, porquanto anterior¬ 
mente a nossa expansão ultramarina e a consolidação 
desta (América, África, Ásia) (®) absorviam pràtica- 




(’*) Assinalam-se a par de navegadores e guerreiros, nume¬ 
rosos intelectuais portugueses que, no período dos descobrimentos 
jomadeavam por todo o mundo. Vide: AZEVEDO, A. da Silva d’ — 
Escritom peregrinos. «Diário de Notícias», de 13 de Janeiro 
de 1968. 

(®) Durante os séculos XVI e XVII devem ter seguido de 
Portugal para 0 Oriente talvez uns 200 000 portugueses de que 
a maior parte não terá regressado, se atendermos a que «du¬ 
rante 0 primeiro quartel do século XVI embarcaram para o 
Oriente cerca de 70 000 portugueses e que só a décima parte 
regressou à metrópole». MATOS, Luís de—Oô. cit. Cf. LOBO, 
A. Gosis,—História da Sociedade m Portugal no Século XV. 
Lisboa. Imprensa Nacional. 1903 (p. 48). Na segunda metade do 
século XX a emigração portuguesa encaminhou-ae principalmente 
para a Europa. Segundo as EstaUstioas Pa/ra o Planeamento — 
Contkmte e Ilím, 1960-1970, durante esta década saíram regu¬ 
larmente daqui os seguintes emigrantes por ano: 1960 (81 664); 
1961 (32631); 1962 (32 668); 1963 (37 667); 1964 (46 900); 
1966 (66812); 1966 (100293); 1967 (80197); 1968 (76 388); 
1969 (67140); 1970 (64 461). Sobre os aspectos essenciais da 
emigração portuguesa veja-se: BARATA, óscar Soares—Mií/ra- 
ções e Povoamento. Lisboa. S. G. L. 1966 e BARATA, José Fer¬ 
nando Nunes—Miflffações e Povoamento no Espaço Português. 
Coimbra. Revista de Direito Administrativo. 1968. 79, [1] pp. 
(Separata). Veja-se ainda: GODINHO, Vitorino de Magalhães- 
Portugal e os Portugueses, série de documentados artigos insertos 
no «Diário de Lisboa», de 22 de Fevereiro de 1968 e em números 
seguintes deste vespertino. 
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Semanário inteiramente dedicado ao.*) portuguesos dispo!r.sos pelo muiulo, 
Publica-se em Lisboa, com regularidade, desde 10(19. 





mente todos os nossos excedentes demográficos, que não 
deviam ser muitos para tamanha tarefa se atendermos 
à escassa população do País (®). 


(”) Coligindo estimativas de diversos autores e dados dos 
recenseamentos, José de Sousa Bettencourt estabeleceu o seguinte 
quadro da população de Portugal em diferentes épocas: 

Habitantes 

500000 
1 000 OOO 
1810000 

1 500000 
(*) 1216 776 
(*) 1 100 000 

2143 386 

2 981980 
4188410 
6423 182 
6 960 066 
6 032991 

6 826 883 

7 722 162 

8 441312 

A estes elementos há que adicionar os constantes dos Recen¬ 
seamentos posteriores: 


1960 (Continente e Ilhas adjac.) . 8 861289 

1970 (Continente e Ilhas adjac.) .(**) 8 668 267 


(*) Decréscimo coincidente com os grandes Desçobriínentos. 

(«) Decréscimo coincidente com o grande surto. migratório da década GO-70. 

Vide: BETTENCOURT, José de Sousa — O Fenômeno da Emi~ 
gração Portuguesa. Luanda, Instituto de Investigação Científica 
de Angola, 1961. 96 [2] pp. (p, 24). 
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Fim de século XII 
Pim do século XIII 

1422 ... 

1496 .. 

1627 ..................... 

1636 ... 

1732 ... 

1801 ... 

1864 ... 

1900 .... 

1911 ... 

1920 .. 

1930 .. 

1940 .. 

1950 .... 
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Vejamos agora, por países, onde houve ou há comu¬ 
nidades portuguesas no continente europeu e, na me¬ 
dida do possível, qual a sua expressão estatística C’*). 


2. OS PORTUGUESES EM ESPANHA 

Deixando de lado as relações mantidas durante oito 
séculos pelas duas nações peninsulares, não fazendo mais . 
que referir a identificação dos dois países sob o domí¬ 
nio dos Filipes e a presença em Espanha de navega¬ 
dores, cartógrafos, humanistas, etc., portugueses e, bem 
assim, os respectivos reflexos na vida política, econó¬ 
mica, social e intelectual castelhana, vejamos, em ter¬ 
mos estatísticos, laraentávelmente pobres e inexpressi¬ 
vos, como se têm inserido naquele país, desde 1911 à 
actualidade, os núcleos de portugueses para ali emi¬ 
grados, 

Segundo o Inquérito (“) levado a cabo pela Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa, em 1911 (“), havia na- 

('*) Em 1969 foi fundado em Lisboa o jornal O Emigrante 
para preencher uma grave lacuna que se fazia sentir no tocante 
a informação portuguesa destinada aos nossos compatriotas que 
trabalham e vivem, com maior ou menor pennanência, no estran¬ 
geiro. Tal função não podia ser desempenhada, sem perda de 
vigência das notícias, por boletins, revistas, etc., dadas as ineren¬ 
tes periodicidades. Ali se encontram muitos e actualizados dados 
estatísticos que, por falta de tempo, não reproduzimos integral¬ 
mente. Para essa hoje indispensável fonte documental remetemos 
0 leitor. 

(”) Sobre os portugueses em Espanha em 1881, vide: Roíe- 
tim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 3." série (6). 1882. 

(“) Sobre os portugueses em Espanha, em 1912, vide: Bole¬ 
tim da Sociedade, de Geografia de Lisboa, 30." série (12): 681-. 
1912. ; 
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quele país, àquela data, mais de uma dezena de milhar 
de portugueses (^ 2 ). 

Em 1940, baseando-se no Boletim Comercial, dizia 
0 Dr. Nuno Simões que «os portugueses existentes em 
Espanha deviam ser uns 12 000 a 15 000» (‘O em 1930. 
E um ano depois residiam em Las Palmas — Caná¬ 
rias {^*) — 144 portugueses (madeirenses e cabo-ver- 
dianos) (”). 

Em 1934, segundo 0 Ministério dos Negócios Es¬ 
trangeiros, haveria apenas 1000 portugueses em Es¬ 
panha (“). 

Em 1942, 0 número de portugueses residentes não 
temporàríaraente em Espanha era de 30000, segundo 
reza a História da Expansão Portuguesa no Mundo 

Em 1954, 0 número de compatriotas nossos radi¬ 
cados em Espanha era computado era 27 000 (“), numa 


(") SIMÕES, Nuno-Oè. cií. (pp. 96-98). 

(”) IDEM—-06. oit. (p. 98). Número adoptado por LAY- 
TANO, Dante àei~ Expansão do Idioma Português no Mundo 
[Separata. Porto Alegre. Ed. da revista «Estudos». 1949], 36 pp. 

(p. 16). 

(“) Há referências às Baleares e os Portugueses no Bole¬ 
tim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 69." série (1-2), 103-, 
Janeiro-Fevereiro, 1961, 

(“) SIMÕES, Nuno—06. cíí. (p. 98). 

(“) TDEM-06. dí. (p. 109). 

(") G6. cií. (p. 610). 

(“) Encontrara-se numeros e outras indicações sobre os 
núcleos de portugueses em Espanha, na seguinte publicação: 
Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 69." série (7-8): 
380-. Julho-Agosto, 1941; Idem, 60." série (3-4): 106-. Março- 
-Abril, 1942; Idm, 60." série (6-6): 204-. Maio-Junho, 1942; 
Idem, 64." série (8-4) : 167-. Março-Abril, 1946; Idem, 66." série 
(1-2): 81 -. Janeiro-Fevereiro, 1947; Idem, 67." série (9-10): 
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comunicação apresentada ao I Congresso das Comuni¬ 
dades P(yiiuguesas o qual subia para 27372 em 
1968, segundo outro congressista (^“). Finalmente, se* 
gundo a fonte mais actualizada ao nosso alcance, em 
1964 haveria em Espanha 17164 emigrantes legais por¬ 
tugueses (““O. 

Em Junho de 1968 havia em Espanha 24322 por¬ 
tugueses 

Resta sublinhar que os portugueses dispersos pelo 
território espanhol sentem-se menos estrangeirados e 
menos susceptíveis de assimilação que noutros países 
e possuem algumas instituições de carácter social e 
cultural, de que destacamos o Centro Português de Vigo 
e 0 Cemtro Português de Tuy e o Centro Lusíada ou 
Associação dos Portugueses de Salamanca, fundado em 
1967 por 32 estudantes portugueses da Universidade 

de Salamanca 


667-. Outubro, 1949; j£Íem, 68.V série (6-6): 861-. Maio-Junho, 
1960; Jdem, 68.* série (7-8): 494-. Julho-Àgosto, 1960; Um, 
69.* série (1-2): 103-, Janeiro-Fevereiro, 1961. E quanto a Gi¬ 
braltar, nos seguintes boletins da mesma instituição: 30.* série 
(8). 1912; 30.* série (4-6). 1912; 60.* série (3-4). Março-Abril, 
1942; 64.* série (8-4). Março-Abril, 1946. Era de 16 o número 
de portupeses no Petíon em 1951, sepndo o demogmphio Year- 
book, 1966, já cit. (p. 247). 

(“) FERREIRA, Jaime Raul d’Aquino Ferrão — Comunica¬ 
ção dt. [policopiada] (p. 11). 

(“) PEREIRA, Gil — Comunicação dt. (p. 18). 

(®) Comunidades Portuguesas — Revista da União das Comu¬ 
nidades de Cultura Portuguesa (1): 47-. Janeiro, 1966. 

(“*) «A Capital», de 16 de Junho de 1968. 

n Vide «A Voz», de 28 de Maio de 1967. 
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3. OS PORTOUESES NOS PAÍSES BAIXOS 

A presença de lusitanos nos Países Baixos vem de 
muitos séculos atrás. Com efeito, deixando de lado as 
relações e consequente fixação de portugueses resul¬ 
tantes de alianças familiares, aos níveis real e da no¬ 
breza e» bem assim, os que nos séculos xv, xvi 

e XVII se fixaram na Flandres, por motivos comer¬ 
ciais 011 correlacionados (**0» ou ainda por outras 


(“’) Vide; GODIN, O. U. •—Princea ei Príncessea de b Famille 
Royale de Portugal ayant par leurs alliances regné sur la Fkn- 
dres—Rapports entre la Flandres et le Portugal de lOSh à — 
Mémoire présenU à la 10èm seasion du Congrèa International 
des Orientalistes, Lisbonne. Imprimerie Nationale. 1892. 48 pp. 

(“”) Vide: AZEVEDO, J. Lúcio de Portugal Eco-^ 
nómico, já cit. (p. 114 e segs.); GONÇALVES, Júlio--De Por¬ 
tugal e do Armoriado de Bruges. «Boletim da Sociqdade de Geo¬ 
grafia de Lisboa», 74.* série (1-8): 8-26. Janeiro-Março, 1965; 
MILO, T. K.—Portuguese trade and Shipping with ihe Nether- 
hnds after the Dismeries, in «Congresso^ Internacional de His¬ 
tória dos Descobrimentos —Actas». Lisboa. Comissão Executiva 
das Comemorações do V Centenário da Morte do Infante D. Hen¬ 
rique. 1961. IX, 676 pp. (vol. III, pp. 428-430); PALY, Norbert- 
La Casa de Portugal dAnvers, in «Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa», 63.* série (9-10): 411-429. Setembro-Outu¬ 
bro, 1946. 

(*9 Gente ligada a seniços de informação comercial (*), 
trabalhando, lado a lado, com serviços análogos de outros países, 
ou contra estes (**), etc, 

(*) De que eram possivelmente continuadores, cm 1935, a Vaz Dias Áeemy 
6 a BeUfaiik and Vaz Dias Âgmy. Vide: GONÇALVES, José Júlio — Sociologia da 
Informação, Vol. l~~ Introdução, Lisboa. Cento de Estudos Políticos e Sociais da 
Junta de Invéstígações do Ultramar. 1963, 280 pp, (p. 89), 

(**) Gf. KELLENBENZ, Hermann —Le front hispam-poriugals contre VIndi 
et le rôle d’une ageme de renselgnements au Service de marclmds allemands el 
tlamands, /n íStvdia» (11): 263"290, Janeiro, 1963. 
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razões (^“), os números mais sipificativos referentes 
a esta comunidade e que temos ao nosso dispor podem 
sintetizar-se do modo sepinte : 

Em 1915 sabia-se da existência de 1 portupês em 
Roterdão ; em 1953 havia 30 portugueses (Amster¬ 
dão e Roterdão) {«*) e em 1945 havia 56 (Haia e Ro¬ 
terdão) (“»). 


(*) É O caso dos judeus de origem portupesa, que vieram 
a constituir um núcleo da maior importância. Quanto ao seu 
papel económico, cultural, religioso, etc., há uma bibliografia sis¬ 
temática recente surpreendentemente elucidativa: KAYSERLING, 
M. — Biblioteoa Espanok —■ Portuguem ~ Judaica — BícUjou- 
mire Biblwgraphique ... Nieuwkoop. B. de Graaf. 1961. XXI, 
166 pp. Para um conhecimento genérico da colónia de cepa judaica 
na Holanda e sobretudo em Amsterdão ver: DUBIEZ, P. J.— 
The Sephwdi Community of Amsterdam. Amsterdão. 1972. 

(**) Em 1881 0 cônsul-geral de Portugal em Amsterdão não 
sabia da presença de quaisquer portugueses. Vide: Colónias Por¬ 
tuguesas em Pakes Estrangeiros, «Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa», 3.‘ série (6) : 880-381, 1882; por seu lado, 
Luciano Coi^eiro (relator) na Eâ/posição ao Governo em que 
também se ocupa das coUnm portuguesas em paizes estran¬ 
geiros, faz igual silêncio. Gi, Boletim da Sociedade de Geografia, 
de Lisboa, 2.* série (6): 339-, 1881. 

(‘'I VASCONCELLOS, Ernesto (relator)— Co Wmas PoríM- 
guesas em Paizes Estrangeiros. Lisboa. Sociedade de Geografia 
de Lisboa. 1916. 307 pp. (p. 68). 

(*^) SIMÕES, Ümo— -Portugueses no Mundo. Lisboa. Ed. do 
Autor. 1940. 382 [2] pp, (pp. 107-109). 

(“) COETE REAL, João Afonso (relator) — CoMnias Por¬ 
tuguesas em Países Estrangeiros. «Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa». 64.* série (3-4): 180-. Março-Abril, 1946. 


Além disso havia uma Comunidade Israelita Portu¬ 
guesa, constituída por 1200 judeus (1940), descenden¬ 
tes de portugueses (®°). 

Em 1972 0 número de portugueses (metropolitanos 
e cabo-verdianos) neste país — onde são genèricamente 
desipados, como os restantes, por «trabalhadores-hós¬ 
pedes» —, ro§ava 6 a 7 mil, segundo estimativa de Ren¬ 
tes de Carvalho (®°®). 

4. OS PORTUGUESES NA BÉLGICA 

As relações de Portugal com a Bélgica vêm tam¬ 
bém de longa data. Desde pelo menos o século xvi 
que portugueses e gentes deste país mantêm contactos, 
Recordaremos, quanto a grandes vultos, a presença em 
Lisboa de Clenardo — o célebre humanista de Antuér¬ 
pia—, que foi perceptor na corte portuguesa. 

Em 1916 (”) havia em Antuérpia 12 portugue¬ 
ses (““). 

Em 1934, segundo o Dr. Nuno Simões — que tanto 
se preocupou com estes problemas — haveria na Bél- 


(“) Os locais de trabalho era que em 1966 havia maior nú¬ 
mero de empregados portugueses eram companhias de aviação, 
hotéis e fábricas. Vide: Comunidades Portugueses (1): 84-, Ja¬ 
neiro, 1966. 

(”') CARVALHO, Rentes de—Os migrantes portugueses 
vivem isolados na Holanda, «Diário Popular», de 19 de Julho 
de 1972. 

(") Nos inquéritos levados a caho em 1880 na Sociedade 
de Geografia de Lishoa, de que foi relator Luciano Cordeiro, e 
em 1934-1936 (Ministério dos Negócios Estrangeiros), não se 
fazem referências à Bélgica. 

(”) VASCONCELLOS, Ernesto (relator) — Colónias Portu¬ 
guesas em Paizes Estrangeiros, já cit. (p, 64). 


‘ 







gica cerca de 300 (’’) portugueses (“0. número que di¬ 
verge ligeiramente do registado no inquérito sohre coló¬ 
nias portuguesas no estrangáro realizado pelo Minis¬ 
tério dos Negócios Estrangeiros em 1934-1935, cujos 
apuramentos foram publicados no Boletim Comercial 
de Outubro de 1936, no qual os portugueses eram re¬ 
duzidos para 327 (®0. 

Em 1946 (®®) 0 Dr. João Afonso Corte Real, no 
Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, mencio¬ 
nava a existência na Bélgica de 38 portupeses (”)> 
número baixo que a 2.» gi^ande guerra explica suficíen- 

temente(“)- 

O Demographic Yearhook de 1956 computava, com 
referência a 1947, o número de portugueses neste país 
em 462 (^0- 

Não dispomos de dados mais recentes. 


(”) Sendo 40 da metrópole, 
n SIMÕES, Nuno—0&. cit. (p. 106). 

(“) É ainda o Dr. Nuno Simões quem regista também este 
número. Cf. SIMÕES, Nuno —06. cit (p. 109), 

(“) Sobre os inquéritos da Sociedade de Geografia às comu¬ 
nidades portuguesas podem ler-se considerações esclarecedoras no 
já citado livro Portugueses no Mundo, do Dr. Nuno Simões, e no 
volume: Sociedade de Geografia de Lisboa—75 Anos de Activi- 
ãades ao Serviço da CUncia e da Nação (1875-1950). Lisboa. 
Sociedade de Geografia de Lisboa. 1960.171 [2] pp. (pp. 61-64). 

(”) Em Antuérpia 32 e na Lovaina 6. Eram em parte estu¬ 
dantes, 0 que não admira, pois há uma tradição relativamente 
antiga de os portugueses estudarem na Lovaina e até em Bru¬ 
xelas, boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 64.‘ série 
(3-4): 161-. 1946. 

n Boletim át (p. 161). 

C') Demographic Yearhook, 1966. New York. Statistical 
Office of the United Nations. 1966. 744 pp. (p. 208). 


Constitui interessante elo de ligação entre belgas 
e lusitanos o Centro de Estudos Portugueses da Univer¬ 
sidade Católica de Lovaina. Esta universidade é muito 
procurada por estudantes portugueses. 

5. OS PORTUGUESES NA INGLATERRA 

As relações luso-britânicas, como é sabido, são muito 
antigas e quanto à expansão verifica-se até que o seu 
grande inspirador, o seu animador — o infante D. Hen¬ 
rique— era, pelo lado de sua mãe, D. Pilipa de Len- 
castre, ainda de origem inglesa (^“). 

As recíprocas viagens e a fixação de portugueses 
e ingleses nos países uns dos outros ocorre durante 
séculos, sem ter tido nunca ~a não ser depois da 

1. ® grande guerra— uma certa expressão estatística. 
Mas vejamos como falam os números : 

(") Tanto no período dos Descobrimentos, como no sé¬ 
culo XIX, durante as explorações impostas pela corrida à África, 
foram traduzidos para inglês diversos livros portugueses do maior 
interesse para o conhecimento daquçles fenômenos. Há, do resto, 
uma tradição lusófila por parte de alguns historiadores e letra¬ 
dos ingleses. Quanto a livros em inglês sobre a expansão portu¬ 
guesa, além de conhecidas publicações recentes, registámos al¬ 
gumas em; GONÇALVES, José Júlio—^'ome jSoo/ís wriiten in 
English about Portuguese Overseas Territories. «Boletim Geral 
do Ultramar», Si (393): 108-112. Março, 1968. Ver também: 
THOMAS, E.—Relações Portuguesas de Viagens e Descobri¬ 
mentos em Traduções Inglesas Publicadas Anteriomente a lOiO, 
in «Congresso do Mundo Português», já cit. (pp, 197-211). 

(‘‘) Deixamos de lado algumas informações pouco esclarece¬ 
doras contidas nas seguintes publicações: Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, 2.“ série (6): 360-361. 1881; Idem, 

2. » série (7-8)): 628-. 1881; VASCONCELLOS, Ernesto de- 
Colônias Portuguesas em Palm Estrangeiros, já cit. (pp. 66-63), 
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Em 1936 havería na Grã-Bretanha 266 portugueses, 
dos quais 39 não europeus (*’). 

Em 1946, finda a 2.^ grande guerra, não se conhe¬ 
cia 0 número de portugueses imigrados naquele país (^^). 

Em 1960. registava-se a presença em Londres de 280 
compatriotas nossos com residência pennanente e 
94 com residência temporária e em Liverpool 
apenas 7 (“). 

Em 1961 assina!ava-se já a presença de 701 por¬ 
tugueses («). 

Em 1968 faiava-se da existência na Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte de 1100 portugueses (*^). De então 
para cá tem aumentado muito a comunidade portu¬ 
guesa na Grã-Bretanha, mas não parece haver números 
seguros e recentes sobre a mesma. 

Vejamos agora quais os dados ao nosso alcance sobre 
a comunidade portuguesa de França. 


n SIMÕES, NunO“-0&. cií. (p. 109). Ver também a 
p. 107 (1). 

i*^) Boletim daSoeieãade de Geografia de Lisboa, 64.* série 
(3-4); 176. Março-Abril, 1946. ■ 

{**) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 68.* séríe 
(11-12): 761. Novembro-Dezembro, 1960. 

(*) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 68.* série 
(7-8) : 496-. Julho-Agosto, 1960. 

(") Demgrwphio Yearbook 1966. Já cit. (p. 262). 

(") PEREIRA, Gi\~ Alguns Aspectos a Considera/r no Pro¬ 
blema da Assistência às Comunidades Portuguesas no Estrangeiro 
[Comunicação apresentada ao I Congresso das Comunidades Por¬ 
tuguesas] (policopiada). Lisboa. 1964. 29 pp. (p. 16). 
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6. OS PORTUGUESES EM FRANÇA 


Também pelo que toca às relações luso-francesaa, o 
intercâmbio recíproco de pessoas (^®)» bens e ideias vêm 

de longa data (^0* 

(") O contacto de portugueses e franceses, sobretudo no 
período dos Descobrimentos, teve largos reflexos no português 
—em que são numerosíssimos os galicismos {*)-^ e também 
alguma repercussão no francês, línpa em que o lusismo «cara¬ 
vela» entrou em 1488. «Mas o português —escreve Avila do 
Azevedo— foi, acima de tudo, o veículo das palavi*as de origem 
exótica na língua francesa, desde a época em que se começou 
a afirmar a nossa expansão ultramarina. Foi deste modo que 
progi-essivamente e a partir exactamente de 1619 começaram a 
difundir-se na Europa, através dos comerciantes portugueses, 
termos das línguas africanas, orientais e americanas, 

Entre outros nomes de emprego mais restrito, o francês passa 
a utilizar neologismos relativos a espécies vegetais como coco, 
mangue, hanane, coprah, bambou, acajou, anil e sargasse; do 
animais, como macaque, aèbre, eachalot, jagua/r, oohwye e alca¬ 
traz; de usos e costumes, como pagode, bonae, pahnquim, roupie, 
fétiche, caate, cornac, bayadère, manãarin e ainda outros em que 
se reconhece o nosso vernáculo, 

Ainda muito recentçmente foi adoptado pelo francês um 
vocábulo muito comum na toponímia açôrica, caldeira, com o 
sentido da cratera de um vulcão extinto.» AZEVEDO, Ávila — 
Palavras Portuguesas m Ungua Francesa, in «Diário Popular» 
de 9 de Setembro de 1966. Podem também anotar-se alguns vocá¬ 
bulos num livro recentemente integrado na colecção «Que Sais-Je?». 

(*) Em 1606, já o gramático Duarte Nunes de LeSo referia cerca de 300. 
í^") Sobre os portugueses cultos em França há já apreciá¬ 
vel bibliogi*afia. Indicamos alguns trabalhos de índole histórica, 
nos quais vêm indicados outros: MATOS, Luís de—Les Por- 
tugais en France au XVP siècle ^Etudes et Documents. Coim¬ 
bra. Universidade de Coimbra. 1962. 408 pp.; POLETIER, Vaiix 
de-Les Portugais à Rouen du XVIP au XVIW siècle, in 
«Congresso do Mundo Português», vol. VII, t. II, p. 621 e segs. 
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A França anda ligada de perto aos Descobrimentos 
e à própria fundação da nacionalidade portuguesa, assi¬ 
nalando-se, por outro lado, a presença de alguns núcleos 
antigos de judeus de origem portupesa em diversas 
cidade francesas. È o caso da comunidade judaica de 
Bordéus Não nos embrenharemos, porém, na his¬ 
tória. 

Vejamos, pois, o que dizem os números sobre os 
emigrantes portupeses C ”): 

No inquérito que a Sociedade de Geopafia de Lis¬ 
boa realizou em 1911 (®^), os núcleos de portugueses 
eram muito reduzidos (Baiona, 29; Lille, 17; Havre, 7; 


Cf. cora: MAUCO, Georges—Les Étrmgers u France. Paris, 
1932. Sob este aspecto é sobretudo notável o papel desempenhado 
em Paris pelo Centro Cultural P.ortuguês, criado e mantido pela 
Fundação Calouste Gulbenldan. A este importante organismo se 
deve uma obra sem paralelo no tocante à difusão da Cultura por¬ 
tuguesa em França e noutros domínios que o Arquivo do Centro, 
a Imprensa e os Eelatórios da Fundação espelham. Foi seu pri¬ 
meiro director o Prof. Doutor J. Veríssimo Serrão—um dos Mes¬ 
tres mais cultos da Universidade Portuguesa. Actualmente é di¬ 
rector 0 Prof. Doutor J. V. de Pina Martins, outro renoroado 
Professor da Universidade portuguesa. 

(“') Cf.: OLLIVIER, Jean — Uwa Oração dos Judeus Por¬ 
tugueses de Bordéus no Século XVllL Lisboa. 1962. IV, 3 pp. 
[Separata de «Arqueologia e História»]. 

(®’) Deixamos de referir o pouco que se diz sobre a presença 
portuguesa em França nas seguintes fontes: Boletim da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa, 3." série (7). 1882; Idem, 30.' série 
(3) e (4-6). 1912 e em VASCONCELLOS, Ernesto-06. cit. 
(P.806). 

(“') Vejam-se os boletins da época editados pela Sociedade 
de Geografia de Lisboa, aliás já referidos páginas atrás. 
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Calais, 1; Marselha, 29; e em Grevine e La Redoune, 
250), perfazendo um total de 33 (“^). 

Após a 1.' grande guerra «formou-se uma impor¬ 
tante corrente migratória para França, onde se fixa¬ 
ram— segundo assevera o Doutor José de Oliveira Bo- 
léo cerca de 20 000 poriugueses, na maioria artífices — 
pedreiros, carpinteiros, estucadores, jardineiros, comer¬ 
ciantes, etc.» (““) —, tendo-se muitos também encami¬ 
nhado para Dacar (sobretudo os oriundos de Cabo 
Verde) ('G e alguns para Argel, 

Os portugueses, de que havia notícia, até 1946, exis¬ 
tirem no território francês eram, segundo o relator do 
Inquérito levado a cabo pela Sociedade de Geografia 
de Lisboa, desde 1989-1940, cerca de 9000 (““), número 
que não parece recusável se atendermos que aquele 
país se encontrava, nessa altura, a braços com o raaisS 
vasto conflito em que até então se vira envolvidoC'®). 




(®) SIMÕES, Nmio—Portíigueses no Mundo, já cit. (p. 96). 

(“’) BOLÉU (sic), José de Oliváva-Colônias Portuguesas 
en Países Estrangeiros, in «História da Expansão Portuguesa 
no Mundo», já cit. (vol. III, p. 510). Sobre a situação destes 
imigrantes, vide: SIMÕES, Nuno —06. dt. (p. 26 e segs.). Idm, 
(p. 99). 

(“0 Esta corrente migratória tom-se mantido, permitindo uma 
certa expansão do dialecto crioulo de Cabo Verde na África 
ocidental. 

(") Boletim da Sodedaãe de Geografia de Lisboa, 64.' série 
(3-4): 174-176. Março-Abril, 1946. 

(") Encontram-se mais elementos sobre a emigração legal 
para França em 1938, 1940 e 1942 no Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, 56J série (9-10): 488-. Sqtembro-Outubro, 
1938; Idem, 68.” série (1-2): 93-. Janeiro-Fevereiro, 1940; Idem, 
60.” série (11-12). Novembro-Dezembro, 1942. 
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Em 1946, segundo estatísticas das Nações Unidas, 
haveria em França 22 261 encontrando-se outros 
dados em boletins da Sociedade de Geografia de Lisboa 
de 1948 ("8) e 1960 (w). 

Segundo uma comunicação apresentada ao 1 Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas, realizado em Lis¬ 
boa, em Dezembro-Janeiro de 1964-1966, haveria em 
França, em 1962, 70868 portugueses Este número, 
porém, segundo a Revista Francesa do Trabalho, em 81 
de Dezembro de 1964 —certamente (e bem) tomando 
em conta a emigração legal e a ilegal — subiria para 
167934 («). 

Noutra comunicação apresentada ao referido con¬ 
gresso estimava-se o número de portugueses emigrados 
em França, em 1964, entre 160 00,0 e 200 000 («'). Ainda 
noutra comunicação apresentada ao mesmo congresso, 
fala-se da existência em França de mais de 100 000 por¬ 
tugueses 0 Que não passa igualmente de simples 


{") Demographio Yembook, 1966, já cit. (p. 246), 

( ) Boletwi doi SocUdãdè dê Geografia d& Lisboa, 66." série 
(S-4): 228-, Março-Abril, 1948. 

(“) Idem, 68," série (6-6): 361-. Maio-Junho, 1960. 

C”) PEEEIEA, Gil — Comunicação cit. (p. 15). 

(“) Comunidades Portuguesas da União das Comu¬ 

nidades de Cultura Portuguesa (4): 42-. Outubro, 1966. 

( ) MEDEIEOS, Gago de [Visconde de Botelho] — Comuni- 
casões Marítimas com os Agregados Portugueses no Hemisfério 
Ooiãmtal Comunicação (policopiada) lida no I Congresso das 
Comunidades Portuguesas (p. 4). 

(”) FEEREIEA, Jaime Eaul dAquino Ferrão - iVecessidade - 
de se Incrementar o Auxílw aos Portugueses Radicados no 
Estrangeiro. Comunicação [policopiada] (p, 11). 

H: : 






. estimativa (®0, atendendo à grande percentagem de por¬ 
tugueses que para ali emigrou clandestinamente («'), 
problema a um tempo sério e grave que mereceu, entre 
outros, estudos recentes do maior interesse da autoria 
; de Mário Manuel de Oliveira FigueiredoC®) e Nuno 

Rocha (“0, devendo ainda referir-se — sendo embora de 
âmbito mais geral — um outro documentado livro sobre 
0 fenómeno migratório português de que ó autor o 
* Prof. Dr. Joel Serrão ("“)• 

t' Em Abril de 1972, a totalidade dos portugueses imi¬ 

grados em França era computada em «uns 600 mil» 
f: ittsertos num conjunto de 2 000 000 de imigrantes ali 

i existentes por essa altura, o que fazia de Portugal o 


("') Cbmo O é essoutra que refere a presença de 66 000 destes 
; imigrantes portugueses em Paris e arredores. I Congresso das 

. Comunidades Portuguesas, Comunicação do Eng.° Hugo de Ma- 

cedo, de Paris (p. 2). 

I; (“) A emigração ilegal e as condições de alojamento dos 

portugueses que procuram o mçrcado do trabalho francês cons- 
tituem problemas que são abordados com frequência pela Im- 
I prensa e em que, por isso, se torna desnecessário insistir. 

I (“) FIGUEIREDO, Mário Manuel de Oliveira—Consídem- 

k iões sobre os Valores Sôcio-Gülturais dos Meleos Portugueses 

I na França e na América ão Norte. Comunicação apresentada ao 

■' I Congresso das Comunidades Portuguesas, 1964. «Boletim da 

Sociedade de Geografia de Lisboa», 88." série (1-S) e (4-6): 
73-100. Janeiro-Março e Abril-Junho, 1966. 

V) ROCEÃ, Nano —Fromça—A Emigração Dobrosa, Lia- 
boa. Editora Ulisseia. 1966. 163 [3] pp. 

(*’") Eis a respectiva referência bibliográfica abreviada: 
SERRÃO,, Joel —Emípração Portuguesa. Lisboa. 1971. Reveste 
igualmente apreciável interesse documental a seguinte reporta¬ 
gem: SILVA, Botelho ia—Tempo de ensino do Português mi 
França. Mim Popular», de 14-7-72. Segue noutros números. 



95 




maior fornecedor de mão-de-obra à França. Veja-se: 
AUGUSTO, h&é—^Portugueses em Frmço,. «Diário 
Popular», de 4-4-72. 

Outros dados poderiam ser aqui reproduzidos (®®)» 
mas tal facto não nos esclareceria mais, dada a im¬ 
possibilidade, pelo menos por enquanto, de os seus auto¬ 
res conseguirem obter números mais seguros. 

Resta sublinhar que os portugueses residentes em 
França —sobretudo os da comunidade parisiense— 
possuem já algumas instituições sociais e culturais pri¬ 
vativas — nomeadamente escolas primárias e colectivi- 
dades, de que relevamos a Assoeiação Nacional dos 
Portugueses em França (®®“) — não tendo perdido ainda 
0 velho gosto pelas festas populares tradicionais da sua 
terra natal; só em número restrito têm sido assimilados 
[o que também é impedido pelo nível cultural da maior 
parte C^®)] e já vão dispondo de assistência espiritual, 
estando a ver melhorados os seus alojamentos, etc. Há 
um acordo luso-francês relativo a protecção e recruta¬ 
mento dos trabalhadores portugueses. Dispõem do jor- 

(®) Como, por exemplo, o registado por Gü Pereira na 
interessante comunicação já referida, em que estimava a comu¬ 
nidade portuguesa de França em 70 858 indivíduos. Vide; PE- 
EEIRA, Gil—Comunicação referida (p. 16). 

(®“) A associação portugnesa mais antiga de França deve ser 
a Casa ãe Portugal de Digouin, fundada há cerca de 17 anos pelos 
portugueses que habitam naquela região, quase todos empregados 
nas fábricas de porcelana e faiança. Vide «A Capital», de 24-9-70. 

(““) «A integi'ação é possível com os Italianos, difícil com 
os Espanhóis, insolúvel com os Portugueses, trágica com os 
Negros e catastrófica com os Norte-Africanos» — escrevia Colette 
Guichard. Vide: A Difícil Integração dos Imigrantes (Incluindo 
Portugueses) em Território Francês, in «Diário de Lisboa», de 17 
de Janeiro de 1967, ' 



nal Voz da Saudade e em Toulouse fundaram o Clube 
Português de Toulouse. Em Março de 1967 começou a 
publicar-se em Paris o jornal «Presença Portuguesa», 
«para corresponder às necessidades religiosas dos emi¬ 
grantes portugueses, para servir o clero pastoral, para 
atingir a grande massa de praticantes portugueses» C'”'), 
E em 1972, apareceu em Paris um novo semanário: 
O Mensageiro, Leitores que visa: os imigrantes portu¬ 
gueses C’®'»). 

Vejamos seguidamente qual a expressão quantita¬ 
tiva da presença portuguesa na Itália. 


(“*) Cf. «Diário de Notícias», de 26 de Março de 1967. 

Há outros jornais editados por associações portuguesas, 
de que a mais antiga é, como evidenciámos, a Casa de Portugal 
de Digouin. Há cinco anos foi fundada a Associação Nacional dos 
Portugueses em França —já referida «e, mais recentemente, a 
Associação dos Amigos do Portugal Popular. Agora, o jornal ofi¬ 
cial anuncia que o Ministério francês do Interior autorizou o 
funcionamento de mais duas associações. 

Uma delas, o Sport Paris e Vai (portaria de 20 de Agosto) 
tem por finalidade formar um clube de futebol português e even- 
tualmente praticar outros desportos, com sede social em Boissy- 
-Saint-Leger (no vale do Marne). A outra é o Foyer Portugais 
de la Région de Versailles, permitindo que os imigrantes com¬ 
preendam e se integrem na cultura francesa. A sede social é na 
Rua de Limoges, em Versalhes. 

Independentemente destas associações, há muitas outras, es¬ 
palhadas pela França, algumas delas de reconhecido interesse 
para^ a promoção profissional, como a Association de Chauffcurs 
Originaires du Portugal, que agrupa todos os motoristas portu¬ 
gueses de táxi ou que trabalham para entidades particulares. Esta 
associação tem mesmo um órgão impresso, «O Volante». 

Pelo seu lado, a Associação Nacional dos Portugueses em 
França edita o «Coíreio Português» e a Associação dos Amigos 





7. OS PORTUGUESES NA ITÁLIA 

A presença portuguesa na Itália vem desde os alvo¬ 
res da nacionalidade. Tomou-se, porém, mais acentuada 
a partir do momento em que conquistámos Ceuta e 
iniciámos os Descobrimentos (’’*’)• Tratava-se de um 
passo importante para a cristandade e a Igreja não 
podia ficar indiferente a isso, De sorte que mercê, por 
um lado, das relações missionárias estreitas com o Pa¬ 
pado e, pelo outro, do interesse dos humanistas 
italianos pelos Descobrimentos e dos intelectuais por¬ 
tugueses pelas gi’andes figuras de Itália de Quatrocen¬ 
tos e da Renascença, pode dizer-se que nunca deixaram 
de viver ali portugueses. Porém, o fenómeno que nos 



do Portugal Popular edita o semanário «Portugal Popular». De: 
«A Capital», de 24 de Setembro de 1970, baseada em infomação 
daANI, 

(”) Além do que já se disse sobre Veneza, Génova e o Va¬ 
ticano nas suas relações com os Descobrimentos, anotamos dois 
estudos que também documentam as relações recíprocas: AL- 
MAGIA, Eoberto—Le scoperíe dei portoghesi in África e la 
cartografia Miam dei secoli XV e XVI, in «Congresso do Mundo 
Português», vol, 11, 1.1 (pp, 469-476); PO, Gxàio—Navigatori 
italiani nel Medio Evo al servuio dei Portogallo, in «ob. cit.» 
(pp. 580-622). 

(") Eis algumas obras mais fáceis de encontrar, das muitas 
que podem ser consultadas, sobre as relações de Portugal com 
a Santa Se: ADMEIDA, Fortunato de—ffisídw da Igreja em 
Portugal Coimbra. 6 vols.; REGO, A. da Silva-Cam de 
Miseionobgn, já cit.; FLICHE, Augustin- í/n Pape portugais: 
Jean XXI (im-1277), in «Congresso do. Mundo Português», 
vol. II (p. 661); CASTRO, P." hsê—Portugual em Roma, já cit.; 
Portugueses no Vaticano, in «Boletim da Sociedade de Geografia 
de Lisboa», 64.‘ série (8-4): 180-. Março-Abril, 1946, 



9S 


preocupa é o das migrações e esse, no caso vertente, 
só tem relevância pràticamente no século actual. Ve¬ 
jamos 0 que dizem os números: 

Em 1930 haveria em Roma e Milão cerca de 200 
portugueses Em 1936 U*) registava-se a presença 
em Itália de 131 imigrantes portugueses C*), na sua 
maior parte ligados ao Vaticano, como igualmente acon¬ 
tecia em 1938-1939 ('''). 

Em 1940 tinha-se conhecimento- de viverem em Itá¬ 
lia 180 portugueses (^«), número igualmente perfilhado 
na História ãa Expansão Portuguesa no Mundo (vol. III, 
p.510). 

Estes os dados estatísticos mais recentes ao nosso 
dispor. Não obstante, parece poder adiantar-se que não 
deve ter aumentado muito a comunidade portuguesa 
neste país, dado que, à semelhança do nosso, dali se 
exportam mais braços do que capital. 

8. OS PORTUGUESES NA ALEMANHA 


Vêm também de data muito distante as relações 
luso-germânicas e as permutas de homens e ideias entre 


(”) SIMÕES, Nuno —06. dt. (p. 106). 

(’’) Há uma referência aos portugueses em Roma no Bole¬ 
tim do Sociedade de Geografia de Lisboa, 3.“ série (4). 1881; 
Idem, 30,“ série 

(”) SIMÕES, Nuno-—06. cit, (p, 109). 

(") IDEM-06. cit. (p, 107, nota I). 

(") Assim distribuídos: Génova (20); Milão (11); Roma 
(108); Trieste (33) e Turim (8). Vide: Boletim da Sociedade 
de Geografia de LMoa^ 68.“ série (3-4): 184-. Março-Abril, 
1940. Sobre a constituição do núcleo de portugueses de Roma, 
nesta data, veja-se: Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
69.“ Série (6-6): 311-312. Maio-Junho, 1961. 


i)í) 







os dois países, fenómenos estes que os Descobrimentos 
vieram activar naturalmente. Estamos a recordar-nos, 
de momento, do interesse que as navegações portuguesas 
mereceram aos monarcas e príncipes germânicos, a Mar- 
tinho da Boémia, Jerónimo Münzer, etc., e do papel 
desempenhado, por exemplo, pelos tipógrafos de Estu- 
garda e Norlingen na difusão da Imprensa além-mar, 
ao serviço de el-rei de Portugal, dos numerosos comer¬ 
ciantes alemães em Lisboa C), do interesse com que 
naquele país se consemram velhas cartas náuticas 
e geográficas portuguesas (^®), etc. 

Em 1934 havia na Alemanha, segundo um inqué¬ 
rito do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 47 por- 
tugufôes(^®). 

Em 1939, no começo da 2.* grande guerra, encon¬ 
travam-se neste país pelo menos 17 portugueses, alguns 
oriundos de Cabo Verde í®®), número que no final da 
guerra (1946, mais pròpriamente), tinha baixado, sev 
gundo outra fonte, para 12 {®0. 

Em 1964, numa comunicação ao I Congresso das 
Comunidades Portuguesas^ apontava-se um número novo: 


(") Cf. bibliografia indicada na Introdução; AZEVEDO, 
J. Lúcio de—Épocas de Portugal Económico, ü dt, (p. 91). 

(") WINTER, Heinrich — Os Mapas Portugueses da Época 
dos Descobrimentos, com Especial Referência aos Existentes na 
Almanha, in «Congresso do Mundo Português», já cit. (vol. III, 
t. I, p. 629 e sega.). 

(”) SIMÕES, Nuno-06. «í. (p. 109). 

(") Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, UA útis 
(3-4): 160-. Março-Abril, 1946. 

(“) DemograpMc Yearbook, 1956, já cit. (p. 246). 
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60 000 portugueses (®®), o qual dificilmente se pode 
articular com outro —que aliás se nos antolha conve¬ 
nientemente moderado— e que os reduz a cerca de 
20000, em 1966 (®®), ano para o qual, em Dezembro, 
se falava, de fonte oficial, em 22 000 cidadãos portu¬ 
gueses na Alemanha (®^), ali taxados eufemística e deli¬ 
cadamente — como os demais estrangeiros — de Gastar 
heitar, isto é, «trabalhadores hóspedes» 

A emigração portuguesa para a República Federal 
Alemã realiza-se ao abrigo de acordo estabelecido entre 
0 Governo daquele país e o português. Foi também 
celebrado um Acordo Cultural entre a República Fe¬ 
deral Alemã e Portugal (®“), com a finalidade de inten¬ 
sificar 0 intercâmbio cultural entre os dois países (®“). 

Existe, além disso, ma Sociedade Germano-Portu¬ 
guesa, fundads. em Colónia, mas com sede em Dussel- 
dorf (®0t 

Há poucas organizações dos imigrantes portugueses 
na Alemanha. Podem, no‘entanto, mencionar-se pela 
sua vitalidade o Clube Português de Hamburgo (®®) e o 


('*) MEDEIROS, Gago de—Comunicação cit. (p. 6). 

(*’) Comunidades Portuguesas — Revista da União das Comu¬ 
nidades de Cultura Portuguesa, já cit. (p. 60). 

(“) Diárw Populwr de 1 de Março de 1967 (p. 7). Cf. A Vo» 
de 14 de Março de 1967. 

(““) COLLIT, haslio--Trabalhadores estrangeiros na Ale¬ 
manha. «A Capital», de 19 de Maio de 1970. 

( ) Cujo texto foi publicado na revista Comunidades Por¬ 
tuguesas (2): 106-107. Abril, 1966. 

(”) Recordaremos, com o Dr. Nuno Simões, que a Alemanha 
é um país que em vez de operários recebia, antes do actual surto 
migratório, bolseiros, investigadores, intelectuais. 

(") Cf. Comunidades Portuguesas (8): 62. Julho, 1966 
n Ibiâm. 
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Centro Português ie Cultura e Recreio, de Dürman- 
-Gõppin (Estado de Wütenberg, Alemanha Ociden¬ 
tal) 

Desde 1969 para cá, os problemas educativos, eco¬ 
nómicos e sociais dos imigrantes portugueses na Ale¬ 
manha têm sido objecto de estudo atento e medidas 
úteis, de entre as quais relevamos as que proporciona¬ 
ram a criação de diversos cursos de ensino básico na¬ 
cional. 

Em Outubro de 1972, segundo informação oficial de 
Bona, dos 22 milhões de operários existentes na Ale¬ 
manha, dois milhões e duzentos mil eram estrangeiros, 
dos quais 44 796 portupeses — «A Comarca de Arga- 
nil», de 14 de Outubro de 1972. 

9. OS POETUGUESES NA ÁUSTRIA 

A presença de portupeses na Áustria é pràtica- 
mente nula. Alguns bolseiros apenas. Sabe-se que du¬ 
rante a 2.“ pande guerra viviam ali 7 portupeses, que 
vieram a morrer num campo de concentração existente 
na região de Mauthansen (Oberdonau) (®^). 

10. OS PORTUGUESES NA SUÉCIA 

As relações de Portugal com este país escandinavo 
não incitaram nunca a uma emigração portuguesa para 
ali, Em todo o caso, regista-se a presença, nos últimos 

("*) Inaugurado em 1967. Vide: «Diário de Notícias», 6 de 
Junho de 1967. 

(") Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 64.* série 
(9-10): 490-, Setembro-Outubro, 1946. 
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anos, de alguns metropolitanos empregados na indús¬ 
tria hoteleira ou ligados ao turismo e ao comércio suecos. 
Mas são escassos. Por outro lado, também ali se encon¬ 
tram alpns luso-africanos atraídos pelo protestantismo 
missionário sueco (®“). 

Sobre os Portupeses na Suécia são pràticamente 
nulos os elementos estatísticos utilizáveis. 

Em Março de 1967 foi constituída na Suécia uma 
agremiação denominada Soàedade Sueco-Portugue¬ 
sa 


(”) Existe em Gotemburgo um Instituto Ibero-Americano, 
anexo à Escola de Altos Estudos Mercantis, que tem editado 
algumas obras relacionadas com o nosso País, Eis , as publica¬ 
das até 1961: Filipe, Henrique e Outros Nomes Próprios em 
Portugal e m Europa, por Olof-Bratto (Lisboa, 1968 ); De Pas¬ 
sagem peh Brasil e Portugal em 1756, (com uma introduçãi 
consagrada às relações culturais çntre Portugal e a Suécia no 
século XVIII), por Johan Brelin (1731-1782) (Lisboa, 1966, 
esgotado); Varadouro, Divagações Linguísticas de Um Geógrafo, 
por Ivan Lind (Lisboa, 1967) e 1755, Breve Testemunho de Um 
Sueco, por Prederic Christian Stemleuw (1729-1808) (Lisboa, 
1968). Estava para sair o livro António Feijó e a Suécia, do 
escritor português Silva Duarte. E em preparação o livro De 
Portugal ao Brasil, Um Pequeno Estudo de Toponímia Brasi¬ 
leira, de Ivan Lind e Com o Sueco Tersmeden na Lisboa ãe 1784; 
por Nila Hedber. Vide: 'CARVALHO, Joaquim de Montezuma 
áe—Presença de Portugal na Suécia, in «Notícias» de 7 de 
Abril de 1961 (Lourenço Marques), 

(“') Tem por objectivo essencial a divulgação da língua, da 
cultura e de variados aspectos da línpa portuguesa. Vide: «Diá¬ 
rio de Notícias» de 29 de Março de 1967. Saiu noutras publica¬ 
ções periódicas. 
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11. os PORTUGUESES NA SUÍÇA 


«Na Suíça, segundo o Boletim Comercial do Minis¬ 
tério dos Negócios Estrangeiros — escrevia o Dr. Nuno 
Simões, em 1940—, havia em 1930 uma colónia de, 
aproximadamente, 100 pessoas» (”0. Porém, em 1960 
registava-se a presença de 173 emigrantes naquele 
país {*0í número que deve ter aumentado substancial¬ 
mente nos últimos anos. 

Em 1966, a Emissora Nacional da Suíça — que tem 
grande poder de penetração nos países vizinhos — ini¬ 
ciou um programa destinado aos trabalhadores por¬ 
tugueses que ali exercem a sua actividade í®*). 

Em Neuchatel há um organismo associativo dos por¬ 
tugueses denominado Centro Português de Neucha¬ 
tel (“), que publica um boletim de circulação restrita, 
tirado ao duplicador. 

12. OS PORTUGUESES NA GRÉCIA 

Na Grécia, há cerca de duas dezenas de anos «flo¬ 
resciam comunidades de cultura riquíssima como a de 
Salóníca, com milhares de judeus portugueses. A comu- 


(") Em Zurique existiam, em 1938-1939, 14 pertugueses, na 
sua maior parte estudantes. SIMÕES, 'Nviw—Portugueses no 
Míiwdo, já cit. (pp. 106-107, nota 1). Cf. Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, Gd.* série (3-4): 180-. Março-Abril, 1946. 
i”) Bemgraphic Yearbook, 1966, já cit. (p. 251). 

(’9 ComuwMes PoríMpuesaa (4): 48-. 1966. 

(“) 05. flií. (1): 64-. 1966. 
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nidade Sefardita foi quase totalmente aniquilada com 
a guerra» ("O. 

Em 1951, segundo o DemograpUc Yearhook de 1966, 
viveriam na Grécia 26 portugueses (”“). Este os números 
mais recentes à nossa disposição. 

13. OS PORTUGUESES NO LUXEMBURGO 

Em 1930 havia no grão-ducado do Luxemburgo 13 
portugueses e em 1984, ao que parece, o mesmo 
númeroC®). 

Em 1950 existiriam ali cerca de 60 portugueses U®). 

Em 1966 havia no grão-duçado 550 compatriotas 
nossos (^‘’‘’). 

Em Março de 1966 este pequeno Estado anunciou 
que deixaria de receber emigrantes, a fim de evitar 
eventual crise de desemprego. 

Em fins de 1972 os portugueses residentes no Grão- 
-Ducado do Luxemburgo passaram a poder frequentar 
cursos de puericultura, formação doméstica e cultura 
geral feminina, bem como escolas primárias e de alfabe¬ 
tização de adultos mantidas pelo Governo português. 


(") LEVY, Sam — Comunidades Portuguesas no Médio 
Oriente. Comunicação apresçntada ao I Congresso das Comu¬ 
nidades Portuguesas (policopiada). 1964 (p. 4). 

D Ob.cit. 

(“') SIMÕES, Nuno—-05. cit. (p. 107). 

(“) IDEM-05. cü. (p. 109). Cf. «Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lisboa», 58.‘ série (6-6): 246-. Maio-Junho, 
1940. 

i’^) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 68." série 
(6-6): 362-. Maio-Junho, 1960. 

(®) Comunidades Portuguesas (8): 62-, 1966. 
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Estes cursos funcionam em várias localidades, onde 
igualmente foram instalados postos de assistência social 
permanente. Vide: Escolas portuguesas cohrem Luxem¬ 
burgo «A Capital», de 10 de Outubro de 1972. Cf. Por¬ 
taria 493/72, de 17 de Agosto de 1972. «Diário do Go¬ 
verno», I série, n.” 197, de 24 de Agosto de 1972. 

Em 24 de Outubro de 1972 foi aprovado, para rati¬ 
ficação, 0 Acordo Complementar à Convenção entre 
Portugal e o Luxemburgo sobre Segurança Social, assi¬ 
nado em 12 de Fevereiro de 1965 (““O- 

14. OS PORTUGUESES NA TURQUIA (i»i) 

Neste país existem sobretudo judeus portugueses 
que, em geral, reivindicam, com orgulho, os laços que 
os ligam a Portugal (“í*). Seguiram para a Turquia 
no século XVI, por motivos conhecidos, e durante sé¬ 
culos assim se mantiveram «50 e tal famílias» 
que conservaram a sua língua materna — o ladino—- 
conquanto adulterada (^‘’^). É, no entanto, uma comuni¬ 
dade em vias de absorção pela cultura envolvente, que, 
aliás, é fortemente assimiladora (““). 


' (““*) «Diário do Governo», I série, n." 248, de 24 de Outubro 
de 1972.' 

(“') Parte da comunidade judaico-portuguesa vive na Turquia 
asiática, especialmente Istambul. 

n SIMÕES, Nuno—06. cit. (p. 109). 

(”’) IDEM~06. cit, (p. 129). «Empregam-so no comércio 
e têm vida próspera», sepndo se lê no Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lfeôoa, 64.“ série (3-4) : 180-. Março-Abril, 1946. 
(™) IDEM--OÔ. «í. (p. 129). 

(“’) «Vivera ainda algumas dezenas de milhares de sefar- 
ditas nesse país, que foi e é ainda o país da hospitalidade e' 
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Passaremos, em seguida, ao estudo sucinto, numa 
perspectiva predominantemente estatística, das comu¬ 
nidades portugueses no continente africano. Fá-lo-emos, 
porém, com maior sobriedade que no capítulo anterior, 
devido à circunstância de a Europa — juntamente com 
os E.U. A. e 0 Canadá— constituir um dos mais im¬ 
portantes pólos de atracção do movimento migratório 
português contemporâneo, com reflexo especial nos 
países tradicionalmente procurados pelos emigrantes 
portugueses. 


da tolerância — lê-sç numa comunicação apresentada ao I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas. Tolerância de religiSes, 
de línguas, de costumes com liberdade total de culto e de quais¬ 
quer outras manifestações. Durante séculos, usando dessa liber¬ 
dade, os sefardistas conservaram todas as suas tradições, falando 
entre si o ladino, publicando seus jornais em ladino c ensinando 
esta mesma língua nas suas numerosas escolas. Porém, com o 
despertar da nova e jovem Turquia, hoje em plena evolução, 
uma nova consciência que todos consideram justa e lógica e 
faz com que espontâneamente, sem nenhuma pressão, as novas 
gerações sefardistas acompanhem com entusiasmo essa evolução, 
integrando-se de tal forma na vida do país que há quase cinco 
séculos os abriga, que a única coisa que os distingue dos 
outros turcos 6 a sua religião hebraica, sempre de rito portu¬ 
guês. Será interessante procurar manter nesse país uma cor¬ 
rente cultural cora aqueles descendentes de Portugueses,» Vide: 
LEVY, Sara.—Comunidades Portuguesas do Médio Oriente. Comu¬ 
nicação já cit. (p, 6), 
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CAPÍTULO II 

OS PORTUGUESES BM ÁFRICA 


1. ÁFRICA: 0 PRIMEIRO CONTINENTE EXÓTICO 

QUE ATRAIU A EMIGRAÇÃO PORTUGUESA 

A África foi, sem dúvida, o primeiro continente, 
para além da Europa, a receber emigrantes portu¬ 
gueses. Com efeito, quanto ao Norte de África tentara 
D. Afonso V criar um espaço portupês, devidamente 
ocupado, 0 que se tomou, no entanto, inviável, como 
é sabido. Porém, durante alpns anos fez-se sentir ali 
a presença de alguns milhares de portupeses, como, 
à míngua de outros documentos, o poderiam atestar 
as cidades de Ceuta, Arzila, Mazagão, Tânger, Alcá¬ 
cer Ceper, etc. 

Mas 0 maior e mais demorado impacto da presença 
portuguesa sentiu-o a África sul-saariana (e ilhas pe¬ 
riféricas), onde desde meados do século xv começaram 
a fixar-se reinóis. Com efeito, na alta Guiné, em Cabo 
Verde, no Congo, em Angola, em Moçambique, etc., 
desde a segunda metade daquele século que se encon¬ 
tram estabelecidos núcleos de portupeses. 

Vejamos qual é a expressão estatística das actuais 
comunidades lusas naquelas paragens. 
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2. OS PORTUGUESES NO NORTE DE ÁFRICA 


2,01. Os Portugueses em Marrocos 

Em 1869 havia em Tânger 76 portugueses 0), Em 
1946 registava>se a presença de 647 (0. 

Em 1930 0 número de compatriotas nossos em Mar¬ 
rocos computava-se em 6000 e em 1984 nuns 4300 (0. 

Por volta de 1940 eram estimados, em todo o país, 
em cerca de 8000 (0< 

Em 1942 calculava-se que seriam 1100 (®), 

Em 1946 totalizavam, aproximadamente, 8600 (") e 
em 1961 eram computados em 6108 pelo DemograpMc 
Yearbook, publicado mais tarde (D- 

Em Fevereiro de 1968 o jornalista Nuno Rocha 
colheu em Rabat a informação de que haveria naquela 
altura em' Marrocos 3 a 4 mil portugueses, dos quais 
98 por cento algarvios. Cf. ROCHA, Nuno —Marrocos: 
ambição de 4000 portugueses—O pronto regresso à Pá- 
trk. «Diário Popular», 4 de Fevereiro de 1968. 


(*) Boletim da Sociedade de Geografk de Lisboa, 2.* série 
(6): 484-. 1881, 

(®) Oh. cit„ 64.* série (3-4): 178-, Março-Abril. Cf. SI¬ 
MÕES, Nuno—-06. oit. (p. 110). 

(*) SIMÕES, Nutio— 0&. cit. (pp, 46-47). 

(0 IDEM-OÔ. cit. (p, 46). 

(‘) BOLéO, José de Oliveira—Hísf dm da Expansão Por¬ 
tuguesa m Mundo, já cit. (p. 610). 

(9 Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 64.* série 
(3-4): 177. Março-Abril, 1946, 

(') Ob. cit. ip, 228), 


A i V,.. 1 
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Em Julho de 1971, por ocasião de uma das inten¬ 
tonas levadas a cabo em Marrocos contra o soberano 
local, os jornais de Lisboa mencionavam a existência 
de 300 portugueses era Rabat e 1200 em Casablanca. 
Vide: «A Capital», de 12 de Julho de 1971. 

Em Casablanca há uma Associação de Beneficência 
Portuguesa, que esteve representada no I Congresso 
das Comunidades Portuguesas realizado em Lisboa, em 
1964 (D- 


2.02. Os Portugueses na Argélia 

Em 1934 havia em Argel cerca de 470 portugue¬ 
ses U) e em Orão uns 92 (“). Não pudemos obter nú¬ 
meros mais recentes {”). 


(') Sobro os Portugueses em Marrocos, podem colher-se mais 
elementos, nas seguintes fontes: Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, 67." série (9-10): 668-, Setembro, 1949; Idem, 
64.* série (3-4): 177-. Março-Abril, 1946; Idem, 60.* série (6-6) : 
204-. Maio-Junlio, 1942; Idem, 67.* série (7-8): 409-. Julho-Agosto, 
1939; Idem, 67.* série (6-6): 330-. Maio-Junho, 1939; Idem, 
60.* série (9-10): 414-. Setembro-Outubro, 1942; Idem, 63.* série 
(11-12): 667-. Novembro-Dezembro, 1946; Idem, 64.* série (9-10): 
491-, Setembro-Outubro, 1946; Idm, 68.* série (9-10): 684-. Se¬ 
tembro-Outubro, 1960; idem, 63.“ série (6-6): 264-. Maio-Junho, 
1936; Boletim da Agência-Geral das Colónias (186): 161-. De¬ 
zembro, 1940, A isto haverá que, naturalraçnte, juntar todas as 
obras de índole histórica que se referem à expansão portuguesa 
nesta região. 

(') SIMÕES, Nuno ^ 06. cit (p. 47). 

(“) IDEM -06. cit. (p. 47). 

(”) O DemograpMc Yearbook de 1966 nada menciona. 
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2.03. Os Portugueses m Tunísia 


Em 1960 havia aqui cerca de uma centena de ope¬ 
rários e a perspectiva de entrarem no país mais 150 


E quanto ao Norte de África é tudo Passemos 
agora à África trans-saariana. 


3. OS PORTUGUESES NA ÁFRICA SUL-SAARIANA 

3.01 Os Portugueses nos Camarões (“) 

Em 1946 as estatísticas internacionais mencionavam 
a existência ali de 12 portugueses (“), número que ele¬ 
vavam para 20, em 1961 



í 

(“) Boletim da Sociedade de Geografia de Liehoa, 68.' série 
(9-10): 686-. Setembro-Outubro, 1960. í: 

(”) Em 1946 havia no Egipto meia dúzia de portugueses 
(alguns oriundos de Moçambique). Boletim da Sociedade de Geo- . - 

grafia de Lisboa, 64.' série (3-4): 167-. Março-Abril, 1946. 

(”) Estes dados dizem apenas respeito aos Camarões, admi¬ 
nistrados pela França. E porque era território simplesmente 
administrado como fídeicoraisso não está englobado nos números 
que se seguem em 8,02. 

(“) Demgraphic Yearbook, 1966 (p. 226). 

(“) Idem (p. 326). 
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3.02. Ex-Âfrica Ocidental Francesa (") 

Em 1946 assinalara-se aqui a presença de 164 
portugueses e em 1961 ainda restavam 144, se¬ 
gundo 0 DemograpUc Yearhooh de 1956, editado pela 
O.N. U. (^U' Trata-se, porém, de números absurdos, 
pois omite-se a presença de portugueses da Guiné 
e Cabo Verde (^U» qne já em 1984 eram cerca de 
10 000 (““’), dos quais uns 4000 residiam em Dacar (*^). 

Que assim é, bem o demonstra o facto de em 1960 
ser estimada a existência ali de 20 000 a 26 000 por¬ 
tugueses, dos quais 16 metropolitanos De resto, 
no ano seguinte a população de Dacar, oriunda de 
Cabo Verde, da Guiné Portupesa e da metrópole, era 
estimada em cerca de 8000 indivíduos GD- 

Sepndo outra fonte (aliás baseada no Boletim da 
Junta de Mpração), o número de portugueses resí- 


(") Não se especifica mais nem de outra modo, uma vez 
que começaram últinmmente a rarear, ou dçixarara simplesmente 
de existir, os elementos estatísticos, Deste facto se ressentirá, 
aliás, todo este capítulo. 

(“) 06. cií. (pp. 226-227), 

(”) Como é sabido havia e há uma corrente migratória de 
Cabo Verde para o Senegal e restantes territórios oeste-afri¬ 
canos. 

(“) Distribuíam-se pela Mauritânia, Sudão, Guiné e Senegal. 
Vide: SIMÕES. Nuno—06. cíí. (p. 45). 

(”) Ibidem. 

Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 68.' série 
(11-12): 760-761, Novembro-Dezembro, 1950, 

(*®) Boletim ãa Sociedade de Geografia de Lisboa, 69.' série 
(6-6): 310-, Maio-Junho, 1961. 
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dentes na ex-África ocidental fz’ancesa seria da ordem 
dos 22000 

Esta comunidade é ainda hoje muito importante e 
tem, como evidenciámos noutro lado, contribuído para 
a propagação de alpns traços e segmentos da cultura 
luso-tropical podendo registar-se a transmissão às po¬ 
pulações locais de numerosos vocábulos crioulos e por¬ 
tugueses, alpns dos quais já com larga tradição (^®). 

António Carreira, em trabalho recente, estima entre 
15 000 e 20 000 o número de cabo-verdianos e guineen- 
ses portugueses que vivem em Dacar analisando 
também a influência dos mestiços portugueses na vida 
política local, os vocábulos de origem portuguesa ou 
de outras origens mais difundidos pelos Portugueses e 
os apelidos portupeses ali mais usados 


(*0 FBRREIEA, Jaime Raul d’Aquino Ferrão—iVeceseí- 
dade de se Incrmentar o Auxilio aos Portugueses Radicados no 
Estrangeiro, Comunicação ao I Congresso das Comunidades Por- 
tupesas, já cit, (p. 11). 

(”) Cf. CARREIRA, Antônio—Aspeoíos da Influência da 
Cultura Portuguesa na Área Compreendida Entre o Rio Sene¬ 
gal e 0 Norte da Serra Leoa (Subsídios para o seu Estudo). 
«Boletim Cultural da Guiné Portupesa», 19 (76): 373-416. Ou¬ 
tubro, 1964. 

(*‘) Idm (p. 378). 

(”) «Os portugueses de Cacheu, pretos ou mestiços —es¬ 
creve António Carreira—, exerceram intensa e profunda influên¬ 
cia em toda a área circunvizinha, estendendo-a a Zeguinchor, 
a SelhOj a Coldá, à Gâmbia, a Dacar, etc. Os de Bissau, Bo- 
lama, Geba e Buba, esses orientaram-se mais para os rios do 
sul, na antiga Guiné francesa. 

«Na Guiné, sobretudo em Cacheu, Bolama e Bissau — pros¬ 
segue— , nasceram de ascendentes metropolitanos e cabo-ver¬ 
dianos pretos e mestiços, que usaram os apelidos: Barreto, Bar¬ 
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A corrente migratória de cabo-verdianos para a 
África Ocidental, e nomeadamente a República do Se¬ 
negal enfraqueceu muito, em benefício de outros locais 
de destino como sejam os Países Baixos, os Estados 
Unidos e a Metrópole. A corrida da mão-de-obra cabo- 
-verdiana a Lisboa e seu termo constitui neste momento 
um dos mais dinâmicos fenómenos migratórios internos. 
Vários departamentos oficiais e organismos particulares 
acompanham este fenómeno mipatório. Para uma infor¬ 
mação geral, veja-se: OLIVEIRA, Hãndel de—Em 
demanda de trabalho no Portugal mropeu — Cabo-ver^ 
dimos em foco. «Diárío de Notícias», de 8 de Agosto 
de 1972. Trata-se de uma longa e documentada repor¬ 
tagem inserta neste e noutros números daquele matu¬ 
tino lisbonense. 


reto da Costa, Barreto de Carvalho, Gomes Barbosa, Carvalho 
ou Carvalho de Alvarenga, Monteiro Barbosa, Barbosa, Correia, 
Gomes, Soares, Gomes de Araújo, Santy Fernandes, etc. Na 
sua maioria deixaram vasta descendência, parte fçlizmente ainda 
viva, e que pode ser identificada na área de cultura francesa 
através desses apelidos. Alpns deles são, ali, elementos prepon¬ 
derantes na vida social e política. Quase todos conservam os seus 
apelidos portugueses, umas vezes na forma originária, outras 
vezes adaptados à pronúncia e à grafia francesas. 

É corrente ouvirmos pronunciar Barbosà, Corêea, Suarez, 
Fernando, Gomis, Prera ou Perera, Santo, etc., e que mais não 
são do que formas francesas de apelidos portupeses. 

Ê a esses naturais da Guiné ou aos seus descendentes fixados 
e radicados no Senegal, à população cabo-verdiana estabelecida 
em Dacar, Thiès, S. Luís, Rufisque, etc., e aos mipantes perió¬ 
dicos — conclui — que se deve a perdurabilidade de muitos dos 
traços da cultura portupesa nessas terras.» Vide: CARREIRA, 
António — Artigo cit. (pp. 377-378). 
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3.08. Os Portugueses no Togo 


São muito raros os indivíduos de filiação cultural 
portuguesa fixados no Togo e um ou outro ali resi¬ 
dente é mestiço ou de origem africana. Há, todavia, 
neste antigo fideicomisso largos vestígios de velha pre¬ 
sença portupesa (^®). 

3.04. Os Portugueses na Nigéria 


Não obtivemos números sobre a presença actual de 
portupeses neste país, mas verificámos que são aqui 
visíveis os vestígios da nossa influência. É o que acon¬ 
tece com os apelidos portugueses que alguns luso-des¬ 
cendentes ostentam orplhosamente(^‘'). 


(“) «A influência lusitana nota-se era toda a parte— Porto 
Seguro ê um porto que mantém a designação que os Portugueses 
originalraente lhe atribuíram. Era toda a área do golfo da 
Guiné, 0 termo corrente para indicar «gorjeta» ou «suborno» é 
«dás» — deturpação do português «dar». Entre os apelidos mais 
comuns nas famílias togolesas contam-se: Almeida, Amorim, 
Baeta, Campos, Freitas, Eibeiro, Santos e Castro. Sousa, porém, 
ê 0 mais corrente.» Vide Apelidos Portugueses Levados por Es¬ 
cravos Forros São Frequentes no Togo, in «Diário de Lisboa» 
de 26 de Abril de 1960. 

(“) «Os Silvas, Lopes, Almeidas, Gomes, de Medeiros, Assun¬ 
ções, Pereiras e outros são apelidos portugueses, usados com 
satisfação e penhor de boa origem. Muitos deles são de torna- 
-viagem do Brasil, por seus avôs, outros directos. Ocupam, no ge¬ 
ral,'boas situações no comércio, nas funções públicas, nas profis¬ 
sões liberais. Ná missa de um domingo vimos um médico de renome 
— escrevia há poucos anós M. Pi Rosa—, o Dr. Assunção, dis¬ 
tinto, e 0 mais bem vestido nativo que topamos, e que se satisfaz 
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3.05. Os Portugueses no Ghana 

À semelhança do que ocorre com os países anteriores 
— e quase todos da África banto-sudanense —, também 
aqui se assinalavam sobrevivências culturais da pre¬ 
sença portupesa. 

O número mais recente ao nosso alcance, sobre os 
nossos compatriotas ali residentes, é de 1952 e cifra-os 



em 12 («). 


3.06. Portugueses na Guiné ex-espanhola (Femão áo 
Pó e Rio Muni) 

A presença lusíada na Guiné espanhola continental 
(rio Muni) «é quase insipificante, não atingindo uma 
vintena o número de portupeses brancos ali residen¬ 
tes» (®^). 


muito de seu apelido lusitano. Um funcionário superior cora 
quem convivemos é Silva, dç seu avô, vindo do Brasil —e tem 
uma tia que fala ainda português, por lá aprendido. Nos escri¬ 
tórios da Air-Prance, um empregado de boa craveira é «de 
Medeiros», de seu avô açoriano. A estes conhecemo-los, e com 
eles dialogámos. Do último, recebemos mesmo o enteimecedor 
pedido de lhe enviarmos um guia de conversação inglês-por¬ 
tuguês, solicitação que Sho-Silva repetiu.» Vide: ROSA, M. F.— 
Nos Caminhos do Mundo—-Ainda Lagos, na Nigéria, aO De¬ 
bate» de 26 de Junho de 1960. 

{”) Dmographie Yearbook, 1966, já cit. (p, 228). 

(”) OASTRO, José Joaquim Romano de—4 Comunidade 
Portuguesa de Femão do fó. 'Comunicação apresentada ao I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas. Lisboa. 1964 [folhas poli- 
copiadas] (p. 7). 

W 





Por seu lado, a ilha de Fernão do Pó era portu¬ 
guesa (“0 e enquanto o foi teve um número apreciável, 
mas de difícil averiguação, de compatriotas nossos. 

Em 1930 existiam ali 734 portugueses oriundos da 
metrópole, de Cabo Verde e da Guiné (®=). 

Em 1946 os residentes portugueses eram computados 
em 302 («^). 

Em 1949 eram estimados em cerca de 1000 (”). 

Em 1950 outra fonte documental reduzia-os para 
574 ("«). 

Finalmente, numa comunicação apresentada ao 1 Conr 
gmso dm Comunidades Portuguesm admitia-se a exis¬ 
tência de apenas 500 compatriotas nossos em Femão 
do Pó, dos quais cerca de 200 seriam de origem eu¬ 
ropeia (”)• Sobre este assunto não parece muito abun¬ 
dante, nem muito documentada, a bibliografia exis¬ 
tente (“*). 


(") Foi cedida à Espanha, juntamente cora a de Ano Bom, 
era 1778 pelo Tratado do Pardo, como compensação pela entrega 
a Portugal das ilhas de Sacramento e de Santa Catarina (Amé¬ 
rica do Sul) em poder daquele país há dois anoa, devido a um 
conflito de teiTas. 

(”) SIMÕES, Nuno—Oô. cit. (p. 46). 

^ (*') Da metrópole: 167; do ultramar: 136. Vide: Boletm da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, 64," sériq (3-4): 169-. Março- 
-Ahril, 1946. 

(’') LAYTANO, Dante de —06. cit. (p. 14). 

(’") Demographic Yearbook, 1956 (p. 232). 

(*’) CASTRO, José Joaquim Romano de—Comunicação cit. 

(P.6). 

(“) Pode, no entanto, ver-se ainda o Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, 69." série (1-2): 74-. Janeiro-Fevereiro, 
1941; Idem, 69." série (7-8): 380-. Julho-Agosto, 1941. 
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3.07. Os Portugueses no Congo 


A presença portuguesa na República do Zaire 
(Congo ex-Belga) deu origem a um dos mais signifi¬ 
cativos capítulos da nossa história. Por isso mesmo lhe 
dedicámos algumas páginas, pensando em termos de 
velhas cartm edificantes ou cartas de edificação. Ve¬ 
jamos agora como se traduz em números a comunidade 
portuguesa de nossos dias naquele país. 

Em 1930 eram identificados como portugueses, no 
Congo, 1582 brancos C*”). 

Em 1934 baixava este número para 1177 

Em 1939 computavam-se em 1460 ('‘0. 

Em 1942 eram estimados em cerca de 200 os por¬ 
tugueses residentes no Congo (^^). 

Em 1968 calculava-se que a comunidade completa 
seria composta por 1263 elementos (^®), número que no 
ano seguinte vemos elevar para 80 000, o que seria um 
salto brusco se se não tratasse de brancos e luso-an¬ 
golanos 0^). 

A emigração para o Congo é constituída especial¬ 
mente por beirões, minhotos e transmontanos e tanto 



n SIMÕES, Nuno-Oò. cit. (p. 44). 

(«) IDEM-06. cíí. (p. 44). 

(") Ibidem, Cf. «Boletim da Sociedade de Geografia de 
Liahoa», 58." série (8-4): 182-, Março-Abril, 1940, 

(") BOLÉO, José de Oliveira-06. cit. (vol. III, p. 610). 
(") La Métropole. Anvers, le 19 mai 1968, 

(^0 Destes, 6000 eram metropolitanos e 74000 angolanos. 
O Sdcwio de 11 de Dezembro de 1969. 
















em relação aos brancos í*") como aos nepos é marca- 
damente um movimento de vaivém, uma emigração de 
retomo, como o è a que se processa no Sul de An¬ 
gola (^«). 

Os portugueses do Congo, a despeito de algumas 
dificuldades que as contingências políticas lhes têm acar¬ 
retado, formam uma comunidade activa e exemplar. 
Possuem os seus clubes e as suas associações. Um 
dos principais locais de reunião é a Casa de Portugal 
em Kinxasa (ex-Léopoldville) (‘'). 


★ 


Passaremos agora à Áfiúca oriental, região para que 
a maior parte dos números conhecidos é apreciável- 
mente antiquada. Vamos por isso limitar-nos aos mais 
recentes. 


C) MAGEÃdO, fücío~ Presença Portugmsa no Congo 
.BeZíra.. «Jornal .de Huíla» de 22 de Maio de 1969, 

(“) Cf. MAETINS, Manuel Alfredo de Morais —Contactos 
de atfew TIO Cowífo PoríwpMls. Lisboa, Centro de Estudos Polí¬ 
ticos e Sociais da Junta de Investigações do Ultramar. 1958; 

MENDES, Afonso—A ÜMÍÍa e ilíoçdmedes — Considerações sobre 
0 Trabalho Indígena, Lishos., Centro de Estudos Políticos e y 

Sociais da Junta de Investigações do Ultramar, 1958. 

(") Sobre os Portugueses no Congo de há vinte anos, ver: i 

Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 67.‘ série ( 7 - 8 ) : 

408-. Julho-Agosto, 1939; Idem, 64.* série ( 3 - 4 ). 1946; Jdem, 

62.» série (9-10). 1944, etc. 
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3.08. Portugueses na África Oriental 

São mais de 70000 os portugueses —quase todos 
originários de Goa ou de Moçambique— dispersos pela 
África oriental. Destes, mais de 30 000 são goeses («). 


3.09. Os Portugueses na Tanzânia 

Os residentes portugueses, naturais de Goa, na Tan¬ 
zânia continental (ex-Tanganhica) eram computados em 
1942 em 1600 í'®), em 1962 em 2490 {”"), em 1960 
admitia-se que seriam 6700 (") — incluindo os goeses 
de Zanzibar (““) — e em 1964 eram estimados entre 
2000 e 3000 A estes haveria que adicionar entre 
30 000 e 50 000 macondes portugueses de Moçambique. 


(^*) Comunicação da autoria do Dr. José Soares Rebelo ao 
I Congresso das Comunidades Portuguesas—Noto sobre as Comu¬ 
nidades Portuguesas do Este Africano a Norte do Rh Rovunui 
(p. 2). Cf. COSTA, P, J. Peregrino da —A Expansão do Goês 
pelo Elundo, Goa. Ed. da Repartição Central de Estatística. 
1966. 197 pp. (p, 190). 

(*) BOLÉO, José de Oliveira —Nístom da Expansão Por¬ 
tuguesa no Mundo, já cit, (p. 610). 

C®) Demographic Yearbook, 1966 (p. 233). 

(“) Sobre os portugueses (goeses) de Zanzibar, Pemba e 
Mombaça, em 1912, vide: SIMÕES, Nuno—Oô. dt. (p. 40). 
Sobre os goeses (portugueses) de Zanzibar, vide: Boletim da So- 
ciedadt de Geografia de Lisboa, 30.» série (Í2): 599-. 1912; 
Idem, 56.» série (9-10): 437-, Setembro-Outubro, 1988; Jdem, 
60.» série ( 6 - 6 ): 204-, Maio-Junho, 1942; SIMÕES, Nuno~- 
06. «í. (p. 661). 

(“) A Voz de 16 de Agosto de 1960, 

(““) REBELO, Domingos José Soares—Comunicação cit. 
(p. 2 ). Incluídos os goeses de Zanzibar. 
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Não é abundante a bibliografia actualizada sobre 
este assunto (“*)• 


3.10. Os Portugueses em Mombaça (Quénia) 

Os portugueses em Mombaça, de origem goesa, eram 
computados em 1942 num total de 1200 (““) e em 1964 
entre 3000 a 4000 {“). Quanto aos portugueses bantos 
de Moçambique aqui existentes não sabemos de núme¬ 
ros susceptíveis de reprodução ("). 

Existe neste território o velho Forte de Jesus, cons¬ 
truído pelos nossos maiores, que foi recentemente res¬ 
taurado e adaptado a museu ('®). 


3.11. Os Portugueses m Uganda 

O número de portugueses neste país foi registado 
em 1946 igáo Demographic Yearhooh: 928 seriam eles 


(“) Veja-S6 no entanto, pelo que toca a números, mas já 
sem vigência: Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 67." 
série (7-8): 406-. Julho-Agosto, 1939; SIMÕES, Nuno—06. oit. 
(p. 41). 

(") BOLÉO, José de Oliveira—06. cit. (p. 610). 

C") EEBELO, Domingos José Soares—Comunicação cit. 

(p.2). 

(”) Ainda sobre os portugueses de Mombaça, vide: Boletim 
da Sodedade de Geografia de Lisboa, 30,* série (12) : 608-, 1912, 
(“) Cf. BOXER, Charles R. & AZEVEDO, Carlos de- 
A Fortaleza de Jesus e os Portugueses em Mombaça. Lisboa. 
Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. 1960. 127 pp. 
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(goeses) ('®). Em 1960 foram estimados em 5350 (<’“). 
Registamos ainda um número parcial referente a 1972. 
Trata-se de 300 goeses católicos que em Outubro daquele 
ano se encontravam na iminência de expulsão, junta¬ 
mente com outros asiáticos Não lográmos obter 
números mais recentes (“0- 


3.12. Os Portugueses no Malawi 

O número exacto de cidadãos portugueses brancos 
no Malawi (ex-Niassalândia) não nos foi possível 
obtê-lo, mas não deve exceder escassa dezena de pes¬ 
soas, se atendermos a que a 'emigração europeia na¬ 
quelas paragens foi pràticamente sustida e que em 1951 
a Niassalândia (Malawi) e as Rodésias do Norte e 
do Sul possuíam um total de 272 portupeses não ne¬ 
gros, dos quais 247 viviam na Rodésia do Sul (“®), res¬ 
tando portanto 25, repartidos pelo Malawi (ex-Nias¬ 
salândia) e pela Zâmbia (ex-Rodésia do Norte) (®*)* 

Os portupeses de origem europeia no Malawi esti¬ 
veram representados no I Congresso das Comunidades 
Portuguesas e possuem ali a Associação Portuguesa do 


(“) Demographic Yearbook, 1966, já cit. (p. 233). 

(“) A Voz de 18 de Agosto de 1960. 

(®‘) Cf, «Diário Popular», de 30 de Outubro de 1972. 

(“‘) Domingos José Soares Rebelo na comunicação já refe¬ 
rida dizia que a comunidade portuguesa além-Rovuma (Quénia, 
Uganda, Tanganhica) oscilava entre 2000 e 8000 indivíduos. 
REBELO, Domingos José Soares — Comunicação cit. (p. 2). 

(®) Demograyhic Yearbook, 1966, já cit. (p, 231). Em 1946 
eram, porém, 1624. Vide: Demographic Yearbook, 1966, já cit 
(p.231). 

(«) Wem (p. 230). 
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Malawi Esta associação mantém uma escola portu¬ 
guesa (®*). 

É indeterminado o número de portugueses negros 
residentes — pelo menos temporàriamente— neste país, 
devendo, porém, usar-se neste caso o milhar como uni¬ 
dade de contagem. 

3.13. Os Portugueses m Zâmhia 

A determinação, no momento actual, do número de 
portugueses na ex-Rodesia do Norte é pràticamente 
impossívd. No entanto, sabemos que em 1951 andavam 
em torno de duas dezenas (“®). 

Recordamos, para justificação de números tão pouco 
actualizados, que as estatísticas no continente africano 
não melhoraram nos primeiros anos da independência 
de vários países. 

3.14. Os Portugueses na Rodésia (do Sul) 

Eram em 1934 ao todo, os de origem europeia, 
134 (®®). Em 1938 ampliava-se este número com a in¬ 
clusão no grupo de portugueses de 49 976 luso-moçam¬ 
bicanos do contingente migratório português 

Em 1961, os primeiros aumentavam para 247 e os 
segundos desapareciam de novo das estatísticas í"®). 


(*3 Comércio de Angola de 29 de Abril de 1968. 
n Demographie Yearbook, (p. 230). 

(") Destes, 128 eram indo-portugueses e 6 metropolitanos. 
Vide: SIMÕES, Nuno-06. eii' (pp. 43-44). 
n IDEM-Oô. cií, (p. 36). 
n Dewoprap/wc Fearboo/c, 1966 (p. 231). 
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Em 1966, segundo o «Diário de Lisboa» de 6 de 
Março daquele ano, a colónia portuguesa, em Salisbuiy 
excedia 2000 indivíduos. 

De então para cá não foi possível obter dados esta¬ 
tísticos fidedignos í®®). 

Os portugueses da Rodésia (do Sul) fundaram a 
Associação Portuguesa da Rodésia, possuem um clube 
desportivo («Os Lusitanos») e têm-se preocupado com o 
problema do ensino da língua materna (^‘’). Pizeram-se 
representar no / e // Congressos d,as Comunidades Por¬ 
tuguesas. 


3.16. Os Portugueses no Quênia 

A comunidade portuguesa do Quénia é pràticamente 
só constituída por goeses (”). 

Em 1931 calculava-se, muito por baixo, que eles 
seriam 3179 ('“)• 

Em 1948 0 Demographio Yearbook computava-os em 
7169 (”). 

Em 1960 foi fundada uma escola portuguesa em 
Nairobi (”). 

Em 1960 estimava-se a população luso-goesa de Nai- 


(“) ComunUades Portuguesas (3): 58. 1966. 

(™) Boletim da Agência-Geral das Colónias (216): 126-. 
Maio, 1943. 

(”) Que têm em Nairobi também o principal centro reli¬ 
gioso ismaelita. 

n SIMÕES, Nuno~06. cit. (p. 43). 

(”) Demographie fearbook, 1966, já cit. (p. 266). 

C*) Boletim da Sociedade de Geografia,de Lisboa, ôS." série 
(9-10): 682. Setembro-Outubro, 1960, 
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robi era 7500 indivíduos (”) e em 1964 elevava-se este | 

número para 8000 0°), sendo no primeiro ano (1960) f' 

a totalidade dos goeses existentes naquele país da ordem 
dos 15750 aproximadamente (”). 1 

Actualmente há em Nairobi três clubes e sete -I 

escolas (^°) da comunidade portuguesa local. l 

8.16. Os Portugueses em Dar-esSahn 1 

Eram cerca de 200 (todos goeses) em 1942 (®®). Não . | 

possuímos números mais actualizados. No entanto, sur- |, 

preendentemente, em 1912 eram estimados em cerca 1 

de 400 («'). , I 

1 


E deixando de lado os portugueses quiçá existen¬ 
tes em Madagáscar («“) e nas Seychellas (Mahé) (®«), 
passemos agora à África austral. 

n i yo2 de 18 de Agosto de 1960. 
n REBELO, Domingos José Soares — Comunicação cit. 

(p.2). 

(”) A Voe de 18 de Agosto de 1960, 

(™) São eles: o Goan hstitute, o Goan Gymkham e o 
Goan Railwa/jf, «A Voz» de 18 de Agosto de 1960. 

O Duas em Nairobi e as restantes em Machacos, Nakura, 

Kisumi, Kericho e Kissí Ibidm. 

n BOLÉO, José de Oliveira —06. cit. (p. 610). 
n SIMÕES, Nuno-06. cíí. (p. 42). 

(") Formando um pequeno núcleo (de goeses) em 1912, f- 

segundo 0 Dr, Nuno Simões—06. cíí. (p. 42). r 

(*’) Em 1940 eram duas dezenas (metropolitanos, açorianos 
e goeses), Boletim ãa Sociedade de Geografia de Lisboa, 68.‘ série 
(8-4): 183-. Março-Abril, 1940, :■ 
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3.17. Os Portugueses m RepúhUca da África do Sul 

A presença portuguesa na República da África do 
Sui é de várias etnias diferentes; europeus, goeses, afri¬ 
canos, etc. 

Em 1901 registava-se no Cabo a existência de 118 
portugueses, certamente todos europeus ou euro-moçam- 
bicanos (®^). 

Em 1904 os nossos compatriotas residentes no dis¬ 
trito consular do Cabo distribuíam-se do modo que 
segue: 


Oriundos da metrópole. 374 

Oriundos da Madeira.. 830 

Oriundos de Cabo Verde. 46 

Oriundos de Moçambique.. 813 

Oriundos de Angola... 4 

Oriundos de outros territórios.... 188 

Total.. 2266 (8») 


(“) VASCONCELLOS, Ernesto [relator] — ColéniaB Portu¬ 
guesas em Paizes Estrangeiros. Lisboa. Sociedade de Geografia 
de Lisboa. 1916. 307 pp. já cit. (p. 182). 

(*') BAPTISTA JÚNIOR, José —A Comunidade Portuguesa 
na República da África do Sul—«Nação Peregrina em Terra 
Alheia» (*). Dissertação de licenciatura em Ciências Sociais no 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, 
1966. Lisboa. Sociedade de Geografia de Lisboa e União das 
Comunidades de Cultura Portuguesa, 1966. 106 pp. (p. 7). Cf. 
VASCONCELLOS, Ernesto-06. cit. (p. 178); SIMÕES, Nuno — 
06. cíí. (p. 87). 

(*) Ê separata do Boleltm da Sociedade ds Geografia de Lisboa. Janeiro- 
-Março, 1966. 
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Em 1907 havia apenas 348 portugueses matriculados 
no referido consulado e em 1911 os inscritos no mesmo 
departamento baixaram para 93 (®“), mas averiguou*se 
que, efectivamente, ascendiam a 147 sendo cerca 
de um terço mulheres (®®). Tratava-se apenas de oriun¬ 
dos da Europa. 

Em 1928 havia ali 111876 empregados legais luso- 
-afro-moçambicanos (®®), admitindo-se que estes e os 
clandestinos rondassem a casa dos 142 000, por volta 
de 1940 (“»). 

Em 1939 aventava-se, como verídico, o número 12 000 
para representar o total de portugueses europeus ins¬ 
talados naquele país (”). 

Quanto ao Transval, conhecem-se igualmente alguns 
dados estatísticos. Assim, em 1939, calculava-se que o 
número de portugueses residentes em Pretória — é o 
Dr. Nuno Simões quem informa — seria da ordem dos 
200 (^^). 


(“) VASCONCELLOS, Ernesto - 06. cií. (p. 178). 

n IDEM~06. flií. (p. 178). 

(“) Uns e outros dedicavam-se especialmente a trabalhos agrí¬ 
colas (15), industriais de hotelaria (13), criados, de mesa (13), 
empregados hos caminhos de ferro (12), empregados nas docas 
(10), cozinheiros (9), comerciantes (12), etc. Idem (pp. 182-183). 

(•’) SIMÕES, Nuno-06. cíí. (p. 36). 

(“) IDBM-06. cií. (p. 35). 

("9 IDEM —06. cit. (p. 42). Cf. «Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lisboa», 67.' série (6-6): 329-. Maio-Junho, 
1939; Idem, 67.“ série (7-8): 409-. Julho-Agosto, 1939. 

(“) Idem (p. 42). Cf, Boletim da Sociedade dè Geografia 
de Ushoa, 67.' série (6-6).* 329-. Maio-Junho, 1939; Idem, 67.“ 
série (7-8): 409-. Julho-Agosto, 1939. 
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Em 1942, 0 Doutor José de Oliveira Boléo com¬ 
putava a colónia portuguesa na então África do Sul 
num total de 16000 imigrantes ("'). 

A presença portuguesa na República da África do 
Sul foi objeeto de estudo recente na dissertação univer¬ 
sitária, atrás referida, apresentada no Instituto Supe¬ 
rior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, o que 
nos dispensa de demoradas pesquisas. Vejamos como 
0 autor do referido trabalho analisa quantitativamente 
os núcleos de portugueses naquele país: 

«Não há elementos que nos permitam dizer quantos 
somos na África do Sul —escreve—; os boletins da 
Junta de Emigração, relativos a 1964, dizem que somos 
6000 brancos. Duas comunicações feitas ao I Congresso 
das Comunidades Portuguesas citam o mesmo número, 
com base nos mesmos boletins, mas apontam a incerteza 
que existe na colheita dos dados em que se baseiam esses 
números. Os consulados portugueses só têm registado 
os nacionais que ali vão inscrever-se, mas sabe-se que 
nem todos os portugueses procuram os departamentos 
oficiais. Há os que se inscrevem num consulado e voltam 
a inscrever-se noutro, quando mudam de residência. 
Apesar da boa vontade dos cônsules, ainda não foi possí¬ 
vel fazer uma estimativa exacta do número de portu¬ 
gueses brancos residentes na África do Sul; têm-se feito 
cálculos. Se considerarmos que, nos últimos anos, tem 
entrado no país grande número de emigrantes clandes¬ 
tinos, além dos 6936 legais, de 1955 a 1962, não andare¬ 
mos muito longe da verdade se aceitarmos que somos 
60 000 brancos na África do Sul. Não custará aceitar 

C") História da Expansão Portuguesa no Mundo, já cit. 
(vol. III, p. 610), 






este número como correspondendo à realidade se se 

pensar que é já muito antiga a nossa Comunidade neste 

país; desde a descoberta do ouro e dos diamantes 

tem-se mantido a nossa emigração para a África do Sul, 

desenhando-se, especialmente, uma corrente migratória 

madeirense, a partir do principio deste século. Mas quer 

sejamos 6000 ou 50 000, há uma riqueza real que não 

pode ser desprezada, não só em património humano • 

como em haveres materiais. Conseguir discriminar quan- ; 

tos homens, mulheres e crianças somos na África do 

Sul é outra pergunta ainda sem resposta; no ano de 1963, í 

por exemplo, emigraram para aquele país 363 homens ; 

e 336, mulheres, sendo menos 27 mulheres do que ho- í 

mens. A origem dos imigrantes brancos também não é ; 

conhecida nem há elementos de estudo. Sabe-se que a . ; 

grande maioria era de origem madeirense, mas igno- I 

ra-se a procedência dos restantes. No I Congresso das [ 

Comunidades Portuguesas só a Casa das Beiras apre- 

sentou números respeitantes à emigi'ação daquela re- . \ 

gião. Parece que últimamente a emigração, a partir | 

do Norte de Portugal, tem sido tão intensa que os ma- i 

deirenses deixaram de constituir maioria.» [ 

! 

. t 

Prosseguindo, acrescenta: : J 

«Não há dados concretos relativos à emigração de í 

portugueses negros; sabe-se pelo Anuário' Estatístico 1 

de Moçambique que em 1960 o número de residentes tem¬ 
porários era de 181640. O número de trabalhadores que i 

desertaram do sei^iço das minas—e que acabaram por í 

se fixar na região—- foi de 7664 durante o mesmo . j 

período; este número tem-se repetido, mais ou menos ' ! 

todos os anos, Quantos negros portugueses escolheram : 

a África do Sul para viver, provàvelmente nunca se ; 


saberá ao certo porque muitos não revelam a sua nacio¬ 
nalidade com receio de perder certas regalias. Numa 
estimativa que fizemos em 1960, avaliámos em 200 000 o 
número provável de portugueses negros empregados, 
permanentemente, nas minas particulares, assim chama¬ 
das por oposição às minas filiadas na Witwatersrand 
Native Labour Association. Além destes calcula-se em 
80 000 os empregados em serviços domésticos, indústria, 
comércio e agricultura; são estes 280000 portugueses 
negros radicados na África do Sul que constituem a 
outra pai'te do património humano que nos interessa 
estudar. 

A maioria destes negros é moçambicana, com alguns 
angolanos; as mulheres são raras; a grande parte dos 
emigrantes são homens válidos que acabaram por ali 
ficar e constituir família.» (®‘) 

A emigração portuguesa para a África do Sul é 
hoje um fenómeno da maior importância, quer pelo que 
toca aos trabalhadores moçambicanos (magaíças) que 
se deslocam para o Rand isto é, para o John (®*) 
— como também dizem — quer pelo que respeita a goeses 
ou indo-liiso-moçambicanos e europeus. 


n BAPTISTA JúNIOE, José-06. oÍt (pp. 10-11). 

("“) A emigração de trabalhadores moçambicanos para a 
África do Sul processa-se segundo tratados, convenções e acordos 
celebrados entre o Govçrno português e o da Eepública da Afnca 
do Sul. 

C) Sobre o problema dos luso-moçambicanos negros, imi¬ 
grados temporários, na África austral, além da obra acima 
referida, vide: PEEEEIEA, A, Eita — 0 Movimento Migratório 
de Trabalhadores entre Moçambique e a África do Sul Lisboa. 
Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações 
do Ultramar. 1963, 193 pp. 
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Aliás, conquanto isso se conheça mal, a presença 
dos europeus de nacionalidade portuguesa, dando-se as 
mãos com os contactos resultantes do turismo e velhas 
relações luso-sul-africanas, tem tido uma projecção muito 
apreciável nos planos económico, político, social (”)> íe- 
ligioso í"®) e cultural (®®) tanto na nossa província do 
Índico (^™), como também na própria República da 


f') É O caso das destribalmção ou desenmmmento cora 
0 seu cortejo de consequências. 

(“) Originando frequentemente a imtestantimção de uma 
parte apreciável destes trabalhadores que, quando regressam a 
Moçambique, vêm, não raro, tocados por uma religiosidade des- 
nacionalizante ou até mesmo de figurino profetista. Cf. GON¬ 
ÇALVES, José Júlio—-O Protestantismo em África. Vol 11-- 
Contribuição para o Estudo do Protestantismo na África Por¬ 
tuguesa. Usioa. Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta 
de Investigações do Ultramar. 1960, 284 pp. 

(“) Modificação por vezes profunda de padrões de com¬ 
portamento tradicionais e característicos da sociedade africana 
pura ou da sociedade intepacionista luso-africana. 

(“) Limitar-nos-emos a recordar os numerosos vocábulos in¬ 
troduzidos nas línguas sul-moçambicanas, via Rand. É o caso 
dos anglicismos e africanderísmos frequentes no ronga ou landim. 
Vide, por exemplo: NOGUEIRA, Rodrigo de Si—Influência do 
Inglês no Ronga (p. 163) e Influência do Holandês no Ronga 
(p. 181), in «Temas de Linguística Banta—Da Importância do 
Estudo Científico das Línguas Africanas». Lisboa. Centro de 
Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações do Ultra¬ 
mar. 1958. XVI, 186 pp. É claro que há uma mais vasta 
presença portuguesa nesta língua, como pode ver-se em a Influên¬ 
cia do Português %o Ronga. «Ob. cit.» (pp, 129-161). Cf, QUIN- 
TÃO, José Luís—Díoíowáno de Xironga-Português e Português- 
-Zíronpa. Lisboa.' Agência-Geral das Colónias. 1961.177 pp. 
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África do 'Sul onde o número de elementos euro¬ 
peus — agora considerados mais úteis que no tempo 
do general Smuts e do Dr. Malan— ascende, segundo 
estimativa de 1966, a cerca de 80 000' 

A comunidade portuguesa da África austral anglo- 
-boer dispõe de um jornal privativo — O Século de Joor 
neshurgo (mensário) — e, de acordo com a velha 
regra de que o jornal segue o leitor—dos próprios 
jornais da metrópole, ilhas, Goa ou Moçambique (“*) 

(”’) É 0 caso da influência do português e do malaio-por- 
tuguês no africander, uma vez que —como nota Jacinto José 
do Nascimento Moura— «o Afrikaans é uma natural extensão 
do holandês, conjuntaraente cora várias línguas estranhas, como, 
por exemplo, a francesa, holandesa, inglesa, malaio-portuguesa». 
Vide: MOURA, Jacinto José do Nascimento-O Idioma Por¬ 
tuguês aUngua Franca» na África do Sul [Separata do «Bole¬ 
tim Geral do Ultramar» (413-414). Novembro-Dezembro, 1959]. 
Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 1969, 81 pp, (p. 25), 
Observe-se que «na África do Sul -escreve o Dr. Baptista 
Júnior— a língua portuguesa parece que tende a perder-se 
na terceira geração seguinte ã chegada do imigrante, e não na 
.segunda geração, como noutros países; este facto pode ser atri¬ 
buído à diversidade de línguas que o imigrante tqm de falar». 
BAPTISTA JÚNIOR, José-06. oii. (p. 28). 

(”“) Comunidades Portuguesas, já cit. (4): 43-. Outubro, 1966. 

C'”) TEIXEIRA, Luís —jTwprcnsa Portuguesa no Estran¬ 
geiro. Comunicação apresentada ao I Congresso das Comunidades 
Portuguesas. 1964 (p. 7). A tiragem destç jornal não deve ir 
por aí além, pois sendo um mensário e regional não pode ter 
grande penetração. 

(“9 «O semanário A Voz Africana, editado na Beira — es¬ 
creve 0 autor de A Comunidade Portuguesa na República da 
África do Sul—, qw tem a maior difusão dos jornais portu¬ 
gueses entre os negros moçambicanos, procura, actualmente, 
colocar 10000 exemplares semanais entre os nossos concidadãos 
negros na África do Sul.» Vidq: BAPTISTA JÚNIOR, José — 
Ob. cit. (p. 29). 












e, bem assim, um ou outro órgão religioso — como, por 
exemplo, o Maliale (““) —, além de dispor dos noticiá" 
rios em português e nas línguas vernáculas locais, trans¬ 
mitidos pelo Rádio Clube de Moçambique 

Esta comunidade começa a dar-se conta da sua im¬ 
portância e daí que, fundando associações pro¬ 
curando organizar-se socialmente vá criando um senti¬ 
mento institucional que, por certo, não deixará de pesar 
no seu destino e nas relações luso-sul-africanas, que já 
vêm de longa data (“**). Aliás -anote-se como mera 
curiosidade—, a casa mais antiga de Pretória (capital 
da República da África do Sul) foi construída por um 
portupês da cidade do Nome de Deus 

Em Janeiro de 1967 a revista «Notícias da África 
do Sul» ld(242);4—, informava existirem no Cabo 


(*) Vide: GONÇALVES, José Júlio —O PntestanUsmo em 
África, já dt. (vol. II, p. 201), 

('“) IDEM—A Informação em Moçambique (Contribuição 
para o seu Estudo), já dt, (p. 124). 

(*’) Entre outras podem destacar-se já ali as seguintes: 
a Associação Portuguesa do Cabo da Boa Esperança (Cape Town); 
a Ássooiação Portuguesa de Joanesburgo; a União Cultural, Re¬ 
creativa e Desportiva Portuguesa {L& MMe) e outras de menor 
importância. Cf. BAPTISTA JÚNIOE, José-06. cit (p. 32). 
Para os negros protestantes de Moçambique a trabalhar no 
RandU mU as associações de auxílio e avivaraento da fé, 
mantidas pelas missões protestantes. 

( ) Cf. REGO, A. da Silva— Relações entre Moçambique 
0 a África do Sul (16M-1900), in «Moçambique—Curso de Ex¬ 
tensão Universitária. Ano lectivo de 1964-1965». Tiraram-se se¬ 
paratas. Lisboa. Instituto Superior de Ciências Sociais e Política 
Ultramarina. 1965, 23 pp. 

, (”) LIMA, A. Pereira de-A Casa mak Antiga d.e Pre¬ 
tória Foi Construída por um Português de Macau. «Notícias» 
de 1 de Julho de 1963. Lourenço Marques. 
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10 000 portugueses que formariam a maior colónia es¬ 
trangeira naquela cidade. Nesse mesmo número também 
se noticiava que os imigrantes lusos iriam fundar ali 
um clube. 

3.18. Os Portugueses no Sudoeste Africano e na Sm- 
zilândia 

Independentemente dos bantos portugueses que emi¬ 
gram transitória ou definitivamente de Angola e Mo¬ 
çambique para o Sudoeste Africano e a Suazilândía, 
respectivamente, a cujo respeito não há grande possi¬ 
bilidade de expressão estatística, segundo o Bemgrd 
pMc Yearbook publicado pela O. N. U. em 1956, haveria 
48 portugueses em 1946 naquele fideicomisso e 28 na 
mesma data no país dos Suazi (^w). 

★ 

Passemos agora às províncias portuguesas do con¬ 
tinente africano e periferia, em relação às quais nos 
limitaremos a registar os efeitos, demográficos actuais 
de cada uma delas e — como ilustração de uma pre¬ 
sença que está longe de poder considerar-se simples¬ 
mente catalisadora— alpmas notas sobre os esforços 
feitos pelo poder e pelos particulares para dotar aqueles 
territórios de meios adequados de comunicação. 

Dispensar-nos-emos de insistir no papel de Ungm 
franca desempenhado ali pelo português — que, aliás, 









mais que isso é a língm da modemizaçm ^ Igual¬ 
mente nos coibiremos de referir as características espe¬ 
cíficas das sociedades plurais que naquelas províncias 


estão a ser plasmadas. Não focaremos sequer os traços 


culturais das maneiras de viver em presença, nem os 
esforços catequéticos generosamente feitos pelos anima¬ 


dores da missionação, etc. Limitar-nos-emos, para não 
j excedermos os limites aconselháveis destas breves notas, 

[ aos dois aspectos inicialmente referidos e que têm uma 

I função, no caso vertente exclusivamente ilustrativa. 



1 
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Apenas diremos, no tocante a este respeito, que a con¬ 
tinuada utilização da língua portuguesa desde os séculos XV 
e XVI até aos nossos dias, na África e arquipélagos vizinhos, 
deu origem à introdução de alguns termos portugueses nas lín¬ 
guas locais e à formação de crioulos. A propósito dos crioulos 
oriundos do português ou comparticipados por este deve referir-se 
um cientista sul-africano que ficará indelèvelmente ligado a estes 
estudos, 0 Prof. Doutor Marius P. Valkhoff que em 1966 publicou 
um livro fundamental: Stuiies in Portuguese a/)ui Creole mth 
Speeial Referme to South África (Joanesburgo, 1966) --obra 
galardoada em Portugal— e cm 1967 proferiu em Lisboa uma 
notável conferência na S. G. L. (A. I. G.) na qual explicou a mo¬ 
tivação e alguns aspectos interiores daquela elucidativa obra. 
Todavia deve ler-se a análise que desta obra faz o Dr. Francisco 
José Veloso. Para 0 efeito, veja-se: VELOSO, Francisco José — 
Português, Crioulo e uÀfnkaans)), «Notícias da África do Sul» 
17 (246) :17-19, Maio, 1967. Tem continuação no número seguinte. 
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3.19. Províncias portuguesas de África e penferia 


3.-19.1. Síntese estatística da população das províncias 
portuguesas da África continental e insular 

A população das nossas províncias ultramarinas afri¬ 
canas exprimia-se estatisticamente, em 1960, do modo 
seguinte : 


Províncias 

Brancos 

Mestiços 

Negros 

Qoeses 
e indianos 

Amarelos 

Cabo Verde... 

(“) 

201649 

(“) 



Guiné (incluin¬ 
do brancos 
não autócto¬ 
nes) . 

13 686 

(") 

607 660 



S. Tomé, Prín¬ 
cipe eS. João 
Baptista de 
Ajudá . 

1 

(9 

60 490 

C) 



Angola. 

172 529 

53 392 

4 604 362 



Moçambique .. 

97268 

31466 

6 430 630 

17243 

2 098 


0) Híi alguns elementos, mas ígnorfl-so o número correspondente, 


(”*) Elementos recolhidos das seguintes publicações; Anuá¬ 
rio do Ultramar Português, 1966; Anuário Estatístico de Angoh, 
1964; Anuário Estatístico de Moçambique, 1964; Anuário Esta¬ 
tístico. Vol. 11 —Ultramar, 1964. 
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Segundo o Anuário Estatístico — Províncias Ultra- 
marinas, 1970, a população das províncias e estados 
ultramarinos era a seguinte: 


, Província 

ou 

Estado 

População 

Cabo Verde.. 

272 071 

Guiné . ...... 

487448 

S. Tomé e Príncipe . 

73811 

Estado de Angola.... 

5 673 046 

Estado de Moçambique.. 

8 233 834 


ilí'.- 3.19.2, Contribuição dos Portugueses para a difusão 

dos modernos meios de comunicação social nas 
!■ provindas portuguesas do continente africano 

e ilhas periféricas (““) 

Em 7 de Dezembro de 1836, era publicado em Lis¬ 
boa um decreto regulando o estabelecimento das «ne¬ 
cessárias Authoridades, com a declaração das respec¬ 
tivas Atribuições», em que se ordenava fosse feita a 
impressão de um boletim em todas as províncias ultra¬ 
marinas, no qual seriam publicadas as «Ordens, Peças 
Officiaés, Extractos dos Decretos Regulamentares en¬ 
viados pelo respectivo Ministério aos Governos do Ul- 



(’“) Vide: GONÇALVES, José SxãioContribuição dos Por¬ 
tugueses para a Difusão dos Modernos Meios de Comunicação 
SocMlna África ao Sul do Sáara. «Boletim da Academia Inter¬ 
nacional da Cultura Portuguesa» (1): 144-159.1966. 
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tramar, bem como notícias marítimas, preços correntes, 
informações Estadísticas» e tudo o que fosse «interes¬ 
sante para conhecimentos Público». É este diploma que 
abre caminho ao estabelecimento nas províncias de além- 
-mar das primeiras tipografias, necessàriamente ofi¬ 
ciais, destinadas a dar cumprimento ao disposto no 
mesmo. Deste modo começam a surgir, pela mão da 
Administração Pública, os primeiros prelos ultramari¬ 
nos. E assim instalam-se tipografias em Cabo Verde, 
em 1842; em Angola, em 1845; em Moçambique, em 
1864; em S. Tomé e Príncipe‘, em 1857; e, finalmente, 
na Guiné, em 1880. 

O envio destes prelos para as referidas províncias 
não deixa de ter um significado pi^ofundo, pois repre¬ 
senta um esforço consciente no sentido de dotar aquelas 
de meios indispensáveis á sua vida administrativa e 
cultural. E não deve causar admiração o facto de não 
terem tais tipografias sido instaladas simultâneamente, 
pois ao tempo eram escassos os tipógrafos habilitados 
dispostos a emigrar para aquelas paragens, e demorada 
a reunião de todos os elementos e materiais necessários 
à laboração das futuras imprensas nacionais: tinta.s, 
papéis apropriados cavaletes, caixas e caixotins 
respectivos, cortadores, chanfradores, tipos, divisórias, 
componedores, pinças, ramas e rametas, sistemas de 
aperto, aparelhagem de curvar linhas, etc. 


(“b A despeito de a indústria do papel já existir entre 
nós, onde fora introduzida em 1637 pelos padres de Alcobaça, 
que fundaram uma fábrica de papel de Pervença. A mais antiga 
fábrica hoje existente em Portugal é a dos arredores da Lousâ, 
fundada por um genovês, no reinado de D. João V. Vide: SILVA, 
íiihè.nio-—Manual do Tipógrafo, 2.“ ed. Lisboa. Grémio Nacional 
dos Industriais Gráficos. 1962. XIX, 331 pp. {pp. 66-66). 
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Quanto às diligências para instalar a tipografia em 
Angola (1845), podem elas ser seguidas, com algum 
pormenor, no volume 8.“, n/'” 31“36, dos Arquivos de 
Angola, de Janeiro-Dezembro de 1951. 

Em relação a Moçambique, o primeiro prelo foi para 
ali enviado no dia 31 de Dezembro de 1853, a bordo 
da fragata «D. Fernando II», que nas suas câmaras 
conduzia alguns passageiros ilustres e «nos porões al¬ 
guns caixotes com um prelo, caixas de tipo e outros 
utensílios tipográficos, no valor de 523$095 reis». A fra¬ 
gata chegou a Moçambique em 19 de Abril de 1864 

As tipografias das outras províncias atlânticas e 
continentais foram instaladas na ilha da Boavista (ar¬ 
quipélago de Cabo Verde), em S. Tomé e em Bolama 
(antiga capital da Guiné), nas datas que indicámos. 

Só décadas depois começaram a aparecer nestas pro¬ 
víncias tipografias particulares, as quais vieram a pro¬ 
piciar o desenvolvimento da Imprensa não oficial e a 
libertação por parte das tipografias do Estado de acti- 
vidades editoriais pouco a pouco tornadas indesejáveis 
e, de certo modo, proibidas pela legislação emanada da 
metrópole. 

Em geral, estas tipografias oficiais iniciaram os tra¬ 
balhos de composição e impressão nos anos em que fi¬ 
caram instaladas, acontecendo que, como foram as pri¬ 
meiras, dos seus prelos saíram também as primeiras 
publicações locais e estas eram, naturalraente, de índole 
oficial. 


(“') EÇA, Filipe Gastão de Almeida de—Qual FoÍ o Pri¬ 
meiro Lim Imprmo m Moçambique? Separata do «Boletim 
Geral do Ultraraara, 341-342. 1953 (pp. 13-14). 

mr ■ 


Com efeito, as primeiras publicações saídas de pre¬ 
los portugueses era África foram os boletins oficiais 
mandados publicar pelo já referido Decreto de 7 de 
Setembro de 1886, vindos a lume por ordem de insta¬ 
lação das Imprensas Nacionais. E assim, em primeiro 
lugar é publicado o Boletim Official do Governo Geral 
de Cabo Verde, cujo primeiro número surgiu, a 24 de 
Agosto de 1842, na ilha da Boavista, como sublinhá¬ 
mos. Publicava-se às quartas-feiras e sábados, sendo 
constituído por uma parte oficial e outra não oficial. 
É a segunda que, depois de se felicitar com o seu dese¬ 
jado aparecimento, esquematiza os respectivos objecti- 
vos do modo seguinte: 

«RAIOU felizmente para esta Província uma nova 
era de illustração; o Governo de Sua Magestade sempre 
solicito pelo bem dos' súbditos da thesma Augusta Se¬ 
nhora não podia por mais tempo consentir que conti¬ 
nuasse a ignorância em que o povo de Cabo Verde se 
achava engolfado. Já agora temos entre nós a Imprensa, 
este grande vehiculo das luzes e da sciencia; já agora 
não será esta Província governada por disposições, que 
pela maior parte ficara sepultadas nos archivos das ca- 
maras municipais, onde ninguém as ia ler, ou só eram 
conhecidas por copias adulteradas pela ignorância; pa¬ 
rabéns, pois, ó Cabo-Verdeanos! Livres pela civilização 
dos nossos irmãos da Europa, vós ides dever a vossa 
civilização à Liberdade que a não ser ella, ainda hoje 
se não teriam rasgado as densas nuvens do obscuran¬ 
tismo que ennegreciam esta Província.» 

A periodicidade do Boletim Official do Governo Ge¬ 
ral de Cabo Verde oscilou por vezes, tendo este chegado 
a ser extinto por Portaria Régia de 21 de Agosto de 
1681. 
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Depois é Angola que vê aparecer, era 13 de Setem¬ 
bro de 1845, em Luanda, o número 1 do seu Boletim 
Offidal, 0 qual foi, durante algum tempo, o único perió¬ 
dico existente em terras angolanas, onde, com grandes 
atrasos, chegavam por barco alguns jornais metropoli¬ 
tanos e das ilhas adjacentes E por órgão único, 
de acordo com uma regra que viria a verificar-se com 
os boletins das demais províncias, o Boletim do Go¬ 
verno Geral da Província de Angola, a par das solenes 
disposições legais, publicava também notícias, poesias, 
anúncios (alguns bizarros), críticas teatrais, referên¬ 
cias. mundanas, etc. (^”). 

«No órgão oficial — escreve Castro Lopo — se publi¬ 
cavam avisos de rifas de objectos, que entre si orga¬ 



nizavam os moradores de Luanda; declarações de cre¬ 
dores a ameaçarem os devedores a quem indicavam por 
iniciais os nomes e apelidos, com a promessa de o fa¬ 
zerem depois no Boletim Oficial, com os respectivos 
nomes e apelidos por extenso se não solvessem as dí¬ 
vidas reclamadas por meio da Imprensa; participação 
de casamentos, nascimentos e óbitos; declarações ao 


('“) GONÇALVES, José Júlio —i Informação em Angola 
(Alguns Subsídios para o seu Estudo), Lisboa. Instituto Supe¬ 
rior de Ciências Sociais e Política Ultramarina. 1964. 96 pp. 
(p.33). 

{’”) No Boletim Offieial de 22 de Junho de 1878 podia ler-se 
0 seguinte e revelador anúncio: «Manuel Marcolino Bernardo, 
encarrega-se de qualquer aparato fúnebre, especialraente caixões 
com galão superior e inferior, bera como se encarrega de qual¬ 
quer obra de sapateiro, Também se encarrega de obras de al- 




comércio e ao público em geral, relativas a declarações 
outorgadas legalmente, etc.; avisos de partidas e che¬ 
gadas de navios e outras embarcações; avisos de pes¬ 
soas que partiam para o Reino ou para o Brasil, que 
assim se despediam de conhecidos e amigos.» (“®) 

Para tudo era havido o Boletim Oficial. Porém, à 
medida que surgiram outras publicações periódicas, o 
boletim—cuja sede nunca deixou de ser era Luanda, em¬ 
bora haja dois números e dois suplementos editados em 
Benguela em 1930 por motivo dos acontecimentos de 20 
de Março — ia-se modificando. Daí as disposições ten¬ 
dentes a restringir a sua utilização para fins que não 
tivessem natureza puramente oficial. Na verdade, «pouco 
a pouco foi deixando de se ocupar das questões não 
oficiais até vir a confinar-se exclusivamente aos proble¬ 
mas governamentais». 

Pelo que toca a Moçambique, a primeira publicação 
periódica impressa ali foi também o seu boletim oficial, 
cujo título completo era: Boletim do Governo da Pro¬ 
víncia de Moçambique. O seu primeiro número saiu em 
13 de Maio de 1854. Este boletim alterou ao longo da 
sua já centenária existência várias vezes o titulo, o 
formato, o preço, etc., mantendo-se, porém, durante todo 
este tempo, apreciàvelmente regular do ponto de vista 
da periodicidade respectiva. 

À semelhança das outras províncias, também em 
Moçambique o boletim, porque não havia órgãos parti¬ 
culares de informação, canalizou, durante muitos anos, 
todas as informações, quer oficiais (legislação, editais, 


("*) LOPO, Júlio de Castro—■ Para a História da Imprensa 
de Angola, in «Arquivos de Angola», S (81-36): 97-98. 1961. 








avisos), quer privadas (publicidade, relatos, etc.). Com 
efeito, logo no n.“ 1 assinala-se a orientação a imprimir 
àquele órgão informativo C“), orientação esta aliás 
conúgida ulteriormente por decretos, portarias e ins¬ 
truções que lhe deram pouco a pouco a feição actual. 

E quanto a S. Tomé, que em 1494 via passar pelo 
seu porto dois notáveis impressores alemães de Nor- 
lingen e Estugarda, sem que ali tenham deixado outros 
vestígios da sua passagem que não fosse uma breve 
referência em carta ao tempo enviada para o Reino? 

■ Aqui, ao mesmo tempo que se completava a insta¬ 
lação da tipografia, chegada de Lisboa em 1857 (^‘''), 
preparava-se e punha-se a circular o número 1 do Bole¬ 
tim Official do Governo Geral da Província de S. Thomé 
e Príncipe, em 3 de Outubro daquele mesmo ano, não 
se afastando tal órgão de informação do comum dos 
referidos anteriormente. Boletim-j ornai, a um tempo 
solene, frívolo, noticioso e cultural. Constituído por uma 
parte oficial e outra não oficial, a par da legislação 
inserta naquela, podia ler-se nesta todo o género de 
informações: «anúncios, i*elação dos barcos que toca¬ 
vam em S. Tomé, donde vinham, quem os comandava 
6 até 0 tempo que tinham demorado na viagem» (“0» 
ao mesmo tempo que os «correios faziam publicar os 
nomes das pessoas que tinham lá cartas, para as irem 


(““) Boletim do Governo da Provinck de Moçambique, nr 1, 
sábado, 13 de Maio de 1864. 


Existe a «crença» de que o tipografia teria sido intro¬ 
duzida nesta ilha no século XVI, Não parece fundamentada tal 
ideia. 



levantar» {“^), sendo certo igualmente que «qualquer 
vadio embriegado tinha o seu nome no Boletim Official, 
se fosse preso, pois até isso era publicado na secção das 
ocorrências» {““). 

Resta falar do Boletim Offidal do Governo da Pro¬ 
víncia da Guiné Portugtiesa. Pois bem, este tem uma 
história algo diferente. Isto porque o primeiro boletim 
da Guiné Portuguesa foi o de Cabo Verde e Guiné, uma 
vez que as duas províncias andaram ligadas durante 
muitos anos, situando-se a capital administrativa em 
Cabo Verde. De 1857 a 1880 foi o Boletim Official de 
Caho Verde e Guiné comum às duas províncias. Porém, 
a partir de 1880 a Guiné passou a dispor de boletim 
próprio, autonomizando-se, de resto, administrativa¬ 
mente, face a Cabo Verde. É este o primeiro jornal da 
província, compreensivelmente revestido de natureza ofi¬ 
cial, tendo saído o número 1 com o título de Boletim 
Official do Governo da Província da Guiné Portuguesa, 
em 7 de Fevereiro do referido ano. 

Durante anos, a periodicidade deste boletim não foi 
convenienteraente observada, por motivos aliás plausí¬ 
veis e que não importa focar aqui. 

Eis, em breve síntese, como surgiram as primeiras 
publicações periódicas —por coincidência todas de ins¬ 
piração oficial — nas nossas províncias africanas. 

E que ocorreu com os periódicos não oficiais? Essa 
a pergunta a que vamos procurar responder o mais 
sucintamente possível. 


(‘“) Equador, idem. 
C'") Idem, ibidem, 
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As primeiras publicações periódicas não oficiais 
compostas, impressas e postas a circular nos territó¬ 
rios africanos portupeses continentais e periféricos 
surgiram primeiramente em Angola (1856), depois em 
Moçambique (1868), em seguida em S. Tomé e Prín¬ 
cipe (1869), em penúltimo lugar em Cabo Verde (1877) 
e, por fim, na Guiné (sepndo uns, em 1883; segundo 
outros, em 1924). 

Vejamos como se resumem tais e tão significativos 
acontecimentos. 

Angola foi, como dissemos, a primeira das provín¬ 
cias de além-mar a possuir um joimal do tipo clássico 
não oficial. Chamava-se este A Aurora e fora fundado-, 
como dissemos, em 1856. O primeiro número vem da¬ 
tado de 31 de Maio daquele ano, e o último de 7 de 
Junho de 1866. Por outro lado, o primeiro jornal an¬ 
golano, de periodicidade replar, ainda semanário, é 
0 que começou a publicar-se, em 6 de Dezembro de 
1866, com 0 título de A CiviUzaçm da África Portu¬ 
guesa, , 

Verifica-se, assim, que o jornalismo privado surgiu 
em Angola sob o sipo da literatura, passando a afir¬ 
mar-se depois —com A Civilização da África Portu¬ 
guesa-- como jornalismo noticioso, económico e po¬ 
lítico. 

Após estes surgem, como é natural, outros jornais, 
revistas, anais, anuários, boletins, todos de duração prà- 
ticamente efémera, facto que — como nota Mimoso Mo¬ 
reira—, aliado à circunstância de não ser obrigatório 
0 depósito legal de tais publicações periódicas nas bi¬ 
bliotecas públicas, toma, por outro lado, difícil a pes- 
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quisa histórica e sobretudo o contacto com os exempla¬ 
res publicados, o qual é sempre útil para quem se dedica 
a estudos deste teor. Mas deste assunto ocupámo-nos 
já noutro lado. 

De então para cá. Angola tem possuído sempre apre¬ 
ciável quantidade de jornais e outras publicações perió¬ 
dicas, aproximando-se o seu número total acumulado das 
duas centenas e estando em publicaçãO', neste momento, 
cerca de duas dezenas de diários, bissemanários e se¬ 
manários. 

Moçambique foi a segunda província africana a pos¬ 
suir órgãos privados de Infomação. Tem-se hoje por 
assente que o primeiro jornal não oficial publicado em 
Moçambique foi uma folha denominada O Progresso, 
posta a circular em 9 de Abril de 1868, numa quinta- 
-feira, e não, como já tem sido aventado, o panfleto 
Duas Palavras ao Público, nem tão-pouco, como se che¬ 
gou a pretender, O Baluarte ou O Clamor Militar, dois 
jornais imaginados a partir de referências vagas e 
inseguras. 

A O Progresso outros jornais se seguiram, todos 
editados na ilha de Moçambique. Citamos : A Imprensa 
(posto a circular em 1870): O Noticiário de Moçambi¬ 
que (cujo primeiro número veio a lume em 1872); O Jor¬ 
nal de Moçambique (aparecido em 1873) ;e África Orien¬ 
tal (de que 0 primeiro número foi vendido em 1876). 
Depois outros apareceram. 

O inventário exaustivo dos primeiros cem anos da 
Imprensa em Moçambique (1854-1964) está feito, de¬ 
vendo-se a Raul Neves Dias, autor do documentado 
livro A Imprensa Periódica em Moçambique, 185k-195k 
— Subsídios para a sua História, obra em que colaborou 
Filipe Gastão de Almeida de Eça. 
















De 1868 à actualidade, surgiram e desapareceram 
mais de duas dezenas de publicações periódicas, edi¬ 
tando-se actualmente dezena e meia de diários, bisse- j 

manários e semanários. j 

S. Tomé 6 Príncipe é, cronològicamente, a terceira 
província ultramarina da esfera africana a possuir jor¬ 
nais de figurino clássico. 

Iniciou-se a circulação do primeiro jornal não ofi¬ 
cial são-tomense em 1869, com a publicação, em Outu- : 

bro daquele ano, do n.° 1 de O Equador, que se quali¬ 
ficava de «semanário agrícola, comercial e científico». 

Surgem depois: O Jornal de S. Tomé (em 15 de 
Agosto de 1884); o Correio de S, Tomé (em 14 de 
Agosto de 1887); O Comércio dé S. Tomé (em 1892). 

Os restantes são já do século actual, o primeiro dos 
quais — A Voz de S, Tomé— foi publicado pela pri¬ 
meira vez em 1910. 

Desde 1869 à actualidade foram fundados em 
S. Tomé e Príncipe cerca de vinte jornais. Actual¬ 
mente publicam-se com regularidade variável dois, um 
dos quais tem 0 mesmo título do primeiro composto 
e impresso na província—O í/pador—e deseja ser 
havido como uma 3.*^ série daquele. 

Em Cabo Verde, tanto quanto hoje a documentação : ■ 
no-lo consente afirmar, o primeiro jornal ali publi¬ 
cado data, como sublinhámos, de 1877, e tinha o repou¬ 
sante título de Mepwdewíe. Era editado na cidade da 
Praia. Ulteriorraente apareceram ali: O Correio de Caho 
Verde (semanário político, que começou a ser editado 
na Praia, em 1879) ; o í/cáo de Cubo Verde (também 
político e noticioso), aparecido na mesma cidade ém 
1880, ano em que, aliás, surge; outro jornal, intitulado 
Mprem Ulteriormente novos jornais circularam era í 



Cabo Verde, os újtimos dos quais no século xix —são 
O Praiense e o Praia, publicados na capital do arqui¬ 
pélago em 1889 (“D- 

O movimento renovador dos órgãos de Imprensa re¬ 
sultante da curta vida que naquelas paragens continuam 
a ter as publicações periódicas não tem sido mais im¬ 
portante no século XX que o foi no anterior. 

Ao todo publicaram-se em Cabo Verde de 1876 à 
actualidade cerca de duas dezenas de publicações perió¬ 
dicas (sendo jornais pouco mais de uma dezena), en¬ 
contrando-se em publicação regular, neste momento, 
apenas O Arquipélago, jornal fundado em 1962, por 
lúcida iniciativa do então ministro do Ultramar, que 
assim dotou de um órgão de informação apropriado 
uma província habitualmente deserdada quanto a meios 
de comunicação informativa. 

Por fim, resta falar da Guiné Portuguesa. Quanto 
à publicação do primeiro jornal não oficial nesta pro¬ 
víncia põe-se também um problema que importa ven¬ 
tilar, embora ràpidamente, 

Segundo alguns autores, o primeiro jornal não ofi¬ 
cial publicado em terras guineanas teria sido uma folha 
denominada A Fraternidade, que aparecera em Bolama 
e Bissau, em 31 de Outubro de 1883. Tratava-se, no 
fundo, de um papel impresso a propósito da terrível 
fome que naquele ano assolara Cabo Verde, no qual, 
com vista à liquidação daquela, se convidavam os que 


(“9 Vide: GONÇALVES, José Júlio—i Informação na 
Guiné, em Cabo Verde e 'em S. Tomé e Príncipe (Achegas para 
0 seu Estudo). Lisboa. Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Política Ultramarina. 1966. [Separata do «Curso de Extensão 
Universitária —Ano lectivo de 1966-1966». (pp, 146-149)]. 
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0 lessem a auxiliar as vítimas da crise. Tal folha é 
considerada por Brito Aranha como o primeiro jornal 
píneense, a despeito de se tratar daquilo a que, cômo* 
damente, se costuma chamar um número único. O certo, 
porém, é que outros autores, menos dispostos a aceitar 
esta tese, afirmam que o primeiro jornal autêntico e 
verdadeiraraente periódico só foi publicado naquela pro¬ 
víncia era 1924. Intitulava-se este Pró Guiné, e era seu 
editor o Partido Republicano Democrático (“®). Folhas 
tipo número único houve, porém, mais. 

Já antes da publicação do jornal Pró Guiné tinham 
sido feitas diligências em Bolama para ser autorizada 
a publicação dum jornal que desse à província aquilo 
que 0 Boletim Oficial, pela sua índole, não poderia fa¬ 
cultar-lhe. De facto, em 1918 fora indeferido pelo gover¬ 
nador, em despacho fundamentado, o requerimento em 
que três cidadãos pediam autorização para publicarem 
um periódico que tencionavam chamar Jornal da Guiné. 

Alguns anos mais tarde surgia em Bissau (1930) 
a primeira tipografia particular, Daqui resultou a pos¬ 
sibilidade de se editar um novo jornal. É deste modo 
que surge nesse ano o Comércio da Guiné — órgão vin¬ 
culado aos interesses económicos—, de que se publi¬ 
caram vinte números, o último dos quais em 18 de 
Abril de 1931. 

^ Publicam-se depois vários números únicos de ins¬ 
piração oficial, sem grande sipificado, até que em 1942 
aparece o primeiro número do jornal Arwido, que hoje 
se publica com^ o título O Arauto e fora durante muito 
tempo policopiado. Desaparecido O Bolamense (quin- 
zenário), é o órgão (diário) local de informação noti- 


( ) Deste jcrnal só se'publicaram dez números. 


ciosa. E desde 1880 à actualidade, a província não 
conheceu mais de cinco jornais pròpriamente ditos, além 
de cinco folhas números únicos (“"j. 

Eis, pois, em síntese, uma breve panorâmica da ín* 
trodução da tipografia e da fundação dos jornais nas 
províncias portuguesas de África, 
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Em face do que acabamos de dizer poderemos 
afirmar que nós, portugueses, cumprimos o dever 
de transmitir cultura, ao transplantarmos para a 
África os mcm de comunicação mropeus, sobretudo 
se nos lembrarmos que, exactamente, o mais significa¬ 
tivo instrumento clássico ao serviço da comunicação 
social —a tipografia— foi por nós ali levado, como 
evidenciámos, bastante cedo, em relação a outros ter¬ 
ritórios e outros continentes, sendo digno de destaque 
— como nota Américo Cortez Pinto (^*“0 — o facto de 
0 reino do Congo (1490), a Etiópia (1616) e Goa (1666) 
terem recebido de Portugal tipografias completas, antes 
mesmo de alguns países europeus as possuírem. Ê o 
caso da Rússia (que só teve tipografia própria em 
1663), da Turquia (que viu instalado no seu território 
0 primeiro prelo só em 1727) e da Grécia (velho berço 


(”“) Existe, como se sabe, nesta província, desde 1946, uma 
prestigiosa publicação periódica: o Boletim Cultural ãa Guiné 
Portuguesa, que, aliás, tem sido composto e impresso em Lisboa. 
n PINTO, Américo Cortez —06. eit. (p. 298). 
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da cultura ocidental), onde a tipografia só foi intro¬ 
duzida em 1821. 


i( 


Posto isto, passemos agora a uma rápida análise, 
predominantemente quantitativa, da presença portu¬ 
guesa na Ásia e Oceânia, dando realce a antigas e 
actuais comunidades de expressão portuguesa. 
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CAPÍTULO III 

OS PORTUGUESES NO ORIENTE 
E OCEÂNIA 

1. OS PORTUGUESES NO ORIENTE. APONTA¬ 
MENTO INTRODUTÓRIO 

Com a chegada de Vasco da Gama a Calicut deu-se 
nm encontro histórico entre o Ocidente e o Oriente, 
0 qual viria, como veio, a ter profundas repercussões 
em toda a Europa e nos países oiientais. Portugal surge 
na costa do Malabar, em 1498 — de acordo com a res¬ 
posta de um marujo a quem fora perguntada a razão 
daquela viagem—, em busca de «cristãos e pimenta» (^). 
Não é, porém, só isto com que se regressa. Não, nos 
navios portugueses vêm homens ricos de experiência, 
vêm príncipes e gente vulgar, vêm mensagens de outros 
homens distantes e culturalmente diferenciados e, não' 
raro, muitas cartas, relações, autores de obras que o 
tempo tomaria célebres, como Garcia de Orta, Camões, 
Duarte Pacheco Pereira, Afonso de Albuquerque, Fer- 


(') REGO, A. da Silva — Rísíáw do Ultramwr Porüiyiiê». 
Lições policopiadas, já cit. (p. 207), 













não Mendes Pinto, António Galvão, Femão Lopes de 
Castanheda, Gaspar Correia, Diop do Couto, etc. (*). | 

A descoberta do caminho marítimo para a índia 
despertara definitivamente para a aventura em longes 
terras as nações europeias da «fronteira marítima» e 
abrira à expansão todo o vasto e misterioso Oriente, 
onde se obraram prodígios de tal ordem que levaram 
LQVOY-BeãVtMm, &m ohv& De la Colonisation ehez t- 

les peuples modemes, a afirmar: «Disse-se com ver- J 

dade que nenhuma nação fez tão grandes coisas como | 

Portugal, em comparação com a sua superfície e po¬ 
pulação» (0- Aliás —como nota David Lopes—, os 
escritores estrangeiros que se ocuparam dessa prodi¬ 
giosa expansão cultural, económica, política, religiosa 
não regatearam aos nossos navegadores e guerreiros, 
que se cobriram de glória no Oriente, a sua admira¬ 
ção (*). 

A presença portuguesa naquelas paragens, que a 
par dos motivos económicos e políticos também foi, 
como se disse e é sabido, fortemente inspirada pela 

O Cf. MATOS, Luís áe—Históm da Expansão da Cultura 
Portuguesa no Mundo, ii át. ip, 8). 

O Ob. cii. (t. I, pp. 2 e 41). Cf. LOPES, David-A Ex¬ 
pansão da lÂngua Portuguesa 710 Oriente nos Séculos XVI, 

XVII e XVIII. Barcelos. Portucalense Editora, Lda. 1986. XII, 
m [2] pp. (p; 2). 

C) LOPES, David —06. dí. (p. 1). Sobre as constantes | 

da política ultramarina portuguesa veja: CAETANO, Marcello— , 1 

Tradi^es, Prindpios e Métodos da Colonização Portuguesa. Lis- ç:, 

ba. Agência-Geral das Colônias. 1940; MOEEIRA, Adriano — 

Políííca í/ítramama., 4.* edição. Lisboa. Centro de Estudos Polí¬ 
ticos e Sociais da Junta de Investigações do Ultramar. 1961; 

CUNHA, Joaquim Moreira ás, Siln—O Sistema Português 

de Polltka iTdigena--Subsídios para o seií Estudo, Coimbra. i 

Coimbra Editora. 1963. 260 pp. j 
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ideia de cruzada (luta contra os muçulmanos) (“) e 
a ideia de expansão da Fé (raissionação e conversão ao 
cristianismo dos Asiáticos) (®)(^), tem sido largamente 
historiada e, por esse motivo e ainda para não sairmos 
dos parâmetros assinados a este trabalho, não nos alon¬ 
garemos em mais considerações por redundantes. Pas¬ 
saremos antes a ocupar-nos muito sumàriamente da 
expansão da cultura portuguesa em Goa, Macau e ter¬ 
ritórios religiosa ou politicamente relacionados com 
aqueles dois grandes centros de difusão da latinidade 
naquelas paragens e dos núcleos históricos ou actuais 
de portugueses filiados biológica ou culturalmente no 
lusitanismo. 

2. OS GRANDES CENTROS DE DIFUSÃO DA EU- 

ROPEIDADE NO ORIENTE: GOA E MACAU 

2.01. Goa, centro de irradiação da cultura europeia no 
Oriente 

Goa foi um dos maiores centros de irradiação da 
cultura europeia no Oriente, Em torno dela, nos sé¬ 
culos xvi e xvii, gravitaram os ciclópicos esforços do 
mundo naquelas paragens. Pólo de difusão cultural, foi 
por excelência o maior centro europeu na isia de di¬ 
fusão missionária jamais conhecido, onde «clérigos», 

(') Além de muitos outros: LUPIj Eduardo do Couto —A 
Empresa Portuguesa do Oriente —Conquista e Sustentação do 
Senhorio do Mar (Século XVI). Lisboa. Agência-Geral do Ul¬ 
tramar. 1943. 394 pp. 

(“) PEGO, A, ás, Bilva—O Padroado Português do Oriente, 
já cit,; Idem—História das Missões do Padroado Português do 
Oriente —índia. 1." vol. (1500-1542). Lisboa. Agência-Geral das 
Colónias. 1949. XXXIX, 565 pp.. 

(’) FARINHA, António Lourenço —06, cit. 
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frades de todas as ordens, missionários de todas as ori¬ 
gens alimentavam um vasto processo de proselitismo 
religioso. Goa era e é uma luz brilhante do ociden- 
falismo no subcontinente indostânico. Ali se fundou 
--como obseiTámos, de passagem— a primeira tipo¬ 
grafia de caracteres móveis daquelas paragens (1656); 
ali foram construídas algumas das mais belas e famo¬ 
sas edificações religiosas de figurino europeu de todo 
0 Oriente (0. E grandes colégios—como o de São Paulo, 
que é considerado, por alguns autores, a primeira uni¬ 
versidade católica do Oriente (®) —, seminários e pa¬ 
lácios. 

Ali fundaram no século xvi os nossos maiores pos¬ 
sivelmente 0 primeiro e mais importante hospital da 
Ásia (o Hospital Real de Goa) (^“)) que — como su- 


0 Nos colégios e seminários juntava-se gente de todas 
as latitudes e longitudes. Por ocasião de certas festas religiosas 
havia discursos, récitas, etc. Num destes actos festivos chegaram 
a ser faladas, no século XVI, pelos alunos, nada menos de dezas¬ 
seis línguas diferentesI Assim era Goa: um pólo de atracção 
para indianos, chineses, japoneses, siameses, javaneses, etc. Vide: 
EODRIGUES, M. M. Sarmento—No Centro da Cultura Portu¬ 
guesa do Oriente, in «Aog Portugueses da índia», Lisboa. Agên¬ 
cia-Geral do Ultramar. 1965. 132 pp. (p, 72). Cf. PINTO, Amé¬ 
rico Cortez—Ua Famosa Arte da Imprmmão, já cit, 

C) «... esse admirável colégio jesuítico de São Paulo que tão 
alto ergue em Goa, e no Oriente em geral, o prestígio da cultura 
luso-cristã, e que autores estrangeiros insuspeitos — sublinha 
Mendes Corrêa — consideraram e consideram a mais antiga Uni¬ 
versidade Católica do Oriente.» Vide: COREÊA, A. A. Mendes— 
Portugal e a índia [Separata do «Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa», Julho a Dezembro de 1964]. Lisboa. Sociedade 

de Geografia de Lisboa. 1964 [28] pp. (p. 367). 

(’”) Nos fins do século XVlI (1691) começa a fazer-se o 
ensino médico na índia portuguesa, com a criação da Aula de 
Medicina no Hospital Real, precursora da actual Escola Médico- 
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blinhámos já — Francisco Pyrard de Lavai considerou, 
com razão e conhecimento de trato, naqueles recuados 
tempos, 0 melhor do mundo; ali se conseguiu a única 
fusão racial, não estigmatizada e duradoura, de euro¬ 
peus cora populações estratificadas em castas (portanto 
camadas endógamas, que o mesmo é dizer fechadas, 
difíceis de penetrar) (^0- F íoi Goa —a Roma do 
Oriente—, como é sabido, que formou a maior parte 
dos missionários que divulgaram o catolicismo, a ar- 
quitectura religiosa, a arte, a música ocidentais em 


-Cirúrgica de Goa. Vide: COEEÊA, A. A. Mendes — Artigo eit. 
(p. 367). Também as misericórdias foram transplantadas para 
0 Oriente, noraeadamonte para Goa, muito cedo, onde desem¬ 
penhavam ura papel utilíssimo. Quando do funeral de S. Fran¬ 
cisco Xavier —um espanhol ao serviço de Portugal—, já com¬ 
pareceram no mesmo as misericórdias de Goa e Malaca. Vide: 
PEEREIEA, Mons, J. Augusto—Oripem das Misericórdias ou 
instituição em U98 da Misericórdia de Lisboa, donde dimanaram 
as demais misericórdias do Peás, e influência destas beneméritas 
corporações na acção missionária portuguesa dos séculos XVI 
e XVII, in «Congresso do Mundo Português», já cit, (vol V, 
t. ni, p. 13 e segs). Vide também: PISSURLENCAE, Pandu- 
ronga— MMmos Portugueses nas Cortes Indianas. «Heraldo» de 
11 de Fevereiro de 1926. 

(“) Isso levou por vezes os missionários a recorrer a uma 
metodologia ■ missionológica com base na adwptação missionária, 
não raro revolucionária, actuando uns junto das castas supe¬ 
riores (saniásses) e outros (pandwrás) junto das castas altas 
e baixas, Sobre este assunto há uma obra fundamental: REGO, 
A. da Silva—Zíífões de Mmionologia (cap. VI, Metodologia mis¬ 
sionária), já cit. (pp. 216-270). Cf. REGO, A. da Silva—Mdíodos 
Missionários do Patroado. «O Padroado Português do Oriente — 
Esboço Histórico», já cit. (pp. 288-298). Vide também! FARI¬ 
NHA, António Lourenço —A Expansão da Fé. Vol. 11 —Wo 
Oriente (Subsídios para a História Colonial), já cit. 
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toda a índia de antanho (“), em Ceilão, em Malaca e 
Singapura, na Indonésia, nas Celebes, nas Molucas, na 
Austrália, etc. (“) e fizeram, como acontecia na Âfiica, 
da línpa portuguesa uma «língua franca», utilizada 
até pràticamente nossos dias naquelas distantes ter¬ 
ras (^‘). 

Espalharam-se os nossos ..ntepassados por todo o 
Oriente durante os séculos xvi, xvii e xviii, tendo-se 
formado ali alguns núcleos numerosos de portugueses, 
como Goa, Damão, Diu, ou mais reduzidos mas de raiz 
lusitana bem visível, como Macau, Malaca, Timor, 


(“) Em Goa, a despeito de uma ou outra atitude religiosa 
menos adaptada e de circunstância, criou-se, com o rodar dos 
tempos, uma atmosfera de tolerância religiosa que a própria 
metrópole não terá conhecido sempre. Cf. CASTEO, Ferreira 
de—A Volta ao Mundo. Lisboa, Guimarães & C." s. d. 3 vols. 
(vol. II, pp. 65-66). 

(“) Além de João de Barros, Gaspar Correia, Feimão Men¬ 
des Pinto e outros e as obras citadas acima veja-se, por exemplo: 
GONÇALVES, Sebastião & WICKI S. I., José—Primeiro parte 
da História dos Religiosos da Companhia de Jesus ... Coimbra. 
Atlântida. 1967-1962. 3 vols. (era publicação); TEINDADE, 
•Paulo da & LOPES, P. PéliX— Cowgitisfa Espiritual do Oriente. 
Lisboa. Centro dq Estudos Históricos Ultramarinos. 1962-1964. 
2 vols. Além disso: História de Portugal (de Barcelos); História 
da Expansão Portuguesa no Mundo, dc. 

(“) «A língua portuguesa, na Babel oriental, na própria 
Babel indiana —escrevia o Prof. Mendes Corrêa há poucos 
anos— toxmou-se ‘língua franca’. Ligada indissoluvelmente à 
doce mensagem cristã, ficou sendo conhecida pelo nomè expres¬ 
sivo de ‘papiá cristão'. Ainda antes da conquista de Goa, Albu¬ 
querque cria uma escola de português em Cochim para ‘cem 
moços'‘filhos de panicais (casta nobre) e de homens honrados', 
moços que ele dizia agudos, muito receptivos ao ensino e cristãos. 
Vem depois a escola de Goa —prossegue—, vieram muitas 
outras, vieram seminários (alguns célebres), vieram colégios que 
foram verdadeiras universidades, as primeiras do Oriente no 


táLPHONSe ^LWQJ^BlQVe. 
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Afonso de Albuquerque, segundo uma gravura de 
circulação reduzida. Cunhou moeda em Goa e Malaca, 
tendo impulsionado a política de integração na 
índia Portuguesa de que foi governador modelar. 

Morreu pobre. 

Vide; Morte de Dois Vice-Reis da índia, 
Lisboa, Edição do Comissariado do Governo 
para os Assuntos do Estado da índia, 1972, 
tll] pp. 






etc. (1®). Os 600000 portugueses de Goa são- lioje o 
melhor testemunho de uma acção ocidentalízadora in¬ 
delével. 

Do papel desempenhado por Goa — que o asiatismo 
se esforça, neste momento, por desocidentalizar— pode¬ 
remos fazer uma ideia mais completa quando, páginas 
adiante, nos ocuparmos da contribuição portuguesa para 
a difusão dos modernos meios de comunicação social no 
Oriente. 

2.01.1. A expansão goesa no Mmão 

Goa não foi apenas um trampolim para a expansão 
portuguesa no Oriente. Foi mais que isso. Cresceu, desen¬ 
volveu-se, começou a formar as suas élites, avolumou-se 

dizer insuspeito de estrangeiros eruditos. Em 1679 na corte do 
grão-mongol, do rei Acbar, os jesuítas portugueses ensinavam 
0 português e formavam uma biblioteca portuguesa.» COERÈA, 
A. A. Mendes — Separata cit. (p. 368). É assim que se opera 
a lusitanização de Goa e de demais terras e gentes no Oriente. 
Cf. SALDANHA, Ummo-~-A Lueitamação de Goa [Separata 
da revista «Rumo», 1947]. Lisboa. Ed. da rev. «Rumo», 1947. 
28 pp. Poi, no entanto, grande a erosão causada nos vestígios 
da nossa presença pelo tempo. Cf. FERREIRA, Manuel—A Cul 
Ura m Goa e a Literatura de Expressão Portuguesa, in «Es¬ 
tudos Ultramarinos» (3) : 151-169.1969. Ver ainda! SALDANHA, 
Mariano—A Cultura da Música Europeia em Goa, in «Estudos 
Ultramarinos» fl (1-3): 41-66. 1966, 

(”) É evidente que nós, os portugueses, só teríamos uma 
possibilidade de solucionar o problema da falta de gente para 
tão vastos empreendimentos: a integração étnica (mestiçamento) 
e a integração cultural. Na verdade, calcula-se que andava à 
roda de «2400 o número de homens que cada ano embarcava 
nas armadas da índia» (*), o que representava um grande es¬ 
forço para pouco mais de ura milhão de habitantes do País, 
tanto mais que daqueles não regressavam mais de 10 por cento. 

(*) RIBEIRO, Orlando-06. C«, (p. 175). . 







deraogràficameiite e iniciou ela própria urn movimento 
de expansão que veio a traduzir-se na expansão da cul¬ 
tura luso-goesa. Essas as raízes de Goa que vamos en¬ 
contrar em Moçambique, em Ceilão, em Malaca, era 
Timor, em Maeau, etc. 

Com a decadência resultante do esforço despendido 
durante mais de um século, agravada pela governação 
filipina, «a seiva das velhas raízes lusitanas parecia 
extinguir-se» (”). Os ataques holandeses, a falta de 
clero missionário, a impossibilidade de a metrópole acudir 
ao desmoronar do Império ditaram o recurso a Goa. 
E Goa então foi metrópole. Vão goeses para Moçam¬ 
bique, goeses para Timor, goeses para o Sião,' goeses 
para todo o Malabar. E há gente ainda para emigrar 
para Bombaim. 

Assim se inicia uma tradição migratória que explica 
a existência de mais de 200 000 goeses fora de Goa 
e dispersos pelo mundo, um pouco ao modo dos que lhes 
haviam ajudado a moldar uma personalidade de base 
inconfundível, de raiz luso-asiática. 

Pode assinalar-se na emigração goesa uma corrente 
de emigrantes ilustres (que desde o século xviii de¬ 
mandam os grandes centros da cultura europeia —es¬ 
pecialmente Lisboa — para frequentar universidades e 
escolas superiores) e uma outra de analfabetos ou gente 
de estudos mais reduzidos (que procuram vida melhor 
em terras estranhas da Europa, Ásia, África, América 
e Oceania), os quais formam comunidades muito apre¬ 
ciáveis na União Indiana, na África oriental, etc. Tra- 

(“) REGO, A. da Silva—Rawes de Goa, in «Temas Socio- 
missionológicos e Históricos», já cit. pp. 12S-136 (p. 128), 

(") COSTA, P. J. Peregrino da—i Expansão do Goês pelo 
Mimdo, já cit. (p. 11), 


ta-se de portugueses é como tal' aparecem mencionados 
na resenha estatística, por países, que se arquiva no 
presente trabalho. 

Sobre a emigração dos Goeses — especialmente os 
qualificados— é fundamental a obra A Expamm do 
Goês pelo MuTido, àã autoria de P. J. Peregrino da 
Costa (1®), na qual se encontram elementos sobre goeses 
em Portugal metropolitano, na Inglaterra, França, Ale¬ 
manha, Bélgica, Suíça, Itália, América do Norte, Amé¬ 
rica do Sul, União Indiana, Paquistão, África Portu¬ 
guesa, Macau, Timor, Golfo Pérsico, Arábia Saudita, 
Mesopotâmia, Irão, . Adém, Abissínia, Quéiíia, Uganda, 
Tanzânia, Malawi, Zâmbia, República da África do 
Sul, Birmânia, etc. (^°). 

Passemos agora à cidade do Nome de Deus de Macau, 

2.02. MaeaUy pólo de difusão da' cultura europeia no 
Extrem Onente 

As relações amistosas entre Portugueses e Chineses 
parece terem,, como primeiro episódio, o contacto .de 
alguns marinheiros de juncoS' chineses ancorados era 

(“) Ver também: SIMÕES, Portugueses no Mundo, 
já cit,;. FERNANDES, Avertano Coxtáa--^Emigração Md- 
-Portuguesa. «Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 
66.‘ Sériè'(7-8); 277-306. Julho-Agosto, 1938. 

(^’) Para üm estudo mais desenvolvido da-projecção de Goa 
no mundo vejam-se algumas das obras registadas em: GON¬ 
ÇALVES, José Mio—Síntese Bihlwgr&fka d,e (?oa, LisTioá, 
Agência-Geral do Ultramar. 1966-1967; 2 vols., já referida. Ver 
também: GONÇALVES, José Júlio—PMÔÍícafões Compostas e 
Impressas em Goa de 1556 a 1961. Lisboa. Imprensa Nacional- 
-Casa da Moeda/Comissaríado do Governo para os Assuntos do 
Estado da índia. 1972. 

Idl 
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Malaca, quando Diogo Lopes de Sequeira ali chegou em 
1509 (=“). 

Tais relações eram esporádicas e variáveis, mas uma 
coisa é certa: «A opinião oficial portuguesa, a opinião 
chinesa e a quase unânime opinião dos escritores atri¬ 
buem 0 estabelecimento de Macau ao facto de os Por¬ 
tugueses terem auxiliado os Chineses na destruição de 
piratas (“) que na época do estabelecimento (geral- 
mente fixada em 1557) infestavam as paragens do Sul 
da China» (®“), acrescendo —como nota o Prof. Silva 
Rego—que «o estabelecimento de Macau não se realizou 
contra a vontade dos Chineses. Pelo contrário, foi ao 
encontro dela» e «tomou logo de início o carácter 
de permanência» (“^). 


(“) REGO, A. da Silva —A Pmença de Portugal em Macau. 
Lisboa. Agência-Geral das Colónias. 1946. XIII, 111 pp. (p. 2). 

(“) A propósito dos piratas chineses e da luta que em 
várias ocasiões lhes tinham dado os nossos homens do mar escre¬ 
via, em 1824, José Ignácio de Andrada: «Ao valor dos Portu¬ 
gueses deve 0 império da China ver-se livre dos piratas, que 
por duas vezes pretenderam dominá-lo. A primeira foi obra 
dos lusitanos do século XVI; a segunda dos seus descendentes 
(1808), nossos contemporâneos.» Vide: ANDRADA, José Ignácio 
de—Mmóna sobre a Destruição dos Piratas da China, de que 
era Chefe o Célebre Cam-Pau-Sai e o Desembarque dos hglezes 
na Cidade de Maoao, e sita Retirada, escripta por —. Lisboa. 
Na Impressão Régia. 1824. 83 pp. (p. 19). Este acontecimento 
é narrado em linguagem muito comunicativa pelo Prof. A. da 
Silva Rego na lição: Macau, Centro de Irradiação da Cultura 
Lusíada no Extremo Oriente, in «As Províncias do Oriente». 
Lisboa, Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultra¬ 
marina. 1967, 

(”) REGO, A. da Silva —06. cíí. (p. 26). 

{“) IDEM-Oô. oit. (p. (26). 

(*') IDEM-06, cíí. (p. 26). 
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A partir deste momento Macau iria transformar-se 
em centro de irradiação do portuguesismo' no Extremo 
Oriente. Com efeito, é a partir de Macau que se pro¬ 
cessam as tentativas de cristianização da China, que se 
busca a conversão dos Japoneses í®"), que se contacta 
com as Filipinas, que se inicia a difusão de impressos 
xilografados e tipografados contendo ensinamentos reli¬ 
giosos. Enfim, à semelhança de Goa no índico, Macau 
seria o pivot de toda a expansão portuguesa em terras 
sínicas e japonesas i®®). 

Logo em 1556 -— três anos após a morte de S. Fran¬ 
cisco Xavier, em Sanchoão, frente ao continente chi¬ 
nês-— surgem os primeiros missionários portugueses, 
na esteira dos comerciantes. 

Em 1566 os jesuítas fundam ali a primeira Resi¬ 
dência. 

Em 1686 imprimem em xüografia os primeiros li¬ 
vros e preparam-se para introduzir a tipografia de ca¬ 
racteres móveis (1688). 

Em 1594 havia já duas casas de jesuítas, as quais, 
muito aumentadas, vieram a originar uma casa e o 
«Colégio da Madre de Deus», onde passavam a fazer-se 
também «os estudos de Moral e Teologia Dogmá¬ 
tica» (®®). Tendo-se unido de novo as duas casas que em 
1643 tinham 90 crianças—filhos de portugueses e 
daquele país -. podendo dizer-se que em 1660 o Colégio 
da Madre de Deus já se tinha transformado numa «ver- 


(“) Cf. BRAZAO, Eduardo—Macait, Cidade do Nome do 
Deus m China—Não Há Outra Mais Leal Lisboa. Agência- 
-Geral do Ultramar. 1967. 267 pp. 

(") De Goa inicia-se o trato directo com o Japão, indepen¬ 
dentemente do que se fazia entre Nagasald ^ Macau. REGO, 
A. da História do Ultramar P.ortuguês, já cit. (p. 469). 
(") Missões 18 (1): 16-17. 1966. 
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dadeira univôrsidadG com Estudos Gorais primários, 
secundários e superiores. Aí se conferiam graus de Mes¬ 
tres em artes aos leigos e de filosofia e teologia aos 
sacerdotes» ('®). Assim surge, à semelhança, do famoso 
Colégio de São. Paulo em Goa, a primeira universidade 
católica do Extremo Oriente. A existência de um centro 
de estudo e difusão cultural como,era aquele colégio 
e 0 útil recurso à tipografia constituía seguro penhor 
de larga irradiação do cristianismo e do ocidentalismo 
de que eram portadores os lusitanos ali estabelecidos. 
Esta função de universidade aberta a todos os, orientais, 
nomeadamente chineses, uma vez extinto o Colégio da 
Madre de Deus, não voltou a ser exercida na , pequena 
província portuguesa. Daí, talvez, o ter-se pensado re¬ 
centemente na criação —que seria, de certo modo, uma 
restauração de estudos universitários de figurino oci¬ 
dental — de um Instituto Leste-Oeste com' sede em Ma¬ 
cau t®®), 0 qual teria vida própria, mas não poderia 
funcionar «em moldes de cursos gerais ou universitá¬ 
rios, pois a província não .possui suficiente população 
estudantil que os justifique, mas em sistema de irra¬ 
diação da cultura europeia em'•especial —e‘chamariz 
d 0 ' estudantes estrangeiros que. em Macau encontrariam 
os mais modernos meios de ensino» [...] (”“) e actuali- 
zação. 

Macau é porta da China (®^); foi porta de acesso à 
China pelos missionários —mais felizes que S. Fran- 

n Mmõe8,'W: (1) : 

(“) Vide: Comnidades Porúguesas (2); 16-, 1966. Jneíí- 
tuto lésíe-Oêsíe. «Diário Popular» de 26 de Fevereiro de 1966. 

(”) Diáno Popwfar de 24 de Agosto de 1965. 

(”) Pelas «porta.s do; cerco» e como consequência de con-; 
tactos luso-chineses em Macau, introduzimos no grande país 
vizinho, entre outros produtos, os seguintes: panos de lã, reló- 












cisco Xavier — que, praticando a adaptação missionária, 
utilizando a ciência e a política, puderam falar de cris¬ 
tianismo e do Ocidente aos imperadores chineses {““)• 
De Macau, como outrora, partiram portugueses para 
vários territórios e países (®“), Encontrá-los-emos, mais 
adiante, quando encetarmos a peregrinação estatística 
que 0 método por nós adoptado exige, em Hong-Kong, 
em Cantão, etc., sempre ali, como na cidade do Nome 
de Deus, sujeitos, de tempos a tempos, a situações 
delicadas próprias daquilo a que o Prof. Silva Rego 
chama soberanias de serviço 0*), 


gios, vidros, cristais, batata doce (que se tornou de tanta impor¬ 
tância como 0 arroz na economia da China), milho, amendoim, 
tomate, alface, agriões, couves, mandioca, papaia, ananás, ano¬ 
nas, goiaba, cactos (com que os nossos soldados substituíam o 
arame farpado), ervas medicinais (cultivadas primeiramente nos 
jardins de Macau), quina (cinchona), ipecacuanha, piripiri, café, 
cacau, caju, queijo, variadíssimos doces, tabacos, palavras, etc,, 
tendo-se além disso, tomado comum nos portos de mar , do Oriente 
a lítiffua franca, de origem portuguesa, etc. Vide: BBAGA, José 
Maria (Jacli Braga)—A Projeoção do Portnguês no Extremo 
Oriente através de Macau, «Boletim da Sociedade de Geografia 
de Lisboa», 70.‘ série (4-6): 79-97. Abril-Junho, 1962. Vide tam¬ 
bém: COETESÃO, Armando— A Expansão Portuguesa através 
do Pacífico (Australásia, Macau, Japão), in «História da Expan¬ 
são Portuguesa no Mundo», já cit., (vol. II, p. m ,e segs.); 
MOUEA,,J. J. Nascimento —-/líacaM, Centro Cosmopolita e Porta 
de Entrada da Europa na China, in «Congresso do Mundo Por¬ 
tuguês», já cit. (vol. IV, t, II, p. 113 e segs:). 

(**) Vide: EEGO, A. da Silva—Curso de Missionologia, 
já cit. (p. 409 e segs.). 

(**) Cf. SIMÕES, Nuno—06. cit, (p. 87 e segs.). 

(“) Cf. EEGO, A. da Silva ~^ilíacaM, Ce?iíro de Irradiação 
da Cultura Portuguesa no Extremo Oriente, já cit.- 
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Assinale-se ainda como vestígio visível da presença 
portuguesa naquelas palavras o dialecto macaem (®®), 
um dos vários que se formaram no Oriente (‘'®) em con¬ 
sequência do contacto dos nossos antepassados com as 
populações autóctones. 

Há aqui uma Sociedade dos Amigos da Comunidade 
Luso-Brasileira de Macau (““O- 


★ 


Vejamos seguidamente como se têm distribuído, nos 
ültimos anos, os Portugueses (metropolitanos, goeses, 
macaenses e outros) pelos diversos países do Médio CO 
e Extremo Oriente. 


(“) Sobre o dialecto de Macau, vide: BATALHA, Graciete 
Nogueira—ílsíado Actual do Dialecto Macaense [Separata da 
«Revista Portuguesa de Filologia» (9). 1968]. Coimbra. Insti¬ 
tuto de Estudos Românicos da Faculdade de Letras de Coimbra. 
1968. 37 pp. 

(”) Recordamos os referidos por Leite de Vasconcelos e 
que registámos páginas atrás. Sobre o papel desempenhado pela 
língua portuguesa no mundo acaba de ser publicado um livro 
notável. Bis a respectiva ficha bibliográfica: VALKHOFF, Ma- 
rius F.— jSíMíiies m Portuguese and Creole. Johannesburg. Wit- 
watersrand University Press. 1966. XI, 282 pp. 

Os respectivos Estatutos foram compostos e impressos 
na Imprensa Nacional de Macau. Vide: «Boletim Oficial de Ma¬ 
cau» (6):122-, 11 de Fevereiro de 1967. 

(") Dos Portugueses na Turquia (asiática) ocupámo-nos 
quando abordámos este país no contexto europeu. 


m 


3. OS PORTUGUESES NO MÉDIO ORIENTE 


A preocupação do vice-reis da índia em estran¬ 
gular 0 comércio das especiarias por terra com Ve¬ 
neza, levou-os ao mar Vermelho e ao golfo Pérsico. 
Daí que ali ainda haja vestígios da presença portu¬ 
guesa ("O. Porém, 0 que nos interessa essencialmente 
é a presença de imigrantes ou seus descendentes, vin¬ 
culados à cultura portuguesa. Isso nestas paragens não 
é tão frequente quanto se poderá supor, mas em todo 
0 caso dispomos de alguns, conquanto escassos, dados 
estatísticos que passaremos a reproduzir (“‘’). 

3.01. Os Portugueses na Arábia Oriental e na Pérsia 

Desde a chegada dos Portugueses ao Oriente que 
havia relações entz^e Portugueses e Persas. A conquista 
de Ormuz implicou uma presença mais efectiva dos 
nossos guerreiros e missionários. 

Tendo chegado a converter a rainha do Gorgistão 
Gativanda, fundaram os agostinhos uma residência em 
Aspão e um hospício em Xirás («). «As relações entre 
a Pérsia e Portugal [...] [no] agitado século xvi, con- 

(“) Cf, MUIR, 3 ohn—Reminiscências Portuguesas na Ará¬ 
bia Oriental [Separata de «Boletim da Sociedade de Geografia 
de Lisboa». Janeiro-Março, 1961]. Lisboa. S.G.L. 1961. 16 pp, 

(“') Correm na área do golfo ainda hoje algtins termos 
deixados pelos Portugueses, quais são: bande (bandeira), biyun 
(peão, mensageiro), kmiyah (cavilha), kalgát (calafate), /uma/z 
(forma do casco de um barco), burd (bordo), kashtil (castelo), 
etc.; MUIR, John — Separata referida (pp, 44-46). 

(*) REGO, A. da Silva —Missões Portuguesas na índia, 
CeiMo e na Pérsia, in «Curso de Missionologia», já cit. (pp. 403- 
-404). 
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servaram-se quase sempre íntimas e amistosas, porque 
havia um inimip comum a combater: a Turquia» 

Mariano Saldanha, em eraditas notas de viagem, 
dava-nos, em 1926, uma ideia então actualizada dos 
numerosos e surpreendentes vestígios da presença por-, 
tuguesa naquelas paragens (^®). 

Hoje apenas fazem recordar Portugal nestas longín¬ 
quas terras — além‘das laranjas— «os poucos filhos 
de Goa espalhados ao longo do golfo, como empregados 
de comércio ou do Governo inglês ; e as velhas e soli¬ 
tárias fortalezas, na maior parte desmoronadas, mas 
que ainda se erguem o bastante para atestar ao via¬ 
jante a efémera mas admirável dominação portuguesa 
nesta ponte da Ásia» («). 

Armando de Aguiar, da breve demora que teve nestas 
paragens, quando as visitou no intuito de saber da pre¬ 
sença portuguesa, encontrou alguns vestígios, igual¬ 
mente curiosos (“). 


n BEGO, A. da Silva ~ CowíriÒMÍção íjara a Jíísíám doa 
Portugueses no Golfo Pérsico, in «Estudos Científicos Oferecidos 
em Homenagem ao Prof. Doutor J. Carrington da Costa — Por 
ocasião do seu 70.” aniversário», Lisboa. Junta de Investigações do 
Ultramar. 1962. 747 pp. (p. 429)., 

i; (") SALDANHA, Mariano—BemmiscéwflMs PoríMpMesas wo 

Golfo Pérsico, in «Boletim do Instituto Vasco da Gama» (1): 
112424.1926. 

(") Além das velhas fortalezas, como a dç Mascate {Marani, 
possível corruptela de Santa Maria), Mariano Saldanha poucos 
termos portugueses encontrou na‘ sua viagem pelo golfo pérsico. 
Arquivou a palavra portugabs, nome dado ali às laranjas de 
Bagodá. 

n SALDANHA, Mariano-Artigo cit, (p. 112). 
n AGUIAB, Armando —Oô. cit. (pp, 642-544). 


> Ao Cortde do Redondo,vlfoRejr 

■ da índia, Luisdeamoes, 

A queüevnicoexempb 

fortaleza eroycâ, c de oufadiL 
Que mereçeo, no templo 
Dàetcmiciadcj ter perpetuo dia: 

Ho grao fflho de thecis, que dez aanos 
\ flagcllo foi dos miferos troianos. 

; -Nâomcoosiafinado 
íoi nas etuas, e medica noticia, 

Qge defiro, ecoílum ado 
‘ Holõberboacrçi^iodamiliçía: 

^ Afsi que ba$ ma5s, que a tantos morte deram 
; também a muy tos vida dar puderam. 
r'.Enâoredefprczou 
Aqucllefero, e iiidomito mantjçbo 
Dasartes,queiaíiaou. 

Par ho languido corpo, ho intonfo Phebo; 
Qjicho temido Heitor matar podia 
■Também chaguas mortais curar fabia: 

;; J abartesaprendeo 
. Dofcmiuiromellre, cdoutovelho* 




3 


Monde tanto cre^eo 
Em virtiidcj fciencias, econfclho. . 

Que tcIcpHo por elíe vulnerado 
So dciie pode íer defpois curado. 

Poiso vos excellente ' -- 
E illuílrisílmo Conde j do ceo dadío ^ “-v; í- 

pera fazer prefente. ' ..Í&S 

De heroesaltos, ho tempo jaa paflTado -t : 7 j 
Em quem bem trasladada eflà ha memória j 

De voíTosafeendentes ha honra, c ha gloria* 

Poíío que ho penfamento . , 

Oceupado tenhais na guerrainfeílaí 
oiidoian^uinolcnco 



Trapobanico Achem, que ho mar molefia ’ 


:■ r" 
- - 


Oudocambaicooccultoimíguo no0o. 


Fauorecci ha aricigiiâ. 

ScienpXíluejaaAchilIcseílimou:' 

Olhai que nos obrigua, . 

Verdes que em voílo tempo íe moflmti < 

Ho fruto da quellaorta, honde florçççm 
Prancas nonas,que hosdoutos naoconhecem. 
Olhai que cm vofTosannos 
Produic híia orca iníigne varias d-uasíí^iS^?^ 
Koscamposliiíiranosi ' ; ■ 

Mas qtiaes,a qucüas doutas eproteruas"^"" ~ ^ SÃ 


Mcdea, e cirçc niicá cónlie(;cim 
Porto c|ue has leis da Magica excederam 
Evede carreguado 
Danos letras, clonguaexperieiKjia, 

Hum velho que iníinado 

Das guangcticas Moías, na feienijia: 

Podaliria í[id!,c arte Siluertre* 

Vence ho velho chirom dcadiilcs medre: 

Hoqualertapidindo 

Voílo fauor, c aiuda ao grao volume 

Qucaguoracmluzfaindo. 

Dara na Medicina hum nouo lume, 

E defeobríndo ira fegredos (^ttm 
A todos hosaittiguos encubcrtos* 


A Sfi que nao podeis 
^Neguar( comovospccle)beniniaurâi 
Qj^efemuyto valeis 
Na poluoroíaguerra Indica, e Maura 
A juday,quemai lida contra hamorte 
E fereis fem alhante ao Greguo forte. 


Primoira composiíião jjoôtica conhecida imiírcssa ii;i índia PortuKiioaa. 
K spii autor laiís (ic Cainõca c poíic Icr-sc noa famosos VMóqms, di' 
Garcia de Ortu, publicaiios cm Goa, no ano do IfiliU, 






Como iiòta ilustrativa, recordaremos que em 1965 (''"l 
os xeques de Bahrein, Qatar, Budai e Abu Dhabi deci¬ 
diram criar uma moeda comum aos quatro xecados 
(kowcbit), era substituição da rupia indiana até então 
em curso. A nova moeda passou a denorainar-se «real 
do golfo», sendo a palavra real considerada uma sobre¬ 
vivência da presença portuguesa naquelas paragens ("). 

Finalmente, importa saber que, segundo o Dr. Nuno 
Simões, havia em Adém 82 indo-portugueses em 
1934 (*®), elevados para algumas centenas, por Armando 
de Aguiar, em 1967 ("), os quais adejam socialmente 
em torno do Convento de S. Francisco e de uma activa 
colectividade: T^e Goan Institute . 

■. ;ii 

4.' OS POETUGEESES NO OEIENTE E OCEANIA 

■'■'•lí 

4.01. Os Portugmses na ex-tndia britânica (Paquistão 
■ ; e União' Inüana) 


Toda a história da expansão portuguesa no Oriente 
anda em torno de Goa. E por não parecer indicada qual¬ 
quer divulgação histórica (que a fazer-se deveria encher 
vários volumes) passamos a registar apenas os números 
ao nosso alcance, sobre os portugueses fixados na uni- 

__ a ■ 


(“) Junho. P 

(") Novidades de 9 de Jhnlio de 1966, 

(") SIMÕES, Nuno —06.'vii. (p; 94). ■ ' 

(*“) AGUIAR, Amando —è Mundo que os Portugueses 
Crmaé, já cit. (p. 644), ' - 

(‘°) Ilustra 0 interesse que os goeses de Adém mostram 
pelas .coisas portuguesas, uma noitá inserta no Boletim Geral 
do Ultramm im)'. 221-. Fevereiro,,; 1966.. . 
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dade administrativa que se chamou índia britânica, cujo 
litoral e cujo interior conheceram durante séculos a 
acção dos nossos missionários e vice-reis ('^). 

Em 1880 os portugueses da índia (Bombaim), se¬ 
gundo 0 nosso cônsul, seriam cerca de 20 000, todos 
goeses, com excepção de «vinte e tantos portugueses 
filhos de Portugal» (®=). 

Em 1915, na informação fornecida à Sociedade de 
Geografia de Lisboa, dizia-se: «por cálculos aproxima¬ 
dos computa-se que a nossa comunidade deve regular 
[na índia inglesa] entre 25000 e 30 000 filhos de 
Goa»(“). 

Em 1939, os goeses «espalhados por toda a índia 
(mesmo no longínquo Kashmir e ao longo da fronteira 
do noroeste) constituem núcleos de mais de 45 000 em 
Bombaim, 4600 em Karachi, 2600 em Poona, 1200 em 
Calcutá, 800 em Rangoom e 500 em Nagpur, além de 
Belgão, Hubbi, Bushawal, Dohad, Cochim, Bengalore, 
Secunderabad e vários outros. Com excepção de 8000 


(") Ficarão por referir numerosíssimos factos. Não quería¬ 
mos, porém, deixar de falar na acção dos Portugueses em Ben¬ 
gala, no século XVI, pelo que isso representa de audácia e capa¬ 
cidade de desafiar e responder a desafios. Para um conhecimento 
muito resumido da nossa acção naquelas paragens, veja CORTE¬ 
SÃO, Armando —Os P.ortuguem em Bengala, «Boletim da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa», 62.“ série (7-8): 433-. Julho-Agosto, 
1944; lãem, 62.“ série (9-10): 586-. Setembro-Outubro, 1944. 

(’) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 3," série 
(7): 489-, 1882. 

(‘b VA,SCONC'ELOS, Ernesto ~Colo»í«s Portuguesas em 
Paizes Estrangeiros, já cit. (p. 66). 
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indus e maometanos, todos professam a religião cató¬ 
lica» (“^). 

Observe-se, porém, que o Dr. Nuno Simões arquiva 
também, em referência a 1930, outros números: 40000 
e 60 000 a 60 000 (®') e informa ainda que, segundo 
outra fonte, em 1934 haveria só em Bombaim cerca de 
45000 goeses (“0. 

Em 1942, segundo o Doutor José de Oliveira Boléo 
viveriam em Carachi 3500 goeses ('’), os quais pas¬ 
sariam a dispor, em 1956, de um jornal próprio (em 
inglês): Ow LandC®). Recordamos que Carachi co¬ 
meçou a ser influenciada pelos cristãos de Goa no 
século XVI. Durante o século xix intensificou-se a emi¬ 
gração de goeses que «constituíam uma élite das profis¬ 
sões liberais». Em 1947, existiam em Carachi 20 000 
goeses num total de 46 000 católicos. Com a indepen¬ 
dência do Paquistão e o favorecimento dos elementos 
muçulmanos, iniciou-se, naquele ano, novo movimento 
dos goeses, buscando outros países^ já que Goa fora 
anexada pela União Indiana. Austrália, Inglaterra, Ca¬ 
nadá, Estados Unidos (e Lisboa), os novos destinos de 
mais de 6000 goeses marginalizados em Carachi. Vide: 
RODRIGUES, Avelino—O Cristianimo m Paquistão, 
«Vida Mundial» (1705) :64-55, 11 Fev. 1972. 

Em 1961 0 número de portugueses (de Goa) que 


(‘0 FERNANDES, Avertano Comia —Artigo cit. (p. 288), 
Cf. SIMÕES, Nuno —06. cit (p. 92), 

(“) SIMÕES, Nuno-06, cit (p. 92). 

(““) IDEM-06. cií. (p. 92). 

(") História da Expansão Portuguesa no Mundo, vol. III 

(p.610). 

(") Cf. Diário do Norte (Goa) de 12 de Dezembro de 1966, 
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faziam a sua vida quotidiana na União Indiana era 


computado em 22 631 

Em 1966, P. J. Peregrino da Costa estimava os 
portugueses (goeses) no subcontinente indostânico em 
100 000 aproximadamente («O). 

Esta comunidade é muito volumosa e poderosa, espe- 
cíalmente em Bombaim, onde dispõe de jornais pró¬ 
prios (®^), associações diversas, etc. 

Da índia os Portugueses passaram a Ceilão, onde 
ainda hoje há muitos vestígios da nossa cultura. 


4.02. Os Portugueses em Ceilão (Sii Lanka) 

A presença portuguesa em Ceilão data dos primór¬ 
dios do século XVI. Chegou a ser muito importante para 
a estratégia portuguesa no índico a fortaleza de Colombo, 
mandada construir por Lopo Soares de Albergaria (®“). 


n Dmographic Yewbook, 1966, já cit. (p. 242). 

(“) COSTA, P. J. Peregrino —06. cit. (p. 116). 

( ) Uma lista desses jornais impressos em português, in¬ 
glês ou concanim pode ver-se no seguinte opúsculo: LEAL, 
Silva-Jowiaes Indo-PortugMzes. Lisboa. Imprensa de Libânio 
da SilTO. 1898. 43 pp. (pp. 33-40). Vide também: GONÇALVES, 
José Júlio—A Informação nas Provindas do Oriente (Elementos 
para o seu Estudo). Lição proferida no «Curso de Extensão 
Universitária-Ano lectivo de 1966-1967». Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Política Ultramarina. 

n EE60, A. da Silva—Os Portugueses em Ceilão, in 
«Hjstória do Ultramar Português», folhas policopíadas contendo 
hçoes proferidas no Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí¬ 
tica, Ultramarina, já cit, (p, 266 e segs.); Curso de Masiowo- 
íoíiio, já cit. (p. 349 e segs.), J' 
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Em 1964, 0 Bilan du Monde computava os descen¬ 
dentes dos Portugueses e Holandeses em Ceilão em 
43 916 (Ob. cit., vol. II, p. 211). 

Hoje restam ali fortalezas, muitos Silvas, Pereiras, 
Fernandes, Sousas, etc. e um dialecto: o éialecto 
crioub de Ceilão, de que há conipilação gramatical ("‘), 
além de alguns portugueses do Estado da índia. 


(“^) Ilustra bem este facto um episódio narrado por D. José 
da Costa Nunes ocorrido durante uma das suas peregrinações 
missionárias pelo Oriente. Escreve Sua Eminência: 

«Estou em Ceilão^ desejoso de visitar uma fortaleza onde 
estavam' gravadas as armas portuguesas, meti-me num automó¬ 
vel e dentro em pouco conversava com o motorista como se 
fôssemos velhos conhecidos. 

-Diga-me uma coisa —perguntei—, vocês gostam dos do¬ 
minadores europeus que governam Ceilão? 

O meu chauffeur pronunciou-se desfavoravelmente, não por 
injustiças praticadas neiri desinteresse pelo progresso material, 
mas pela separação social entre dominadores e dominados. 

— Mas antes dos actuais colonizadores —disse eu— outro 
povo europeu por aqui passou. Que impressões deixou? 

— Más, porque perseguiu a religião que os Portugueses aqui 
deixaram. 

— E que tais eram esses portugueses? 

Então 0 ceilonense, que ignorava a minha nacionalidade, 
fez um grande elogio dos Portugueses. Era católico e chamava-se 
Fernandes, nome bastante comum em Colombo. 

O que ele disse da nossa gente era o que as gerações pas¬ 
sadas haviam transmitido; era um eco da. acção profunda que 
havíamos exercido na alma nativa.» Vide: NUNES, D. José 
da Costa — Vestígios Portugueses no Oriente. Comunicação apre¬ 
sentada à. Academia Internacional da Cultura. Portuguesa, in 
«Boletim da Academia Internacional da Cultura Portuguesa» (2). 
1966. 

(‘3 Vide, por exemplo: DALGADO, Eudolfo Sebastião— 
Dialecto Português de Ceylão. «Boletim :da Sociedade de Geo- 
praphia de Lisboa», 2." série (2), 1880. Tiraram-se separatas. 





























Vejamos agora em que se traduziu e traduz a pre¬ 
sença dos Portugueses em Malaca e Singapura. 

4.03. Os Portugueses em Malaea e Singapura 

Em 1609, Diogo Lopes, nas suas andanças pelo ín¬ 
dico, desembarcou em Malaca, tentou estabelecer-se mas 
foi empurrado para o mar. 

A derrota de Diogo Lopes não agradou a Afonso 
de Albuquerque e este — com a ideia nos estreitos, tão 
importantes na sua concepção estratégica— foi con¬ 
quistar Malaca, em 1611. 

Ergueu uma fortaleza, cunhou moedas (oatólicos e 
mlaquezas) í®®) e iniciou a expansão para o interior 
do continente, onde floresciam os reinos então famosos 
de Axa, Arracão, Pegu e Sião (®®), com que estabeleceu 
relações de tal modo duradouras que ainda hoje ali há 
vestígios culturais (materiais e espirituais), da presença 
portuguesa que durou apenas cento e trinta anos 
(1511-1641). 


(") Respectivamente em oiro e em prata. 

(“) Vide: GONÇALVES, José Júlio —Os Portugueses no 
Sião [Separata do «Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 
Outubro-Dezembro, 1957]. Lisboa. S.G.L. 1967 (p. 436 e segs.). 
Cf. REGO, A. da Silva —As Missões Portuguesas na Malásia, 
Cochinchina, Tonquim e Sião, in «Curso de Missionologia», já 
cit. (p, 671 e segs.). 

(“’) Veja 0 livro de Manuel Godinho de Herédia—Decforo- 
çam; de: Malaca; E; índia; Meridional: com o: Cathay: E; 
III: Tradtt Ordenada por: Emanvel: Godinho; de; Eredia: Di¬ 
rigido; A. S: C; R: M: de: D.: Phel;, Rey de Espa: N. S., de 
1613. É uma obra clássica, que nos diz tudo sobre Malaca. Tem 
mapas originais e fac-símiles. 
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Pelo que toca aos tempos mais recentes, vejamos 
como se podem resumir em poucas palavras os elementos 
úteis ao conhecimento estatístico e cultural das actuais 
comunidades de Singapura e Malaca. 

Em 1882 escrevia-se no Boletim da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, a propósito dos portugueses de 
Singapura: «Não é conhecido o número de portugueses 
propriamente residentes em Singapura. Montam a 28 
apenas os compatriotas de ambos os sexos, que contá¬ 
mos aqui, e d’estes um ou outro não está officialmente 
registado no consulado. Existem, porém, cerca de 300 
famílias, approximadamente, de descendentes de Ma¬ 
laca, que não obstante o não serem hoje portuguezes 
e não poderem estar inscriptos, se consideram a si pró¬ 
prios como portuguezes e se vangloriam como tal» (““l, 
sendo os primeiros, «na sua máxima parte, macaístas 
vindos propriamente de Malaca ou descendentes d’estes, 
e alguns filhos da índia» ('>*’). 

Assinalava-se ainda neste mesmo Boletim: «os por¬ 
tugueses ocupavam aqui altos cargos, mantinha-se, como 
em Malaca, a língua portuguesa ‘um pouco quebrada na 
dicção e na maneira de construir’» (’®), conservava-se 
entre os luso-descendentes a religião católica, modifi¬ 
cando-se muitos dos traços culturais da sua maneira 
de viver, no contacto com outros usos e costumes. Tam- 


(®) Vide: Colonias Portuguesas em Paizes Estrangeiros, in 
«Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa», 3.* série (11): 
696-. 1882. 

(*') Ibidem, 

(") Boletim cit. (p. 697). 
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bém havia os que, sendo luso-descendentes, falavam in¬ 
glês, malaio, etc.,, mas não o português (”). 

Quanto a Malaca, portugueses de nacionalidade, nesta 
altura, apenas 2(”). Todavia, existiam ali mais de 
1800 «descendentes dos antigos portuguezes, consideran¬ 
do-se elles ainda hoje como taes, e sendo ainda desig¬ 
nados geralmente, mesmo pelo próprios inglezes, portu¬ 
guezes de Malaca» 

A despeito de as velhas muralhas da fortaleza er¬ 
guida por Afonso de Albuquerque estarem em ruínas, 
há ali ainda monumentos é igrejas a atestarem a nossa 
presença E o português continua a ter vigência 
e são numerosíssimos os apelidos de origem portu¬ 
guesa Enfim, um pouco por todo o lado o mesmo 
fenómeno ! 

Em, 1942, 0 português de Malaca, ou dialecto de 
Malaca —segundo o Prof. A. da Silva Rego, que foi 


(") Assinalava-se neste mesmo boletim a presença de 6 por¬ 
tugueses em Pinâo (p. 700). . .. 

.(”) Idem- (p. 702). 

(’®) Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 3.“ série 
(11): 695-. Í882 (p. 704). 

(’*) Sobre a presença católica em Malaca, além do Curao 
de Missionologiá, já cit., do Prof. À. da Silva Rego, pode ler-se 
0 trabalho seguinte: TEIXEIRA, P.‘ Manuel —T/ie Portuguese 
Missions m Malacca and Singapore (1511-1958). Lisboa. Agên¬ 
cia-Geral do Ultramar. 1961; Macau e a ma Diocese. Vol, VI — 
A Missão Portuguesa de Malaca. Lisboa. Agência-Geral do 
Ultramar. 1963. 

(’“) Escrevia 0 cônsul português, nessa data já distante: 

«Carecendo, para a vida prática, de falar a língua do paiz 
de que hoje são colónia, língua que geralmente manejam com a 


missionário nestas paragens —, seria falado «por cerca 
de 5000 pessoas só em Malaca e em Singapura, onde 
03 descendentes dos antigos portugueses abundam. Se 
a estes acrescentarmos uns 3000 eurasianos espalhados 
por toda a península — concluía — teremos alcançado 
fàcilmente a cifra de 8000» (’*’). 

Naquelas paragens «papiá cristão» era e é sinó¬ 
nimo de «falar português» e que isso acontecesse nin¬ 
guém conseguiu evitá-lo até hoje(”). 

Quando em 1962 José de Freitas passou por Malaca, 
aí se quedou contemplativamente ante as ruínas de igre¬ 
jas e fortins, e sobretudo ante os «exemplos vivos de 
amor, de simpatia, de profunda ingenuidade, de culto 
por um velho Portugal perdido na bruma do pas- 


máxima facilidade, mantêem todavia çntre si, a que como se 
disse se chama portuguez de Malaca... 


«Entre as numerosíssimas famílias d’esses descendentes são 
vulgaríssimos os appelidos de Sousas, Rodrigues, Rosários, 
Santa Maria, Xavier, Zuzartes, Pereiras, Garcias, Nunes, Mellos, 
Sequeiras, Lazaros, Gomes, Gonçalves, Almeidas, Varelas, Bar- 
nabés, Teixeiras, Costas, Andrades, Silvas, Cunhas, Albuquer- 
ques, Fernandes, Rodrigues, Carvalhos, Britos e outros.» Vide: 
Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 3.“ série (11): 703- 
-704. 1882. 

{'“) REGO, A. da Silva—•Diafecío Português de Malaca 
(Apontmmtos para o seu Estudo). Lisboa. Agência-Geral das 
Colônias. 1942. 234 pp. (p. 6). IDEM —A Comunidade Luso- 
-Malaia de Malaca e Singapura [Separata das «Actas do V Coló¬ 
quio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros»]. Coimbra. 1965. 

10 pp. 

(”) Esta gramática do Prof. Silva Rego estava a ser refun¬ 
dida em 1966 para reedição. 


12 











sado» os quais «formaram uma colónia constituída 
especialmente por pescadores, com uma língua própria, 
0 português antigo alterado, deformado por gerações 
e pelos séculos» (^®). 

Ficou reservado a este grupo étnico-religioso o uso 
deste dialecto português originado no século xvi («°). 

Quando por ali passou, colhendo elementos para o 
seu livro A Volta ao Munda Ferreira de Castro 
computou os portugueses «malaqueiros», e outros em 
10 000 («). 

Em 1969 mencionava-se no jornal « A Capital» a exis¬ 
tência à saída do velho* porto de Malaca de uma aldeia 
de pescadores que viviam num «grupo de casas deterio¬ 
radas por séculos», onde viviam mais de 600 pessoas 
que «falam uma língua desconhecida dos outros habi¬ 
tantes da região» e respeitam tradições de raiz portu¬ 
guesa «que têm mais de 450 anos». São os «portugueses 
de Malaca» que, em 1930, a Administração britânica 
persuadiu a reunirem-se naquela povoação. Referia-se 
também a presença de mais 1200 luso-descendentes resi¬ 
dindo noutras áreas. Vide: Uma aldeia de pescadores 
conserva na velha Malaca hábitos e tradições dos por¬ 
tugueses. «A Capital», 5 de Fevereiro de 1969. 


(**) FREITAS, José de — Os Descendentes dos Portugueses 
de Malaca, Comunicação apresentada ao I Congresso das Comu¬ 
nidades Portuguesas. Lisboa. Sociedade de Geografia de Lisboa. 
1964. (p.l). 

(") Idem (p. 3), 

(®“) Sobre as relações dialecto-tradiçâo entre os portugueses 
de Malaca, vide: REGO, A. da Silva—A Comunidade Luso- 
-Malaia de Malaca e Singapura, já cit. 

(") No tempo da 2." grande guerra. 

CASTRO, Ferreira de — Ob, cit. (vol. II, p. 218). 
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^lítGÃO MAHOAOO FA^reil fOft AFONSO Oí ACSUOíJÈ*QUt 
3 i>A FKIMEiXA MOSOA* FOffTUGUESA «ATiOA CM MALACA 


Em 1964, um luso-descendente de Malaea, numa 
comunicação que apresentou ao I Congresso das Comu- 
niidades Portuguesas, estimava os portugueses de Ma- 
laca (luso-descendentes) em cerca de 20 000 (®®). 

Há em Malaca uma missão que procura congregar 
os «malaqueiros» e outros luso-descendentes e eurasia- 
nos, 0 missionário local organizou com alguns dos seus 
paroquianos um Grupo Folclórico Português, que poderá 
contribuir para avivar e manter as tradições portu¬ 
guesas. 

São, como dissemos, numerosos os apelidos portu¬ 
gueses em Malaca, sendo igualmente de assinalar a in¬ 
fluência do português no malaio e deste no portu¬ 
guês {«‘). É já apreciável a bibliografia existente sobre 
este assunto. 

Sobre Singapura e os luso-descendentes que ali vi¬ 
vem (»8), foram apresentadas algumas comunicações ao 
/ Congresso das Comunidades Portuguesas, realizado em 
Lisboa em 1964 (««). 

(”) SILVA, C. da —A Comunidade Portuguesa de Malaca. 
Comunicação apresentada ao I Congresso das Comunidades Por- 
tuguesas, Lisboa. 1964-1966 (p. 2). 

n O P." Manuel Teixeira regista 270 palavras de origem 
portuguesa no malaio (algumas profundamente significativas) 
e 26 palavras portuguesas derivadas do malaio. Vide: TEIXEIRA, 
Manuel-ilíacmt e a Sua Diocese. Vol. VI-i Missão Portu.^ 
guesa em Malaca, já cit. (pp. 417-430). Vide também: REGO, 
A. da Silva-06. cit.; LOPES, David-06. cií. 

("') Há em Singapura pelo menos duas imas inspiradas pela 
presença portuguesa: a D’Almeida Street e a De Souza Street. 
Vide: TEIXEIRA, Manuel — The Portuguese Miasions in Malacca 
and Singapore (mi-im). Vol. lll^Singapore, já cit. (p. 19). 

(*") PEREIRA, P. E.—A Comunidade Portuguesa ãe Sin¬ 
gapura—Commm^ão apresentada ao I Congresso das Comu¬ 
nidades Portuguesas (policopiada); AOOZOO, Percival Pranlc— 
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Publicou-se em Malaca o jornal português Listen 
and Come e em Singapura editaram-se também dois 
jornais da comunidade portuguesa 

4.04. Os Portugueses m Sião (Tailândia) 

Datam pràticamente de 1511, dos tempos da con¬ 
quista de Malaca por Afonso de Albuquerque, as rela¬ 
ções de Portugal com o Sião onde os missionários 


Th& Portuguese Commmity in Singapore — lám, Nesta comu¬ 
nicação inclui 0 autor uma lista de apelidos portugueses, com 
vigência, neste momento, em Singapura e que reproduzimos: 
«Abreu, Albuquerque, Alcântara, Almeida, Aroozoo (Araújo), 
Alvisses, Baptista, Carvalho, Castelo, Conceição, Comélio, Costa, 
Cotta, Cruz, Dias, Fernandes, Ferrão, Francisco, Frois, Goes, 
Gomes, Jeremias, Lazaroo, Lobato, Lobo, Lopez, Machado, Mello, 
Munis, Monteiro, Neto, Nunis, Noronha, Oliveiro, Pereira, Peris, 
Pestana, Pinto, Rodrigues, Roza, Rozario, Sequera, Silva, Sousa, 
Santa Maria, Theseira, Varela, Vass, Xavier, Suzarte.» Cf. 
TEIXEIRA, Manuel —rüe Portugum Mission in Malaooa and 
Singapore (1511-1958), jâ cit. (vol. III, pp. 7-47). 

(“*) Sobre a presença portuguesa em’ Malaca é também de 
leitura útil o artigo seguinte, que vai codificado em linguagem 
bibliográfica: TEIXEIRA, P.' M.~-Malaca Portuguesa. «Boletim 
Eclesiástico da Diocese de Macau» 59 (687-8): 624-636,1961. 

( ) Eis as principais efemerides das relações luso-siamesas, 
que continuam, aliás, a ser boas: 

1611—Afonso de Albuquerque envia Duarte Fernandes ao 
Sião. 

1518 —Celebra-se o primeiro autêntico tratado de paz e 
comércio entre Portugal e o Sião, 

1643 —Os Portugueses tomam parte na guerra entre a Bir¬ 
mânia e o Sião. 

1668 —Os Portugueses auxiliam o rei Phra-Naret a expulsar 
os Birmanes do território siamês. 
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e guerreiros portugueses introduziram o cristianismo, 
0 sangue português, muitos termos portugueses, funda¬ 
ram hospitais, dirigiram a abertura de estradas, ergue¬ 
ram cruzes, construíram feitorias e combateram deno- 
dadamente. 

O português foi língua internacional dos Siameses 
ou Tailandeses desde o século xvi até meados do sé¬ 
culo XIX. 


1683 —A perseguição aos Portugueses, luso-descendentes e 
autóctones cristãos atinge o apogeu. 

1606 —Aparecem, pela primeira vez, no Sião os comerciantes 
e soldados holandeses (da Companhia das índias). 
Neste mesmo ano o rei do Sião manda um embai¬ 
xador a Goa. ■ 

1616 — 0 rei do Sião manda nova embaixada a Goa. 

1626 — Chegam ao Sião os jesuítas. 

1633 — Os jesuítas abandonam o Sião temporàriaraente. 

1636 — Portugal envia uma embaixada a Ajutia, capital 
do Sião, 

1666 — Phra-Narai sobe ao trono, mercê do apoio de 1600 
portugueses que viviam no Sião. 

1660 — 0 rei do Sião faz um empréstimo a Macau. 

1687 — Desembarca em Banguecoque o primeiro embaixador 

francês, de cuja missão resultam vários atritos com 
os portugueses, 

1688 —Dá-se uma revolução do que resultou outra perse¬ 

guição aos portugueses. 

1720 — Macau completa o pagamento da sua dívida ao Sião. 
1784 —São enviadas tropas portuguesas dç Goa ao Sião. 
1786 — 0 monarca siamês agradece este socorro. 

1790 —A Propaganda Fide toma conta das igrejas e bens 
dos missionários portugueses residentes no Sião. 

1812 —O príncipe reinante português recomenda se esta¬ 
beleça com 0 Sião 0 «antigo trato». 

1819 —De Macau é enviado ao Sião Carlos Manuel da Sil¬ 
veira, como embaixador. 
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Quanto à presença de portugueses na Tailândia nos 
séculos XVI, XVII, XVIII e xix, é muito elucidativa a biblio¬ 
grafia abaixo mencionada («®). Pelo que toca a tempos 
mais recentes, dispomos de alguns números, poucos. 


1820 —É estabelecido o primeiro consulado português (e 
europeu) no Sião, sendo também concedida autori¬ 
zação para Portugal ali estabelecer uma fortaleza. 

1829 — 0 cônsul Carlos Manuel da Silveira é substituído 
pelo morador MigUel Araújo Eosa. 

1833 — Celebra-se um tratado entre o Sião e a América, 
0 qual, por imposição dos Siameses, é redigido em 
português —que, aliás, foi língua diplomática naquele 
país, pelo menos, até àquela data. 

1869 —Parte de Macau para Banguecoque o governador 
Francisco Guimarães, que ali celebra um tratado 
com 0 rei do Sião. 

1883 —Introduzem-se algumas alterações ao tratado de 1869, 
no tocante à venda de bebidas espirituosas. 

1926 — Celebra-se novo tratado entre Portugal e o Sião, 

no qual se estabelece a cláusula de «nação mais favo¬ 
recida», em regime de reciprocidade. 

1927 - 0 Governo português chega a acordo com o siamês 

no sentido de tomar este tratado extensivo ao Es¬ 
tado da índia, a Macau e a Timor (*), 

(*) De: GONÇALVES, José Júlio —Oi Portugueses no Sião, jú cit, (pp. 
436 - 468 ). 

(“*) MOURA, José Jacinto do Nascimento — Relações dos 
Portugueses com o Sião. «Boletim da Agência-Geral das Coló¬ 
nias» 7 (68). 1931; COSTA, P. J. Peregrino da— Medicina Por¬ 
tuguesa no Extremo Oriente—Sião, Mokcas, Japão, Cochin¬ 
china, Pequim e Macau (Séculos XVI a XX), in «Boletim do 
Instituto Vasco da Gama» (63-64), 1948; PEREIRA, Frederico 
António— Relofões de Portugal com o Siam e das modernas 
allhngas d’este paiz com as potências estrangeiras, in «Boletim 
da Sociedade de Geographia de Lisboa», 8.“ série (8): 394-404. 
1888-1889; AZEVEDO, Alves de— Como se Restabeleceram as 
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escassos, muito deficientes. Assim, tudo o que pudemos 
registar resume-se ao seguinte: 

Em 1881, segundo uma informação contida no Bole¬ 
tim da Sociedade de Geografia daquele ano, inscreve- 
ram-se 16 portugueses cristãos no consulado de Ban¬ 
guecoque. O número de cristãos ali matriculados foi-se 
reduzindo sucessivamente, até que em 1867 já só se ins¬ 
creviam 2 portugueses no consulado, tendo-se matri¬ 
culado 22 em 1868 e 11 em 1869 {®«). Em 1871 inscre¬ 
vera-se um mouro e matricularam-se também 4 chinas 
(macaenses) (“'’). Algum benefício, porém, daria tal ins¬ 
crição, uma vez que em 1873 o cônsul matriculara abusi¬ 
vamente 368 «protegidos chineses» não portugueses, o 
que originara restituição de emolumentos ("O. 

Desde 1876 a 1881 aparecem registados, como por¬ 
tugueses, 106 indivíduos, dos quais 41 cristãos í^^'), que 
0 cônsul considerou «portugueses propriamente di¬ 
tos» (®®) e que naquele último ano ficaram reduzidos 


Relações de Portugal com o Sião em 1819, «Boletim da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa», 67.* série (1-2): 17-39, 1949; 
GONÇALVES, José Júlio —Os Portugueses na Tailândia, in 
«Técnicas de Propaganda, Élites, Quadros e outros Estudos», 
Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 1961. 307 pp. (pp. 169-207). 
Veja ainda: Comunidades portuguesas no antigo reino do Sião. 
«Diário Insular», 22 de Agosto de 1968. 

Ç") Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 8.‘ série 
(3): 180-192, 1882 (p. 181). 

("“) Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 3.* série 
(8); 180-192, 1882 (p. 181). 

(”) Idem, ibidem. 

('*) Idem, ibidem (p. 182). 

(”) Idem, ibidem (p. 182). 
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a 36 («^), conservando, em 1881, «em grande número, 
não só a religião mas os apelidos e até muitos a línpa, 
posto que adulterada de seus antepassados» os quais 
viviam «agrupados quase todos na freguesia de Santa 
Cruz de Bangkok» (°®). 

Em 1915, existiam em Banguecoque 43 portugueses 
católicos, 250 portugueses de origem chinesa e 68 pro¬ 
tegidos, igualmente de origem chinesa (^0* 

Em 1939 registava-se a presença em Banguecoque 
de «cerca de 100 portugueses, todos descendentes dos 
que outrora emigraram de Portugal, Macau e Ma- 
laca» í®®). Apesar de terem de aprender outras línguas 
para sobreviverem, os portugueses do Sião falavam ainda 
nesta data a língua portuguesa, por vezes muito cor¬ 
rompida (®®). 


(”) BokUm da Sociedade de Geografia de Lisboa, 3.“ série 
(3): 180-192.1882. (p. 182). 

(”') De 1511 a 1606 os únicos europeus no Sião eram os portu¬ 
gueses e «os meninos que na terra poligâraica nasciam com pele 
de cor diferente da de suas mães, apelidavam-se de Coelhos, Sei¬ 
xas, Noronhas, Fragosos...». CASTRO, Ferreira de-A Volta 
ao Mundo, já cit. (vol. II, p. 306). 

("“) Idem (pp. 191-192) . 

(”) VASCONCELOS, Ernesto [relator] — Colónias FortUr 
guesas em Paises Estrangeiros, ji út. GZ). 

(“) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 67.‘ áérie 
(1-2): 86-. Janeiro-Fevereiro, 1939. Cf. SIMÕES, Nuno--06. cü. 
(p.87). 

(™) O português foi usado em 1869 nos tratados do Sião 
com a Inglaterra e toda a correspondência do rei do Sião com 
Luís pV de França foi escrita igualmente em português. Vide: 
Boletim da Soéedade de Geografia de Lisboa, 67.“ série (1-2): 
86-. Janeiro-Fevereiro, 1989. 
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Moedas portug-uesas cunhadas nos séc. XV e XVI, grande parte das qnais circulou na índia Portuguesa 














Moedas poi-tuguesas cunhadas no Oriente (séc. XVII) 


Em 1942 os portugueses do Siao eram computados 
era cerca de 100, na História da Expansão Portuguesa 
no Mundo (^°°). 

Em 1946 os portugueses do Sião continuavam a sen¬ 
tir-se orgulhosos da sua ascendência e a falar a língua 
corrompida dos seus antepassados 

Não possuímos números mais actualizados. 

A Embaixa portuguesa está instalada num terreno 
oferecido a Portugal e encontra-se já sem o ar de ruína 
que durante muito tempo teve presença portu¬ 
guesa, cada vez mais esmorecida, continua, no entanto, 
a aguardar a hora da completa submersão por parte 
das massas étnicas envolventes. 

4.06. Portugueses na Birmânia 

Os portugueses que se dirigiram para o Sião alas¬ 
traram, pouco a pouco, por todo o Sudeste asiático. Daí 
que os encontremos envolvidos nas guerras entre os 
reinos do Sião, Arracão, Axa e Pegu (Birmânia). 

Numerosos eram nos séculos xvi e xvii, até à 
chegada dos holandeses, os portugueses que viviam no 
Pegu e na cidade do mesmo nome. Quando esta se 
arruinou, depois da invasão pelos birmaneses do 
Norte (1717), «Rangune sucedeu-lhe na primazia» (““). 


n Oh. cit (vol, III, p. 510). 

(“’) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 64.* série 
(8-4): 179-180. Março-Abril, 1946. 

(““) CARRASCO, Urbano—CíiWosd História de uma Fei¬ 
toria a que Estão Ligados Esplendores e Vicissitudes dos Portu¬ 
gueses no Remoto e Fabuloso Reino do Sião, «Diário Popular» 
de 16 de Abril de 1966. 

('“) REGO, A. da Silva —Cwm de Missionologia, já cit. 

(p. 686). 


185 



















Para aqui se deslocaram muitos luso-descendentes, a 
que se juntaram luso-indianos, perfazendo, em 1911, 
uns e outros um total de 800 indivíduos 

Em 1942 0 Doutor José de Oliveira Boléo computava- 
"OS também em 800 

É pequena a influência do português no birma- 
nês 

4.06. Os Portugueses no Camboja 

Os contactos entre os Portugueses e os CambojanOsS 
tiveram início pouco depois da chegada de Afonso de 
Albuquerque a Malaca, em 1511 

Os nossos cronistas e missionários referem a pre¬ 
sença portuguesa nestas paragens com entusiasmo e 
orgulho. 

Um português, natural de Amarante, Diogo Ve- 
loso (Diego Belhoso) casou com uma, prima do rei 
do Camboja, no último quartel do século xvi, e tantos 


n SIWES, Nuno-OÔ. cíí. (p. 88). 

(’“) História da Expansão da Cultura Portuguesa (vol. líl, 

p. 610). 

("’) São seis — segundo o P." Manuel Teixeira — as palavi'a.s 
biraianesas derivadas do português: thabon (sabão), lelah (lei¬ 
tão), taulvya (toalha), nanap (ananás), Natatu (Natal), bieakuat 
(biscoito), balon (bola, balão) e waranta (varanda). Vide: TEI- 
XEIEA, Manuel—-Oô. eit, (p. 431 ). 

( ) «Ao tempo da chegada dos Portugueses, dava-se o nome 
genérico de Indochina aos seguintes países: Pegu e Arracao 
(a Birmânia actual), Sião, Laos, Camboja, Champa (reino hoje 
desaparecido a nordeste de Camboja) e o Anam (que compreen¬ 
dia a Cochinchina e o Tonquim, ou seja o actual Vietname).» 
TEIXEIEA, Manuel — BíOf/o Vebso e a Gesta dos Lusíadas em 
Cambodja, in «Congi'esso Internacional de História dos Descobri¬ 
mentos—Actas» (vol. V, parte I, p. 340). 


feitos obrou que chegou a ser feito príncipe e gover¬ 
nador de província C^”®)- 

Há hoje ainda ali famílias nobres que se dizem de 
raiz lusitana (^"U» nias pouco ou nada se sabe sobre a 
presença, em nossos dias, de portugueses naquele país. 
Regista-se a existência de seis palavras de origem por¬ 
tuguesa no cambojano (^^'’). 

4.07. Os Portugueses no Tonquim (Vietname) 

Os Portugueses penetraram no Vietname (Tonquim) 
em 1B16. Missionaram e comerciaram. Também aqui 
um português — João da Cruz (Ocunhá)’^ foi feito 
governador de província pelo soberano local, contando-se 
em fins do século xvii 160 000 cristãos (“U* O cris¬ 
tianismo era conhecido como lei dos Portugueses (^“). 

Nas estatísticas que compulsámos não vem mencio¬ 
nada a existência de quaisquer portugueses ocidentais 
ou orientais. 

O Tonquim mereceu alguns estudos científicos aos 
Portugueses (“U- 


( 108 ) TEIXEIRA, Manuel —06. cÂt. (p. 366 e segs,). 
n IDEM-Oô. ref. (p. 861). 

('“) Kradas (carta ou cartaz), chapung (chapinha), krasa 
(garça), lay long (leilão), riel (real) q sabu (sabão). Vide: TEI¬ 
XEIRA, Manuel—ilíacait e a Sua diocese. Vol, VI —A Missão 
Portuguesa de Malaca, já cit, (p. 430), 

(“0 REGO, A. da Silva —Cwm de Mmionobgia, já cit. 

(p. 680). 

(““) IDEM-06. cit. (p. 682). 

(“") Costuma citar-se como clássico o P.' João de Loureiro, 
que por ali andou a meio do século XVIII, e que escreveu a 
Flora Cochinchinensis, «o estudo mais completo até hoje existente 
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4.08. Os Portugueses na China 

O comércio dos Portugueses com a China vem desde 
0 tempo da chegada dos Portugueses a Malaca. Com 
efeito, pouco depois, comerciantes e missionários — estes 
na esteira daqueles — iniciara as relações com o Celeste 
Império, às quais já fizemos referência páginas atrás, 
motivo por que nos não alongaremos em mais conside» 
rações sob este aspecto Vamos, antes, ocupar-nos 
já dos núcleos de portugueses na China, conquanto, so¬ 
bretudo em relação aos últimos anos, não haja dados 
susceptíveis de publicação. 

Em 1911 registava-se a existência de 40 homens, 
28 mulheres e 38 crianças de origem portuguesa em 
Cantão 

Em 1934 estavam registados no consulado portu¬ 
guês de Xangai 2221 portugueses (incluindo chineses de 
Macau) (“®). 

Ainda em 1911 assinalava-se a presença de 24 por¬ 
tugueses em Pequim (“O- 


sobre a matéria», editado em Lisboa, em 1790, pela Academia das 
Ciências de Lisboa. REGO, A. da Silva —06. eii (p. 682). Cf. 
CIDADE, Hemâni—A Expansão Portuguesa nos Domínios do 
Pensamento, Imaginação e Técnica, já cit. (p. 106). 

(“^) Remetemos o leitor para a História de Portugal (Bar¬ 
celos), vol. III, p, 605 e segs.; para a História da Expansão 
Portuguesa no Mundo, já cit. vol. III, p. 417 e outras; para as 
várias publicações já referidas a propósito de Macau, para o 
Curso de Missmohgia, já referido também, etc. É vasta a biblio¬ 
grafia sobre este assunto. 

(“') VASCONCELLOS, Ernesto [relator] — 06. cií. (p. 62). 
Cf. SIMÕES, Nuno—06. cif. (p, 87). 

("“) SIMÕES, Nuno-06. cif. (p. 94). ^ 

(”’) IDEM-06. cif. (p. 88). 
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Em 1939 regista o Dr. Nuno Simões, baseado num 
inquérito da Sociedade de Geografia, a existência de 
20 portugueses em Han-Kow {^”), 

Em 1946 havia uma vaga referência à «deminuta 
colónia portuguesa» de Cantão e sabia-se, apesar das 
perturbações do conflito pouco antes teminado, que em 
Harbin (Manchúria) viviam 2000 portugueses de Ma¬ 
cau (ii"). 

Em 1960 publicava-se em Lisboa um número refe¬ 
rente aos portugueses que viviam em Xangai: 1000 in¬ 
divíduos de ambos os sexos e crianças, os quais mos¬ 
travam, ao que parece, desejos de emigrar para Mo¬ 
çambique 

Em 1961, dos 1000 membros da comunidade por¬ 
tuguesa de Xangai 360 viviam de uma «mensalidade de 
oito dólares americanos» que lhes distribuía o Consu¬ 
lado-Geral de Portugal (“0 e a situação provocada pelo 
desemprego naquela cidade superpovoada não era mais 
grave porque já em 1949 tinham sido evacuados para 
Macau 129 portugueses macaenses Nesta altura, 
445 haviam solicitado passagens para O' ultramar por¬ 
tuguês 0^^). Porém, segundo outra fonte, os macaenses 



('“) SIMÕES, Nuno-06 cit. (p. 88, nota 1). Cf. «Bole¬ 
tim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 67.” série (7-8): 
408-, Julho-Agosto, 1939. 

(’“) Boletim da Sociedade de Geografia âe Lisboa, 64." sério 
(3-4): 166-, Março-Abril, 1946. 

(”") Idem, 68 ." série (11-12): 749-760. Novembro-Dezembro, 
1960. 

n Idem, W série (6-6): S10-. Maio-Junho, 1961. 

(’**) Idem, ibidem. 

('”) Idem, ibidem. 
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de Xangai seriam 300 em 1946 Quando durante 
a ocupação japonesa (2.“ grande guerra), visitou Can¬ 
tão, Ferreira de Castro assinalou ali a presença de 100 
indivíduos «macaístas de pele amarela e alguns com 
nomes chinos» (““) e, bem assim, a presença de um 
CluU Lusitmo í”"). 

Finalmente, segundo outra fonte, o total de portu¬ 
gueses na China em 1954 seria de cerca de 1000 
E é este o número mais próximo de nós que pudemos 
recolher. 

Nas suas peregrinações por todo o Oriente, nos sé¬ 
culos XVI a xviii, os Portugueses penetraram profun¬ 
damente na China — é o caso da viagem de Bento Góis 
ao Grão-Mogol, pelo Paquistão-- e no Tibete, etc, 

Em Cantão e Xangai publicaram-se até hoje seis 
jornais portugueses. 

4.09. Os Portugueses em Hong-Kong 

São conhecidas as relações entre Macau e Hong- 
-Kong. Isso, 0 desenvolvimento desta colónia e a pequena 

(“0 Idem, 64.‘ série (3-4): 176. Março-Abril, 1946. 

('**) CASTEO, Ferreira de—A Volta ao Mando, já cit, 
(vol. III, p. 108). 

('”) IDEM-06. cií. 

(”') PEREIRA, Gil-~ Alguns Aspectos a Cotisiderar no Pro¬ 
blema da Assistência às Comunidades Portuguesas no ílsíran- 
£íeíro — Comunicação apresentada ao I Congresso das Comuni¬ 
dades. Lisboa, 1964, já cit. (p, 16). 

(“) Vide: WESSELS, C. — Antóyiio de Andrade, S. J.— 
Viajante no Himalaia e no Tibete (16U-1630) [tradução de A. 
R. Gonçalves Viana], Lisboa. Sociedade de Geogi’afia de Lisboa. 
1912. 26 pp.j CASTELO-BRANCO, Fernando— A Fama de San¬ 
tidade do Primeiro Missionân^io Português no Tibete, in «Con- 



distância a que se encontra explicam a existência de 
numerosos macaenses neste território britânico 


Em 1938 havia ali uma colónia portuguesa composta 
■por cerca de 3000 macaenses (^“). 

Em 1942 os macaístas de Hong-Kong eram estima¬ 
dos em 3500 (^”), sendo, porém, reduzidos para 3000 
em 1946, por outra fonte documental (“®). Noutro lado 
confirma-se que, em 1960, a comunidade luso-macaense 
em Hong-Kong era realmente constituída por 3000 in¬ 
divíduos, mas que havia mais 2000 naturalizados súb¬ 
ditos britânicos 

Em 1968 0 número de portugueses de Macau radi¬ 
cados em Hong-Kong era computado em 2000 (^”). ■ 


j' gresso Internacional de História dos Descobrimentos —Actas» 

' (vol. V, parte 11, pp. 21-23); COETESIO, Armando—Priweira 

i'. Embaixada Europeia à China — O Boticário e o Embaixador 

j. Tomé Pires e a sua «Suma Oriental». «Seara Nova». TAsboa. 

1946. 88 pp. 

j - (“°) A primeira declaração do comandante Charles Elliot 

|: —que negociou a posse de Hong-Kong— foi publicada a 20 de 

I Janeiro no jornal macaense O Portuguez da China. Vide: BRA- 

I ZAO, Eduardo-^Macau—Cidade do Nome de Deus na China..., 

já cit. (p. 77). 

j (”") SIMÕES, Nuno-Oô. cií. (p. 88). 

í (”0 História da Expmisão Portuguesa no Mundo (vol. III, 

I p,610). 

1 (”0 Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 64.“ série 

(3-4): 176-, Março-Abril, 1946. 

(““) Idem, 68.” série (9-10): 682-, Setembro-Outubro, 1960. 
(™) PEREIRA, Gil—Alffiíns Aspectos a Considerar no Pro- 
, bkma da Assistência às Comunidades Portuguesas no Estran- 

; geiro, já cit, (p. 16). 
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Finalmente, era 1966 estimava-se era 4000 a tota¬ 
lidade dos membros da comunidade portuguesa naquele 
território 

Há em Hong-Kong um Instituto Português --que 
publica um boletim—, escolas em que se ensina a nossa 
línpa, e, por vezes, as emissores locais transmitem 
programas em portupês. 

Alguns jornais de Macau foram impressos, durante 
certos períodos, em Hong-Kong. E aqui publicaram-se 
entre outros os seguintes jornais portupeses: A Voz 
do Macaísta, O Imgulso às Letras, O Noticiário Ma¬ 
caense, O Patriota, O Português, O Expatmdo, A Comu¬ 
nidade, 0 BoleUm acima referido, etc. 


4.10. Os Portugueses na Indonésia 

Depois de consolidados em Malaca, começaram os 
Portupeses a devassar as terras e mares do sudeste 
asiático. Assim, cedo se estabeleceram alguns portu¬ 
gueses e numerosos indostânicos nas ilhas que hoje se 
intepam no território indonésio 

A questão das Molucas viria a realçar a presença 
portupesa neste rosário de ilhas, que, juntamente com 
as Celebes (‘*‘’) e outras, foram frequentadas durante 
0 século XVI e seguintes pelos nossos navegadores e 
missionários. 


(‘"l Comunidades Portuguesas (2): 46-. 1966. 

(”®‘) De Dezembro de 1611, ano da conquista de Malaca, 
a meados de 1512, navegaram os nossos caravelistas em torno de 
algumas ilhas indonésicas. 

(’“) Sobre o primeiro local cristianizado nas Celebes, vide: 
Ma (17): 261. Abril, 1966. 
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Em 1619 os Holandeses estabelecem a capital dos 
seus domínios em Batávia, sobre as ruínas de Jacarta 
que eles próprios tinham incendiado. Ora, era em Java, 
sobretudo aqui, que a cultura portuguesa mais se tinha 
radicado através de elementos (“O que compreendiam 
0 português e o falavam sob uma forma dialectizada. 
A par do indo-português (Goa), do malaio-português 
(Malaca), do ceilonense-português (Ceilão), do ma¬ 
caense, etc., iria falar-se também, durante séculos, o 
português de Java (^''®) naquela ilha. Com efeito, tem-se 


('") Oriundos, em parte, de Bengala. 

(”') David Lopes, no seu notável livro A Expansão da lÁngua 
Portuguesa no Oriente refere uma lista de factos referentes ao 
uso da língua portuguesa no Oriente. Eis a relação sumária desses 
factos (p. 23 e segs.): «1645 — S. Francisco Xavier pede mis¬ 
sionários que falem português. 1696 —Tratado de paz e comér¬ 
cio entre os Holandeses e o governador de Bantam, em língua 
portuguesa. 1698 — Credencial em língua portuguesa de Maurício 
de Nassau, regente dos Países Baixos, 1698— Inscrição pseudo- 
portuguesa na ilha Maurída, mandada pôr pelos Holandeses. 
1600 — Mercador inglês que no Japão, levado à presença do 
soberano, se faz compreender em português, 1602 e 1638—^Os 
Holandeses levavam nos seus navios intérpretes para o portu¬ 
guês. 1606 — Fr. Gaspar de S. Bernardino encontra no interior 
da Pérsia pessoa que falava português, 1608 — Nas ilhas Priaman 
(Samatra) havia quem falasse português. 1609 —As autoridades 
de Urtan (ilha de Puloway, Samatra) mandaram a Keeling, 
mercador inglês que falava português, uma carta do almirante 
holandês era língua portuguesa. 1613 — Muitos habitantes da ilha 
Mohélia (uma das ilhas Comores) falavam português. 1620 — 
Tratado de paz e comércio que os dinamarqueses e o príncipe 
de Tanjor celebraram em espanhol, português e alemão. 1638 — 
Os moradores de Comorão, em frente de Ormuz, falavam por¬ 
tuguês. 1639-1687 —Em Batávia, as mulheres da sociedade e 
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hoje como certo que a influência do dialecto português 
de Java foi tão profunda que desde o século xvi ao 
século XX ali se falou. De resto, a partir do século xvii 
publicaram-se ali livros era português. 


os escravos falavam português, segundo N. de Graaf. 1646- 
-1656 —Os reis do Ceilão correspondiam-se em português com 
os Holandeses. 1647 — 0 governador das ilhas Celebes falava 
bem português, segundo o P.” Alexandre de Ehodes. 1661-A lín¬ 
gua portuguesa é falada por quase todos os habitantes da índia, 
segundo Schouten. 1676 — Pregação em língua portuguesa na 
cidade de Batávia. 1679-1681 — Os reis de Aracão coiTespondiam- 
-se em português com o governador-geral de Batávia. 1686 — 03 
jesuítas franceses que iam para a China falaram era português 
— que era a língua mais corrente no país — com o governador- 
-geral de Batávia, segundo o P." Tachard. 1689-Em Sião, os 
padres franceses pregavam em português, segundo o P." Ta¬ 
chard. 1698 e 1904 —A Companhia Inglesa das índias obrigava 
os mmistros da religião a aprender o português. 1708-0 por¬ 
tuguês, língua corrente em Batávia, segundo Valentyn. 1708-Os 
pastores de língua malaia era Batávia representaram ao gover¬ 
nador-geral e ao Conselho das índias pedindo que o culto em 
língua malaia se fizesse na igreja portuguesa. 1709 — Gründler, 
missionário de Trangambar, afirma a grande utilidade da língua 
portuguesa para exercício do seu ministério. 1711 —A língua 
portuguesa é uma espécie de língua franca em todos os portos 
da índia, segundo Lockyer. 1718-Na Históm da Princesa Bi- 
lêamba, o herói, príncipe chinês, fala português, segundo Bier- 
villas. 1723 — Indígenas das ilhas Nicobar que compreendiam o 
português. 1724 ou um pouco antes —A língua portuguesa é 
de uso corrente entre os europeus da índia, segundo Hamilton. 
1729 —Os dinamarqueses da costa de Coromandel aprendem o 
português para comunicarem com os indígenas, segundo os mis¬ 
sionários de Trangambar. 1733 - Notícias que os missionários 
de Trangambar mandaram para a Europa acerca da línpa e 
da acção portuguesa na índia. 1746-Os missionários de Tran¬ 
gambar aprenderam o português logo no princípio da missão, 
segundo Niecamp. 1747 —Ordenança em língua portuguesa para 
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Igreja portuguesa de Batávia (Indonésia) 


Reprüduç.io feita por David Lopes no livro; A hxpiiimi 
da Uitiíua Pomniioxa w OiwUe im SécidosXyi, XVII c XVIII 







Em 1936 0 português ainda era ali falado, mas s6 
subsistia —segundo David Lopes— «na população da 
aldeia de Tugu, perto de Batávia» (“®). 

Em Batávia os cristãos lusitanizados falaram du¬ 
rante séculos 0 patois ou «português de Java». Estes 
cristãos eram nativos da baía de Bengala para ali 
levados como escravos e usavam em casa, em cerimó¬ 
nias públicas, e até nos notários, o patois português. 
Daí que para os catequizarem, os protestantesi (calvinis- 
tas) holandeses se tenham Visto na necessidade de 


os mestres de bairros da cidade de Batávia. 1782--Em todas 
as feitorias europeias da índia falava-se indo-português, segundo 
Sonnerat. 1787 — O português, língua de uso corrente entre mer¬ 
cadores indígenas e europeus na índia, segundo Anquetil du 
Perron. 1806 —A língua portuguesa é um dos meios mais favo¬ 
ráveis para difundir a religião cristã nas províncias marítimas 
do Oriente, segundo Buchanan. 1814 — 0 português, língua da 
igreja católica indiana. 1843 —A língua portuguesa, meio de 
comunicação entre os europeus e os naturais da costa de Coro- 
mandel, segundo Fenger. 1886 — O português, língua franca da 
índia marítima, segundo Yule e Bumell. 1889 —A língua por¬ 
tuguesa era a língua comum de conversação entre os europeus 
de diferentes nacionalidades no Oriente, segundo Theal. 1906 — 
Os pastores holandeses tinham de saber a língua poi*tuguesa nos 
territórios da Companhia das índias, segundo Van Dubbeldam. 
1911 — Vocábulos portugueses nos documentos da Companhia Neer¬ 
landesa das índias Orientais, segundo o Dr. F. de Haan. 1922 — 
Uso geral da língua portuguesa na Batávia antiga, segundo o 
Dr. F. de Haan.» Mais recentemente o Prof. Doutor Jorge Mo- 
rais-Barbosa trouxe novas e valiosas achegas para o conhecimento 
da difusão da língua portuguesa no mundo. Vide: MORAIS-BAE- 
BOSA, Jorge —A Língua Portuguesa no Mundo. Lisboa. Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa. 1968. 191 pp.; IDEM—J6ide«w. 
Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 1969.170 pp. 
n LOPES, David-Oó. dt. (p. 116). 
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aprender este patois Aliás o português foi moda, 
pois alguns holandeses chegavam «s, considerar uma 
grande honra saber falar uma língua estrangeira» (“^). 
E essa língua era o referido crioulo ou patois portu¬ 
guês. 

Há em Java — acentua o Dr. António Machado — 
uma presença mítica de elementos culturais portugueses, 
que se observa na funções que supersticiosamente se 
atribuem ali, ainda hoje, a um velho canhão quinhen¬ 
tista português (“®) — 0 célebre sagrado canhão de 



(‘") Cf. TEIXEIEÁ, Manuel—0&. cit. (p. 86 e segs.); 
LOPES, David~Oô. cit. (p. 105 e segs.). 

n LOPES, David-05. flíí. (p. 107). 

(’") Este velho canhão quinhentista, instalado numa forta¬ 
leza do século XVII, foi oferecido—-admite-se— pelos Portu¬ 
gueses ao sultão de Jacarta (povoarão incendiada depois pelos 
Holandeses), A propósito deste facto escreve aquele autor: «É 
ainda hoje objecto de uma festa anual, de carácter sagrado, 
pois as mulheres indígenas dirigem-se processionalmente a esse 
canhão, que recebe as homenagens daquelas quq aí depõem grande 
quantidade de flores e pequenos guarda-sóis. 

E 0 mais curioso é que as mulheres de Java, descendentes 
daquelas que Duarte Barbosa dizia alvas e formosas de corpos, 
enginhosas e amaviosas, mantêm a superstição ou culto por esse 
velho canhão, que afirmam ter podçres curativos para a este¬ 
rilidade feminina. 

As mulheres que após os seus casamentos lamentam a falta 
de fruto das suas uniões, têm a convicção de que podem alcançar 
as graças da maternidade dirigindo as suas súplicas a esse 
canhão, sobre o qual se devem sentar algum tempo para lograr 
êxito.» Vide: MACHADO, António de Sousa—Presença Mííwa 
dos Portugueses m Jora —Comunicação apresentada ao I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas. 1964 (p. 3). 
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Batám —• e aos não menos célebres e estranhos 

sinos de Malaca, etc. 

E pelo que respeita à nossa presença cultural, resta 
dizer que David Lopes refere uma extensa lista de 
palavras portuguesas que entraram no holandês de Java, 
no seu conhecido livro A Expansão da Língua Portu-> 
guesa no Oriente nos Séculos XVI, XVII e XVIII (“^). 

Sobre a existência, na actualidade, de portugueses na 
Indonésia, não lográmos obter quaisquer dados, a des¬ 
peito de não termos dúvidas que vivem no Timor indo¬ 
nésio centenas de luso-timorenses e reciprocamente 

4.11. Os Portugueses na Austrália 

Deixando de parte questões históricas veja¬ 
mos qual 0 número de portugueses que têm participado 
na vida australiana. 


(“*) Vide: TEIXEIRA, Manuel—Poder Mágico, in «Macau 
e a Sua Diocese». Vol. VI —«A Missão Portuguesa de Malaca», 
já cit. (p. 118). Veja-se também: TEIXEIRA, P." M.—O / tra¬ 
dutor da Bíblia em português foi um ministro protestante [João 
Ferreira de Almeida, falecido em Batávia, em 1691]. «Boletim 
Eclesiástico da Diocese de Macau» 6S (732): B14-618, Junho de 
1966. 

n Oh. cit. (pp. 67-69). 

j”'*) Em 1970, foi editado em Djakarta, um bem ilustrado 
livro composto e impresso em Singapura, que cremos se tornará 
de consulta indispensável para ura mais profundo conhecimento’ 
da presença portuguesa na Indonésia. Eis a respectiva ficha 
bibliográfica; FRANCA, Antônio Pinto da— Poríuí/Mesc Jw- 
fluence in Indonésia. Djakarta. Gunung Agung. 1970. XI, 118 pp, 
Este livro foi subsidiado pela Fundação Calouste Gulbenkian. 

(“’) C[OUTINHO], G[ago] —Portugueses no Descobrimento 
ãa Austrália. «Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 
67.* série (1-2): 3-43. Janeiro-Fevereiro, 1989. 
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Em 1939 registava-se a presença na Austrália de 
292 portugueses 

Em 1942 eram computados em cerca de 300 

Em 1949 chegava de Sidney a notícia de que havia 
ali 13 portugueses, todos de modesta condição e, na 
sua quase totalidade, cabo-verdianos 

Em 1954 registava-se a existência de 808 portu¬ 
gueses naquele país (“*'). 

Em 1964 residiam na Austrália cerca de 2500 por¬ 
tugueses, parte dos quais entrados ilegalmente (^'’“) e 
sendo muito modesta a instrução de quase todos (“^). 

Em 1967 regista-se a presença de 100 portugueses 
em Camberra e cerca de 6000 dispersos por todo o ter¬ 
ritório australiano 

Há alguns imigrantes portugueses que já vivem na¬ 
quele país desde o início do século (“2). 


(«9 SIMÕES, Nuno-06. cit (p. 86). 

(”’) EWm da Expamão Portugueea no Mundo (vol. III, 

p. 610). 

(“) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 67.“ série 
(9-10): 668-, Setembro-Outubro, 1949. 

(”'’) Demographic Yearbook, 1966 (p, 262). 

(’“) ENCARNAÇÃO, Deolindo Auguato da—A Comunidade 
Portuguesa da AiisírdUíd--Comunicação apresentada ao I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas. 1964 (folhas tiradas a 
stencil, pp. 8-9). 

(‘") IDEM-06. cíí. (p. 9). 

("'“) Portugueses no mundo. «O Arauto», de 19 de Julho de 
1967 (Bissau), 

("*) Também se encontram algumas propriedades com nomes 
portugueses: «Aldea Velha», «Vila d’Este», «Miranda». Vide: 
ENCARNAÇÃO, Deolindo Augusto da — Comunicação cit. (p; 9). 
E Mafra é uma localidade mencionada na cartografia da Austrá¬ 
lia. Foi fundada na terceira década do século XIX por ingleses 
que haviam combatido na Península Ibérica contra os exércitos 


Os imigrantes portugueses têm um bom nível de 
vida, embora dedicando-se a maior parte a trabalhos 
pesados: carpinteiros, pedreiros, pintores, cozinheiros, 
pescadores (estes madeirenses), etc. Há também 
luso-chineses macaenses que se dedicam ao comércio (^®'‘). 

Em 1965 encontravam-se naturalizados 250. Neste 
mesmo ano possuíam clubes desportivos, mas não ti¬ 
nham associações culturais (“®). Era 1967 havia na 
Austrália várias colectividades portuguesas de que des¬ 
tacamos 0 Clube Português de Sydn&y, Os Esperanças, 
os Luso-Australianos, estes dois últimos também no 
Estado de Nova Gales do Sul (^”'^). 

4.12. Os Portugueses em Hawai 

A emigração portuguesa para as ilhas de Sandwich 
começou há cerca de 120 anos ('^®®). Em 1872 havia 
naquelas ilhas 395 portugueses, na sua maior parte 
marinheiros madeirenses C^'') desertores dos navios ba,- 
leeiros (^“0- 


napoleénicos durante a chamada Guerra Peninsular. É pois ante¬ 
rior à emigração de portugueses para aquelas paragens. Vide: 
Portugueses no Mundo in «O Arauto», 19-7-1967 (Bissau) . 

(’“) ENCARNAÇÃO, Deolindo Augusto da — 06. cit (p. 11). 

(>») IDEM-Oô. cíí. (p. 11). 

("') IDEM-06. cit (p. 14). 

(“'“) «O Arauto», de 19 de Julho de 1967, 

(™) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 2.‘ série 
(11-12): 719-, 1881, 

(“0 CORDEIRO, Luciano [relator] — Colonias Portuguesas 
em Paises Estrangeiros, in «Boletim da Sociedade de Geografia 
de Lisboa», 2.“ série (6): 34S-. 1881. 

(“0 Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 2." série 
(11-12): 719-. 1881. 
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Em 1878 0 número de portugueses neste arquipélago 
subira para 540 (420 açorianos e 120 cabo-verdia- 
nos) ( 18 »). 

Em fins de 1880 referia-se a presença já de 813 
açorianos, 540 madeirenses, 120 cabo-verdianos e 120 
crianças nascidas em Hawai (i®»). Esta corrente migra¬ 
tória ampliara-se mercê do estímulo das autoridades 
de Hawai, dado o «carácter honrado e espírito labo¬ 
rioso do portupês, o mais estimado de todos os emi¬ 
grantes estrangeiros» (i^i), escrevia-se ao tempo. 

Estes primeiros portugueses faziam de tudo um 
pouco, tendo-se alguns transformado em lavradores. 
Deve-se aos Portugueses a introdução em Hawai da 
«indústria de fabricação de manteiga» e da «plantação 
do milho» (18»), 

Estes velhos imigrantes portugueses consemvam 
em 1881 «a sua línpa, religião e costumes nacio¬ 
nais» ... ( 188 ). 

Em 1907-1910 computavam-se os portupeses era 
Hawai em 9908 (18^), número elevado pela estatística 
oficial para 22 294 pessoas (i»»). 

Numa comunicação apresentada em 1964 ao Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas, estimavam-se os 


(“O Idm, ibidem. 

(^“) Idm, ibidem. 

(“0 Boletim da Sociedade de Geografia de Liahoa, 2.‘ série 
(11-12): 719-. 1881. 

(“'“l Idem, ibidem. 

(“8) Idem, ibidem. 

(“0 SIMÕES, Nuno —Portugueses no Mundo, já cit. (p. 86). 
Cf. Portugueses em Hawai (1909-1910), in «Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lisboa», 31.“ série (11-12): 894-. 1913. 

("’) SIMÕES, Nuno-Oá. cit. (p. 85). 
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portugueses de Hawai em 15 676 (i®»), na sua maioria 
originários da ilha da Madeira (“O. Em Junho de 1911 
0 número de portugueses ascendia os 16753 (i»»). 


Dos contactos destes portugueses com as populações 
locais não deixaram de resultar permutas de elementos 
culturais, que depois vieram a reflectir-se na persona¬ 
lidade base do povo hawaiano (“»). 

Em 1914 os portugueses existentes em Hawai eram, 
segundo a mesma fonte que nessa data os computava 
em 16 753 (”»), ao todo 23 000 ("'), os quais trabalha¬ 
vam em plantações (3663), eram lavradores, juízes, 
guarda-livros, caixeiros os restantes (”»). Naquela 
mesma data os portugueses de Hawai agrupavam-se 
em tomo de algumas instituições por eles fundadas, 
como a «Lusitânia» (criada em 1882), a «Santo An¬ 
tónio» (inauprada em 1877), a «S, Martinho», a «Ca¬ 
mões» (maçónica, fundada em 1905) e dispunham 


(“") PEEREIBA, Jaime Raul d'Aquino Ferrão—Comunica¬ 
ção cit. (p. 6). 

(“) Cf. COSTA, Joaquim —CoWwMs Portuguesas nas Ilhas 
de Haway e América do Norte. «Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa». 30.“ série (6): 233-263. Junho, 1912. 

n IDEM-06. «í. (p. 247). 

(”") É 0 caso da guitarra, que, segundo corre, teria sido 
introduzida naquele arquipélago pelos imigrantes portugueses 
originários dos Açores. FERREIRA, Jaime Raul —Comunicação 
cit. (p. 6). 

(*“) COSTA, Joaquim — Artigo cit. (p. 247). 

/(>") IDEM-Artigo cit. (p. 247). ' 

("*) IDEM-Artigo cit. (p. 248). 

C”) IDEM- Artigo cit, (p. 251). 
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de dois jornais escritos em português 

Em 1930 os portugueses residentes em Hawai eram 
ao todo 27588, segundo o censo norte-americano 
E em 1940, segundo o general Luís da Câmara Pina, 
os portugueses das ilhas de Hawai andariam ao redor 
de 35000 (^^0. 

Em 1942 05 portugueses em Hawai eram estimados 
em mais de 20 000, os quais gozariam de grande sim¬ 
patia. Dedicaram-se a várias actividades, incluindo a 
carreira universitária e profissões liberais. Mantinham 
escolas de português a fim de conservarem a língua 
pátria 

Quando por ali passou (durante a 2.“ grande guerra) 
Ferreira de Castro, este pôde verificar que, em resul¬ 


(“0 COSTA, Joaquim —Artigo cit. (p. 256). 

(™) Dos jornais luso-hawaianos publicaram-se, entre outros, 
os seguintes: O Luso-Eawmm (1886-1891); Aurora Hawama 
(1889-1891); A União Lusitana Hawaiam (1891-1896); A Sen¬ 
tinela O Luso (1896-1924); O Direito (1896-1898); 

As Boas Novas (1896-1906); A Liberdade (1900-1910); O Popular 
(1911-1918); A Voz Pública (md-mi); A Setta (1903-1921) 
e O Facho (s. d.). Estes os preciosos elementos compilados pelo 
Dr. Edgard Knowlton e que o P." Manuel Teixeira bem andou 
em solicitar-lhe para os incluir no seu documentado livro: A Im¬ 
prensa Periódica Portuguesa no Extremo Oriente. «Notícias de 
Macau». Macau. 1965. 331 pp. (pp. 302-314). Armando de Aguiar 
também se refere a alguns destes jornais. Vide: AGUIAR, Ar¬ 
mando de—06. cií. (p. 461). 

("") PINA, Luís da Câmara—Dever de Portugal para com 
as Comunidades Lusíadas da América do Norte. Lisboa. Ed. do 
Autor. 1946. 73 [1] pp, (p. 10). 

("’) IDEM-06. eií. (p. 12). 

: (”') BQLÉO, José de Oliveira — Artigo cit., in História da 
Expansão Portuguesa no Mundo (vol. III, p. 610). 


tado do tratado negociado em 1882, pelo rei Kaia- 
kaua ("'') de Haivai e Portugal, havia naquelas ilhas 
cerca de 30 000 poriugueses e seus descendentes, mas 
que destes, no entanto, só 1600 mantinham a naciona¬ 
lidade de origem (^®°). 

A acentuar os equívocos estatísticos a que se pres¬ 
tam as estimativas, o Boletim da Sociedade de Geografia 
computava os portugueses fixados em Hawai, em 1946, 

apenas em 16 000 (^®D- 

Actualmente, estimam-se os portugueses luso-des- 
cendentes de Hawai em cerca de 30 000 


(“') Segundo Armando de Aguiar, quçm teria chamado os 
primeiros portugueses para Hawai teria sido em 1869 o rei Ka- 
mehameha V. Vide: AGUIAR, Amando de —O Mundo que os 
Portugueses Criaram, já cit. (p. 449). 

D CASTRO, Ferreira de —i Volta ao Mundo, já cit. 
(p. 300). 

(“0 Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 64." série 
(8-4): 174-. Março-Abril, 1946 (p. 174). 

(’") Sobre os portugueses de Hawai, além da bibliografia 
que se mencionou, podem ler-se com proveito as obras que pas¬ 
samos a registar: KNOWLTON, Jr., Edgar— PoríMpwesa Lan- 
guage Resources for Hawaiian History, in «Hawaiian Historical 
Society, Seventieth Annual Report for the Year. 1961 (pp, 24-37); 
Um —The Portuguese Language Press of Hawaii, in «Social 
Process in Hawaii» (24): 89-99. 1960 [Honolulu]; Idem—Por- 
tuguese in Hawaii, in «Foreign Language Quartely», 7 (4): 212- 
-218, December, 1966 [Kentuclcyj; Idem — Malaysian Portuguese, 
in «The Linguist» (26). 1964 [London]. Estes elementos biblio- 
giificos e outros vêm insertos na obra de TEIXEIRA, P.“ Ma¬ 
nuel—O Jornalismo Português no Extremo Oriente, já cit, 
(pp. 818-314). 
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4.18. Os Portugueses ms Samoa 

Na sua interessante comunicação intitulada Notes 
pour servir a une monographie des ües Samoa, apre¬ 
sentada à Sociedade de Geografia, de Lisboa, em 6 de 
Fevereiro de 1889, A. Marques Pereira não referia a 
presença de quaisquer portupeses neste arquipé¬ 
lago 

Em 1966, 0 Demographic Yearbook registava a exis¬ 
tência de 14 cidadãos portugueses na Samoa ociden¬ 
tal 

4.14. Os Portugueses nas Filipinas 

As relações dos Portupeses com as Filipinas são 
muito antigas. Missionários de Macau e do Japão anda¬ 
vam frequentemente ligados a estas ilhas nos sé¬ 
culos XVI a XVII. 

O primeiro prelo introduzido pelos missionários do 
padroado em Macau (1688) foi levado para o Japão 
(1590) e depois de ter regressado a Macau (1916) foi 
vendido para as Filipinas (1624), onde ainda prestou 
bons serviços (^®“), 


Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 8." série 
(1-2): 1-168. 1888-1889. 

("0 06. cíí. (p. 265). 

(“') PIRES, Sí J- —P.” Benjamim Videira—4. Acção dos 
Jesuítas em Macau, in «Missões», já cit. (p, 16). 


Passando a tempos menos remotos, registamos os 
seguintes números sobre a comunidade portupesa nas 
Filipinas: 

Antes da 2." pande guerra —que foi particular¬ 
mente dura no Extremo Oriente— havia nas Filipinas 
cerca de 140 portugueses 0"’)- Quando findou aquele 
conflito, 0 número de compatriotas nossos ali existentes 
tinha-se reduzido para 127 (“0 mo]:te, durante a 
guerra, de 13 daqueles. 

Em 1964, segundo fonte actualizada, os portugueses 
nas Filipinas seriam apenas 80 (^'*®). 

4.16. Os Portugueses no Jwpão 

A presença portuguesa no Japão constitui um dos 
mais belos painéis da expansão portuguesa no mundo. 

Conhecido na Europa desde o tempo de Marco Polo, 
0 Japão (Cipangu) foi descoberto pelos Portupeses, 
possivelmente em 1642, Depois iniciou-se o comércio e 
0 apostolado. Barcos levam para ali os primeiros por¬ 
tugueses (1543), cuja acção em certos aspectos —como 
por exemplo a difusão da língua — se tomou prática¬ 
mente indelével (^®''). NagasaM chegou a ser a cidade 

(’“) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 64," série 
(3-4): 174-. Março-Abril, 1946, 

(“') Idem, ibidem. 

(“') NUNES, Carlos da Luz—A Comunidade Portuguesa 
nas Pííípinas—Comunicação apresentada ao I Congresso das 
Comunidades Portuguesas. Lisboa. 1964 (p, 1). 

(“") Cf. REGO, A. da Silva— Curso de Mmmologm, já cit. 
(p. 479); MARTINS, Portugal e o Jaj)ão (Subsidm 

para a História Diplomática). Lisboa, Agência-Geral do Ultra¬ 
mar. 1966. 219 pp.; NORTON, Luís-Os Portugueses wo Ja- 
pão~UkS~mo (Notas e Documentos). Lisboa. Agência-Geral do 
Ultramar. 1962. 60 [8] pp. 


20I^ 


205 






portuguesa onde viviam milhares de catolicizados 
Desde 1670 que anualmente ali ancorava uma nau por¬ 
tuguesa durante setenta anos Até 1640 

a influência portuguesa foi enorme 

A Imprensa de caracteres móveis foi ali introdu¬ 
zida, como dissemos, pelos jesuítas, em 1690, facto que 
ficou a dever-se ao P.® Alexandre Valipano, ao serviço 
do padroado português do Oriente O primeiro livro 
composto e impresso no Japão vem datado de 1591 
Os Japoneses — com aquele espírito que ainda hoje 
possuem — aprenderam a fazer armas como as dos Por- 


(“") GIRAM, P.” João Rodrigues & BAIÃO, António— Corto 
Anua da Vice-Pmincia do Japão do Ano de UOk do P,‘ João 
Rodrigues Giram. Coimbra. 1933.114 [1] pp.; CARDIM, P," An¬ 
tónio Francisco & CORDEIRO, Luá&no—Batalhas da Compa¬ 
nhia de Jems na sua Ghriosa Província do Japão peh Padre An¬ 
tónio Francisco Cwrdim. Lisboa. Sociedade de Geografia de Lis¬ 
boa. 1894. 293 pp. 

(“9 Cf. BOXER, C. R. — The Great Ship from Amacon, 
já cit. 

(“9 OKAMOTO, Yoshitomo— OMOMdo e como se Introduzi¬ 
ram as Modas e as Palavras Portuguesas no Japão no Sé¬ 
culo Xyj—Comunicação apresentada à Academia Internacional 
da Cultura Portuguesa, em Setembro de 1966. «Boletim da Aca¬ 
demia Internacional da Cultura Portuguesa» (2). 1966. 

('“9 De 1606 a 1612, segundo o Prof. Silva Rego, devia haver 
no Japão cerca dç um milhão de cristãos, os quais, a despeito 
de cultivarem a lei do silêncio ou lei do segredo, não lograram 
evitar a extinção da comunidade religiosa ocidental criada pelos 
jesuítas portugueses. Vide: REGO, A. da Silva — Coto de Missio- 
nologia, já cit. (p. 474). 

D IDEM-05. cíí. (p. 477). 

{‘“9 Vide: Printing in «The Relations Between Portugal and 
Japan». Lisboa. J. I. U.-C. E. H. U. 1966. VII, 107 pp. (pág. 79 
e segs.). 
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tugueses Por outro lado, foi apreciável a influência 
portuguesa nas artes japonesas (biombos, pintura), nos 
hábitos comerciais, nas modas (que os próprios se- 
nhores feudais japoneses usavam como símbolo de mo¬ 
dernismo), etc. (”“). 

Mas a principal sobrevivência da influência portu¬ 
guesa no Japão é, sem dúvida, a que se traduz na 
introdução naquele país, pelos nossos missionários e 
navegadores, de cerca de 4000 palavras de origem por¬ 
tuguesa (i‘’0, segundo a opinião do Prof. Tsujiro 
Koga (j-®*). Destas, as que ainda hoje têm vigência andam 
à roda de 600 (^'’'’). «Mas este número não tem que ser 
tido por total —escreve Yoshitomo Okamoto—, por¬ 
que não são poucas as que desapareceram num tempo 
posterior e as que se perderam depois disso. Em todo 
0 caso, sendo quinhentas em númerO' as palavras intro¬ 
duzidas da língua portuguesa, e comparando com o nú¬ 
mero de habitantes de Nagasaki, cinco a dez mil [ao 
tempo], podemos conjecturar como estiveram em voga 
os usos e as palavras portuguesas. Contudo, não se 
divulgaram os usos nem as palavras portuguesas em 
qualquer outra parte do Japão, até aos anos noventa 
do século xvi» (“""). A recolha dos termos portugueses 


(““) EEGO, A. da Silva—06. cit. (p. 477), 

(”") OKAMOTO, Yoshitomo—QwaMcío e com se Introdu¬ 
ziram as Modas e as Palavras Portuguesas no Japão no Sé¬ 
culo XVI, já cit. 

(”') EEGO, A. da Silva — Omw de Missmologia, já cit, 
(p. 47&). 

D IDEM-06. cit, (p. 479), 

(n OKAMOTO, Yoshitomo —06. cit, (p. 6). 

(®) IDEM-06. cit. (p. 6), 


m 







está feita, podendo identificar-se os que ainda têm vi¬ 
gência em nossos dias (=“). 

E pelo que toca à presença poi*tuguesa no Japão, 
em matéria de imigração nos tempos modernos? Ve¬ 
jamos. 

Em 1877 registava-se a presença de 62 portugueses 
em Yokouama e 12 em Nagasaki (“““). 


0 Dr. Armando Martins, no seu livro PoHugal e o 
Jaj)$o, já atrás referido (como aliás o Prof. Silva Eego no seu 
Cum de Mmionologia, p. 479), reproduz uma lista das pala¬ 
vras de origem portuguesa ou introduzidas por portugueses, que 
circulam ou circularam no Japão. Dessas palavras, estão ainda 
vivas, no falar diário, entre outras, as seguintes, seleccionadas 
por este missionólogo: 

Bmketto (biscoito), Itamtera (castela, bolo de pão-de-ló), 
Icompeto (confeito), pan (pão), kikado (picado, iguaria), tempm 
(tempero), mandé (amêndoa), koyendoro (coentro), mwrumeh 
(marmelo), botan (botão), kwppa (capa), juban (gibão), nantô 
(manto), saya (saia), mmmi (armezin, tafetá de Bengala), 
kamkin (canequim, orig. da índia), wermsM (meia, tecido de 
meia), merinsu (merino), rasJia (raxa, tecido), msheta (raxeta), 
Santone (tecido de S. Tomé), samga (saraça, tecido), same 
(sarja), stutim (setim), birôdo (veludo), kmtem (candeia), ka- 
mia (carta de jogar), ohartmem (charamela), koppu (copo de 
vidro), haJca (faca), furaeuku (frasco), igirisu (inglês), omgan 
(órgão), shabon (sabão), tahako (tabaco), tanto (tanto, adv. de 
quantidade), terepinchina (terebintina), Totan (tutanaga, orig. 
da Pérsia), Amen, kontatsu (contas do rosário), kirishitan (cris¬ 
tão), Kirishito (Cristo), Esopo, Zemzalen (Jerusalém), Zezus, 
iezum (Jesus), nmóó (limbo), medm (medalha), mm (missa), 
bateren, patere, hatere (padre), razcmyo (rosário). Vide: EEGO, 
A. da Silva—■ 06. oit. (p. 479). 

(“*) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 2.“ série 
(6): 344-. 1881. 


Em 1911 em Hiogo e Osaka existiam 96 portugueses, 
originários de Macau 

«Na resposta ao inquérito de 1934, o nosso cônsul 
em Kobe deu como existente uma colónia portuguesa 
de 110 macaenses» (®“0) número que em 1939 era ele¬ 
vado para 120 

Neste mesmo ano os portugueses de Tóquio eram 
computados em 60, todos católicos (®““). 

Em 1942 outra fonte documental totalizava os por¬ 
tugueses imigrados no Japão em 180 (®"0- 

Ao todo, lê-se num Boletim da Sonedade de Geo¬ 
grafia de lÂshoa, andavam à roda de 300, em 1951, 
os portugueses do Japão (110 no distrito de Kobe e 
190 no de Tóquio) (^‘’®). Estes residentes portugueses 
nasceram, na maior parte, já no Japão, de pais ma¬ 
caenses. Deixaram de falar português e iam-se afas¬ 
tando da cultura portuguesa gradualmente (^‘’®). 

Resta acrescentar uma palavra lembrando que as 
relações luso-japonesas, no nosso tempo, não podem ser 
abordadas sem que aflore à mente o nome de Wen- 
ceslau de Moraes, um dos europeus que melhor se acul- 


(“) SIMÕES, Nuno —06. oii (p. 88). Cf. Boletim da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, 24.‘ série (6). 1906; Idem, 
30,“ série (3). 1912; Idem, 30.“ série (4-6). 1912. 

(*) IDEM-06. cit. (p. 89). 

(*) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 67.“ série 
(7-8): 408-. Julho-Agosto, 1939. 

(®'') Idem, 67.“ série (6-6): 329-. Maio-Junho, 1939. 

(”') Histórk da Expansão Portuguesa no Mundo, já cit. 

(p. 610). 

(“*) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 69." série 
(1-2): 103-104. Janeiro-Fevereiro, 1961. ' 

(“"“) Idem, ibidem. 



turaram no Dai-Nippon (1898-1929) e que, utilizando 
esmerada linguagem literária, melhor deram a conhecer 
aquele país aos povos de língua portuguesa 

O único jornal português editado no Japão, de que 
temos conhecimento, foi dado a lume em 1891 (Kobe) 
e chamava-se Folha Nova. 

Não esqueçamos, porém, que segundo estimativa da¬ 
tada de 1967, haveria no Brasil SOO OOOi japoneses que 
falavam o portupês e que, por esse motivo, há 
hoje no Japão um movimento de curiosidade em torno 
da cultura luso-brasileira 

4.16. Sintm astatistka òk popéüção das provindas 
do Oriente 

Na impossibilidade de se ir mais longe, para não 
alargar demasiado o presente trabalho, limitamo-nos a 
inserír aqui alpns elementos demográficos sobre a 
população das províncias portupesas no Oriente.re¬ 
colhidos do Anuário do Ultramar Português de 1966. 

Estes dados não são de fácil obtenção uma vez que, 
como no ultramar português, realmente, não há preo¬ 
cupações sepegacionistas, também as estatísticas não 


(*”‘) Para um conhecimento mais pomenorizado e sistemático , 

dos contactos entre Portugueses e Japoneses pode ler-se a seguinte I 

MAT&UBA, Kikhi —The Relations Between P.ortugal and \ 

JapoK. Lisboa. Junta de Investigações do Ultramar—Centro do í 

Estudos Históricos Ultramarinos. 1965. VII, 107 pp. ' I 

”) NEVES) [João] Alves das—A imigração nipónica no j 

Brasil -.-SOO mil japouses falam português. «Diário Popular», I 

13 de Junho de 1967. i 

( ) batalha, Graciete — CarfO’de Macftw—CMiíMm ZíMo- í 

'•orasiUwa m Japão. «Diário Popular»), de 18 de Outubro de 1972. i 


buscam elementos de natureza étnica. Acresce que se 
trata de números sobre os quais já decorreram pelo 
menos sete anos e isto porque os últimos censos de 
que nos podemos socorrer são de 1960, em virtude de 
só se fazerem recenseamentos de dez em dez anos. 


Províncias 

Brancos 

i 

i 

üMalaios» 

Oocses 0 
indiisnos 

Amarelo.* 

Outras 

origens 

Estado da índia 

(“) 

- 


600000 

— 


Macau. 

7974 

TT" 

C) 


— 

160 764 

661 

Timor. 

- 

616 000 

C) 

(") 

- 


{") Hií alguns olcmento.s mas ignora-su o número correspoiidenlo. 


Segundo o Anuário Estatístico Provindas Ultra- 
mamas, referente a 1970, a população destas pro¬ 
víncias é a seguinte: Estado da índia (1960): 626 831 
habitantes; Macau 248 316 habitantes; Timor 610 541 
habitantes. 

4.17. Contnbuição dos Portugueses para a difusão dos 
modernos meios de comunicação social nas pro¬ 
vindas do Oriente e no Japão 

Os Portugueses, tal como tinham feito em África, 
no Congo e na Etiópia, transportaram, nos alvores 
dos Descobrimentos, livros {cartinhas, cartilhas, cate¬ 
cismos, etc.) para o Oriente. Não se sabe, porém, con¬ 
cretamente quais os primeiros livros aqui introduzidos, 
sendo certo que já em 1512 eram abertos em Goa cai¬ 
xotes cora as ditas cartinhas e cartilhas, as quais foram 
facultadas, aliás, aos alunos da escola fundada por 









Afonso de Albuquerque, nesse ano, em Cochim e de 
que falava em carta a el-rei. 

A tipografia, como dissemos, foi introduzida pelos 
missionários portugueses em Goa em 1656, em Macau 
em 1688 e no Japão em 1690! Do sipificado deste 
facto poderemos dar-nos conta se recordarmos o que 
se disse, páginas atrás, a propósito da difusão destes 
mesmos meios de comunicação social na própria Eu¬ 
ropa. 

Dos prelos de Goa saíram muitas dezenas de papéis 
impressos e livros. Quanto àqueles, os primeiros aqui 
publicados foram-no em 1556. Pelo que toca a livros, 
0 primeiro dado a lume saiu em 1557. Conclusiones 
Philosofim e Doutrina Cristã, os respectivos títulos. 
Até 1669 as tipografias de Goa alimentaram espiritual¬ 
mente as populações vinculadas à Roma do Oriente, 
com 0 auxílio de outras tipografias qué no século xvii 
ali foram instaladas. Eram estes os célebres prelos mo- 
nâstieos de Goa. 

A primeira publicação periódica editada em Goa cha¬ 
mou-se Gazeia de Goa e o seu primeiro número veio 
a lume a 8 de Dezembro de 1821. 

O Boletim Oficial, que se segue na esteira das publi¬ 
cações que substituíram deficientemente a Gazeta de 
Goa, surgiu em 7 de Dezembro de 1837. 

Impossível se toma historiar, no espaço de que se 
dispõe, a subsequente evolução da Imprensa em Goa 0^°). 


C“) Veja-se: GONÇALVES, José Júlio—A Informação naa 
Províncm do Oriente (Elementos pcwa o seu Estudo) — lAção 
proferida no Curso de Extensão Universitária—Ano lectivo de 
1966-1967, 1.S. C.S. P.U. \ 
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Quanto a Macau, já possuía processos de impressão 
xilográficos antes de ali termos introduzido a tipografia. 
Fizeram os missionários até publicações por aquele pro¬ 
cesso. Porém, era 1588 chega a Macau a tipografia 
moderna, ocidental, de caracteres móveis e logo se ini¬ 
cia a publicação de várias obras. Mais uma Upografia 
monástica e daí a sua instalação no já nosso conhecido 
Colégio da Madre de Deus. 

O primeiro livro publicado em Macau, por este prelo, 
foi —segundo J. M. Braga— «uma reimpressão, com 
algumas modificações, dura trabalho sobre a educação 
cristã, redigido pelo P.» Giovani Bonifácio, S. J., cuja 
primeira edição foi feita era Salamanca em 1566» 

A primeira publicação periódica de Macau foi A Abe¬ 
lha da China, cujo número 1 saiu em 12 de Setembro 
de 1822 (“^“). Isto para sumariar. 

Quanto ao Japão, a tipografia foi ali introduzida 
em 1690, como evidenciámos já. 

«A actividade da imprensa japonesa —escreve o 
Prof. Silva Rego — foi grande até 1614, data do início 
da perseguição geral. Em 1610-1611 havia duas im¬ 
prensas, uma em Nagasaki dirigida por Tomás Goto 
Sain, e outra em Kyoto (Meaco) por António Harada. 
Os dogicos dedicavam-se com afinco a esta arte e já 
conseguiam produzir matrizes. 

As obras impressas eram cuidadosamente escolhi¬ 
das. Dividiam-se natui*almente em obras didácticas e 
religiosas. As primeiras dedicavam-se sobretudo ao en- 


(’”) BRAGA, J. Já,—Primórdios da Imprensa em Macau, 
«Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau» (627): 979-. 1965. 

("9 TEIXEIRA, P.“ Manuel—A Imprensa Periódica Por¬ 
tuguesa no Extremo Oriente, Macau. 1966 (p. 6). 







sino das línguas, japonesa e latina. Eram dicionários, 
gramáticas, vocabulários, etc. Havia também as fábulas 
de Esopo, então muito em voga, alguns discursos de Cí¬ 
cero e outros clássicos latinos. 

Uma obra que ainda hoje é estudada com amor pelos 
filósofos japoneses é a Arte da Ungoa de lapam, da 
autoria do P.“ João Rodrigues, portupês, datada de 
1604 e impressa em Nagasaki. Mais tarde, encontran¬ 
do-se já 0 autor em Macau, expulso do Japão, publicou 
nesta última cidade a Arte Breve da Língua Japoa, era 
1620. Como se vê pelo título, trata-se de um resumo 
da obra de Nagasaki. Em 1603 publicou-se também o 
Vocabulário da Ungoa de Japam com a declaração em 
Português, O grande impulsionador destes estudos filo¬ 
lógicos foi 0 citado P.“ João Rodrigues, cognominado 
no Japão Tçuzzu oaTsujif isto é, intérprete.»' 

Finalmente — para concluirmos este breve aflora¬ 
mento da projecção da Imprensa nas províncias do 
Oriente — recordaremos que as duas primeiras publi¬ 
cações periódicas de Timor foram compostas e im¬ 
pressas em Macau, por não haver ali tipografia. Deno¬ 
minavam-se elas: Boletim do Governo da Província de 
Macau, Timor e Solor (1838) e Gazeta de Macau e Tí- 
mor (1872), etc. (^^0- 

★ 

Deixemos agora o Oriente e volvamos a nossa aten¬ 
ção para 0 Novo Mundo. 

(”’) REGO, A. da Silva —Cwrso de Mmmologia, já cit. 
(p.477). 

(”*) Extracto de A Informação nas Provlnom do Oriente 
(Elementos para o seu Estudo). Usha, I. S. C. S.P. U.-J.I. U. 
1947 (no prelo) . 
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CAPÍTULO IV 

OS PORTUGUESES NA AMÉRICA 

Sem nos determos muito tempo no problema do 
descobrimento do Novo Mundo e da prioridade atri¬ 
buída a navegadores portugueses (^), -de que parece, 
pelo menos quanto a Miguel Corte-Real, ter ficado 
sinal em Digliton Rock ('), vamos passar a resumir 
a evolução histórico-estatística dos núcleos de portu¬ 
gueses que emigraram para aquele continente. 


n Vide: BEAZÃO, Eduardo—Oa Corte Beais e o Novo 
Mundo. Lisboa. Agência-Geral do Ultramar. 1966. 168 [1] pp. 
Cf. Boletim ãa Sociedade de Geografia de Lishoa, 61." série 
(11-12). 1938. Vide também: CAL, Ernesto Guerra —Oa Nave¬ 
gadores Portugueses m Descoberta e Exploração do Aotual Ter¬ 
ritório dos Estados Uwdos — Palestra proferida em Newark, em 
26 de Junho de 1960, por aquele Prof. Catedrático da Univer¬ 
sidade de Nova Iorque, Lisboa. Serviços de Informações dos 
Estados Unidos, 1961. 23 pp. 

(*) A chamada pedra de Dighton ou rocha de Dighton situa-se 
nas margens do rio Taunton, na vila de Berkley, em Massa- 
chusetts, nos E.U. A., e tem sido para os portugueses que ali 
vivem — juntamente com algumas construções antigas — o teste¬ 
munho mais discutido da prioridade da chegada dos Portugueses 

21S 








1. os PORTUGUESES NOS ESTADOS UNIDOS 


Com um ou outro ponto discutível, a história do 
estabelecimento dos Portugueses nos E. U. A. está feita. 
Isso simplifica, de certo modo, o nosso intento de um 
rápido bosquejo sobre os portugueses dispersos pelo 
Mundo, no que 1 ’espeita à América do Norte. 

Na opinião de um dos primeiros estudiosos da pre¬ 
sença portuguesa noa E, ü. A. «é ponto assente que em 
1654 já existiam núcleos lusíadas em Nova Amster- 
dam—hoje chamada Nova Iorque» (^). 

Em 1841, segundo o mesmo autor «viviam em Massa- 
chusetts famílias açorianas; e na outra costa, no Pa¬ 
cífico, nova para o interesse americano mas velha para 
0 conhecimento da nossa gente, quase familiar pelo 
nome das terras, amável pelo clima, os portugueses 
faziam-se proprietários de chão e trabalhadores de 
mar—iniciando um agregado populacional, forte, unido, 
são em costumes e fiel às crenças dos seus maiores» (^). 

Cora efeito, os portugueses estão estabelecidos em 
Nova Bedford e outras cidades costeiras há mais de 
100 anos. «Eram esses primeiros portugueses baleeiros 

ali, nas pessoas de Miguel Corte-Eeal e seus' companheiros 
(1502-1611), Deve-se, como evidenciámos, ao Prof. Delabarre a 
projecção dada a este monolito e a leitura da inscrição' atribuída 
a Miguel Corte-Eeal. Mais de 600 livros, artigos e comunicações 
■—segundo o Dr. Luciano da Silva, luso-americano que se tem 
preocupado com a divulgação deste assunto— tratando dos mais 
variados modos o problema, foram publicados até hoje. Cf. Diá¬ 
rio áe Noticias, de Nova Bedford, de 12 de Julho de 1965, Cf. 
Comunidades Portuguesas (1): 19-. 1966, 

(“) PINA, Luís da Câmara—De'yeí' de Portugal para com 
as Comunidades Lusíadas da América do Norte, Lisboa. Ed. do 
Autor, 1965. 73 [1] pp. 

P) IDEM-06. flíí. (pp. 9-19), 
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contratados nos Açores pelos capitães americanos da 
caça à baleia» (“). 

Muitos deles trocaram depois o mar pela terra e 
pela pastorícia, que também conheciam dos Açores. Foi 
0 que aconteceu nos estados de Massachusetts e Rhode 
Island ("). 

Assim, as duas regiões que inicialmente solicitaram 
os colonos portugueses foram as da Nova Inglaterra 
e Califórnia. E os principais centros populacionais por¬ 
que se distribuíram eram Nova Bedford, Bostop, São 
Francisco, Nova Iorque, etc., surgindo posteriormente 
núcleos menores nos estados da Pensilvânia e Florida {'). 

Os portupeses estabelecidos na Califórnia, em 1874 
eram estimados em cerca de lOOOO(s). B em 1876 
tinham já aumentado para 12 000 C*), aproximada¬ 
mente (“). 


(“) EOCHA, João Eoclrigues—Para a História doa Portu¬ 
gueses da América — Comunicação apresentada ao I Congresso 
das Comunidades Portuguesas realizado em Lisboa, em 1964 (fo¬ 
lhas policopiadas, pp. 2-3). 

(') IDEM —06. cit, ibidem. 

(') CARVALHO, Eduardo de — Portugueses na Nova 
Inglaterra. Bio de Janeiro. «A Leitura Colonial», 1931. XVI [1], 
8S8 [1] pp. (p. 12). 

(0 Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 2.‘ série 
(5): 342-, 1881, 

(“) Oh. cit, ibidem, 

(“) Como é sabido, a Califórnia foi descoberta em 22 de 
Setembro de 1642 por Cabrilho, navegador português. Sobre 
este assunto há muita bibliografia. Sobre os portugueses na Cali¬ 
fórnia registamos uma publicação que não pudemos consultar: 
SOAEES, Celestino — Caíi/oraía and the Portugueae. How the 
Portuguesa Helped to Build wp Califórnia. A Monography written 
for the Golden Cate International Exposition on San Francisco 
Bay, Lisboa, 1939, 69 pp. 
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Em 1870 a população portuguesa de Boston e Illinez 
era calculada em 500 e 2600 indivíduos, respectiva¬ 
mente (»^). 

Algumas companhas de baleeiros açorianos explora¬ 
vam em 1876 as costas californianas dos E. U. A. (“). 

Em 1881 os portugueses residentes na Califórnia 
andariam em torno de 8000 (i®), sendo na sua maior 
parte originários dos Açores (^^). Estes compatriotas 
nossos dispunham naquela data de dois jornais — A Voz 
de Portugal e um outro (”) que acabaram por 
se fundir, adoptando o título do primeiro 

Segundo um censo dos E. U. A, referido pelo 
Dr. Nuno Simões, em 1905 haveria no estado de Massa- 
chusetts 73 641 portugueses e no distrito consular 
de Boston cerca de 28 000 (metropolitanos, insulares e 
ultramarinos) que, no entanto, também eram com¬ 
putados em 65000 (número considerado mais aproxi¬ 
mado) (^0). O total de portugueses na Nova Inglaterra 
era estimado em 160000, dos quais «só 43 000 manti¬ 
nham a nacionalidade de origem» (®i). 


(”) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 2.“ sério 
(6): 842-. 1881. 

(“) Oé. cií. (p. 855). 

(“) 06. Cif., 2.* série (6): 364-, 1881. 
n 06. Cif. (p. 366). 

(") PuWicava-se em S. Francisco. 

(“) Püblicava-se em San Diego. 

('*) Boletm da Sociedade de Geografia de Lisboa, 2.‘ série 
(6): 366-, 1881. 

O SIMÕES, Nimo--06. cif. (p. 73). 

(") IDEM-06. cit. (p. 73). 

(“) IDEM-06. cif. (p, 73) . 
f) IDEM-^Oô. Cif. (p, 73), 


Por outro lado, na área da jurisdição do consulado 
português em Nova Iorque viviam, em 1912, cerca de 
600 a 700 lusitanos imigi‘ados (“ 2 ), sendo nesse mesmo 
ano avaliados em 50 000 a 60 000 — sem exagero, subli¬ 
nha 0 mesmo autor— os elementos de origem portu¬ 
guesa 

Em 1910 0 total de «portugueses de raça branca» 
existentes nos E. U. A. era reduzido para 11122, se¬ 
gundo um censo local (*^). Além destes «existiam em 
1910 nos Estados Unidos 1737 indivíduos de «raça 
negra» (oriundos de Cabo Verde, sobretudo da ilha 
Brava), localizados quase todos nos estados de Massa- 
chusetts e Rhode Island» (““). 

Em 1912, Joaquim Costa estimou era 80 000 os por¬ 
tugueses existentes na Califórnia, especialraente em An- 
ford, San Leandro, Oakland, Sao Francisco, Santa Clara, 
Benícia, Mercê, Fresno, Porto Costa, Hayward, etc. (^“) 
e nos «Estados próximos de Nova Iorque, vulgarmente 
chamados da Nova Inglaterra» haveria, segundo o 
mesmo autor, 73 000 portugueses, na sua maioria aço¬ 
rianos {^O- 

Em 1923 0 total de portugueses instalados com ca¬ 
rácter definitivo nos Estados Unidos era 'computado ofi- 


V) SIMÕES, Nimo —06, cit (p. 78). 

(“) IDEM-06. cit. (p. 73). 
n IDE!--06. dt. (p. 64). 

(“) Boletm da Sociedade dê Geografia de Lisboa, 32.* fiéric 
(12) ; 446-470. Dezembm, 1944 (p. 446), 

(”) COSTA, Joaqvim—Coiõmfls Portuguesas nas Ilhas do 
Hawai e Amériea do Norte. «Boletim da Sociedade do Geografia 
de Liflboa», 80.* série (6)i 283-263. Junho, 1912 (p, 266). 

(") mEM-^06. cif. (p. 268). 
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cialmente em 300000 indivíduos o que estaria em 

chocante contraste com os escassos 15 000 mencionados 

em estatísticas oficiais americanas divulgadas em 

Lisboa, em 1924 E a perder de vista ficam ainda -f 

03 números correspondentes à chamada emigração legal, 

iporantes da realidade, pois reduzem, por exemplo, os 

141000 portugueses de facto imigrados na Nova Ingla- 

terra (1923) a 6704, na mesma data(‘'^). 

Um dos mais graves problemas vividos pela comu¬ 
nidade portuguesa dos Estados Unidos era o resultante 
do facto de os açorianos, cabo-verdianos, continentais e 
madeirenses viverem isolados, o que, «para certos in¬ 
divíduos e em certos casos», equivalia a dizer que havia 
ali não uma mas quatro colónias de imigrantes (®®). 

Note-se que a problemática racial do país não ajudava 
a resolver este problema 

Em 1930, 0 número de portugueses continentais e 
das ilhas adjacentes residentes nos Estados Unidos era 
de 109 453, segundo um resumo estatístico do Dr. Nuno 
Simões além de 9917 descendentes de portugueses 
continentais e 61 946 descendentes de portugueses ori¬ 
ginários das ilhas adjacentes. 

Era 1930, num censo dos portugueses ou descendentes ' 

de portugueses no território americano, que o gene- 


( ) CARVALHO, Eduardo de—Os Portugueses na, Nova, 
Inglaterra, ji àt. (g:U), 
n IDEM-06. cit. (p. 15). 

( ) Cf. Diário de Lisboa de 6 de Janeiro de 1924. 

(U CARVALHO, Eduardo— Oô. cíí. (pi}. 19.22) 
(piDEM-Oô.a (p. 26). 

( ) Ao abordarmos este assunto temos em mente a alegria 
com que recentemente se tinha suprimido numa associação por- 

tuguesa dos E. U. A. a antiga «barreira racial». 

(’q SIMÕES, Nuno— 06 . «í. (p. 109). 


ral Luís da Câmara Pina reproduz em trabalho já nosso 
conhecido, publicado era 1945, estimavam-se aqueles em 
296904 (»“). 

Por sua vez mais de metade dos portugueses dos 
E. U. A. viviam, em 1935, em quatro cidades, dispon¬ 
do-se do modo seguinte U®) : 


Nova Bedford .. 40000 

Fali River.. 36 OOO 

Providence (e comunidades vizinhas) 40 000 

Oakland ... 66000 


180 000 

Em 1940, os portugueses residentes nos E.U.A., 
segundo a mesma fonte, atingiam um total de 465 000, 
de que, no caso vertente, haveria que subtrair 36 000 
atribuídos ao Hawai 

Em 1,942 observava-se, em conhecida obra, que os 
portugueses dos E.U.A. excediam os 220 000 indiví¬ 
duos que então costumavam referir-se i^^), anotando 
0 número dos mesmos por cidades (‘’‘’). 

Em 1943 com base num inquérito da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, afirmava-se: «A nossa raça devia 
ter na América do Norte mais de 600000 represen- 


(“") PINA, Luís da Câmara—06. cit. (pp. 10-18). 

(“') IDEM~06. cit. (p. 11). 

n IDEM-06. aí. (p. 12). 

(“) História da Expansão Portuguesa no Mundo, já cit, 
(vol. III, p. 610). 

("") A soma excede realmcnte aquele número, mas talvez 
porque, por lapso, se duplicou o número dos que viviam om 
Massachusetts, pois contou-se este estado como cidade, quando já 
englobava várias das mencionadas (Nova Bedford, Pall River. 
etc,). 


m. 







tantes('“), número que recolheu , ulteríormente novos 
votos.» 

No Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
64.^' série (3-4): 170-173, Março-Abril, de 1964, apre¬ 
sentava-se 0 seguinte quadro estatístico referente aos 
luso-americanos (“): 


Estados 

1910 

1920 

1930 

1940 

Massachusetts. 

26437 

64486 

64486 

250 000 

Califórnia.. 

22 689 

83 666 

36 343 


Rhode Island.. 

6 601 

12949 

12 766 

30 489 

Nova Iorque. 

660 

2662 

7768 

18 000 

Nova Jersey... 

146 

1124 

4411 

6 209 

Pensilvânia.. 

226 

1073 

1663 

2 466 


66 607 

106 839 

117326 

307164 


A estes haveria que juntar 8000 portugueses do 
esWo de Coimecticut («) e 16 do estado de Virgí¬ 
nia (“), em que a presença portuguesa era maior e 
decresceu (“). Esclareça-se que este mesmo boletim per¬ 
mite obter outras, expressões estatísticas, cujo teor é 
0 seguinte: Caliíómia (22 695), Oakland ( 66000 ), es¬ 
tado de Connecticut (8000), Fail River (S6000), Nova 


(p PINA, Luís da Câmara - 06. cit. (p. 12). 

_{“) Cerca de 70 por cento dos portugueses dos E. U. A. si 
açorianos — lê-se no referido boletim (p. 170) — e os restant 
metropolitanos, madeirenses e cabo-verdianos. 

Lishoa^Boletm, 64.» slr 
(8-4). 170-173. Março-Abril, 1946 (p. 171 ) 

(®) 06. oit, (p. 173) , ' . 

O Para tal facto hâ várias explicações, das auais um 
das mais simplistas parece ser esta: «alguns naturalizaram-ee: 



Bedford (40 000) (“), Provincentown (2000), Nova 
Iorque (18000), estado de Nova Jersey (8000), estado 
da Pensilvânia (4000, dos quais IBOO em Filadélfia), 
Providence (40 000 ), Rhode Island (40 000 ) e Washing¬ 
ton (15) (*«). 

Em 1947, lia-se noutro Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa: «Todos dão como relativamente 
modesta e sem exagero nenhum a cifra de 500 000 , para 
os do nosso sangue, mas quando se põem a contá-los ... 
não conseguimos (sic) apurar metade da cifra por todos 
reputada modesta.» (^ 0 - 


Boletim referido (p. 173). No entanto —para melhor entendi¬ 
mento do que se passa cm Northampton— parece poderem indi- 
cur-se como leituras complementares as obras: Portuguese Ame- 
rican Sjmch [publicado em 1949, pelo Prof. Leo Paps] ; Portu- 
gueee Americans, in «Our Racial and National Minorities» [publi¬ 
cado pela Prentice Hall, era 1987], da autoria do Prof, Urban 
T, Holmes, da Universidade da Carolina do Norte, e o documen¬ 
tado artigo do Prof, Leo Paps intitulado Suhádios pwa a Bia- 
tória doa «Poriugueaes)) Segregados m Carolina do Norte ou 
Virgínia, inserto no «Diário de Notícias» de 20 de Marçó de 
1968, em Nova Bedford, Massachusetts. Aí se mostra uma expe¬ 
riência portuguesa de mestiçagem, que implicou a segregação, 
pela sociedade americana, do muitos luso-amertcanos. Estes «por¬ 
tugueses», por serem mestiços mal identificados, nunca lograram 
ser oficialmente reconhecidos como portugueses. Vide: Novidades 
do 4 de Março de 1968 ou BiArifí de Noticias, de Lisboa, da mesma 
data. 

(*") Chamada frequentemente (ca capital dos portugueses». 

(*) Boletim cit. (pp, 170-173). Veja-se tambêra; Boletim 
da Sociedade de Geografia de Lishoa, 64." série (9-10): 490-. 
Setembro-Outubro, 1946. 

(") Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 66.» sério 
(11-12): 745-747, Novembro-Dezembro, 1947 (pp. 746-746). E sobre 
os portugueses nos E, U. A., ainda neste mesmo ano, encontram- 









Repoi1;ando-se a 1954, o Dr. José de Sousa Betten- 
court referia a existência, segundo as estatísticas ofi¬ 
ciais, de 104 000 portugueses, mas cautelosamente lem¬ 
brava que os luso-americanos eram estimados em cerca 
de 500000 

Por seu lado, o DemcgrapUc Yearhook de 1966, 
com as deficiências a que as publicações daquele género 
já nos habituaram, situava nos Estados Unidos, em 
1950, 80 362 {*^) portugueses {®®). 

Armando de Apiar, por sua vez, em 1958, dizia 
que viviam na grande nação americana 500 000 portu¬ 
gueses (300000 na Nova Inglaterra; 130000 na Cali¬ 
fórnia e 30000 nas ilhas Hawai) (“^). 

^ Numa comunicação que fez ao I Congresso dás Comu¬ 
nidades Portuguesas, em 1964, o Dr. Mário de Oliveira 
Figueiredo computava os portugueses nos Estados Uni¬ 
das, em 1961, no totel de 271344 (^0- 


-se dffiientos úteis no Boletim da Sociedade de Geografia de 
Lisboa, 65.‘ série ( 1 - 2 ): 81-. Janeiro-Fevçreiro, 1947; Idem, 
sem (3-4): 217-. Março-Abril, 1947; Idem, 66 .» série ( 11 - 12 ): 
í4o-. íSovembro-Dezembro, 1947. 

(") BETTENCOURT, José de Sousa ~OÔ. c-il (pn 73 . 74 ) 
{^«)IDEM-06.cií. (P.197). tPP'74). 

■ referentes a 1948 e 1949 e 

Sociedade de Geografia de Lisboa, 66 .» série ( 3 - 4 ): 228- 
«í- »-As»to; 

(» ACÜmT 1949, 

( ) AGUIAR, Armando de- 06 . dt. (p 379 ) 

^^^^^-ConsLações sobre 
rl TI dos mcleos Portugueses na Franca 

e 11 a Amêrm do Noríe^ Comunicação apresLtada ao i Z 

Lisboa. 1964, «Boletim da 
e de Geografia de Lisboa», 83.' série (13-14): 73 - 100 . 


Em 1964, também numa comunicação apresentada 
ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, totalí- 
zavam-se 03 portugueses dos Estados Unidos, com refe¬ 
rência ao ano de 1964, em cerca de 104000 {“), 0 que, 
aliás, ocorria com outra comunicação, baseada na mesma 
fonte documental (“^). 

Ainda outra comunicação ao mesmo congresso esti¬ 
mava os portugueses da Califórnia em 216 000 no ano 
de 1964 («). 

Passando agora a folhear uma conferência reali¬ 
zada na Sociedade de Geografia de Lisboa, em 1964, 
encontramos aí uma estimativa global do.s portugueses 
na América do Norte que os considerava ums 600 000 ('o), 


Janeiro-Março 0 Abril-Junho, 1965 (p. 90). Ainda reportando-sa 
a 1961, podia lor-se no «Diário», de Lourenço Marques, do 19 
do Peveroiro do 1961, uma infomação segundo a qual sô na 
Califórnia haveria «mais do 400 000 portugueses» c no jornal 
A Voz, de Lisboa, de 4 de Outubro de 1961 falava-so da exis¬ 
tência de um milhão de luso-americanos. 

C^) FERREIRA, Jaime Raul d^Aquino Ferrão—Comuni¬ 
cação já referenciada (p. 11). Para os anos do 1961 e 1962 encon¬ 
tram-se elementos informativos no Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia ãe Lisboa, 69.' série ( 1 - 2 ): 103-. Janeiro-Fevereiro, 1961; 
Idem, 69.' sério (3-4): 218-. Março-Abril, 1961; Idem, (p. 204); 
Mem, 69.' sério ( 6 - 6 ): 309-. Maio-Junho, 1961; Idem, 70.* série 
(1-3): 04-. Janeiro-Março, 1962, etc. 

(") PEREIRA, Gil — Comunicação ref. (p. 15). 

(“) CLEMENTINO, Agostinho—Comunicação cit, —Apre¬ 
sentada ao I Congresso das Comunidades Portuguesas. 1964 (p. 1 ), 
(”) BALTA 8 AU, Diamantino D. — A Congregação Geral das 
ComunüMes Portuguesas; Os Portugueses na Améríea. «Boletim 
da Sociedade do Geografia de Lisboa», 83." série ( 7 - 9 ) 0 ( 10 - 12 ); 
237-262. Julho-Setembro 0 Outubro-Dezembro, 1965 (p. 242). 







Era 1964, um participante no I Congmso das Coma- 
iivlmles Portuguesas estimava Quantitativaraente os prin¬ 
cipais núcleos de portugueses na América do modo se- 
pinte: 


Nova Inglaterra. mais de 300 000 

Califórnia... mais de 260 000 

Híiwai . 25 000 («') 


Em 1966, 0 número de portugueses imigirados nos 
Estados ünidos referido eoni mais frequência é de 
500000 (='0, 0 que parece ser um cômputo razoável e 
que não colide com o crescimento previsto da comuni; 
dade por luso-descendência e novos imipantes. 

A comunidade portuguesa dos E, U. A. é das mais 
importantes e de maior projecção na vida portuguesa. 
Trata-se de imigrantes que de há anos deixaram de se 
ocupar das profissões mais duras, sendo hoje universi¬ 
tários, advopdos, médicos, religiosos (bispos, padres), 
comerciantes, etc. 

Dotados de um espmto pegário bem português e 
de um portupesismo esclarecido, os luso-americanos fun¬ 
daram na sua nova pátria numerosas associações cultu¬ 
rais, assistenciais, desportivas, etc. (“). Têm, além disso, 


àe-Rehnces da LusiianMade 
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como é sabido, vários jornais (“") portupeses di¬ 
versos programas radiofónicos («“), etc. 

As comunidades portupesas nos E. U, A., além do 
problema da conservação dos mais importantes traços 
e padrões culturais portupeses, enfrentam o problema 
da manutenção da língua pátria (português ou crioulo), 
que 0 dia a dia nos núcleos mais pequenos faz pôr de 
lado, adulterar ou adaptar ('’=’) quase pemanentemente, 
além de terem que encarar o problema da integração 


(”) Vide: Comimidadee Portuguesas. 

('*) Na comunicação que apresentou ao I Congresso das 
Comunidades Portuguesas, em 1964, Luís Teixeira referia como 
estando em publicação naquela data, nos E. Ü. A., os sepintes 
jornais: Diário de Notícias-—Aao 45—Nova Bedford, Màss.,* 
A Líiía—Quinzenário—Nova Iorque; Voz de Portugal —Tvèa 
vezes por mês—'Ano 4 —Hayward, Calif,; Luso-Americano — 
Semanário — Ano 86 —Newark, Nova Jçrsey; Novos Rumos — 
Quinzenário-Newark, Nova Jersey; Jornal Português —Be- 
manário — Fundado em 1888 — Oakland 6, Califóraia; Família 
Luso-Americana de Bartford, Cown. — Igreja de Nossa Senhora 
de Fátima Eectoiy-Hardford, Conn.(*). 

(*) TEIXEIRA, Luis-zl Imptem Portmm ho - ComunicaçSo 

já referenciada (p, 7). 

(“) Citamos entre outros os seguintes programas e emis¬ 
sores; «Castelos Românticos», emitido durante muitos anos em 
Oakland [Comunidades Portuguesas (1): 62. 1966]; a «Hora 
Portuguesa Americana», qra Falí River [Comunidades Portu¬ 
guesas (2): 49.1966]; «Voice of Lisbon (Portupese Radio Pro- 
gram)», Central Falls-R. I,; «Voz dos Açores», Midietown— 
R. L; «Voz da Colónia (Portuguese Radio Propam)», Cumber- 
land —R. I.; «Voz da Colónia Portupesa e Films», San Rafael — 
Califórnia; «Cabríllo (Portupese Radio Programa)», S. José — 
Califórnia; «Radio Club Voz dç Portugal», Newark—Nova Jer¬ 
sey, etc. 

C®) À semelhança do que aconteceu em Malaca, Singapura, 
Ceilão, etc,, também aqui há nomes e apelidos portupeses adap- 






sobretudo quando estão em causa comunidades cultural¬ 
mente irmãs mas biològicamente diferenciadas (“). 

Algumas das Comunidades da América do Norte já 
têm sido objecto individual de pesquisas sociais, quer 


tados. É que «muitas famílias fizçram uma concessão à eficiência 
ligeira do comércio noite-americano e encurtaram os seus nomes, 
adoptando versões anglicizadas mais rápidas de pronunciar. Por 
exemplo, substitui-se Andrade por Andrews, depois Abraão por 
Brown, Pereira por Peters e Madeira por Wood». Vide: Acção 
Portuguesa no Progresso da Califómm, in «Diário», de Lou- 
renço Marques, de 17 de Março de 1962. Extracto de um artigo 
de Gene Detro inserto no The Morning News, de San Leandro, 
E.U.A. 

(") Em 1959 foram abolidas as barreiras raciais existentes 
na União Portuguesa Continental, em Nova Bedford, e graças 
a uma cláusula introduzida então nos respectivos estatutos pas¬ 
saram «a poder ser da União também os cabo-verdianos, o que 
até então não acontecia. Foi uma decisão importante, do ponto 
de vista humano. Lembremo-nos que só em Nova Bedford, na¬ 
quele ano, havia mais de 10 000 cabo-verdianos». Vide: Abolidas 
as Barreiras Raciais na União Portuguesa Continental dos Es¬ 
tados Unidos, in «A Voz» de 13 de Setembro de 1969. 

Quanto à comunidade cabo-verdiana nos E. U. A. ó do maior 
interesse o que, sobre o «background» do imigrante daquela pro¬ 
cedência, diz 0 Dr. José António Medina dos Santos, de que se 
dão as necessárias indicações bibliográficas na nota (“) da pá¬ 
gina que se segue. Sobre as pequenas comunidades de imigrantes 
nos Estados Unidos, na década que se seguiu à II Grande Guerra, 
veja-se a obra: TYLER, Poyntz [editor]-/mmipmíMU and the 
Umted States. New York. 1966, 201 pp. E ainda sobre os portu- 
^eses originários do continente, ilhas e Ultramar radicados nos 
E.Ü.A., podem ler-se: AFONSO, João-Com os Portugueses 
m rotas da América. «Diário de Notícias», 29-X-1972 e ante- 
nores; MONIZ, José Eámicio- A Emigração Portuguesa e os 
Estados Unidos da América. «Diário Popular», '29-XII-1972 : 

Américos. «Diário Popu- 


conduzidas por não portugueses (“*), quer por portu¬ 
gueses (““). Também o problema da literatura portu¬ 
guesa no grande país americano há alguns anos tem 
merecido as atenções de universitários e estudiosos — al¬ 
guns de cepa portuguesa (") sobretudo mercê do facto 
de ser também em português que escrevem os brasi¬ 
leiros: oitenta milhões de indivíduos que naturalmente 
mobilizam atenções e interesses {“®). 

(“) Veja-se o que se disse, páginas atrás, sobre os Portu¬ 
gueses no Hawai e na Virgínia (E.U.A., continente). 

{'®) Vejam-se as comunicações apresentadas ao I Congresso 
das Comunidades Portuguesas, algumas das quais referidas no 
presente livro. Vide, também, por exemplo: SANTOS, José An¬ 
tónio Medina dos — Contribuição para o Estudo das Comunidades 
Portuguesas no EstrangeiroA Comunidade Cabo-Verdiana de 
Soituate no Estado de Massachusetts, na América do Norte-— 
Dissertação de licenciatura apresentada ao Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Política Ultramarina. Lisboa. Ed. policopiada 
do Autor. 1964. 76 pp. 

C") Vejam-se as seguintes obras de dois professores univer¬ 
sitários luso-americanos: ROSA, Alberto Machado da—A Cul¬ 
tura Portuguesa nos Estados Unidos — Comunicação apresentada 
à Academia Internacional da Cultura Portuguesa. «Boletim da 
Academia Internacional da Cultura Portuguesa» (2), 1966; 
ARAÚJO, Norman—A Studg of Cape Verdean Literatwe, Bos¬ 
ton. Boston College. 1966. X, 226 pp, 

(“) Veja-se, por exemplo: Proooedings of the International 
Colloquium on L/uso-Brazilian Studies — Actas do Colóquio Inter¬ 
nacional de Estudos Luso-Brasileiros. Nashville. The Vanderbilt 
üniversity Press. 1963. XII, 336 pp. Cf, RAMALHO, Américo 
da Costa—A Língua Portuguesa no Estrangeiro, «Diário de 
Notícias», de Lisboa, de 9 de Outubro de 1966; làem —Comuni¬ 
dades Portuguesas (4): 7-8, 1966. Why SMy Portuguese? Bro¬ 
chura compilada e editada por Noinvood Andrews Jr. com auxílio 
da Fundação Calouste Gulbenkian. Nashville, Tennessee. 1967. 
24 pp. Em 22 de Maio de 1968, ensinava-se português em 24 li¬ 
ceus e 142 universidades norte-americanas. Veja-se: «Diário de 
Lisboa», de 24-V-1968. 




Á emigração portuguesa para os Estados Unidos 
foi objecío de uma análise recente e documentada do 
Prof. Henri H. Keiíh 

2, OS PORTUGUESES NO CANADÁ 

Os contactos dos Portugueses com o Canadá são 
muito antigos (®) e não vamos aqui liistoríá-los. Veja¬ 
mos, antes, desde quando é que há números firmes sobre 
a presença de núcleos de portugueses neste país. 

Em 1870 já havia no Canadá «829 hespanhoes e por- 
tuguezes» ("0, iporando-se, porém, qual o número 
destes últimos. 

Em 1926-1927 — escreve o Dr. Nimo Simões —- «en¬ 
traram lá 14 portug-ueses» 

Em 1939, segundo 0 mesmo autor, alicerçado no Bo- 
letini da Sodedüde de Geografia, sublinhava que neste 
se referiam apenas «alguns portugueses em Toron- 

t05> 

Em 1946 continuava a não se saber quantos portu¬ 
gueses havia no Canadá e quanto a Toronto escrevia-se 


( } Vide: KEITH, Henry Emigração portuguesa para 
as Estados Unidos. «Comunidades Portuguesas» (23): 4-12, Julho 
1971. 

( ) Sobre este assunto podem ler-se autores nacionais ou 
estrangeiros. Destes últimos podemos referir, por actualizado: 
JOST, T. ?.~-Portuguese acMty along the Canadian shore at 
m beginnkg of modem times, in «Congresso Internacional de 
História dos Descobrimentos-Actas», já cit. (vol. III, pp. 271 - 
-284). 

í^ociedade de Geografia de Lisboa, 2.» série 

(o): 344-, 1881. 

SSÍÍ?®’ ^^^^-Porimeses no Mundo, já cit. (p, 88). 
(”) IDEM -OÓ. cit (p. 88). 
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naquela altura: «Nesta cidade parece haver poucos por¬ 
tugueses; ainda se ignora o seu número» (^®). 

Em 1964 um Boletim da Junta de Emigração permi¬ 
tia falar da existência naquele país de 3000 portu¬ 
gueses {^*). 

Era 1966, 0 Demographic Yearbooh, reportando-se 
a 1961, não mencionava a existência de portugueses no 
Canadá, a despeito de referir a presença de um pequeno 
grupo de islandeses, constituído por 137 indivíduos (”). 

Reportando-se a 1968, numa comunicação apresen¬ 
tada ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, um 
dos congressistas estimava o total de lusitanos naquele 
país era 3000 

De 1956 a 1960 emigraram para o Canadá 16246 
portugueses, na sua maior parie dos Açores (”)> aão 
se conhecendo, porém, o saldo fisiológico exacto naquele 
último ano. 

Em Outubro de 1964, numa comunicação feita ao 
I Congresso das Comunidades que se realizou, como se 
sabe, no final daquele ano, um dos congressistas esti¬ 
mava os nossos compatriotas residentes no Canadá em 
26 000 ('®), mas as fontes oficiais falavam apenas em 
12 000 (”). 


(”) Boletim dá Sociedade de Geografia de Lisboa, 64.“ série 
(3-4): 176-, Março-Abril, Í946. 

O BETTENCOURT, José de Sousa —O Fenómeno da Emi-' 
gração Portuguesa, já cit. (p. 73). 

O IDEM — Ob, cit (p. 234), 

C) PEREIEA, Gil—Comunicação já cit. (p. 16). 

{”) FERREIRA, Jaime Raul d'Aquino Ferrão — Comunica¬ 
ção ig:ualmente referida (p. 7). 

C) IDEM—Comunicação cit. (p. 11). 

(’*) Comunidades Portuguesas (1): 81-. Janeiro, 1966. 
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Em 1965, no Correio Português de 12 de Julho, 
computavam-se os portugueses imigrados no Canadá 
era 30 000 {«^). 

Em Junho de 1967 reuniram-se em Toronto, no 
Maple Leaf Stadmi cerca de 20 000 portugueses parti¬ 
cipantes no primeiro grande encontro dos católicos por¬ 
tugueses do Ontário. Particularidade interessante desta 
reunião: representou-se um auto dos heróis e santos 
de Portugal (no qual desfilavam doze figuras históricas 
portuguesas, «trajando conforme as respectivas épo¬ 
cas») («í"). 

A comunidade portuguesa no Canadá é, como se vê, 
na sua esmagadora maioria muito recente. Mas possui 
grande dinamismo. Em pouco tempo fundou três jor¬ 
nais criou associações levantou igrejas, etc. 
As emissoras locais dedicam-lhe programas 


(“) Publica-se em Toronto. 

( ) Vide: TOMBS, L, G.~Eo/rly Portuguesê Discovery and 
Exploration in Canada. «Correio Português» de 12 de Julho de 
1965; Um, «Comunidades Portuguesas» (3): 23-. 1966. 

(“*) Vide; «Diário de Lisboa», de 23-VI-1967, 

(”) Esses jornais são: o Cornio Português, fundado em 1963, 
em Ontário; a Voz de Portugal, semanário que começou a publi- 
car-se em 1961, em Montreal e o mais antigo; O Luso-Canadiano, 
fundado em 1959, em Montreal. Vide: TEIXEIRA, Luís-A Im¬ 
ensa Portuguesa no Estrangeiro — Comunicação ao I Congresso 

das Comunidades Portuguesas, já cit. (p. 7). 

( ) Portuguese Cavxdian Club of Toronto, o Canaãian Ma¬ 
deira Club, a Associação Portuguesa do Canadá (Ottawa). Esta 
ultima revigorada em 1972, 

n Em cuja elaboração participam técnicos de T. S.E. por¬ 
tugueses. ^ 
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Em Novembro de 1972 foi suspensa temporária- 
mente a entrada de imigrantes no Canadá í®*®). 

★ 

Passemos agora à América Central, onde a influên¬ 
cia portuguesa também se fez sentir largamente nal¬ 
guns países, através das comunidades que ali lançaram 
raízes. 

8 . OS PORTUGUESES NA ILHA DA TRINDADE 

Segundo o Dr. Mário Duarte, os primeiros portu¬ 
gueses teriam desembarcado na ilha da Trindade an¬ 
tigas índias Ocidentais Britânicas— em 1846, como 
consequência de uma perseguição que lhes fora movida 
por serem de «religião presbiteriana» (®')' 

Porém, Armando de Aguiar infoma que dez anos 
antes (1836) já ali havia madeirenses, «um pequeno 
núcleo de meia dúzia de famílias a quem foram ofere¬ 
cidas boas parcelas de terra para que se dedicassem 
à agricultura» («“). E seria, segundo este jornalista, 
só em 1846 que outros foram arrastados para o pro¬ 
testantismo e para ali por um pastor protestante in¬ 
glês, RobertKalley(")- 


(“‘) «Diário Popular», de 17-XM972 e restante Imprensa 
diária. 

(") DUARTE, Mário — História dos Portugueses nas índias 
Ocidentais Britânicas, Holandesas e Francesas, na Guianas In¬ 
glesa e Holandesa e era Venezuela, in «Congresso do Mundo Por¬ 
tuguês», já cit. (vol, VIII, p. 700). 

C*') AGUIAR, Armando de —Oó. cit, (p. 246), 

(") IDEM-06. cit, (p. 246). 
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Ao todo abandonaram a Madeira (pois eram todos 
madeirenses) cerca de 1500 (®®) presbiterianos, mas só 
500 se encaminharam para esta possessão britânica («“), 
tendo os primeiros 197 chepdo naquela data (“). 

Assim nasceu a mais representativa comunidade por¬ 
tuguesa «das numerosas ilhas do mar das Caraíbas, 
nas Antilhas» (“^), 

Os presbiterianos da Trindade receberam bem estes 
imigrantes e isso, depois de constar, seiTiu de atrac- 
tivo para novos elementos madeirenses encaminharem 
para ali os seus passos. 

Eis alguns números relativos a esta comunidade por¬ 
tuguesa: 

Por volta de 1910 os nossos compatriotas imigrados 
eram estimados em mais de 2000 

Em 1911 0 número de portugueses aqui estabeleci¬ 
dos era de 708 (“®), tendo baixado em 1921 para 517 

Em 1930 havia ali 500 a 600 portugueses brancos 
e 8500 a 4000 crioulos luso-descendentes, «constituindo 
uma colónia rica, embora de baixo nível cultural» (®“), 


(“) Os restantes e outrOs que vieram depois, encaminharam- 
-se para Antigua, St. Kitts e St. Vincent, além de bastantes para 
Demerara e os Estados Unidos (Jacksonville, Illinois e Spring- 
fieW). Aqui entraram uns 1000. Vide: DUARTE, Mário - Oh. cU, 
(l>. 700). 

(“) DUARTE, Mário —01). cit. (p. 700). 

(“) IDEM —06. cit. (p. 700). 

D AGUIAR, Armando—06. cíí. (p, 244). 

D DUARTE, Mário—06. cit (p. 701). 

D IDEM —06, cií. (p. 702). 

O IDEM—06. cií. (p. 702). 

D SIMÕES, Nuno-06. cíí. (p. 67). 


Em 1946 haveria, segundo o Demographic Yearhook 
de 1956, 57 portugueses nesta ilha e na de Tobago (®“)j 
deixando, pois, os mestiços de ser referidos e bem assim, 
certamente, os que perderam a nacionalidade. 

No entanto, em 1940 existia ainda «na Trindade, 
principalmente em Port-of-Spain, uma ‘Portuguese Com- 
muniiy’ constituída por cerca de 3000 descendentes de 
portugueses» cujos nomes revelavam muitas vezes 
a sua ascendência. A perda parcial das suas raízes lusi¬ 
tanas era de prever (®®). Alguns passaram a ocupar 
posições de relevo no meio comercial e industrial e em 
altos cargos do funcionalismo público !'’®). Em San Fer¬ 
nando, segunda cidade da ilha, viviam em 1940 também 
alguns portugueses (^®‘’). 

Em 1960 0 número de portugueses residentes em 
Port-of-Spain era de cerca de 200, segundo estimativa 
fornecida à Sociedade de Geografia de Lisboa (“O- 

Quando por ali passou em 1956, Armando de Aguiar, 
verificou que «o núcleo lusitano residente na Trindade, 


(‘0 SIMÕES, Nuno-06. cit. (p. 1%). 
n DUARTE, Mário-06. cií. (p. 702). 

(“"l Apesar do abandono a que a comunidade estava votada 
e do inexorável procqsso de assimilação a que durante mais de 
meio século estivera exposta em 1940 a gente de raiz portuguesa 
que vivia em Antigua, Guiana britânica, S. Vicente e Trindade 
editou um livro intitulado P.ortugal, para assim se associar às 
comemorações dos Centenários da Fundação e da Restauração. 
Vide: Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 59.* série 
(7-8): 881-. Julho-Agosto, 1941. 

(““) DUARTE, Mário-06. cit. (p. 702). 

(’“) IDEM-06. cit. (p. 708). 

(“‘) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 68.* série 
(9-10): 682-. Setembro-Outubro, 1960. 
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que chegou a ser o primeiro», atravessava uma grave 
crise (”=*). 

Quanto a organizações culturais, desportivas e outras 
os portugueses da Trindade manifestavam a tendência 
geral dos imigrados portugueses para o associativismo. 
E assim, logo em 1897, os madeirenses de Port-of-Spain 
fundaram uma filarmónica com o nome de Lusitânia. 
Esta deu depois origem à Associação Dramática V de 
Dezembro (1906), de que resultou a Associação Por¬ 
tuguesa (“5). 

Em 1927 desta Associação nascia, por dissidência, o 
Portuguese Club 

4. OS PORTUGUESES EM BARBADOS, ST. JOHN’S 

(ANTIGUA) E ST. VINCENT 

Segundo uma lenda, a ilha de Barbados fora des¬ 
coberta por portugueses (!<’')• Para lá emigrou um nú¬ 
mero considerável de judeus de Portugal mas vi¬ 
vendo ali em 1940 apenas os descendentes dos «portu¬ 
gueses emigrados da Madeira, Brasil e das Guianas, 
orgulhosos da sua ascendência avoenga» 


(“0 AGUIAR, Armando-—Oi. cit, (p. 246). 

C") DUARTE, Mário-06. cíl (p. 703-708). Çf. AGUIAR, 
Amando, de —06. cit. (p. 246). 

(“9 Publicou durante muitos anes um boletim que se chamou 
primeiramente Club Life e depois Pátrk, Vide: CASTRO, Má- 
rio—06. cit. (p. 707). 

(“') CASTRO, Mário de —06. cit. (p. 726). 

(”') IDEM —06. cit. (p. 727). A presença de judeus é tes¬ 
temunhada pelos inúmeros apelidos portugueses registados em 
documentos antigos. 

(”') CASTRO, Mário de-06. cíí. (p. 728). 


Quanto a St. John’s (Antigua), segundo uma infor¬ 
mação do nosso cônsul, havería ali em 1984 poucos 
nacionais nossos pois «os madeirenses que para lá emi¬ 
graram se naturalizaram quase todos» (“®). Todavia 
as autoridades britânicas registavam a existência de 
711 portugueses, dos quais só 15 tinham conservado 
a nacionalidade (“®). 

, Em 1939 — escreve o Dr. Nuno Simões — «o infor¬ 
mador da Sociedade de Geografia calculou a colónia 
portuguesa em Antigua em 600 indivíduos» 

Porém, em 1940 o Dr. Mário Duarte limitava-se 
a sublinhar que havia ali alguns madeirenses e ainda 
alguns descendentes dos primeiros imigrantes (^“). 

Em 1942 computavam-se os portugueses de St. John's 
em 1500, na História da Expansão Portuguesa no 
Mundo (^“). 

Em 1948, 0 Dr. João Afonso Corte-Real referia 
no Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa a 
existência de cerca de 900 portugueses em Antigua- 
-St. John’s, oriundos da metrópole e da ilha da Ma¬ 
deira, encontrando-se naturalizada a maioria dos nas¬ 
cidos na própria ilha. 

São estes os dados estatísticos mais recentes ao 
nosso alcance. 

Finalmente, os primeiros portugueses chegados a 
St. Vincent (ex-índias Ocidentais britânicas) faziam 


("') SIMÕES, Nuno-06. cit, (p. 71). 

("") IDEM-06. cií. (p. 71). 

("') IDEM-06. cit. (p. 70). 

("') CASTRO, Mário de-06. cit. (p. 728). 

C") IDEM-06. cit, (p. 610). 

("“) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 66.' aérie 
(8-4): 228-. Março-Abril, 1948. 










parte dos que em 1846 saíram da Madeira para a Trin¬ 
dade e ilhas vizinhas. 

Entre os descendentes desses portugueses — escrevia 
em 1940 o Dr. Mário Duarte— «encontramos hoje um 
limitado número de proprietários de plantações (roças) 
e também um reduzido número de comerciantes, alguns 
em condições de prosperidade» (“‘). 

Em 1946 não se sabia qual o número de portugueses 
que aqui vivia, mas sabia-se da existência de alguns 

5. OS PORTUGUESES EM CURAÇAU E ARUBA 

Há portugueses em Curaçau e Aruba desde o sé¬ 
culo XVII, altura em que ali desembarcaram os pri¬ 
meiros judeus portugueses, idos dos Países Baixos 
os quais se orgulhavam da sua nacionalidade, como 
— segundo Observa Armando de Aguiar — acontece com 
os seus descendentes (^”). 

Quanto à emigração moderna para aquelas paragens, 
pode sintetizar-se do modo seguinte: 

Em 1928 chegaram 19 madeirenses, destinados à re¬ 
finaria petrolífera local 


("0 CASTRO, Mário de— 06. cit. (p. 729), 

(”®) Boktim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 64.‘ eêrie 
(3-4): 176-. Margo-Abril, 1946. 

("“) Vestígios destes pioneiros, em Curaçau, são os nume¬ 
rosos apelidos portugueses que por lá puseram a circular: Ma¬ 
duros, Lopes, Penhas, Costa Gomes, Henriques, Brandões, Chu- 
maceiros, etc. Vide: AGUIAR, Armando de-O Mmuto que os 
Portugueses Criaram, já cit. (p. 283). 

(™) AGUIAR, Armando de—06. cit, (p. 283). 
n IDEM-06. cit (p. 283). 

m : 


Em 1931 surge novo contingente de madeirenses (“®). 

Em 1934, 0 nosso cônsul dizia «residentes lá» uns 
52 madeirenses «na sua maioria agricultores, não tendo 
escolas nem instituições próprias» {““). 

Em 1938, num total de 2800 imigrantes portugueses, 
2500 trabalhavam na refinaria petrolífera ali exis¬ 
tente e 50 eram funcionários governamentais 

Neste mesmo ano, outra fonte computava os por¬ 
tugueses de Curaçau — alguns dos quais se instalaram 
pouco depois (1939) na vizinha ilha de Aruba— já 
em 8000 

Em 1940, segundo um informe do Boletim da> So¬ 
ciedade de Geografia de Lisboa os portugueses de Cura¬ 
çau empregavam-se na refinaria de petróleo, «ascen¬ 
dendo a colónia a 2600 indivíduos todos bons trabalha¬ 
dores, muito honestos» (^®'‘) e de poucas letras 
Observe-se, porém, que segundo o Dr. Mário de Castro, 
muitos tiveram que procurar novos empregos na Vene¬ 
zuela, uma vez terminados os contratos que ps tinham 
atraído a Curaçau (“®). 


n AGUIAR, Amando-06. cü. (p. 283). 

("") SIMÕES, Nuno-06. cÜ. (pp. 69-70). 

('”) Curaçau não produz petróleo. Refina o que para ali é 
transportado da Venezuela. 

('”’) CASTRO, Mário de-06. cit. (p. 724). 

(®) SIMÕES, Nuno —06. cit, (p. 68, nota 1). 

('“^) Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, õS.' sério 
(1-2): 93-. Janeiro-Fevereiro, 1940. 

(*“’) Estes trabaUiadores organizaram uma banda de música 
(1940), fazem reuniões e promovem competições desportivas, 
(““) CASTRO, Mário de —06. cit. (pp. 72B-726). 
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Em 1942 ,0 Doutor José de Oliveira Boléo, em cola¬ 
boração dada à História da Expansão Portuguesa no 
Mundo, computava os portugueses de Curaçau também 
em 2500 (“0- 

Em 1946 0 Boletim da Sociedade de Geografia de 
Lishoa dava guarida ao número de 3600, para totalizar 
os portugueses de Curaçau em 1945. A sugestão deste 
número é de Armando de Aguiar (^ 2 ®). 

Em 1949 computavam-se os portugueses de Cura¬ 
çau em 2000 e, como na sua maior parte eram 
madeirenses, levaram atrás deles «os vinhos, os borda¬ 
dos da Madeira, os trabalhos de verga», com que se 
entretêm «nos momentos livres, negociando essas mer¬ 
cadorias» 

Em 1954 0 Dr. José de Sousa Bettencourt totalizava 
os portugueses imigrados em Curaçau em 2400 (“i). 

Em 1964, Gil Pereira, numa desenvolvida comunica¬ 
ção apresentada ao I Congresso das Comunidades Por¬ 
tuguesas, avaliava os portugueses das Antilhas holan¬ 
desas era cerca de 3000 (“®). 

Resta acrescentar que esta presença humana portu¬ 
guesa, como acontece um pouco por todo 0 lado para 


0") CASTRO, Mário de-06. ait (p. 610). 
f”) Vide: Sociedade de Geografia de Lishoa —Boletim, 
64,* série (8-4): 178-. Março-Abril, 1946. Cf. Diário de Notícias 
(Lisboa, 23 de Novanbro de 1946). 

(”') Sociedade de Geografia de Lisboa—Boletim, 67.‘ série 
(9-10): 668-. Setembro-Outubro, 1949. , 

(*”) 06. cit,, ibidera. 

(“‘) BETTENCOURT, José de Sousa- 06. eit. (p. 74). 

(”^) PEREIRA, Gil—Comunicação já cit. (p. 9). 


onde se desloca a nossa gente, já começou a perpetuar- 
-se através da adaptação ecológica e da transplantação 
de alguns traços culturais das suas terras de origem (^®®). 

6 . OS PORTUGUESES NA GUIANA HOLANDESA 

(SURINAM) 

Eram inicialmente sobretudo judeus escorraçados do 
Brasil. Os primeiros fixaram-se na Guiana holandesa 
depois de 1664 (^®0) tendo alguns sido auxiliados por 
um milionário judeu português de Amsterdão 

Fundaram uma sinagoga em Paramaribo, um teatro 
no século xviii e uma sociedade literária: Docendo 
Docenur (1785) (^“)> 

Em 1791 a comunidade judaico-portuguesa da Guiana 
holandesa compreendia 834 indivíduos, em 1878 redu¬ 
zia-se para 662 e em 1939 descia ainda para 400 mem¬ 
bros (“0- 

Em 1946 0 total de compatriotas nossos ali radicados 
era de cerca de 300, dedicando-se, na sua maior parte, 
«à plantação de cana-de-açúcar» (“®). 


('”) É 0 caso das vivcjndas de feição insular e continental 
ostentando nomes muito sipificativos: Vivenda Pé, Viva Por¬ 
tugal, Vila Lusitana, Solar dos Ilhéus, Chalé Malheíro, Vila 
Primavera, Vila Manuel, Casa Coimbra, Pérola do Oceano, Jar¬ 
dim do Sol dos Madeirenses, Solar dos Portugueses, etc. Vide: 
AGUIAR, Armando de —06. cit (p. 286). 

(”') CASTRO, Mário de-06. eit (p, 719). 

(«) IDEM-06. cií. (p. 719). 

(”") IUEM-Oô. cií. (p. 721). 

(«) IDEM-06. eit (p. 721). 

('“) Sociedade de Geografia de Lisboa—Boletim, 64.“ série 

(3-4): 179-. Março-Abril, 1946. 










7. OS PORTUGUESES NAS BERMUDAS 

«Foi em 1840 — escreve Armando de Aguiar — que 
chegaram às Bermudas os primeiros portugueses, ba¬ 
leeiros dos Açores.» (“"l 

Bons trabalhadores, logo se estabeleceu uma cor¬ 
rente migratória, protegida no destino onde a mão- 
-de-obra e a vocação marítima dos açorianos eram 
muito apreciadas. 

Em 1946 esta comunidade era composta por 300 por¬ 
tugueses, segundo uma informação algum tanto dis¬ 
cutível (i«). 

Porém, reportando-se a 1960, o Demographic Year- 
book de 1956 computava os portugueses imigrados nas 
Beimmdas em 890 U«). 

Por seu lado, na obra O Fmómeno da Emigração 
Portuguesa, editada em 1961, falava-se na existência, 
em 1954, de 6000 portugueses naquelas ilhas 

Numa comunicação apresentada ao I Congresso das 
Comunidades Portuguesas computava-se em 3000 os 
nossos compatriotas imigrados nas Bermúdas, em 
1957 0 ^^). 

Em 1965 entraram ali mais 95 imigrantes açoria¬ 
nos 


(*) AGUIAR, Amando de—06. eit. (p. 414), 

("") Como 0 demonstra o facto de na Repartição de Agricul¬ 
tura local ter sido criada uma secção denominada Portuguese 
Imported Labour, AGUIAR, Armando de-06. cit. (p. 414), 
(”’) Sociedade de Geografia de Lisboa — Boletim, 64.* série 
(3-4): 176-. Março-Abril, 1946, 

(“) 06. flií. (p. 234). 

("’) BETTENCOURT, José de Sousa-06. cit. (p. 74). 

(“0 PEREIRA, Gil —Comunicação já cit. (p. 16). 
n Comimidades Portuguesas (2): 46-. Abril, 1966. 


A comunidade possuía, em 1957, dois clubes: o Vasco 
da Gama e o Beneficente Português, ambos em Ha¬ 
milton {““). 

8. OS PORTUGUESES NA GUIANA BRITÂNICA 

A presença de portugueses na Guiana britânica é 
bastante antiga, sendo difícil assinalar-se o momento 
em que ali se fixou ou deixou descendência o primeiro 
português, dado que mal começou a colonização do Bra¬ 
sil iniciou-se, ipso facto, a colonização da Guiana inicial¬ 
mente portuguesa, depois inglesa. Sabe-se, por outro 
lado, que os primeiros elementos a que se considera 
vinculada a actual comunidade portuguesa devem ter 
sido judeus expulsos por E. Manuel I. 

Todavia, «a comunidade portuguesa de Georgetown, 
fundada em 1696 pelos Bátavos (“0 com o nome de 
Stabrock, sobre as ruínas de uma missão de jesuítas, 
é constituída por um numeroso grupo de pessoas que 
conservam no coração o mais puro sentimento luso» 

Não admira, pois, que em 1881 se dissesse (““) no 
Boletim da Sociedade de Geographia que a colonização 
portuguesa na Guiana inglesa era «antiga e importan- 


(”’) AGUIAR, Amando de —06, cit. (p. 414). 

(“') Nos séculos XVI e XVII, nós, portugueses, levámoa 
muitos luso-malaios um pouco para toda a parte como trabalha¬ 
dores. Isso explica o aparecimento dç palavras malaias, por 
exemplo, no Africander, era que certos maMsmos poderiam pare¬ 
cer inexplicáveis. 

(“) AGUIAR, Armando de-06. cit. (p. 243). 

(’*) Em relatório datado de 1880 e subscrito pelo infatigável 
Luciano Cordeiro. 



tíssima» embora fazendo-a remontar a anos menos 
distantes que aqueles em que lá se fixaram os mestiços 
portugueses a que se chamou batavos. 

A emigração maciça para ali começou, porém — se¬ 
gundo 0 Dr. Mário Duarte -—, em 1834, com um grupo 
de 40 madeirenses, destinados às planteções (roças) 
e no ano seguinte entraram mais 429 E assim se 
iniciou uma autêntica corrida. 

Em 1885 já ali se encontravam cerca de 30 000 por¬ 
tugueses (29 000 madeirenses, 164 açorianos e os res¬ 
tantes cabo-verdianos) (““). 

Entretanto, a emigração portuguesa para aquelas 
paragens abranda, começa a comunidade lusitana a ver- 
>se reduzida, por falta de procriação, devido ao facto 
de se tratar de uma emigração masculina, às conse¬ 
quências do clima, ao retorno de muitos dos que che¬ 
gavam ao termo dos respectivos contratos, às mudan¬ 
ças alimentares, etc. (^®^). 

Mesmo assim, em 1841 (“®), «nos 8098 emigrantes 
entrados ali, 4312 eram naturais da Madeira» (”"). 


(““) Boletim d(í Sociedade de Geografia de Lisboa, 2.‘ série 
(6): 344-846. 1881 (p. 344). 

('") DUARTE, Mário-Oò. cit (p. 708). 
n IDEM-Oò. cíí. (p. 708). 
f“) IDEM-06. cií. (p. 708). 

(“0 Estes últimos factos contribuíram largamente para di¬ 
zimar os dotados imigrantes portugueses. Vide: Boletim da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa, já cit. (p. 344) e DUARTE, Mário — 
06. dí. (p. 708). 

(“‘l Neste ano fora abolida a escravatura em Demerara, 
como também se chamava a esta colónia. 

(“*) Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 2.“ série 
(5), já cit. (p. 84). 


Todavia, o «governador entendeu-se com as auctori- 
dades portuguesas, e em maio de 1842 cessou tempo¬ 
rariamente essa emigração.,.» (^“0. 

Não obstante, era 1845 eram eles 6295, era 1861 
subiam para 18707 (^“®), embora no censo datado deste 
ano só figurassem 7928 portugueses (““) por entretanto 
os demais terem regressado, reemigrado, falecido, etc. 

Por outro lado, os contratados inicialmente para as 
plantações começaram a derivar para o comércio, como 
acontecera, com uns quantos, em Curaçau, como ocor¬ 
rera, afinal, com parte dos emigrantes portugueses que, 
destinados inicialmente a outros fins, demandaram tra¬ 
balho melhor remunerado fora do seu torrão natal. 

A evolução da emigração portuguesa nos anos ime¬ 
diatos é menos conhecida, havendo embora algumas re¬ 
ferências à mesma em publicações diversas (^™). 

Em 1896 havia só em Georgetown 12 000 portugue¬ 
ses, «na sua quasi totalidade naturaes da ilha da Ma¬ 
deira» 


(“') Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, já cit. 
(p. 346). 

(““) Idem, ibldem. 

(”') Encontramos informações contraditórias: noutro lado 
diz-se que em 1848 eram apenas trezentos e em 1860 subiam a 
mil e «em 1851 havia nas terras do ‘El Dorado’,, como então se* 
chamava a Guiana Inglesa, cerca de nove mil portugueses». Vide: 
DUARTE, Mário-06. cit. (p. 709). 

('“) Vide, nomeadamente: NEVES E MELLO, Adelino An¬ 
tónio à&8-~Giaya7ia Britannica—Demerara. «Boletim da Socie¬ 
dade de ,Geogi'aphia de Lisboa», 16.* série (8): 99-187. 1896 
(p. 121 e segs.); Idem, 68.‘ série (8-4): 184-187. Margo-Abril, 
1940. 

(‘“) NEVES E MELLO, Adelino António das-06. cit., 
ibidera. 






Em 1911 eram computados em 14 000 

Em 1936, em 8578 (^‘») e em 8573 

Em 1942 foram computados em cerca de ; 

9000 0"'). 

Em 1960 o5to Monde cifrava-os em 8818 ^ 

Estes os números mais significativos e mais re- ' , i 
centes que lográmos obter. 

Os portugueses da Guiana inglesa têm possuído, 
através dos tempos, algumas instituições de cultura e í 

recreio e durante muitos anos, a partir de 1897, data 
da sua fundação, tinham um jomal de título expres¬ 
sivo: O Português Possuíam escolas, associações 
de beneficência, ascenderam aos mais altos postos, 
etc. r) . 

9. OS PORTUGUESES NA GUIANA FRANCESA 

Portugueses e franceses encontraram-se nestas pa¬ 
ragens, sobretudo quando os franceses, à semelhança 


(“*) SIMÕES, Nuno--06. cit. (pp. 64-66). 

Sociedade de Geografia de Lisboa — Boletim, 68.* série 
(8-4): 184-187. Março-Abril, 1940 (p. 186). 

(“‘) Idem (p. 186); CASTRO, Mário de —06. cit, (p. 710). 
('“) Em 1940 assodaram-se às Comemorações dos Cente¬ 
nários. 

(““) História da Eíspansão Portuguesa no Mundo, já dt. 

(p. 610). _ ■ 

(”’) Bihn du Monde, 1964. Brttxelles. Casterraan. 1964.2 vols. 
(vol 11, p. 431). 

C“) DUARTE, Mário—06. cit, (p. 711). 

(”') Muitos outros aspectos interessantes haveria a referir 
sobre a Portuguese Conmuniiy da Guiana britânica, do que nos 
coibimos, para não araphar o presente estudo, necessàriamente 
limitado. 


dos ingleses e holandeses, tentaram expandir-se através 
do território português do Brasil, tendo-se agravado os 
dissídios a partir de 1697 í”»). A Guiana francesa esteve 
ocupada pelos Portugueses, que em parte a colonizaram 
com gente do Brasil, mas em 1809 pensava-se aban¬ 
doná-la, despovoá-la e arrasá-la, para depois a restituir 
à França (1”). Em 1817 terminava a dominação luso- 
-brasileira na Guiana francesa com mágoa para 
os próprios colonos franceses ("O- 

Não se sabe quantos luso-descendentes ali haverá 
hoje. Não há notícia de emigração recente de portu¬ 
gueses para aquele território. 

10. OS PORTUGUESES EM CUBA 

O número mais recuado no tempo de que dispomos 
sobre elementos de origem portuguesa imigrados em 
Cuba reportam-se a 1927, ano em que ali haveria, «se¬ 
gundo informes oficiais cubanos» (”*)rao todo, 477 por¬ 
tugueses ("O- 

Em 1930 é ainda o Dr. Nuno Simões quem informa 
que 0 núcleo de imigrados de origem portuguesa naquele 
país era já de 2000 


("") REIS, Artur Cezar fmom —Portugueses e Brasileiros 
na Guiana Francesa, Território Federal do Araapa. Imprensa 
Oficial 1963. 18 [2] pp. 

("0 IDEM-06. cíí. (p. 11). 

n IDBM-06. cit, (p. 17). 

(”“) IDEM-06. cit, (p. 17). 

("0 SIMÕES, Nuno-06. cit, (p. 67). 

(>«) IDEM-06. cií. (p. 67). 

(”“) IDEM-06. cit. (p. 67). 



No apuramento levado a cabo pelo Ministério 
dos Negócios Estrangeiros em 1934, publicado no 
Boletim Comercial de 1935, mencionavam-se já somente 
1000 (” 0 . 

Em 1940 a comunidade portuguesa em Cuba englo¬ 
bava cerca de 200 indivíduos em geral de condição 
modesta, «criados e operários» 

Era 1942 eram igualmente estimados em 200 

Era 1946, no Boletim da Sociedade de Geografia de 
Lishoa, referia-se a presença de 300 imigrantes portu¬ 
gueses em Havana 

Em 1953 0 número de portugueses residentes em 
Cuba baixara já para 179, segundo o Demographic 
Yearbook 

Era 1958 Armando de Aguiar dizia que os portu¬ 
gueses radicados em Cuba seriam uns 12 

E são os dados mais recentes que possuímos. 

11. OS PORTUGUESES NA COSTA RICA 

Em 1950 as estatísticas internacionais indicavam 
como residentes neste país 28 portugueses A Costa 
Rica não faz parte do grupo de países tradicionalmente 
solicitadores da imigração portuguesa. 


n SIMÕES, Nuno — Oè. cú. (pp. 109-110). 

("") Sociedade de Geografia de Lisha— Boletim, 58." série 
(3-4): 183-, Março-Abril, 1940. 

(“‘l História da Expansão Portuguesa no Mundo, já cit. 
(vol. m, p. 510). 

(“") Sociedade ãe Geografia de Lisboa—Boletim, 64." série 
(3-4): 166-. Março-Abril, 1946. 

(”') Ob. cit. (p. 236). 

(“O AGUIAR, Armando de—O Mundo que os Portugueses 
Criaram, já cit. (p. 278). 

("•) Demographie Yea/rhoolt, 1956, já cit. (p. 236). 

m 


12. OS PORTUGUESES NA REPÚBLICA DOMINI¬ 
CANA 

Em 1950, Armando de Aguiar assinalava a pre¬ 
sença de uma «pequena colónia, resto daquela que para 
ali foi encaminhada, há alguns anos, quando agentes 
sem escrúpulos percorreram os Açores no baixo mister 
de engajar trabalhadores para ura futuro pouco riso¬ 
nho» (^®0- Havia ainda mais alguns portugueses dis¬ 
persos e de outras origens, um dos quais chegara dez 
anos antes dos acima referidos (“'). 

13. OS PORTUGUESES NO PANAMÁ 

Em 1934 era de 31 o número de portugueses radi¬ 
cados no Panamá 

Em 1950 assinalava-se a presença de 36 e 45 por¬ 
tugueses neste país C^"). 

Não lográmos obter também aqui elementos mais 
recentes sobre o estado actual do núcleo de portugueses 
imigrados naquele país. 

14. OS PORTUGUESES NA GUATEMALA E S. SAL- 
VADOR 

Em 1939 havia apenas uma família portuguesa no 
primeiro destes países, tendo, no entanto, a colónia 
portuguesa tido mais elementos anteriormente 


(“') AGUIAR, Amando de—06. cií. (p. 264). 

(’“) IDEM-06. cií. (p. 264). 

(“•) SIMÕES, Nuno-06. cit (p. 110). 

(“*') Demographie Yearbook, 1966, já cit. (p. 194-283). 

("’) Sociedade de Geografia de Lisboa — Boletim, 67." série 
(7-8) : 409-. Julho-Agosto, 1939. 




Quanto ao segundo, tinha apenas 1 português (com 
família numerosa) em 1911 (i®*’) e2 em 1939 e 1946 

★ 

Passemos agora à América do Sul -- onde Portugal 
propiciou a criação do maior país daquele subconti¬ 
nente— para concluirmos este breve apanhado his¬ 
tórico-estatístico. 

15. OS PORTUGUESES NA VENEZUELA 

É apreciavelmente antiga a presença portuguesa 
neste país, acontecendo até que entre os nossos compa¬ 
triotas que primeiro para ali se deslocaram se con¬ 
tava a esposa de um governador provincial (adminis¬ 
tração espanhola), cujo nome parece ignorar-se, mas 
que era muito conhecida por La Portugum. Esta se¬ 
nhora tornara-se famosa em lutas travadas numa pro¬ 
víncia que, em sua homenagem, foi chamada La Por- 
tuguesap^^), tendo sido mantida —pois ainda hoje 
existe — tal desipação administrativa após a indepen¬ 
dência, em 1810 («2). 

(““) Vide: Sociedade de Geographia de Lisboa—Boletim, 
30." série (3): 143-144. 1912. 

p SIMÕES, Nuno-Oô. cit. (p. 71); Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa—Boletim, 64," série (3-4). Março-Abril, 1946. 

("’) AGUIAR, Armando, de—06. cit. (pp, 232-233). 

(“9 IDEM—06, cíí. (pp. 232-233). Para conhecimento de 
outros portugueses que desempenharam papéis relevantes neste 
país é útil a leitura do artigo de Rafael ?miã—Portugueses 
na Venenuela, inserto no «Notícias», de Lourenço Marques, de 
17 de Março de 1960. E o mesmo se diz dos estudos no mesmo 
referidos. 
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Isso explica que Mário Duarte, na comunicação que 
apresentou ao Congresso do Mundo Português (1940), 
escreva a certa altura: «No interior da Venezuela existe 
um estado com o nome de «Estado Portuguesa» e por 
informação de um viajante que lá se demorou alguns 
dias soubemos que ainda ali vivem alguns portugueses, 
todos de avançada idade» (“"). 

Como vimos, alguns dos portugueses contratados 
para trabalhar em Curaçau começaram a dirigir-se para 
outros territórios, findos os contratos, nomeadamente 
a Venezuela, onde o acolhimento aos portugueses, então 
como hoje, era bom. Assim chegam os primeiros ma¬ 
deirenses a este país. 

Em 1938 existia ali já um pequeno núcleo de por¬ 
tugueses: 8 ao todo (^“Q. 

Um ano depois já a comunidade portuguesa era 
constituída por cerca de uma centena de portugue¬ 
ses («"). 

Em 1940, além de madeirenses saídos de Curaçau, 
começaram a chegar os primeiros portugueses conti¬ 
nentais (“®). 

Em 1942, m História da Expansão Portuguesa no 
Mundo afirmava-se que o número de portugueses imi¬ 
grados na Venezuela era de 92 (^®U. 


('“) CASTRO, Mário de-06. cit. (p. 731). 

(“9 Vide: Noticias de Macau de 16 de Janeiro de 1969. 

("") SIMÕES, Nuno-Oô. cíí, (p. 63, nota 1). Cf. Sociedade 
de Geografia de Lisboa —Boletim, 67." série , (7-8): 409-, Julho- 
-Ágosto, 1939. 

(’"“) NoUcias de Macau de 16 de Janeiro de 1969. 

(“9 06. cíí. (p, 610). 
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Em 1946 cerca de uma centena de portugueses re¬ 
gressa à Pátria, outros foram para Curaçau o 
que não impede a afluência de novos imigrantes lusi¬ 
tanos tanto mais que, nessa altura, «excede 100 
0 número de estabelecimentos comerciais que já cons¬ 
tituem propriedade de firmas portuguesas» Eram 
já então, como hoje, muito apreciáveis os benefícios 
e auxílios concedidos pelo Governo daquele país aos 
nossos compatriotas 

Os imigrantes eram já muitos e, assim, natural¬ 
mente surge também o primeiro clube português de 
Caracas (‘“)- 

O Demogmphic Yearhook computava os portugueses 
instalados na Venezuela, em 1960, em 10000 

Em 1961 a comunidade sobe para 16 000 indivíduos 
e surge o primeiro jornal — Voz de Portugal-- editado 
em Caracas (““O- 

Em 1964, José de Sousa Bettencourt, baseado em 
estatísticas oficiais, informava que havia na Venezuela 
30000 portugueses que não se encontravam naturali¬ 


(’“) Sociedade de Geografia de Lisboa —Boletim, 64." série 
(3-4): 181-, Março-Abril, 1946. 

(’“) Sociedade de Geografia de Lisboa—Boletim, 64." série 
(3-4): 181-. Março-Abril, 1946. 

(“") Ob, cii, ibideni. 

D Crédito, alimentação nos primeiros quinze dias. 

(“) Sociedade de Geografia de Lisboa —Boletim, 64." série 
(3-4): 181-. Março-Abril, 1946. 

(“') Ob. cit (p. 240). 

(“0 Sociedade de Geografia de Lisboa—Boletim, 69 ." série 
(3-4): 204-. Março-Abril, 1961. 
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zados, inscritos nos consulados e sem incluir «quase 
totalmente os descendentes» (“"®). 

Em 1957, cerca de 28 000 portugueses intervinham 
naquele país num plebiscito sobre determinada lei elei¬ 
toral 

Em 1959 a colónia portuguesa ocupava o 4.° lugar 
entre as colónias de imigrantes e traduzia-se na pre¬ 
sença de 39260 pessoas (“G* Eos 30000 portugueses 
ali fixados no final daquele ano três quartos viviam 
em Caracas (“*“), 

Como habitualmente acontece no estrangeiro, logo 
que a colónia ganhou certa dimensão iniciaram-se os 
processos sociais associativos e organizou-se a comuni¬ 
cação. Isso explica o aparecimento de certas institui¬ 
ções e órgãos de informação. 

Ora, quanto a associações, imprensa, programas ra¬ 
diofónicos e escolas, em 1969 o quadro era o seguinte: 

«São, por ordem de antiguidade, estas associações 
a Casa da Madeira, a União Ciclista Portugal, o Clube 
Desportivo Português, o Portugal Hóquei Club e o Cen¬ 
tro Soáal Português de Caracas, fundado, este, em Ju¬ 
nho de 1957 e que tem já esplêndida sede(“®®). 


(»") BETTENCOURT, José de Sousa -06. cü. (p. 74) . Este 
mesmo número era o registado pçlo Dr. Jaime Ferrão Ferreira, 
na comunicação —Necessidade de se incrementar o auscílio aos 
■portugueses radicados no estrangeiro — apresentada ao I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas. 

(“") Condições legais: ter dezoito anos ou mais e pelo menos 
dois anos de residência no país. Vide: Comércb de Angoh 
(Luanda) de 21 de Dezembro de 1957. 

(“') Beira Bana de 22 de Fevereiro de 1969. 

(““) Notiem de Macau de 16 de Janeiro de 1969. 

(“) A est^s instituições há que juntar, em 1966, a Capelania 
Portuguesa (Caracas) e a Associação Cívico-Religiosa (La 
Guaira). 
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A colónia já possui também a sua imprensa — três - 

semanários: Eco$ de Portugal.,, Madeira {^^^)... e O ! 

Lusitano (^“). . h 

Programas radiofónicos em português há, por igual, 
três: ‘Ecos de Portugal’, da mesma organização pro- >. 

prietária do semanário que tem este título; ‘Voz da í:' 

Madeira’... e ‘Recordar é viver’, propriedade de uma .' | 

empresa italiana. ';; ■ 

Um desses programas, o dos ‘Ecos de Portugal’, ^ 

está a ser, porém, emitido duas vezes ao dia —e a 
respectiva organização prepara também o lançamento t 

de um programa em português na TV da Vene- !■; 

zuela.» ■ - i:; 

Nesta altura ainda não havia escolas para as crian- . 1; 

ças portuguesas, mas o Centro Social Português de i. 

Caracas já tinha adquirido Ctarteiras para utilização t 

na primeira a criar. Também havia dez professores de X 

instrução primária que para ali tinham emigrado (2“). i 

Em 1964, 0 visconde de Botelho estimava os núcleos ■ 

de portugueses existentes na Venezuela num total de 
50000 indivíduos número que um representante j 


(““) Em 1964 ia no 7.° ano de publicação (Caracas). . 

(■“) Em 1964 este semanário estava no 13." ano de publi¬ 
cação (Caracas). Vide: TEIXEIRA, Luís —A Imprensa Portu- ; ■ 

guesa no Estrangeiro — Comunicação apresentada ao I Con- í 

gresso das Comunidades Portuguesas e já referida (p. 7). t 

(■“) Notlem de Éacau de 16 de Janeiro de 1969. ^ : 

nmem. ‘ 

(“0 MEDEIROS, Gago áe--Comtinicações Marítimas com r 

Agregados Portugueses no Hemisfério Ocidental. «Sociedade de 1 

Geografia de Lisboa», 84." série (7-9): 369-383. Julho-Setembro, 

1966 (p. 362), í 

ÍH: \ ■■ 




do jornal O Lusitano, de Caracas, subia, no mesmo ano, 
para 58 757 (2^"). 

Em 1966, computava-se já em 80000 o número-de 
portugueses neste país (”"). 

O processo migratório luso-venezuelano chegou a ser 
explosivo. A emigração continua em ritmo apreciável 
era 1966 e, em Novembro de 1967, escrevia, em Caracas, 
0 «The Daily Journal»: «Há hoje mais de cem mil por¬ 
tugueses na Venezuela» (=^^“"). 

16. OS PORTUGUESES NA COLÔMBIA 

Deixando de lado a presença de alguns missionários 
famosos neste país —um dos quais Frei António, de 
nascimento português — poucas são as relações, no plano 
da emigração entre a Colômbia e Portugal 

Os elementos recolhidos são escassos e do seguinte 
teor: 

Em 1946 havia, identificados como tal, 65 portu¬ 
gueses (“0- 

Finalmente, era 1950, consegue saber-se quantos por¬ 
tugueses existem em Barranquilla: 5 (^^O- 

Sobre estes números vão decorridos vinte anos... 


(!!!) cqtA, Francisco — Comunicação apresentada ao I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas. Lisboa. 1964 (policopiada, 

p. 2). 

("‘) Comunidades Portuguesas (1): 53-. Janeiro, 1966. 

(“*") «Diário de Lisboa», de 8 de Novembro de 1967. 

(”') Sociedade de Geografia de Lisboa^Boletim, 64.“ série 
(3-4): 166-. Março-Abril, 1946. 

(“) /dew, 68.“ série (11-12): 750-. Novembro-Dezembro, 1960. 
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17. os PORTUGUESES NA BOLÍVIA 

A Bolívia, que teve um Presidente da República de 
ascendência portuguesa —D. Mariano Baptista (1892- 
-1896) —, não é um país que tenha atraído os emi¬ 
grantes portugueses 

Em 1959 havia ali 38 compatriotas nossos 

18. OS PORTUGUESES NO CHILE 

Em meados do século xix fixaram-se no Chile al¬ 
guns portugueses que se dedicavam ao comércio (““0* 

Em 1910 emigraram para aquele país, enganados, 
portugueses em número desconhecido, muitos dos quais 
acabaram por ir estabelecer-se no Brasil 

Em 1934 viviam 122 portugueses na área do dis¬ 
trito consular de Santiago do Chile segundo re¬ 
gisto do Dr. Nuno Simões 

Em 1940, segundo o Boletim á,a Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lishoa , havia em Talcahuamo alguns 
compatriotas nossos, dedicados sobretudo à agricultura, 


í’*') AGUIAR, Amando de—-06. cii (p. 189). 

("’) Dmographio Yearbook, 1956, já cit. (p. 239). 

(“‘) AGUIAR, Amando de —06. cit, (p. 178). 

(“*) SIMÕES, Nuno —06. cit (p. 64, nota 1). Cf. Sociedade 
dc Geogmfk de Lkboa—Boletim, 67." série (6-6) i 380-. Maio- 
-Junho, 1939. 

(“') Empregados agrícolas, não dispunham de escola nera de 
associação. Vide: SIMÕES, Nuno —06. cit (pp. 64 + 109-110). 

(”‘) SIMÕES, Nuno—06. cit (pp. referidas), 

(“) Sociedade de Geografia de Lisboa —Boletm, 68." série 
(7-8): 821-. Julho-Agosto, 1940. 



cujos filhos se encorporavam no semço militar obriga¬ 
tório e não sabiam falar a língua portuguesa (^““). 

Em 1942 0 Doutor José de Oliveira Boléo computava 
os imigrados portugueses no Chile em 300 (“0‘ 

Em 1946, ainda segundo o Boletm da Soáedade de 
Geografia de Lisboa havia naquele país —além 
dos restos dos que foram ludibriados em 1910 e dos 
já referidos elementos fixados nos campos de Talea- 
huamo—, em Punta Arenas, 20 e em Santiago do 
Chile, 300 (“»). 

Em 1957 Armando de Aguiar contactou com nu¬ 
merosos portugueses residentes em Valparaíso, os quais 
eram «ricos e remediados» (^'’“). 

Em 1964 existia em Santiago do Chile «o embrião 
de um Centro Luso-Chileno de Cultura» (^'‘G. 

19. OS PORTUGUESES NO PERU 

A participação de portugueses na história do Peru 
parece vir dos tempos de Pizarro, que já teria tido a 
seu lado «vários portugueses sobretudo alguns fugidos 
à justiça de D. João III» (“®“). Mais tarde outros por- 


('^) Idem, ibidem. 

(“') História da Expansão Portuguesa no Mundo, já cit. 
ip. 610). 

C*®) 06. cit, 64.“ série, (8-4): 166-. Março-Abril, 1946. 

(“") Idem, ibidem, 

D AGUIAR, Amando de-06. cit (p. 179). 

(''“) MEDEIROS, Gago de—Comunicação referida, boletim 
referido (p. 263). 

(”') AGUIAR, Armando áe — Ob. cit (p. 202). 
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tugueses aparecem em Cuzco, atraídos pelas riquezas 
que se propalara existirem ali 

No século XVI existem na sociedade peruana já por¬ 
tugueses bem situados na pirâmide social. É o caso de 
Enrique Garcés (Henrique Garcez) e Francisco Victó- 
ria. E no século xvii vivem ali homens como Pedro 
Fernandes Queirós, Luís Vaz de Torres, Manuel Bap- 
tista Peres e Constantino de Vasconcelos. Vide: RE- 
PARAZ, Gonçâlo úe — lnfhênda da presença portu¬ 
guesa m Potí — Comunicação ao II Congresso das Co¬ 
munidades de Cultura Portuguesa. 

Em tempos mais próximos de nós e falando de mi¬ 
grações propriamente ditas, encontramos algumas refe¬ 
rências estatísticas, mas escassas: 

Assim, «0 cônsul português em Iquitos, onde em 1911 . [ 

havia 110 portugueses, dos quais 11 comerciantes — es¬ 
creve 0 Dr. Nuno Simões —, dava em 1934 como exis¬ 
tente no Peru uma colónia de 71 portugueses, dos quais 
60 inscritos no Consulado, sendo 24 agricultores, 10 
comerciantes e 8 mecânicos, nenhum tendo abandonado 
a nacionalidade originária» (^“0. 

Esta comunidade náo tinha escola «e só desde 1908 
existia uma sociedade portuguesa» no seu seio. 


(“) AGUIAR, Armando do — Ob. cit, (p, 208). Sobre a pre¬ 
sença portuguesa neste país, segundo uma perspectiva historicista, 
foi proferida na Sociedade de Geografia de Lisboa, cm 31 de 
Março de 1967, por Gonçalo de Reparaz, uma conferência com o 
título: «Páginas esquecidas da epopeia portuguesa — Os portu¬ 
gueses no Peru nos séculos XVI e XVII». Foi publicada no Bo¬ 
letim daquela instituição. 

(*") SIMÕES, Nuno-Oô. cit (p. 64). 
n IDE!-Ob. cií. (p. 64). 


Noutro lado diz-se que o número de portugueses 
i ' existentes no Peru em 1934 seria de 79 

i Em 1942, segundo fonte que temos citado repetida- 

f; mente, haveria no Peru cerca de 100 portugueses 

f Em 1946 dizia-se no Boletim da Sociedade de Geo¬ 

grafia de Lishoa (“*“) que o número de portugueses em 
Iquitos era de 100, e que «o número exacto dos portu¬ 
gueses residentes neste país não foi ainda possível 
apurar», mas por informações recebidas podia com¬ 
putar-se em cerca de uma centena, dos quais 70 metro¬ 
politanos e os restantes das províncias portuguesas 
Em 1957, Amando de Aguiar encontrou em Iquitos 
cerca de 30 portugueses inscritos no Consulado, muitos 
desfrutando de boas condições económicas (“"j, mas em 
Lima «poucos lusos» (“*‘0. Existe, todavia, nesta cidade 
um Círculo de Cultura Portuguesa. 

O mais belo monumento arquiteotónieo de Lima é o 
Convento de S. Francisco de Assis, mandado construir 
pelo português Constantino de Vasconcelos. 


(“) SIMÕES, Nuno-^Oè, cíí. (pp. 109-110). A associação 
em referência era a Sociedade Beneficente, fundada em 6 de Julho 
de 1908 por 73 portugueses. Existiu ainda uma Sociedade Musical 
Recreativa .Lusitana, fundada em 1910 e que chegou a ser a 
melhor banda de Iquitos, segundo informa Armando de Aguiar — 
Ob, cit. (p. 214). 

(”) História da Expansão Portuguesa no Mundo (p. 610). 

n Ob. cit, 64.‘ série (3-4) : 179-. Março-Abril, 1946. 

(**) Sociedade de Geografia de Lisboa ^Boletim, 64.* série 
(3-4): 179-, Março-Abril, 1946. 

(™) AGUIAR, Armando de—05. cit (p. 218). 

(=«) IDEM-05. cíí. (p. 214). 










20. OS PORTUGUESES NO PARAGUAI 


Neste país a presença de portugueses é muito an¬ 
tiga. 

Em 1876 0 número de portugueses domiciliados no 
Paraguai era de 600 (^^0- 

Em 1960 os portugueses residentes no Paraguai con¬ 
tavam-se por «várias centenas» 

É fraca, há muitos anos, a imigração neste país. 

21. OS PORTUGUESES NO URUGUAI 

A história do Uruguai anda muito ligada à dos por¬ 
tugueses na América do Sul, encontrando-se numerosos 
topónimos, habitações e fortalezas que o testemunham. 
Aliás, há no Uruguai duas cidades fundadas por com¬ 
patriotas nossos: a cidade da Colónia de Sacramento (“^0. 
frente a Buenos Aires, e a cidade de San Carlos, «vizi¬ 
nha a Punta dei Este, fundada por açorianos» (“‘‘0. 

Não são abundantes os dados estatísticos ao nosso 
alcance sobre os portugueses neste país. 

Em 1912 —informa o Dr. Nuno Simões— «o re¬ 
censeamento do Uruguai acusava a existência no país 


(’“) Boletim da Sociedade de GeograpMa de Lisboa, 2.“ série 
(5): 344-. 1881. 

(’") Comunidades Portuguesas (2): 13-. Abril, 1966. 

('”) Sociedade de Geografia de Lisboa— Boletim, 69,‘ série 
(1-2) : 6-11. Janeiro-Fevereiro, 1951. 

(“*) JOÃO, Francisco Augusto —i?esjiwo do Representante 
da Coleotwiãade Portuguesa do Uruguai—Comunicação apresen¬ 
tada ao r Congresso das Comunidades Portuguesíis (folhas poli- 
copiadas, p. 3) , . 


de 636 portugueses, dos quais 353 em Montevidéu, Estes 
números eram menos de metade de alguns anos 
antes» 

Entre 1912 e 1964 os únicos — e falíveis — elemen¬ 
tos que lográmos obter eram os resultantes da compa¬ 
ração entre o número de portugueses que emigraram 
para o Uruguai e o dos que dali regressaram. Pouco 
mais. 

Em 1964, no livro O Fenómeno da Emigração Por¬ 
tuguesa, assinalava-se a presença naquele país, no refe¬ 
rido ano, de 3000 portugueses, que mantinham a nacio¬ 
nalidade originária (“U* 

Este mesmo número era repetido como correspon¬ 
dendo à expressão quantitativa da mesma comunidade 
no mesmo ano 

Em 1955, 0 jornal Em de Portugal, de Buenos 
Aires, estimava os portugueses residentes no Uruguai, 
em cerca de 5000 

Os portugueses imigrados no Uruguai — muitos dos 
quais têm esquecido a língua materna — não possuem 
qualquer órgãos de informação privativo, mas têm em 
Montevidéu duas instituições: a Sociedade União Por- 


O*") SIMÕES, Nuno —Os Portugueses no Mundo, já cit. 

(p.62). 

(*U BETTENCOUET, José do Sousa — cif, (p. 74). 
('*) PEREIRA, Gil—Alguns Aspectos a Considera/r no 
Problema da Assistência às Comunidades Portuguesas no Es¬ 
trangeiro — Comunicação apresentada ao I Congresso das Comu¬ 
nidades Portuguesas, já cit. (p, 16). 

(*^“) Comunidades Portuguesas — Revista da União das Comu¬ 
nidades de Cultura Portuguesa (2): 13-, Abril, 1966. 
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tuguesa de Socorros Mútuos e o Ceniro Social Portu¬ 
guês (®“). 

22. OS PORTUGUESES NA ARGENTINA 

Os portugueses que vivem na Argentina reivindicara 
para a sua comunidade a glória de ser a primeira das 
comunidades portuguesas a estabelecer-se em territó¬ 
rio estrangeiro (^“0- 

Em 1869 existiam ná República Argentina 1966 por¬ 
tugueses, dos quais 778 em Buenos Aires 

Em 1872 chegaram a esta cidade 210 portugueses; 
em 1874 entraram mais 213; em 1875, 107 e em 1876, 
101 (^“ 0 * 

Vejamos, porém, qual a expressão quantitativa deste 
número de portugueses naquele país: 

Em 21 de Março de 1881, o cônsul de Portugal resu¬ 
mia assim 0 movimento demográfico da colónia portu¬ 
guesa na Argentina: 

«Durante 0 período de 1844 a 1880 registaram-se 
neste consulado geral 2858 portugueses, e solicitaram 
passaportes para se retirarem do país 591, ficando por 
conseguinte 2267. Se d’este numero se deduzem os que 


(““) JOÃO, Francisco Augvsto—Comunicação cit. apresen¬ 
tada ao I Congresso das Comunidades Portuguesas. 1964, (p. 3). 

(“”) Neste sentido se argumentava recentemente no jornal 
Em de Portugal, de Buenos Aires, num artigo intitulado preci¬ 
samente: A mais antiga comunidade lusitana fixa em terra 
alheia. Vide: «Comunidades Portuguesas» (1): 13-15.1960. 

(*“) Boletim da Sociedade de Geographia de Liehoa, 2.* série 
(5): 344-. 1881. 
n Idem, ibidem. 


falleceram durante esse longo periodo, os que seguiram 
para temtorio não portuguez, e os que retiraram por 
via de Montevidéu, essa cifra ficaria extraordinaria¬ 
mente reduzida. 

O censo de 1869 referia 1900 portuguezes existen¬ 
tes êm toda a republica, e entre estes 360 faziam parte 
do exercito [...] 

De 1870 a 1871 consta pela officina de imigração 
haverem entrado 1064 portugueses, mas é minha crença 
que esta cifra atinja o dobro, tendo-se era conta as 
chegadas por via de Montevidéu e pelas províncias do 
litoral, que a officina não classifica [...] devem existir 
hoje em toda a republica 4000 portugueses. Considero 
este calculo muito aproximado.» (“'‘j 

Por esta altura já o fenómeno da perda da língua 
nacional era assinalado pelo referido cônSul, que expli¬ 
cava 0 facto observando: «começa [o emigrado] a fallar 
0 castelhano, e depois para sempre, mistura as duas lin- 
guas, não usando nem a portugueza nem a caste¬ 
lhana» ( 2 ““). Adaptavam-se, mas conservavam 0 por- 
tuguesismo. 

De 1881 a 1913 —segundo 0 Dr. Nuno Simões — 
entraram na Argentina 24 997 poidugueses (^"’); de 1921 
a 1931, 24358; de 1920 a 1926, 4761; de 1927 a 1932, 
3717 etc. 


(”0 Boletim da Sooiedade de Geografia de lísfioa, 2.‘ série 
(7-8): 650-679. 1881. (pp. 651-662). 

(“") 05. cit. (p. 663). Cf. com SIMÕES, Nuno-05. cü. 

(p. 62). 

(«*) SIMÕES, Nuno-05. cií. (p. 62). 

(“’) IDEM-05. clí. (p. 62). 









Em 1940 muitos portugueses que se dedicavam à 
agricultura abandonaram aquele país 

Por volta de 1942, os portugueses originários da me¬ 
trópole que viviam na Argentina eram calculados em 
cerca de 20 000, possuíam várias instituições de assis¬ 
tência e publicavam os seguintes jornais; Palavra Lusa, 
Jornal Português, Ecos de Portugal e um Boletim Comer¬ 
cial, desaparecido naquele ano (2**»). 

Em 1946 os portupeses radicados na Argentina 
eram estimados igualmente em 20 000 e já dispunham 
de «uma próspera Sociedade Portuguesa de Socorros 
Mútuos», em Buenos Aires . 

Para 1947 o Demographic Yearbook de 1956 atri¬ 
buía à Argentina a presença de 25 301 portugueses 
Em 1949 admitia-se a «hipótese» de ali viverem 
75 000 portugueses 

Em 1950, porém, escrevia-se no Boletim da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa: «Como não se pode dispor 
de números oficiais, calcula-se que devem existir cerca 
de 40000 portugueses disseminados por todo o país. 
Porém, só na capital há umas centenas» 


(“') As razões vêm explicadas no Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, 58.'‘ série (3-4): 182-. Março-Abril, 1940, 

“(“O BOLÉO, José de Oliveira— Colónias Portuguesas em 
Palsès Estrangeiros, in «História da Expansão Portuguesa no 
Mundo», já cit. (p. 509), Para 1942 há mais informações no «Bo¬ 
letim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 60.“ série (3-4): 
106-. Março-Abril, 1942. 

(*“) Idem, 68.“ série (7-8). Julho-Agosto, 1960. 

(“9 06, cíí. (p. 199). 

(”’) Sociedade de Geografia de Lisboa—Boletim, 67." série 
(9-10): 656-, Setembro-Outubro, 1949. 

D Idem, 68.“ série (7-8). Julho-Agosto, 1950. 


Em 1954, 0 Doutor José de Sousa Bettencourt com¬ 
putava os portupeses na Argentina em 30 000 ('«‘j, 
número igualmeiite referido numa comunicação apre¬ 
sentada ao I Congresso das Comunidades Portuguesas, 
em 1964, reportando-se igualmente àquele ano (“““). 

De 1911 até 1960 rumaram para a Argentina 42 762 
portugueses, na sua maioria algamos, que se distri¬ 
buíram por Buenos Aires, La Plata, Comodoro, Riva- 
davia, Cordova, Rosário, etc. 

Em 1964 0 visconde de Botelho computava os por¬ 
tugueses residentes na Argentina em 45 000, que dis¬ 
tribuía por Buenos Aires (mais de 30 000), La Plata 
(uns 5000) e Comodoro-Rivadavia (7000) 

Este número — 45 000 — é também o registado, em 
1965, pelo jornal Ecos de Portugal (^“®), que se publica 
há trinta e quatro anos em Buenos Aires e é o que 
seiTe a comunidade portuguesa daquela república sul- 
-americana. 

Os dados mais recentes ao nosso alcance foram men¬ 
cionados pelo Dr. Francisco C. P. Balsemão era 1967. 
Sepndo assevera, com reservas, neste ano viveriam na 
Argentina «cerca de 40 000» portugueses, formando uma 
comunidade a que não acorrem novos emigrantes. Vide: 
BALSEMÃO, Francisco C. ?,— Terra muito fahda e 
pouco conhecida — (conclusão) — Os portugueses da Ar- 


(“9 BETTENCOURT, José de Sousa - 06. cit (p. 73). 

(“9 PEREIRA, Gil—Comunicação já cit. (p. 16). 

(“9 FERREIRA, Jaime Raul d’Aquino Ferrão — Comunica¬ 
ção cit. (p. 6-7). 

(“9 MEDEIROS, Gago de- Artigo já cit. (p. 363). 

(“9 Vide: Comunidades Portuguesas (2): 13-. Abril, 1966. 
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gentina e os perigos da sm desnaoimmlização. -«Diário 
Popular», de 17 de Junho de 1967. 

Além da já referida Sociedade Portuguesa de So* 
corros Mútuos, há em Buenos Aires um Clube Portu¬ 
guês. Ambas estas associações participaram no I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas. 

Entre Portugal e a Argentina foi assinada, em 1966, 
uma Convenção de Segurança Social, de acordo com a 
. qual, os trabalhadores portupeses e argentinos, que 
exerçam a sua actividade em cada um dos países, pas- 
sam a contar com igualdade de tratamento em caso 
de doença, maternidade, invalidez, velhice e morte, além 
de acidentes 

. 23. OS PORTUGUESES NO BRASIL 

^ O Brasil pela pecularidade que o fenómeno emigra-. 
tório português ali reveste é, sem dúvida, o país de 
que mais há a dizer e de que menos é necessário dizer. 
Tudo 0 que pudesse sublinhar-se aqui seria mero arre¬ 
medo de resumo de parte da vastíssima documentação 
existente sobre tal fenómeno. Por isso para além da 
reprodução da significativa carta de Pero Vaz de Ca¬ 
minha, limitar-nos-emos a registar meia dúzia de nú¬ 
meros sobre os portupeses que, vivendo no país irmão, 
ainda mantêm a nacionalidade portuguesa, porquanto é 
pràticamente impossível conhecer o total dos portu¬ 
gueses ali existentes, dos elementos de cepa biológica 
lusitana e os demais luso-descendentes. 


(”') Vide: Oh. cit. (S): 58-. Julho, 1966. 


m 


Assim, de algumas dezenas de estimativas que en¬ 
contrámos em publicações diversas, destacamos as se¬ 
guintes: 

De 1884 a 1933 emigraram para o Brasil 1147 737 
portugueses, segundo o Dr. N.uno Simões, baseado em 
elementos de origem oficial brasileira 

Em 1934, 0 mesmo autor avaliou os portugueses 
residentes no Brasil entre 700000 e 750 000 

Em 1935, num apuramento de elementos recolhidos 
por via diplomática, o Ministério dos Negócios Estran¬ 
geiros computava os portugueses do Brasil em 

482713f^U. 

Em 1942, na História da Expansão Portuguesa no 
Mundo dizia-se que 0 número de compatriotas nossos 
residentes no Brasil ultrapassava 600 000, excedendo 
300 000 os fixados no estado de São Paulo (■”). 


(*") SIMÕES, Mw —Os Portugueses no Mundo, já cit. 
(p. 183). Encontrámos também elementos sobre emigrantes oriun¬ 
dos de algumas áreas do espaço português. Veja-se, por exemplo: 
RAU, Virgínia; MACEDO, Jorge Borges e OUTROS-Dados 
sobre a emigração madeirense para o Brasil no século XVIll — 
Comunicação apresentada ao V Colóquio Internacional de Estudos 
Luso-Brasileiros in «Actas» do V Colóquio Internacional de Estu¬ 
dos Luso-Brasileiros, vol. I (A sep. tem 16 pp.). 

n IDEM—06, cíí. Cf. do mesmo autor: O Drasil e a 
Emigração Portuguesa. Coimbra. Imprensa da Universidade. 1934. 
(*”) Vide: SIMÕES, Nuno-06. cit. (pp. 109-110). 

(”^) Os restantes encontrar-se-iam no Rio de Janeiro 
(201000), Belo Horizonte (16200), Pará (10000), Rio Grande 
do Sul (6626), Baía (6600), Juiz de Fora (1600), Manaus (1200) 
e algumas centenas em certas regiões como: Barbacena, Cam¬ 
pos, Santa Catarina, Ouro Preto, Pelotas, Uberaba, Varginha, 
etc. 06. cit, (p. 609). 
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Numa comunicação documentada, lida no I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas, computava-se o 
total de portugueses fixados no Brasil, em 1954, em 
615 400 

De 1900 a 1957 emigraram para o Brasil 1 105 624, 
segundo um estudo baseado em dados estatísticos ofi¬ 
ciais (2^'’). 

Em 1964, numa comunicação apresentada ao I Con¬ 
gresso das Comunidades Portuguesas, estimava-se num 
total de 600 000 a 1000 000 o número de imigrantes 
portugueses radicados no Brasil, naquele ano, os quais 
se distribuiriam por São Paulo (acima de 800 000), 
Rio de Janeiro (uns 250 000), etc. (^^®). 

Observe-se, todavia, que na década de 1960-1970 a 
emigração portuguesa para o Brasil foi reduzidíssima. 
Em 1971 apenas 801 portugueses pediram a averbação 
de residência fixa no Rio de Janeiro. Veja-se: «Diário 
de Notícias» de 9-XI-1972. 


("0 PEREIRA, Gil— Comunicação já referenciada bibliogrà- 
ficamente (p. 16). 

(”“) BETTENCOURT, José de Sousa—O Fenômmo da Emi¬ 
gração ForUgum, já cit. (p. 60). Veja-se, em complemento: 
GODINHO, Vitorino Magalhães—Poríwpaí e os Portugueses — 
i—Embareados e retomados. «Diário de Lisboa», 1 de Abril de 
1968. 

MEDEIROS, Gago de—Artigo cit. «Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa-Boletim», 84.‘ série (7-9): 369-383. Julho-Se¬ 
tembro, 1966 (p. 362). Estes números coincidem com os aventa¬ 
dos por João Alves das Neves em crónica enviada de S. Paulo 
para um vespertino de Lisboa, Cf. NEVES, João Alves — CróniGa 
da Vida qm Passa— Beirões no Brasil, «A Comarca de Arganil», 
de 18 de Maio de 1967. Veja «Diário Popular», de 23 de Maio 
de 1967. 


A carta de Pero Vaz de Caminha é um documento fundamental para, 
8 história das relações luso-brasileiras. Primeira reportagem 
das terras brasílicas, ela espelha bem a natureza dos contactos 
inter-raoiais e a maneira portuguesa de lidar com gentes desco¬ 
nhecidas e exóticas, nos primeiros tempos da expansão. 



Uma das páginas manuscritas da carta de Pero Vaz de Caminha 


Arquivo Nacional da Torre do Tombo 








GAZETA M RÍO de-janeiro. 


»í 1808. 


Primeiro jornal publicado no Brasil (1808) 


O significado destes números, considerando embora 
a fluidez que lhes é inerente, é que no país irmão existe, 
para além da grande massa de luso-descendentes e na¬ 
turalizados, uma comunidade que compreende quase 
tantos portugueses, como os das restantes comunidades 
portuguesas no estrangeiro 

Importa também dizer uma palavra sobre o movi¬ 
mento institucional e associativo dos vários núcleos de 
portugueses no Brasil, Contam-se por centenas tais ins¬ 
tituições e associações e só por esse facto deixamos de 
as individualizar., 

Não queremos concluir estas breves notas sem re¬ 
ferir a imprensa portuguesa do Brasil que, ao lado 
dos poderosos meios de comunicação social brasileiros, 
vai alimentando o portuguesismo e o saudosismo 
dos seus leitores 


("') Registamos duas obras em que o número de imigrantes 
portugueses no Brasil é também estimado em cerca de um milhão. 
São elas: A Expansão do Idioma Português no Mwtdo, de Dante 
LoytauOj já cit. e Sociedade de Geografia de Lisboa—75 Anos 
de Activülades ao Serviço da Ciência e da Nação^ já cit. (p. 68). 

(”’’“) Sobre o saudosismo português veja-se: LEÃO, P. da 
Cnnliu—Saudade e Acção in «G Enigma Português}y {g, 
e segs.). Lisboa. Guimarães Editores. 1960.386, [2] pp. 

(*’*) Em 1964, sepndo Luís Teixeira, eram os seguintes os 
jornais portugueses editados no Brasil: Voe de Portugal (Sema¬ 
nário. Ano 28-Rio de Janeiro); O Mundo Português (Sema¬ 
nário. Ano 15—Rio de Janeiro); Portugal em Foco (Semanário. 
Ano 6 —Estado de Guanabara); Tribuna^ Luso-Brasileira (Men- 
sário. Ano 7 —Niterói); Duas Nações (Ano 1 —São Paulo); 
Jornal de Portugal (Semanário, Ano 1 —São Paulo); Semana 
Portuguesa (São Paulo); Portugal Ilustrado (Revista — São 
Paulo); Revista Luso-Brasileira (Estreito — Florianópolis — 
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É pela concorrência destes e de outros meios de 
informação que brasiléros e portugueses vão formando 
a imagem uns dos outros o que influencia funcio¬ 
nai e disfuncionalmente as relações luso-brasileiras 
aliás reavivadas com o Acordo Cultural entre Portugal 
e 0 Brasü, o Acordo de Comércio entre Portugal e os 
Estados Unidos do Brasil, o Acordo< hásico' de coopera¬ 
ção técnica entre os Governos de Portugal e dos Estados 
Unidos do Brasil e a Declaração sobre cooperação entre 
Portugal e o Brasil, assinados era Lisboa, em 7 de Se¬ 
tembro de 1966 e bem assim as decisivas medidas 
tomadas a partir de 1969 pelo Governo a que preside 

Santa Catarina); PoHugal-Brasü (Eevista da Comunidade Luso- 
-Brasileira —Rio de Janeiro); Padrão (Revista portuguesa do 
Brasil—Rio de Janeiro); Ecos de Portugal (Revista mensal — 
Rio de Janeiro). Vide: TEIXEIRA, Luís —A Imprensa Portu¬ 
guesa no Estrangeiro — Comunicação apresentada ao I Congresso 
das Comunidades Portuguesas, já cit. (p. 6). 

(“") Vide: REIS, Arthur Cézar Ferreira —O Povo Portu¬ 
guês 6 a Sua Estrutura Fisica e Citl!i!M.rai. «Portugália — Revista 
luso-brasileira de cultura», I série (2): 60-73, Junho, 1968; MO-' 
REIRA, Adriano—Aspectos Negatms da Imagem Reciproca de 
PortMgoí-Prasíi— Separata da revista «Estudos Políticos e So¬ 
ciais» 6 (1) : 6-28.1967. 

(**“) Sobre as relações luso-brasileiras é contribuição actua- 
lizada áobra de REGO, A. da Silva—Peíafoes Luso-Brasileiras 
(18S2-195S). Lisboa. União das Comunidades de Cultura Portu¬ 
guesa. Sociedade de Geografia de Lisboa. 1966. XVIII, 169 
[3] pp. E para ura conhecimento quantitativo, ainda que incom¬ 
pleto, da «élite» intelectual luso-brasileüv, veja-se: , BRINCHES, 
Victor—jDic/oBdrio Bibliográfico Luso-Brasileiro, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Lisboa. Editora Fundo de Cultura, S. A, 1966, 609 pp. 

(**') Foram publicados no Boletim de Informação, do Minis¬ 
tério dos Negócios Estrangeiros, Lisboa, n.° 16. Setembro-Outu¬ 
bro, 1966, e na revista Co,mnidaães Portuguesas ('4): 26-31. 
Outubro, 1966. 


O Prof. Doutor Marcello Caetano, de que devem desta¬ 
car-se a consolidação da Comunidade Luso-Brasileira, 
a concessão a portugueses e brasileiros da dupla cida¬ 
dania, a redução do êxodo rural mediante o desenvolvi¬ 
mento regional, a negociação cora os países de destino 
dos nossos emigrantes de acordos sobre segurança social, 
a criação de lugares de conselheiros sociais junto dos 
representantes diplomáticos de Portugal no estrangeiro, 
a fundação de escolas primárias portuguesas junto das 
colónias de emigrantes, etc. A reforma da antiga Junta 
de Emigração deu lugar a um organismo mais dinâmico: 
0 Secretariado Nacional de Emigração. 
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ERRATA 


Deficiências de revisão explicam alguns dos vários lapso.s 
existentes no presente volume, 

Chamamos a atenção para os seguinte,?: 

_—p 4 g. 74 ^ nota (156), onde se lê: que pràiicamnk, deve 
ler-se: algumas das quais 

-Pág. 76, nota (169), onde se lê: A Cultum Portuguesa 

va e no Oriente, deve ler-se: A Cultum Portuguesa na África e 
no Oriente. 

■ —Pág. 96, 1.", 2." e 3." linhas: onde se lê: Veja-se: AU¬ 
GUSTO, üosò —Portugueses em França, etc., trata-se de uma 
nota que devia ir em pé-de-página. Mais adiante encontram-se 
outras resultantes da actualização do texto de base, 

—Pág, 136, nota (111), onde se lê: « este respeito, deve 
ler-se: a este aspecto, 

—- Pág. 197, nota (144 a), onde se lê: FRANCA, deve ler-se: 
FRANÇA. 

— Pág. 220, nota (33), onde se tinha mprrimlo, deve 
ler-se: suprinm. 


































